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APRESENTAÇÃO

A equipe de elaboração do livro “Capacitação em Inovação Tecnológica para Em-
presários” se constitui de membros das instituições UFS, UFBA, UFPI, UFMA UESC, 

IFCE, IFAL, IFMA, IFS, IFPB, IFCE, IFPI, IFBA, IFPE, participantes da Rede NIT–NE. 

Muitos autores são gestores de Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT), colabora-

dores de NITs e também professores de inovação tecnológica e possuindo os dois 

lados indispensáveis para o sucesso: conhecimento prático de PI&TT e da gestão 

de cada instituição.

A relevância e o mérito deste livro é a integração com diversos estados do 

nordeste brasileiro, fazendo com que haja um fortalecimento da cultura de Pro-

priedade Intelectual/ Industrial (PI) e Transferência de Tecnologia e conhecimen-

to na comunidade acadêmica desses estados, da região, principalmente na socie-

dade empresarial; possibilitando a criação de novas tecnologias e/ou processos 

produtivos.

É relevante também a aproximação entre Universidades e Institutos Fede-

rais com as empresas para a inserção de novas ou aprimoradas tecnologias (em 

SURGXWRV��SURFHVVRV�H�VHUYLoRV��H�RIHUWDV�GH�FRQKHFLPHQWR�FLHQWtÀFR�FRQVWUXtGR�
por equipes especialistas no País. 

Entendemos que os conteúdos aqui expostos servem como orientação, pos-

sibilitando a cada empresa, a partir de suas políticas internas, e de sua realidade, 

adaptá-los da melhor maneira possível. 

Ressaltamos que este livro é um material de apoio didático proposto pela 

equipe de elaboração do projeto “Capacitação em Inovação Tecnológica para Empre-
sários do Nordeste” aprovado pelo CNPq sob responsabilidade do prof. Dr. Gabriel 

Francisco da Silva. Do ponto de vista de sua aplicação prática, o livro “Capacitação 
em Inovação Tecnológica para Empresários” aborda os principais conceitos de ino-

vação tecnológica, visando colocar à disposição dos empresários um conjunto de 

conteúdos para ajudar no desenvolvimento econômico do País. 

Profa. Dra. Suzana Leitão Russo 
Coordenadora do CINTEC e NPI 

Centro de Inovação e Transferência de Tecnologia - CINTEC 

Núcleo de Propriedade Intelectual - NPI 

Universidade Federal de Sergipe - UFS 
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PREFÁCIO

Não há inovação tecnológica sem agregação conhecimento. Tal necessidade 

básica torna o processo de inovação diferente da maioria das atividades econô-

micas e parte daí o envolvimento direto da Universidade e das instituições de 

pesquisa como importantes aliados do setor produtivo.

As universidades e as instituições de pesquisa brasileiras podem contribuir, 

mormente, para a solução de problemas técnicos e em avanços tecnológicos do 

setor produtivo, sendo importante não apenas a existência de mecanismos efe-

WLYRV�H�HÀFLHQWHV�GH� LQWHUDomR�FRP�HVVH�VHWRU��EHP�FRPR�D�REVHUYDomR�GH�VXDV�
demandas. Apesar do grande avanço alcançado pelo Brasil na área de Ciência e 

Tecnologia na última década, é evidente o sub aproveitamento, pelo setor produ-

tivo, do potencial tecnológico representado pela infraestrutura de C,T&I nacio-

nal, desperdiçando, a cada dia, um imenso conjunto de oportunidades de desen-

volvimento para o País.

Atualmente é notável o engajamento das Universidades também em pes-

quisas aplicadas, mas a articulação entre Universidade e Empresas por meio do 

ÁX[R�ELODWHUDO�GH�FRQKHFLPHQWRV�H�WpFQLFDV�DLQGD�p�LQFLSLHQWH�HP�PXLWDV�iUHDV��
o que torna urgente a consolidação do Sistema Nacional de Inovação e do for-

talecimento dos mecanismos institucionais de transferência de tecnologia e de 

conhecimento. Esses são fatores primordiais para o aumento da produtividade, 

para o melhor aproveitamento de insumos, maior economia de energia, para a re-

dução de riscos e para a obtenção, melhoria e/ou agregação de valor aos produtos 

gerados.

A presente obra, intitulada “Capacitação em Inovação Tecnológica para Em-

presários”, coloca à disposição das mentes diretamente vinculadas ao setor produ-

tivo e dos interessados na área de Inovação Tecnológica, diversos esclarecimen-

tos sobre mecanismos capazes de fomentar a aquisição de insumos fundamentais, 

vinculados ao conhecimento, para a geração e desenvolvimento de tecnologias nas 

empresas.

No primeiro capítulo sobre a Política Nacional de CT&I aplicadas às médias 

H�SHTXHQDV�HPSUHVDV��VmR�DSUHVHQWDGDV�GLYHUVDV�DOWHUQDWLYDV�SDUD�R�ÀQDQFLDPHQ-

to de projetos, e detalha o papel de diversas entidades no apoio às inovações e às 

ações empreendedoras, bem como apresenta uma visão atualizada sobre os prin-

cipais obstáculos e sugestões para a inovação no ambiente das micro e pequenas 

empresas.

Sobre a Gestão Empreendedora e de Inovação, o livro trás uma visão clara 

VREUH�D�UHOHYkQFLD�GD�ÀJXUD�GR�HPSUHHQGHGRU�QD�FRQVWUXomR�GD�VRFLHGDGH��ID]HQ-
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do um breve histórico do empreendedorismo. Para maior esclarecimento, con-

ceitua o empreendedorismo e caracteriza o empreendedor inovador tecnológico, 

DOpP�GH�DERUGDU�R�SURFHVVR�HPSUHHQGHGRU��D�LGHQWLÀFDomR�H�D�DYDOLDomR�GH�RSRU-

tunidades e o desenvolvimento do Plano de Negócios.

Dois capítulos foram dedicados a questão da Propriedade intelectual, um 

tema amplo que conta com a colaboração de seis autores em sua abordagem em 

âmbito nacional e internacional, trazendo uma apresentação bastante prática so-

bre patentes e marcas, incluindo um capítulo inteiro dedicado à propriedade inte-

lectual na biotecnologia, por ser uma das áreas portadoras de futuro e de grande 

relevância atual no Nordeste e, especialmente, no Agronegócio, que tem respon-

dido por um terço do PIB nacional nos últimos anos. Esse assunto merece desta-

que e trás esclarecimentos fundamentais que precisam ser incorporados tanto no 

setor produtivo quanto no meio acadêmico, uma vez que a Propriedade Intelectu-

al representa um ativo valioso e ainda pouco incorporado no Brasil.

Enquanto a elaboração de projetos de P,D&I é algo corriqueiro no meio aca-

dêmico, esse ainda é um assunto muito pouco conhecido do setor empresarial. 

Dessa forma, divulgar noções sobre a elaboração de projetos de pesquisa, desen-

volvimento e inovação é um importante fator de aproximação e nivelamento para 

relação Universidade-Empresa, oferecendo aos leitores ferramentas e modelos 

para a elaboração e gestão de projetos. Ainda relacionado a esse tema, outro ca-

pítulo foi dedicado à lei de informática e à lei do bem, relacionando as formas de 

investimento e a gestão de projetos vinculados diretamente a essas leis federais, 

que concedem benefícios às empresas que investem em pesquisa, desenvolvimen-

to e inovação.

O processo produtivo exige precisão e a metrologia é a ciência que assegura 

essa condição. O livro trás um capítulo sobre metrologia e outro sobre normali-

zação e avaliação de conformidade, aspectos já bastante divulgados no meio em-

presarial, mas ainda pouco aplicados no setor produtivo. A qualidade do produto 

é um fator determinante para a sustentabilidade empresarial e para a sua con-

solidação. A cultura da qualidade precisa permear todos os setores envolvidos à 

produção, incluindo os meios empresarial e acadêmico.

6REUH�D�WUDQVIHUrQFLD�GH�WHFQRORJLD��D�REUD�WUiV�XPD�UHÁH[mR�VREUH�D�8QLYHU-

sidade e as relações desta com a sociedade e, particularmente com o setor produti-

vo, discutindo também o papel das empresas nesse processo e apresentando casos 

de sucesso da transferência de tecnologia entre Universidade e empresa.

Por último, é apresentado um estudo de caso na área de prospecção de 

biocombustíveis, tema atual e totalmente vinculado à pesquisa, desenvolvi-

mento e inovação tecnológica envolvendo a Universidade e empresas. Esse 

capítulo apresenta, de forma muito didática, o que de mais significativo foi 
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acrescentado em termos de conhecimento científico e tecnológico na área de 

biocombustíveis.

Portanto, essa obra produzida pela união de esforços de mais de 20 dedica-

dos autores integrantes da rede NIT Nordeste, participantes legítimos da área de 

inovação tecnológica do Nordeste brasileiro, representa um importante material 

de apoio didático e de divulgação sobre Inovação Tecnológica, produzida no mo-

mento certo. O Brasil vem ocupando uma posição de destaque mundial dentre os 

países democráticos e a região Nordeste, por sua vez, vêm crescendo numa taxa 

VXSHULRU�j�PpGLD�EUDVLOHLUD��2V�UHÁH[RV�GHVVH�FUHVFLPHQWR�SRGHP�VHU�IDFLOPHQWH�
observados nos baixos níveis de desemprego e nos incontáveis canteiros de obras, 

incluindo os grandes investimentos feitos nos últimos anos nas Universidades.

O momento exige desenvolvimento com responsabilidade econômica e so-

cial, sob os contextos da qualidade, da sociedade da informação e da crescente 

necessidade de partilha de esforços entre pessoas e instituições, o que faz desse 

livro uma produção extremamente atual e alinhada com as necessidades do País, 

uma contribuição importante para o processo interação das empresas com uni-

versidades e instituições de pesquisa.

Josué Modesto dos Passos Subrinho
Reitor da Universidade Federal de Sergipe
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POlíTICA NACIONAl 
DE CT&I APlICADOS ÀS MPEs

Gilvanda Silva Nunes 

Departamento de Apoio a Projetos de Inovação e Gestão de Serviços Tecnológicos 
Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação da Universidade Federal do Maranhão
E-mail: gilvanda-dapi@hotmail.com

Introdução

3RGH�VH�DÀUPDU�TXH�R�%UDVLO��QDV�GXDV�~OWLPDV�GpFDGDV��WHP�VH�GHVWDFDGR�QD�
SURGXomR�GH�FRQKHFLPHQWR�FLHQWtÀFR��PDV�DLQGD�SUHFLVD�FDPLQKDU�PXLWR�QD�iUHD�
da inovação tecnológica. Isso pode ser comprovado não só pelo pequeno número 

de patentes depositadas dentro e – principalmente – fora do país, como também 

pela escassa quantidade de contratos de transferência de tecnologia geridos pelas 

Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs). 

O tema inovação vem ganhando destaque na mídia e em várias discussões 

nas esferas pública e privada, nos meios acadêmicos e empresariais. Esse crescen-

te interesse revela que se trata de uma ferramenta estratégica para a competiti-

vidade em empresas e instituições de qualquer porte e que atuam em qualquer 

setor – embora não o único. Contudo, a inovação ainda não se constitui em uma 

realidade na maioria das empresas brasileiras, em especial nas micro e pequenas 

empresas (MPEs). 

É preciso mudar esse quadro, e isso depende não só de mais investimentos, 

mas também de um arcabouço legal favorável. Uma iniciativa, que já vem sendo 

feita e que procura impulsionar a área, é o estímulo à interação entre as univer-

sidades, responsáveis por gerar o conhecimento, e as empresas, que lidam com o 

desenvolvimento tecnológico e com a inovação. O sucesso de um Estado ou País só 

acontece plenamente quando estas forças atuam em conjunto. Este modelo é hoje 

conhecido como hélice tríplice (academia-empresa-governo) (CARDOSO, 2009).

Embora as políticas no país para desenvolvimento da inovação nas empresas 

sejam relativamente recentes, esta tem sido uma das prioridades estratégicas na 

atual conjuntura econômica brasileira, já havendo inclusive incentivos públicos e 

privados para o seu fomento. O que se espera é que os investimentos realizados com 

recursos públicos retornem para a sociedade na forma de novos produtos, empre-

gos, alternativas de renda, geração de riqueza e melhoria da qualidade de vida.

CAPITUlO 1
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Neste trabalho, são apresentados os principais programas nacionais para in-

centivo à inovação, abordados alguns aspectos relacionados aos entraves à inova-

ção em empresas, e sugeridas algumas medidas para incentivo à inovação nas MPEs.

O Fomento à CT&I e Apoio ao Empreendedorismo no Brasil

Fontes de Financiamento em CT&I

O Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT) é o órgão responsável pela for-

mulação e implementação da Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 

�31&7	,��GR�%UDVLO��2�&RQVHOKR�1DFLRQDO�GH�'HVHQYROYLPHQWR�&LHQWtÀFR�H�7HFQR-

OyJLFR��&13T��p�XPD�DJrQFLD�GR�0&7�GHVWLQDGD�DR�IRPHQWR�GD�SHVTXLVD�FLHQWtÀFD�
e tecnológica e à formação de recursos humanos para a pesquisa no país. A Coor-

denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), por sua vez, é 

um órgão que está ligado ao Ministério da Educação (MEC) e vem desempenhan-

do papel fundamental na expansão e consolidação da pós-graduação stricto sensu 

(mestrado e doutorado) em todos os estados da Federação. A CAPES tem investido 

fortemente na formação de recursos humanos de alto nível no País e no exterior, 

EHP�FRPR�QD�PHOKRULD�GR�DFHVVR�j�LQIRUPDomR�FLHQWtÀFD�H�QD�SURPRomR�GD�FRR-

SHUDomR�FLHQWtÀFD�LQWHUQDFLRQDO��
Nos últimos cinco anos, estes órgãos, isoladamente ou em parceria, têm im-

plementado também importantes políticas de fomento à inovação, seja através da 

criação de novas bolsas de pesquisa e pós-graduação e do incentivo a pesquisas 

voltadas o desenvolvimento de produtos e processos inovadores, seja através do 

lançamento de editais que visam à entrada de pesquisadores nas empresas. 

Objetivando a criação de ambientes inovativos dentro das ICTs, o CNPq e a 

CAPES vêm incentivando também a realização de eventos com foco na sensibili-

zação das comunidades acadêmica e empresarial para a necessidade de garantir 

a proteção intelectual e a transferência de tecnologia em nosso país. Destaca-se, 

ainda, a bolsa RHAE-pesquisador na empresa, do CNPq, que visa a apoiar as ativi-

dades de pesquisa tecnológica e de inovação por meio da inserção de mestres ou 

doutores em empresas, prioritariamente de pequeno e médio porte.

$�),1(3��WDPEpP�YLQFXODGD�DR�0&7��WHP�SURPRYLGR�H�ÀQDQFLDGR�D�&7	,�HP�
empresas, universidades, institutos tecnológicos, centros de pesquisa e outras ins-

tituições públicas ou privadas. Destaca-se, aqui, a grande contribuição que a FINEP 

tem dado na formação de redes regionais e estaduais para integração de Núcleos de 

Inovação Tecnológica (NIT) e na inserção de pesquisadores e melhoria tecnológica 

das empresas, através dos seguintes programas: Inova Brasil��TXH�REMHWLYD�ÀQDQFLDU�
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projetos reembolsáveis (valor: entre R$ 1 milhão e R$ 100 milhões) dentro das em-

presas; Programa Juro Zero para MPEs inovadoras (entre R$ 100 mil e R$ 900 mil); 

AçõesTransversais (projetos cooperativos ICT-Empresa), e Programa Primeira Empresa 
Inovadora (PRIME), que estabelece uma importante parceria com incubadoras. O bai-

xo retorno advindo com os chamados  Editais de Subvenção, como o PAPPE (Programa 

de Apoio à Pesquisa em Empresas, montante de R$ 450 milhões nos anos de 2006 a 

2010), deve-se à necessidade de, primeiramente, se criar ambientes propícios den-

tro das empresas, tão necessário para receber os apoios destes programas.

As fundações de amparo à pesquisa (FAPs) também vêm desempenhando 

importante papel, tanto como incentivadoras de projetos em CT&I e de melhoria 

da infraesttutura de NIT, como articuladoras em processos de criação de redes 

de NIT e interlocutoras entre os núcleos e os governos estaduais. Segundo dados 

do Conselho Nacional das Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa (CONFAP), 

instituição que congrega FAPs de 22 estados mais o Distrito Federal, as FAP, em 

geral ligadas às Secretarias de Estado de C&T, têm conseguido avanços e resul-

tados expressivos no incentivo à Política de CT&I, e tais políticas vêm incidindo 

sobre o desenvolvimento das pesquisas brasileiras e, em última instância, sobre o 

desenvolvimento econômico dos estados brasileiros. 

Ainda segundo o CONFAP, nos anos de 2008 a 2011, a soma dos orçamentos 

das FAPs resultou em um valor maior que o orçamento do CNPq para o mesmo pe-

ríodo. Isso demonstra a força e a importância destas fundações para o setor cien-

WtÀFR�EUDVLOHLUR��&21)$3���������&RQWXGR��YDOH�GHVWDFDU�TXH�VRPHQWH�D�)XQGDomR�
de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo investiu quase a metade desse total, 

IDFH�DR�PDLRU�FDSLWDO�DFXPXODGR�SRU�DTXHOH�(VWDGR�HP�LPSRVWRV��,VVR�MXVWLÀFD�D�
necessidade de maior investimento do Governo Federal nos estados das regiões 

Norte e Nordeste do País.

Além desses organismos públicos, os bancos também têm apresentado im-

portantes iniciativas na área da CT&I, destacando-se o Banco Brasileiro de Desen-

volvimento Econômico e Social (BNDES) e o Banco Interamericano de Desenvol-

vimento (BID). 

2�%1'(6�FRQWHPSOD�ÀQDQFLDPHQWRV�GH�ORQJR�SUD]R�H�FXVWRV�FRPSHWLWLYRV��
para o desenvolvimento de projetos de investimentos e para a comercialização de 

máquinas e equipamentos novos, fabricados no país, bem como para o incremento 

das exportações brasileiras. Contribui, também, para o fortalecimento da estru-

tura de capital das empresas privadas e desenvolvimento do mercado de capitais, 

H�DWUDYpV�GR�)XQGR�7HFQROyJLFR��)817(&���ÀQDQFLD�SURMHWRV�QmR�UHHPEROViYHLV�
GH�HQWLGDGHV�VHP�ÀQV�OXFUDWLYRV��FRPR�,&7V��SDUTXHV�WHFQROyJLFRV�H�LQFXEDGRUDV��

O BNDES oferece também uma linha de capitalização com operações de ca-

pital de risco. O valor do aporte é a partir de R$ 1 milhão. A participação do BNDES 



C
a

p
a

c
it

a
ç
ã

o
 e

m
 I

n
o

v
a

ç
ã

o
 T

e
c
n

o
ló

g
ic

a
 p

a
r
a

 E
m

p
r
e

s
á

r
io

s
 

16

C
a

p
a

c
it

a
ç
ã

o
 e

m
 I

n
o

v
a

ç
ã

o
 T

e
c
n

o
ló

g
ic

a
 p

a
r
a

 E
m

p
r
e

s
á

r
io

s
 

16

pode ser de até 35% do capital social total. O desinvestimento será por meio de 

um fundo de resgate das ações. A empresa deverá ser constituída na forma de 

sociedade anônima, possuir acordo de acionistas, prever a participação do BNDES 

em seu conselho de administração e programar a abertura de capital no novo 

mercado.

O BID, por sua vez, concede empréstimos em dinheiro, conduz operações 

GH�FRRSHUDomR�WpFQLFD�QmR�UHHPEROViYHLV��ÀQDQFLD�SHVTXLVDV��DVVHVVRULD�H�DVVLV-

tência técnica para a modernização de áreas vitais como educação, redução da 

pobreza e agricultura. O BID procura também assumir um papel de liderança em 

questões transnacionais, como comércio, infra-estrutura, energia e inovação. 

Recentemente, o BID levou para vários estados nordestinos uma conferência 

sobre o Programa CNI-BID, com o objetivo de apresentar estudos e diagnósticos 

realizados pelo Projeto Sistemas Regionais de Inovação (SRI) e debater tendências 

e projetos no Brasil e nos países latino-americanos, na direção e construção do 

VLVWHPD�GH�LQRYDomR�H�DOFDQFH�UHJLRQDO��1HVWD�FRQIHUrQFLD��ÀFRX�FODUD�D�QHFHVVLGD-

de de maior investimento em CT&I nas regiões Norte e Nordeste do Brasil. 

A Confederação Nacional das Indústrias (CNI) tem se revelado um grande 

parceiro na indução de políticas voltadas para a inovação, e tem focado as suas 

ações de empreendedorismo e inovação no Movimento Empresarial pela Inova-

ção (MEI), criado em 2009. Atualmente, tem sido quase impossível para algumas 

empresas brasileiras competir com os preços praticados principalmente pelos pa-

íses asiáticos. A mudança desta realidade envolve forças que estão fora do alcance 

direto das MPEs, como por exemplo câmbio, carga tributária e juros. Deste modo, 

Do}HV�SROtWLFDV��D�ÀP�GH�PLQLPL]DU�RV�HIHLWRV�GHVWD�UHDOLGDGH��GHYHP�H�HVWmR�VHQGR�
encaminhadas. Contudo, como aconteceu com a maioria dos países que possuem 

um sistema de inovação maduro, os resultados não aparecerão de imediato, pois 

demandam de uma engenhosa e constante negociação com os agentes políticos. 

O Acesso ao Crédito para as MPEs

Um dos principais obstáculos de acesso ao crédito, especialmente para as 

03(V��VmR�DV�H[LJrQFLDV�GDV�LQVWLWXLo}HV�ÀQDQFHLUDV�TXDQWR�D�JDUDQWLDV��0XLWDV�YH-

zes, as empresas não possuem os bens imóveis para constituir garantias no nível 

H[LJLGR��1R�FDVR�GDV�HPSUHVDV�GH�EDVH�WHFQROyJLFD��FXMRV�DWLYRV�À[RV�VmR�OLPLWD-

dos, esta situação se agrava. O capital intelectual de empresas nascentes não lhes 

p�VXÀFLHQWH�SDUD�SHUPLWLU�R�DFHVVR�D�UHFXUVRV�LQGLVSHQViYHLV�SDUD�R�FUHVFLPHQWR�
da empresa.

Entre as poucas iniciativas para minimizar este problema está o Fundo de 

Aval às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (FAMPE), criado pelo Sebrae, 
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para viabilizar a concessão de avais e facilitar o acesso ao crédito. O FAMPE priori-

]D�RV�ÀQDQFLDPHQWRV�GH�ORQJR�SUD]R��YROWDGRV�SDUD�D�PHOKRULD�GD�UHQWDELOLGDGH�H�
FRPSHWLWLYLGDGH�GDV�03(V��3RUWDQWR��Vy�DGPLWH�ÀQDQFLDU�R�FDSLWDO�GH�JLUR�TXDQGR�
associado ao investimento. Assim, destina-se, exclusivamente, a complementar 

garantias das MPEs. Além disso, o banco não pode solicitar adicional de garantia, 

H[FHWR�QRV�FDVRV�HP�TXH�KDMD�XPD�SDUWH�GR�ÀQDQFLDPHQWR�QmR�FREHUWD�SHOR�DYDO�
Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Banco da Amazônia, Banco do 

Nordeste do Brasil, entre outros de âmbito estadual, como Banco Nossa Caixa (SP) 

H�D�$JrQFLD�GH�)RPHQWR�GR�5LR�*UDQGH�GR�1RUWH�VmR�DV� LQVWLWXLo}HV�ÀQDQFHLUDV�
autorizadas a operar com o FAMPE. Vale acrescentar que o acesso aos recursos 

não tem abrangência nacional e, geralmente, os recursos são destinados aos mu-

nicípios mais ricos.

1HVWH�FRQWH[WR��XP�GRV�SULQFLSDLV�GHVDÀRV�p�DPSOLDU�R�Q~PHUR�GH�LQVWL-
tuições que dispõem de recursos para fundo de aval associadas à inovação. É 

QHFHVViULR�LGHQWLÀFDU�RXWUDV�IRQWHV��TXH�SRVVDP�DPSOLDU�R�YROXPH�GH�UHFXUVRV�
disponíveis para este tipo de operação. Entre as alternativas que estão os re-

cursos oriundos dos fundos constitucionais, as contribuições de intervenção no 

domínio econômico já existente e os recursos orçamentários alocados para esse 

ÀP�HVSHFtÀFR�

Apoio dos Investidores em Inovação e Empreendedorismo

Para a criação de uma consciência inovadora e o desenvolvimento de 

ambientes inovativos nas empresas, é necessário que haja, além do incentivo 

do governo para a melhoria da comunicação entre ICTs e empresas, a presen-

ça de investidores, de forma que grandes idéias possam ser transformadas em 

produtos, e que estes sejam colocados no mercado o mais rápido possível. Em 

outras palavras, os investidores existem no Brasil para auxiliar pesquisadores-

-inventores a lançarem seus produtos no mercado, através de apoio durante a 

elaboração de contratos, que devem possuir clareza e simplicidade, e também 

durante a etapa de implementação me acompanhamento jurídico dos acordos 

e contratos. Entre os principais investidores que hoje atuam no Brasil, destaca-

mos os listados na Tabela 1.
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Tabela 1: Principais Investidores Brasileiros em Inovação e Empreendedorismo

Investidor Origem e Finalidade Site

Venture Capi-
tal (ou Capital 
de Risco Brasil)

Vinculado ao MCT, integra o Projeto Inovar, uma 

iniciativa da Finep, com objetivo de desenvolver 

uma estrutura institucional para o desenvolvi-

mento do capital de risco no Brasil.

www.venturecapital.gov.br 

A s s o c i a ç ã o 
Brasileira de 
Private Equity 
e Venture Ca-
pital

,QVWLWXLomR�VHP�ÀQV�OXFUDWLYRV��YROWDGD�DR�GHVHQ-

volvimento, estímulo e propagação de investi-

mentos de longo prazo no setor real da economia 

brasileira, a partir de veículos de investimento e 

capitalização de empresas e projetos empresa-

riais e de infraestrutura no Brasil.

www.abvcap.com.br

New Ventures 

2UJDQL]DomR� VHP� ÀQV� OXFUDWLYRV�� WHP� FRPR� PLVVmR�
apoiar empreendedores no amadurecimento dos 

seus modelos de negócio, capacitá-los na incorpora-

ção de sustentabilidade à gestão dos empreendimen-

tos, e aproximá-los de investidores e de fundos de 

capital empreendedor.

www.new-ventures.org.br

Floripa Angels

2UJDQL]DomR�VHP�ÀQV�OXFUDWLYRV�TXH�EXVFD�SULRULWDULD-

mente desenvolver e promover o mercado de investi-

mentos em empresas recém-criadas ou acelerar a cria-

ção de empresas que estejam em fase pré-operacional 

do Estado de Santa Catarina.

ZZZ�ÁRULSDDQJHOV�RUJ

Gavea Angels

$VVRFLDomR� SULYDGD�� VHP� ÀQV� OXFUDWLYRV�� FRQVWLWXtGD�
por um número limitado de associados, pessoas físicas 

e jurídicas, com o propósito de promover o desenvol-

vimento de empresas nascentes, localizadas geogra-

ÀFDPHQWH�GHQWUR�GH�XPD�FLUFXQIHUrQFLD�FRP�UDLR�GH�
200 km, tendo como centro a cidade do Rio de Janeiro.

www.gaveaangels.org.br

Bahia Angels

Associação constituída de investidores privados com 

o interesse de investir tempo e dinheiro em empresas 

baianas nascentes, preferencialmente de base tecno-

lógica com competitividade nacional ou internacional.

www.bahiaangels.com

São Paulo Anjos

$VVRFLDomR� IRUPDGD� SRU� SURÀVVLRQDLV� TXH� WrP� R� LQ-

WHUHVVH� LQYHVWLU� FDSLWDLV� ÀQDQFHLUR� H� LQWHOHFWXDO� HP�
empreendimentos nascentes no Estado de São Paulo. 

O capital intelectual é aqui compreendido como aque-

le resultante do acúmulo de conhecimento dos asso-

ciados diante das experiências vividas, habilidades 

desenvolvidas e formação adquirida em várias áreas 

como gestão, mercados, etc. e dos relacionamentos 

dele oriundos.

www.saopauloanjos.com.br 
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Apoio ao Empreendedorismo
 

1R�PXQGR�HFRQ{PLFR�H�ÀQDQFHLUR��p�SUHFLVR�WHU�XPD�DWLWXGH�HPSUHHQGHGR-

ra, exatamente por causa das mudanças ocorridas no mercado de trabalho, causa-

GDV�SRU�Do}HV�LQRYDGRUDV�TXH�JHUDUDP�QRYDV�SURÀVV}HV��WHFQRORJLDV�H�VHUYLoRV��$V�
QRYDV�WHFQRORJLDV�FDXVDUDP�R�GHVHPSUHJR�GH�PLOK}HV�GH�SHVVRDV�QmR�TXDOLÀFD-

das para esse novo mundo. A maioria dessas pessoas teve de buscar novas formas 

de sobrevivência, criando seu próprio negócio, porém só os detentores de espírito 

empreendedor alcançam sucesso sendo seu próprio patrão. Contudo, o empreen-

dedorismo é uma característica que pode ser desenvolvida e melhorada.

As organizações brasileiras que, por objetivo constituído desde a sua con-

cepção, têm promovido importantes ações no sentido de incentivar o empreen-

dedorismo no Brasil são o Sebrae, o Senai, o Senac e o Instituto Euvaldo Lodi (IEL).  

O Sebrae é uma entidade privada de interesse público que apóia a abertura 

e a expansão dos pequenos negócios, por meio do empreendedorismo. O Senai é 

parte integrante do Sistema Confederação Nacional da Indústria (CNI) e da Fede-

rações das Indústrias dos Estados, e vem apoiando áreas industriais por meio da 

formação de recursos humanos e da prestação de serviços como assistência ao 

setor produtivo, serviços de laboratório, pesquisa aplicada e informação tecnoló-

gica. O Senac é parte integrante do Sistema Confederação Nacional do Comércio 

(CNC)��H�RIHUHFH�HGXFDomR�SURÀVVLRQDO�GHVWLQDGD�j�IRUPDomR�H�SUHSDUDomR�GH�WUD-

balhadores para o comércio. 

Nos últimos anos, estas organizações vêm apoiando de forma decisiva as 

ações conjuntas promovidas pelas ICTs na busca da criação de ambientes inova-

dores em universidades e empresas. O Sebrae, por exemplo, lançou o Programa 
Gestão da Inovação – Sebrae Mais, cujo objetivo principal é preparar as empresas 

para diferenciá-las da concorrência e mantê-las por mais tempo no mercado. O 

3URJUDPD�SUHYr�QmR�Vy�D�TXDOLÀFDomR�GH�OtGHUHV�H�FRODERUDGRUHV��PDV�WDPEpP�R�
desenvolvimento de projetos em parceria com as ICTs.

Além destas organizações, as Federações das Indústrias dos Estados também 

vêm apoiando as ICTs em projetos e ações que levam à inovação e ao empreende-

dorismo. Estas federações funcionam como uma espécie de porta-voz dos sindi-

catos patronais, que por sua vez representam milhares de indústrias de todos os 

portes e das mais diferentes cadeias produtivas do país. 

Promoção de CT&I e Apoio aos NIT e Incubadoras
 

A Tabela 2 apresenta algumas das entidades que vêm apoiando a inovação 

e as ações empreendedoras, no âmbito principalmente dos NIT e das incubadoras 
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QR�SDtV��7UDWD�VH�QmR�GH�DSRLR�ÀQDQFHLUR��PDV�GH�JHVWmR��DWUDYpV�GH�DWLYLGDGHV�DV�
mais variadas, incluindo desde a condução de pesquisas e estudos de prospecção 

tecnológica, até a realização de treinamentos e apoio à gestão de pessoas.

Tabela 2: Entidades Brasileiras de Apoio à Inovação e ao Empreendedorismo

Entidade Origem e Finalidade Site
Associação Nacional de En-
tidades Promotoras de Em-
preendimentos Inovadores 
(Anprotec)

$VVRFLDomR�VHP�ÀQV�OXFUDWLYRV�TXH�DWXD�QR�VHJ-

mento do empreendedorismo inovador, por 

meio do apoio ao setor de incubação de empre-

sas, incubadoras de empresas e parques tecno-

lógicos e pela capacitação de empreendedores 

e gestores do movimento nacional de parques 

tecnológicos e incubadoras de empresas.

www.anprotec.org.br 

Centro de Gestão de Estudos 
Estratégicos (CGEE)

Ligado ao MCT, realiza e promove estudos e pes-

quisas prospectivas na área de ciência e tecnolo-

gia e suas relações com setores produtivos.

www.cgee.org.br 

Instituto Euvaldo Lodi 
(IEL)

Criado pela CNI, é responsável pelo desenvolvi-

mento de serviços que favoreçam o aperfeiço-

amento da gestão e a capacitação empresarial. 

Oferece à indústria brasileira as principais ferra-

mentas para seu desenvolvimento pleno e sus-

WHQWiYHO��HVWtPXOR�j�LQRYDomR��HÀFLrQFLD�HP�JHV-

WmR�H�WUHLQDPHQWR�GH�OLGHUDQoDV�DÀQDGDV�FRP�RV�
GHVDÀRV�GD�QRYD�RUGHP�HFRQ{PLFD�PXQGLDO�

www.iel.org.br 

Agência Brasileira de De-
senvolvimento Industrial
(ABDI)

É responsável por coordenar as ações e os pro-

gramas dos chamados Destaques Estratégicos, 

iniciativas que tratam de questões fundamentais 

para desenvolver a indústria brasileira.

www.abdi.com.br 

Associação Brasileira das 
Instituições de Pesquisa 
Tecnológica
(ABIPT)

(QWLGDGH�VHP�ÀQV�OXFUDWLYRV�TXH�SRVVXL�HVWUHLWD�
parceria com os conselhos nacionais de Secretá-

rios Estaduais para Assuntos de CT&I (Consecti) 

e as Fundações de Amparo à Pesquisa, através do 

Confap, além do Fórum de secretários munici-

pais da Área de C&T.

www.abipti.org.br 

Associação Nacional de 
Pesquisa e Desenvolvimen-
to das Empresas Inovadoras
(ANPEI)

Entidade representativa do segmento empresa-

rial e instituições inovadoras dos mais variados 

setores da economia que atua junto às instâncias 

de governo e formadores de opinião, visando a 

elevar a inovação tecnológica à condição de fa-

tor estratégico da política econômica e de ciên-

cia e tecnologia do Brasil.

www2.anpei.org.br 

Associação para Promoção 
da Excelência do Software 
Brasileiro
(Softex)

Tem como objetivo ampliar a competitividade 

das empresas brasileiras de software e serviços 

e sua participação nos mercados nacional e in-

ternacional.

www.softex.br



Po
lít

ic
a 

N
ac

io
na

l d
e 

CT
&

I A
pl

ic
ad

os
 à

s 
M

pe
s

21

Agência de Promoção de 
Exportações e Investimento
(Apex Brasil)

Tem como principais objetivos inserir mais em-

SUHVDV�QR�PHUFDGR�LQWHUQDFLRQDO��GLYHUVLÀFDU�D�
pauta dos produtos exportados, aumentar o vo-

lume vendido e abrir novos mercados, além de 

consolidar os atuais.

w w w . a p e x b r a s i l .

com.br 

Fundação Nacional da Qua-
lidade
(FNQ)

Tem como objetivo disseminar os fundamen-

tos da excelência em gestão para o aumento 

de competitividade das organizações e do Bra-

sil. Para isso, propõe difundir amplamente esse 

conceito em organizações de todos os setores e 

portes, contribuindo para o aperfeiçoamento da 

gestão nas empresas.

www.fnq.org.br

Instituto Nacional de 
Metrologia, Normaliza-
ção e Qualidade Indus-
trial
(INMETRO)

Objetiva fortalecer as empresas nacionais, au-

mentando a sua produtividade por meio da ado-

ção de mecanismos destinados à melhoria da 

qualidade de produtos e serviços. Sua missão é 

SURYHU�FRQÀDQoD�j�VRFLHGDGH�EUDVLOHLUD�QDV�PH-

dições e nos produtos, através da metrologia e 

da avaliação da conformidade, promovendo a 

harmonização das relações de consumo, a ino-

vação e a competitividade do Brasil.

www.inmetro.gov.br 

Sociedade Brasileira Pró-
-Inovação Tecnológica
(Protec)

Tem como objetivo estimular, fomentar e mo-

bilizar os diversos segmentos da sociedade e 

do poder público em toda e qualquer atividade 

que promova a pesquisa e o desenvolvimento de 

inovações tecnológicas realizadas no País, pro-

FXUDQGR�HOHYDU�D�FRPSHWLWLYLGDGH�H�D�HÀFLrQFLD�
das empresas em geral na produção de bens, 

processos e serviços.

www.protec.org.br

Observatório da Inovação Iniciativa conjunta da Agência Brasileira de De-

senvolvimento Industrial (ABDI), do Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), do Ins-

tituto de Estudos Avançados (IEA) da Universi-

dade de São Paulo (USP) e do Centro de Gestão 

e Estudos Estratégicos (CGEE). Suas funções bá-

sicas incluem o monitoramento, a promoção, a 

pesquisa e a proposição de agendas de trabalho 

relacionadas à inovação, de forma comparada ao 

ambiente internacional.

www.observatorio-

dainovacao.org.br 

Centro de Apoio ao Desen-
volvimento Tecnológico
(CDT)

Vinculada à reitoria da Universidade de Brasí-

lia (UnB), o CDT tem como objetivo promover 

e apoiar o empreendedorismo e o desenvolvi-

mento tecnológico, por meio da relação univer-

sidade, governo, empresa e sociedade, trazendo 

fortalecimento econômico e social para a região. 

www.cdt.unb.br
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Promoção do Aumento da Propriedade Intelectual

&RP�D�ÀQDOLGDGH�GH�FRQWULEXLU�HIHWLYDPHQWH�FRP�R�DXPHQWR�GR�Q~PHUR�GH�
proteções intelectuais, nas suas mais diversas formas, o Instituto Nacional de Pro-

priedade Industrial (INPI) tem promovido cursos os mais variados, de forma a 

capacitar e incentivar a comunidade acadêmica e até mesmo inventores indepen-

dentes, a protegerem suas criações e a transferirem suas tecnologias com foco no 

mercado nacional e internacional.

Além do INPI, cita-se também o trabalho realizado pela organização inter-

nacional denominada Propriedade Intelectual para Benefício Público (do inglês, Pu-
blic Interest Intellectual Property Advisors �3,,3$���������e�XPD�RUJDQL]DomR�VHP�ÀQV�
lucrativos que disponibiliza assessoria gratuita em propriedade intelectual para 

países em desenvolvimento e entidades de interesse público que procuram pro-

mover a saúde, agricultura, biodiversidade, ciência, cultura e meio ambiente. Um 

dos importantes trabalhos dessa organização é a tradução de patentes nacionais 

para o idioma do país no qual o inventor deseja depositar suas criações.

Para apoiar os pesquisadores, no âmbito das universidades e centros de pes-

quisa, ou mesmo os inventores independentes, desde a aprovação da Lei de Ino-

vação, têm sido estruturados os Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT). De fato, 

esta medida pode ser considerada hoje a principal responsável pelo aumento ex-

pressivo do número de patentes depositadas, tanto no INPI quanto em escritórios 

LQWHUQDFLRQDLV��(VWHV�1~FOHRV�DWXDP�KRMH�FRPR�LGHQWLÀFDGRUHV�GH�RSRUWXQLGDGHV�
e incentivadores da inovação como nicho de mercado, amparada pela proteção 

intelectual e pela transferência contratual e legal de tecnologias.

Principais Entraves para a Inovação no Ambiente das MPEs

Sabe-se que ainda há muito discurso sobre a importância da inovação, 

mas poucas ações concretas têm sido realizadas para promovê-la. Isso se deve, 

SULQFLSDOPHQWH��j� IDOWD�GH�FRQKHFLPHQWR�VREUH�FRPR� LGHQWLÀFDU�� FDSWDU�H�GH-

VHQYROYHU�RV�UHFXUVRV�KXPDQRV��ÀQDQFHLURV�H�WHFQROyJLFRV�QHFHVViULRV�SDUD�D�
inovação. É preciso entender de que forma empresas dos mais diversos setores 

promovem o desenvolvimento de sua capacidade inovadora por meio de mode-

los e rotinas organizacionais adotados na gestão de seus recursos intelectuais, 

ÀQDQFHLURV��WHFQROyJLFRV�H�KXPDQRV��'LYHUVRV�HVWXGRV�WrP�VLGR�FRQGX]LGRV�HP�
empresas brasileiras de diversos portes, dos setores público e privado, buscan-

do entender os entraves encontrados pelas organizações em relação ao proces-

so de inovação.
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Entre os estudos já concluídos, chamamos a atenção para aquele realizado 

pelo Instituto Nacional de Empreendedorismo e Inovação, no período de 2006 a 

2008, empregando como ferramenta o Questionário Diagnóstico de Inovação (QDI) 

(INEI, 2010). A partir do estudo, foi possível perceber que 88% das empresas inves-

WLJDGDV�FRQVLGHUDP�TXH�R�SDSHO�GDV�OLGHUDQoDV�SUHFLVD�VHU�PHOKRU�GHÀQLGR�H�TXH�RV�
sistemas de avaliação de desempenho, reconhecimento e promoção dos colabora-

dores ainda adotados atuam como fatores restritivos à inovação nas organizações. 

2XWUR�GHVDÀR�HQFRQWUDGR�SRU�����GDV�HPSUHVDV�UHIHUH�VH�j�FDSDFLGDGH�GH�UHWHU�RV�
funcionários que detêm conhecimento estratégico para o negócio. Além disso, 76% 

ainda não conseguem mapear adequadamente os conhecimentos e competências 

essenciais para a sustentabilidade do negócio no presente e no futuro (Fig. 1).

Figura 1: Avaliação do grau de inovação de empresas brasileiras. Fatores restritivos.
)RQWH��,1(,���������PRGLÀFDGR��5HSURGXomR�FRP�SHUPLVVmR�

Esse levantamento parece indicar que os principais fatores restritivos à ino-

vação nas organizações estão fortemente correlacionados aos modelos de gestão 

adotados, que incluem as práticas de gestão de pessoas, os processos e os recur-

VRV�RUJDQL]DFLRQDLV��,1(,���������(VVH�p��SRLV��XP�GRV�SULQFLSDLV�GHVDÀRV�TXH�XPD�
organização pode enfrentar, já que está diretamente relacionado ao desenvolvi-

mento sistemático de estruturas organizacionais adequadas, políticas e práticas 

de comunicação, sistemas de reconhecimento e remuneração, políticas de ca-

SDFLWDomR�� VLVWHPDV�GH� FRQWUROH�ÀQDQFHLUR�H�GH�GHVHPSHQKR�H� IRUPDV�FRPR�DV�
estratégias organizacionais são postas em prática. O papel dos principais líderes 

na criação desse espaço é fundamental, sendo a valorização das pessoas também 

vista como fator primordial.
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Na construção de uma cultura empresarial de inovação, é importante ressal-

tar que não existe uma fórmula pronta ou única. A inovação é contingencial e seus 

processos irão variar de acordo com o setor no qual a organização atua, seu campo 

de conhecimento, seu tamanho e porte, estratégia organizacional, tipo de inovação, 

estágio de amadurecimento e cenários histórico, econômico, político e social. 

No Brasil, já existe um cenário favorável ao crescimento da inovação, embo-

ra os indicadores apontem ainda para uma certa resistência à mudança. Segundo 

dados do IBGE (Pintec, 2008), de 2006 a 2008 houve um crescimento médio de 

34,4% para 38,8% na taxa de inovação no ambiente empresarial no Brasil (Fig. 2). 

A pesquisa foi realizada em um universo de aproximadamente 107 mil empre-

sas, dentre indústrias, empresas de serviços selecionados e empresas de P&D. O 

universo amostral contemplou cerca de 70% de MPEs e no decorrer da pesquisa 

foram considerados os seguintes aspectos: tecnológico, organizacional e de ma-

rketing. A Figura 2 mostra o crescimento das taxas de inovação neste período.

Figura 2: Taxa de crescimento em inovação no setor industrial. Em destaque, a tabela mostra a 
comparação entre os crescimentos dos segmentos indústria, telecomunicações e empresas de P&D.

A Tab. 3 agrupa as taxas de inovação de MPE brasileiras dos mais variados 

ramos. É possível observar que, depois das empresas de P&D, que, por sua própria 

natureza, somente permanecem no mercado quando buscam constantemente a 

inovação, as montadoras de veículos automotores estão entre as que mais ino-

vam; contudo, vale mencionar que a tecnologia desenvolvida é quase totalmente 

oriunda de outros países. Depois, o segmento industrial farmacêutico aponta um 

crescimento crescente, mas convém esclarecer que as indústrias de cosméticos, 

cujo potencial inovador tem sido destaque entre as indústrias brasileiras, estão 

inseridas nesse grupo.
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Atividade
Taxa de

Inovação (%)
Pesquisa e desenvolvimento 97,5

Montadoras - automóveis, caminhonetas e utilitários, caminhões e ônibus 83,2

Farmacêutica 63,7

Produtos eletrônicos e ópticos 63,5

Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 58,2

Produtos químicos 58,1

Equipamentos de comunicação 54,6

Equipamentos de informática e periféricos 53,8

Máquinas e equipamentos 51,0

Componentes eletrônicos 49,0

Impressão e reprodução de gravações 47,2

Peças e acessórios para veículos 46,7

Telecomunicações 46,6

Máquinas, aparelhos e materiais elétricos 46,5

Outros serviços de tecnologia da informação 46,1

Figura 3: Segmentos empresariais onde a inovação se fez mais presente, e pontos onde a inovação 
se concentrou nas empresas. 
Fonte: IBGE (2010). Reprodução com permissão.

Fonte: IBGE (2010). Reprodução com permissão.

Tabela 3: Taxas de inovação globais observadas para MPE dos diferentes ramos de atividade

Das empresas avaliadas, a maior parte daquelas que implementaram inova-

ções (97,5%) está no grupo das empresas de P&D, seguida do grupo dos serviços 

selecionados (46,2%) e das indústrias (38,1%). Em todos os casos, a inovação esteve 

mais presente nas alterações de processos e produtos (Fig.3).
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Para que haja inovação, é preciso que exista P&D dentro das empresas, in-

dependentemente se o ramo destas é estritamente P&D. Segundo dados do IBGE 

(2010), o percentual global das receitas das MPE avaliadas, gasto em P&D, teve pe-

queno aumento no período de 2005 a 2008, indo de 0,77 para 0,80%, enquanto que 

o percentual gasto com atividades inovativas (introdução de inovações tecnológi-

cas no mercado, treinamentos, aquisição de máquinas, equipamentos e softwares, 

aquisição externa de P&D, entre outros), teve pequena queda (de 3,0% para 2,9%) 

no mesmo período. 

Um dos motivos para o baixo crescimento em P&D nas MPE reside exa-

tamente no fato de que, no sistema de gestão de pessoas, ainda não sejam va-

ORUL]DGDV�DTXHODV�FRP�PDLRU�JUDX�GH�TXDOLÀFDomR�H�FDSDFLWDomR��HP�HVSHFLDO�RV�
pós-graduados. Na maior parte das indústrias e empresas de serviços, a tarefa de 

conduzir pesquisa é realizada por por pessoal graduado (cerca de 62%), enquanto 

que o percentual de pós-graduandos atuando na pesquisa é de aproximadamente 

�����HP�PpGLD��,%*(���������(VVH�QtYHO�GH�LQVHUomR�GH�SHVVRDO�PDLV�TXDOLÀFDGR�QDV�
empresas brasileiras, em especial nas MPEs, é ainda muito baixo, considerando 

tratar-se de um país emergente.

Sugestões de Medidas para Incentivo à Inovação nas MPEs

As grandes iniciativas que emanam da Política de Desenvolvimento Produ-

tivo (PDP), e convergem por meio de investimentos aos principais setores do país, 

exigem a produção de maior número de inovações tecnológicas. Mas tão impor-

tante quanto a promoção do desenvolvimento de grandes indústrias é o incentivo 

à inovação as MPEs, que tem desempenhado papel de destaque no campo tecno-

lógico, principalmente após a criação da Lei Geral (Lei nº 123, de 2006).

O Programa de Apoio à Pesquisa em Empresas (PAPPE), executado pela Fi-

nep, é um dos muitos exemplos de apoio governamental a projetos de inovação, 

já discutido nesse capítulo. O PAPPE foi inspirado no Programa Inovação Tecno-

lógica em Pequenas Empresas (PIPE), criado em 1997 pela FAPESP. Este último, 

por sua vez, é uma adaptação do Small Business Innovation Research (SBIR), maior 

programa dedicado à inovação de MPEs nos Estados Unidos. Através desses pro-

gramas, projetos voltados para áreas tecnológicas são selecionados e, conforme 

vão cumprindo normas, objetivos e prazos, passam de estágios (são três estágios, 

DR�WRGR���UHFHEHP�PDLV�UHFXUVRV�H��ÀQDOPHQWH��DOFDQoDP�R�PHUFDGR��
Não obstante a importância desses programas governamentais, observa-se 

ainda uma resposta bastante pequena por parte de ICTs e MPEs das regiões Norte 

e Nordeste do país, com apresentação de um número muito reduzido de propostas 
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ais Editais Finep. Assim, há uma urgente necessidade de se lançar estratégias para 

uma maior sensibilização e apoio aos gestores estaduais e municipais de C&T, ges-

tores e pesquisadores de ICTs, bem como empresários dessas regiões, durante a 

fase de elaboração de projetos.

Mas não se deve esperar somente pelo governo para que a inovação acon-

teça em nosso país. No âmbito das MPEs torna-se fundamental o papel do Setor 

de Recursos Humanos como articulador, facilitador e muitas vezes promotor da 

cultura de inovação. A este setor cabe, entre outras coisas: 

�� 3URPRYHU�VHPLQiULRV�GH�VHQVLELOL]DomR�H�FXUVRV�HP�JHVWmR�GD�LQRYDomR�
e do conhecimento, não somente para as lideranças, mas para todos os 

funcionários;

�� &ULDU�QRYDV�IRUPDV�GH�UHFRQKHFLPHQWR��QmR�QHFHVVDULDPHQWH�ÀQDQFHL-
ras), para incentivar os colaboradores a contribuir com seu potencial 

criativo;

�� 'HVHQYROYHU�PRGHORV� GH� WUDEDOKR� SDUD� LQFHQWLYDU� D� WURFD� GH� FRQKHFL-
mento e experiência entre colaboradores diretos e indiretos e demais 

stakeholders;

�� $X[LOLDU�RV�JHVWRUHV�D�LGHQWLÀFDU�FRPSHWrQFLDV�RUJDQL]DFLRQDLV�H�SURÀV-

VLRQDLV�QHFHVViULDV�SDUD�D�LQRYDomR��HVSHFtÀFDV�DR�QHJyFLR�GD�HPSUHVD�

�� 6XJHULU� H� RIHUHFHU� SURJUDPDV� GH� FDSDFLWDomR� TXH� GHVHQYROYDP� HVVDV�
competências;

�� ,GHQWLÀFDU��PDSHDU�H�DFRPSDQKDU�RV�FRQKHFLPHQWRV�FUtWLFRV�H�DV�FRPSH-

tências essenciais necessárias ao sucesso de seu negócio no futuro para 

que possa atrair, selecionar, desenvolver e reter pessoas condizentes 

com essas habilidades;

�� 5HFUXWDU�H� VHOHFLRQDU�SHVVRDV�� DYDOLDQGR�R�FRPSRUWDPHQWR� LQRYDGRU�H�
empreendedor, bem como a capacidade de se arriscar e experimentar.
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Conclusão

Brasil já iniciou a transição para um modelo de desenvolvimento baseado 

numa cultura de inovação tecnológica, mas inda falta acelerar esse processo. Nes-

se capítulo, foram apresentadas diversas possibilidades de mecanismos para um 

maior envolvimento da academia com a classe empresarial e também com a socie-

GDGH��$OWHUQDWLYDV�SDUD�ÀQDQFLDPHQWR�GH�SURMHWRV�H�DGRomR�GH�PHGLGDV�GH�DSRLR�j�
concepção de políticas de inovação, seja na esfera estadual, seja em nível de ICTs 

e MPEs, também foram apresentadas. 

A Finep hoje concentra os principais programas federais de incentivo à CT&I 

voltada para MPEs. Por meio de sólidas parcerias com fundações de amparo à pes-

quisa dos estados, e também com o Sebrae, a Financiadora possibilita o reforço 

de outros programas, como é o caso do PAPPE. Contudo, é possível observar que 

cresce cada vez mais o número de apoiadores de iniciativas de inovação em nosso 

país, através de bancos e até mesmo de entidades caracterizadas como ONGs.

No ambiente empresarial, porém, vimos que a cultura da inovação preci-

VD�VHU�PHOKRU�HOXFLGDGD��FRP�YLVWDV�j�VXD�VROLGLÀFDomR��Neste contexto, percebe-

mos que a produtividade da inovação no meio empresarial, em especial nas MPEs, 

depende de várias dimensões, entre as quais quatro têm enorme participação e 

LQÁXrQFLD�GR�5+��OLGHUDQoD�SDUD�LQRYDomR��TXDQGR�D�OLGHUDQoD�HVWi�FLHQWH�GD�QH-

cessidade e relevância de inovação); cultura de inovação (o que a alta gestão diz 

e fará para criar um ambiente que estimule a inovação); estrutura para inovação 

(onde está localizada e como está organizada a atividade de inovação) e pessoas 

para inovação (como é o apoio à inovação).

'LDQWH�GHVVH�TXDGUR��ÀFD�FODUD�D�QHFHVVLGDGH�GH�WUrV�PRYLPHQWRV�LQWHUFR-

nectados: priorização da inovação nas empresas brasileiras, melhoria dos resulta-

dos das iniciativas de inovação e consolidação da participação do RH na gestão da 

LQRYDomR��6HP�HVVHV�PRYLPHQWRV��PHVPR�TXH�KDMD�LQYHVWLPHQWRV�HP�&	7��GLÀFLO-
mente se poderá falar em competitividade através da inovação.
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%LEOLRJUDÀD�FRQVXOWDGD

BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento. Conferência sobre o Programa 

CNI-BID Sistemas Regionais de Inovação, Brasília, DF, set/2010.  http://events.iadb.
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&21)$3�±�&RQVHOKR�1DFLRQDO�GH�)XQGDo}HV�GH�$PSDUR�j�3HVTXLVD�http://www.

confap.org.br/entrevista.php?entrevista=5 [capturado em 18/11/2010].
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,QRYDomR�2UJDQL]DFLRQDO�±�4�'�,��5LR�GH�-DQHLUR��5-��MDQ������
http://www.inei.org.br/produtos-e-servicos/qdi [capturado em 20/11/2010].
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www.piipa.org [capturado em 22/11/2010].
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CAPITUlO 2

GESTÃO EMPREENDEDORA 
E DE INOvAÇÃO

André Luiz Carneiro de Araújo
Conceição de Maria Veras Lima Verde
Técia Vieira Carvalho

1 Introdução
 

O empreendedorismo vem experimentando um grande avanço no Brasil, 

principalmente a partir de 1990, quando a economia foi aberta pelo governo Collor, 

e houve a criação de órgãos como o SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas) e SOFTEX (Sociedade Brasileira para Exportação de Software). 

Antes desse momento o termo empreendedor era praticamente desconhecido e a 

criação de pequenas empresas era limitada, em função do ambiente político e eco-

Q{PLFR�QDGD�SURStFLR�GR�SDtV��,VVR�QmR�VLJQLÀFD�TXH�QmR�H[LVWLDP�HPSUHHQGHGRUHV�
antes dessa data. Vários empreendedores ganharam destaques na história do Bra-

sil, como o caso de Delmiro Gouveia, que instalou a primeira usina hidrelétrica no 

Nordeste, ainda no Século 19. Apenas não existia um movimento organizado para 

auxiliar às pessoas que desejassem desenvolver seus próprios negócios.

Entretanto, com a abertura da economia brasileira ao mercado exterior, di-

versos problemas foram detectados pelos economistas e a principal era a competi-

tividade de nossas empresas neste novo cenário. Em um primeiro momento, onde 

as grandes empresas ainda não estavam preparadas para atuar neste novo cenário, 

foi observado um aumento nos índices de desemprego. Estes desempregados , por 

sua vez, buscaram novas formas de sobrevivência, muitas vezes iniciando novos ne-

gócios, sem possuir experiência no ramos e utilizando de suas próprias economias 

pessoais. O processo de downsizing  e terceirização de serviços, aliados ao surgimen-

WR�GD�,QWHUQHW��DLQGD�QD�GpFDGD�GH�������LQWHQVLÀFRX�DLQGD�PDLV�HVVH�SURFHVVR��
As micro e pequenas empresas têm, atualmente, grande importância no de-

senvolvimento da economia mundial, sendo responsáveis por aproximadamente 

50% do PIB em alguns países e com tendências de crescimento. No Brasil, em 2003, a 

participação  dessas empresas no PIB girava em torno de 25% (SEBRAE 2006).

Nos anos 2000 um segundo conceito vem se apresentando como uma nova 

ordem na economia brasileira: a inovação tecnológica. Apesar do conceito de ino-
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vação não ser aplicada somente as empresas nascentes e ao empreendedorismo, 

o fato do binômio empreendedorismo + inovação tecnológica estar interligado faz 

com que o sucesso de um e outro sejam otimizados

2 Empreendedorismo na História

Buscando as raízes do empreendedorismo, encontramos em Marco Pólo,  

explorador italiano que buscou uma rota comercial entre a Europa e o Oriente. 

Seu espírito empreendedor pode ser observado quando assinou um contrato com 

um nobre de posses para vender as mercadorias deste. Enquanto o capitalista, o 

nobre de posses, assumia os riscos de uma forma passiva, uma vez que o único 

ULVFR�TXH�FRUULD�HUD�R�ÀQDQFHLUR��R�HPSUHHQGHGRU��0DUFR�3yOR��DVVXPLD�R�SDSHO�
ativo, correndo riscos físicos e emocionais.  Na idade Média, o termo empreende-

GRU�HUD�XWLOL]DGR�SDUD�GHÀQLU�DTXHOH�TXH�JHUHQFLDYD��JUDQGHV�SURMHWRV��GH�SURGX-

ção. Não existia o conceito de riscos, já que o empreendedor apenas gerenciava os 

recursos provenientes do governo. 

Já no Século XVII, surge os primeiro indícios  de relação entre assunção de 

riscos  e empreendedorismo. O empreendedor, nesta época, assumia acordos con-

tratuais com o governo para realização de serviços  ou fornecimento de produto. 

2V�SUHoRV�GH�VHUYLoRV�SURGXWRV�RIHUHFLGRV�HUDP�SUp�À[DGRV�H�R�OXFUR�RX�SUHMXt-
zo era exclusivo do empreendedor. Richard Cantillon, importante escritor e eco-

QRPLVWD�GD�pSRFD��GHÀQH�DV�EDVHV�GR�HPSUHHQGHGRULVPR��GLIHUHQFLDQGR�R�SDSHO�
do capitalista, àquele que investe o capital em um negócio sem se preocupar em 

administrá-lo, do papel do empreendedor, como sendo àquele responsável pelo 

sucesso ou fracasso do empreendimento.

No Século XVIII, devido principalmente ao inicio da industrialização, os pa-

SpLV�GR�FDSLWDOLVWD�H�GR�HPSUHHQGHGRU�VmR�GHÀQLWLYDPHQWH�VHSDUDGRV�H�VHGLPHQ-

WDGRV��1RV�VpFXORV�VHJXLQWHV��GHYLGR�SULQFLSDOPHQWH�D�GHÀQLo}HV�DLQGD�QmR�FODUDV�
sobre o termo; o empreendedor foi freqüentemente confundido com gerentes e 

administradores (o que acontece até hoje). Neste caso, são analisados meramente 

do ponto de vista econômico como aqueles que organizam a empresa, pagam fun-

cionários, planejam, dirigem e controlam as ações desenvolvidas na organização, 

mas sempre a serviço do capitalista.

O Século XX se caracterizou principalmente pelo boom de invenções que 

revolucionaram o estilo de vida das pessoas. Essas invenções, por sua vez, gera-

ram inovações tecnológicas que possibilitaram o efetivo benesse das invenções 

a sociedade. Por trás desse movimento encontramos o efetivo fortalecimento do 

empreendedorismo na sociedade mundial. 
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Estudar o empreendedorismo na história passa por estudar a evolução das 

teorias administrativas, que devido a contextos sócios-políticos, culturais, desen-

volvimento tecnológico, desenvolvimento e consolidação do capitalismo, dentre 

RXWURV�� VH�PRGLÀFDUDP�FRP�R�SDVVDU�GRV�DQRV��$�ÀJXUD���PRVWUD�RV�SULQFLSDLV�
conceitos de cada época.

Nos últimos anos, devido principalmente ao rápido avanço tecnológico alia-

GR�D�VRÀVWLFDomR�GD�HFRQRPLD�H�GRV�PHLRV�GH�SURGXomR�H�VHUYLoRV��IRL�QHFHVViULR�
uma formalização de conhecimentos que antes eram obtidas de forma empírica. 

Esses fatores nos levam  ao que é chamado atualmente de “Era da Inovação Em-

preendedora”, ou simplesmente, “Era do Empreendedorismo”. A tabela 1 mostra 

as principais características dessa nova era em relação ao velho modelo.

Tabela 1. Diferenças entre modelo econômico tradicional e modelo econômico baseado na inovação  
empreendedora.

Figura 1. Evolução Histórica das Teorias Administrativas (Dornellas, 2001)

“Velho” modelo econômico 
(Era da manufatura)

“Novo” modelo econômico 
(Era da inovação empreendedora)

Dirigido pelos modelos clássicos Dirigido por novos modelos de negócios

Força de trabalho (poder dos músculos) Poder do conhecimento

Recursos escassos eram materiais raros Recursos escassos são imaginação e conhecimento

Retornos pequenos Retornos maiores

Economias de escala Nova realidade de produção e estoque

Barreiras de entrada Baixas barreiras de entrada

Ativos físicos Ativos intelectuais

Sobrevivência dos maiores Sobrevivência dos mais rápidos
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Como centro de uma nova ordem econômica, o empreendedorismo 
inovador tem sido centro de políticas públicas em diversos países, tais 
como Reino Unido, Israel, França, Alemanha, dentre outros. No Brasil, 
podemos destacar, a partir da década de 90, a criação de entidades como 
o SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas) e 
SOFTEX (Sociedade Brasileira para Exportação de Software). Enquanto 
o SOFTEX consistia em um projeto para incubação de empresas junto 
as universidades/cursos de ciências de computação, o SEBRAE foi criado 
FRP�D�ÀQDOLGDGH�GH�GDU�R�VXSRUWH�QHFHVViULR�SDUD�DEHUWXUD�GH�HPSUHVDV�
e acompanhamento, por meio de consultorias, o andamento e propondo 
VROXo}HV�D�SUREOHPDV�HQFRQWUDGRV�SHORV�PLFUR�H�SHTXHQRV�HPSUHViULRV� 
Além do SEBRAE e SOFTEX, podemos destacar outras  ações do governo em 
relação ao empreendedorismo:

�� (PSUHWHF�

�� %UDVLO�(PSUHHQGHGRU�

�� 3URMHWR�5(81(��&1,�,(/��

�� $OWHUQDWLYDV�GH�)LQDQFLDPHQWR��),1(3��)$3V��$QJHOV������

�� &UHVFLPHQWR�GH�LQFXEDGRUDV�GH�HPSUHVDV�H�SDUTXHV�WHFQROyJLFRV�

�� ,QFOXVmR�GD�GLVFLSOLQD�GH�HPSUHHQGHGRULVPR�QDV�XQLYHUVLGDGHV�

Conceituando o Empreendedorismo

2�WHUPR�HPSUHHQGHGRULVPR�SRVVXL�YiULDV�GHÀQLo}HV�TXH�YDULDP�GH�DFRUGR�
com autores e sua origem veio do francês  “entrepreneu”��TXH�VLJQLÀFD�DTXHOH�TXH�DV-
sume riscos e começa algo de novo. Apesar de apenas recentemente o termo ter ga-

QKDGR�QRWRULHGDGH��SULQFLSDOPHQWH�HP�DUWLJRV�FLHQWtÀFRV��OLYURV��,QWHUQHW��H�RXWURV�
PHLRV��DV�SULPHLUDV�GHÀQLo}HV�VXUJHP�QR�LQLFLR�GR�VpFXOR�;;��2�HFRQRPLVWD�-RVHSK�
6FKXPSWHU��HP�������GHÀQLX�R�HPSUHHQGHGRU�FRPR�VHQGR��GH�IRUPD�UHGX]LGD��XPD�
pessoa com criatividade e capaz de fazer sucesso com inovações. Mais tarde, em 

1967, com K. Knight e em 1970, com Peter Drucker, foi introduzido o conceito de ris-

co. Em outras palavras, o empreendedor deve estar preparado em assumir riscos ao 

HQWUDU�HP�XP�QRYR�QHJyFLR��(P�������.LU]QHU��GHÀQH�R�HPSUHHQGHGRU�FRPR�DTXHOH�
que cria uma equilíbrio, encontrando uma posição clara e positiva em um ambiente 
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GH�FDRV�H�WXUEXOrQFLD��RX�VHMD��LGHQWLÀFD�RSRUWXQLGDGHV�QD�RUGHP�SUHVHQWH��(�HP�
������3LQFKRW�GHÀQH�R�FRQFHLWR�GH�LQWUD�HPSUHHQGHGRU��XPD�SHVVRD�HPSUHHQGHGR-

ra dentro de uma organização. (SCHUMPETER, 1949, apud DORNELAS, 2001, p. 37).

2XWUDV�GHÀQLo}HV�GH�HPSUHHQGHGRULVPR�TXH�PHUHFHP�GHVWDTXH�QD�OLWHUD-

tura são as da Harvard Business College que coloca o Empreendedorismo como 

´D�LGHQWLÀFDomR�GH�QRYDV�RSRUWXQLGDGHV�GH�QHJyFLR��LQGHSHQGHQWHPHQWH�GRV�UH-

cursos que se apresentam disponíveis ao empreendedor” e o Babson College que 

GHÀQH�R� WHUPR�DLQGD�GH� IRUPD�PDLV� DEUDQJHQWH�� ´R�HPSUHHQGHGRULVPR�p�XPD�
maneira holística de pensar e de agir, sempre com obsessão por oportunidades, e 

balanceada por uma liderança”.

3RU�ÀP��SRGHPRV�VLQWHWL]DU�D�GHÀQLomR�GH� �'RUQHOODV� �������SDUD�HPSUH-

endedor: “O empreendedor é aquele que detecta uma oportunidade e cria um 

negócio para capitalizar sobre ela, assumindo riscos calculados”. Caracteriza a 

ação empreendedora em todas as suas etapas, ou seja, criar algo novo mediante a 

LGHQWLÀFDomR�GH�XPD�RSRUWXQLGDGH��GHGLFDomR�H�SHUVLVWrQFLD�QD�DWLYLGDGH�TXH�VH�
propõe a fazer para alcançar os objetivos pretendidos e ousadia para assumir os 

riscos que deverão ser calculados. 

Caracterizando o empreendedor inovador tecnologico

0DV�DÀQDO�R�TXH�FDUDFWHUL]D�R�HPSUHHQGHGRU"�8PD�SHVVRD�QDVFH�HPSUHHQ-

GHGRUD�RX�HOD�SRGH�DSUHQGHU�D�VHU�XPD"�4XDLV�IDWRUHV��H[WHUQRV�H�RX�LQWHUQRV��
LQÁXHQFLDP�QHVWH�SURFHVVR"�

$�SULQFLSLR��XP�HPSUHHQGHGRU�� VHJXQGR�D�GHÀQLomR�GH�'RUQHODV� �������p�
uma pessoa diferenciada, que possui motivação singular, apaixonada pelo que faz, 

não se contenta em ser mais um na multidão, que quer ser reconhecida e admi-

UDGD��UHIHUHQFLDGD��LPLWDGD��TXH�TXHU�GHL[DU�XP�OHJDGR���$�SDUWLU�GHVWD�GHÀQLomR�
de empreendedor e as outras utilizadas na seção anterior, podemos encontrar os 

VHJXLQWHV�DVSHFWRV�HP�XPD�SHVVRD�FRP�SHUÀO�HPSUHHQGHGRU�

�� ,QLFLDWLYD�SDUD�FULDU�LQRYDU�H�SDL[mR�QR�TXH�ID]�

�� 8WLOL]D�RV�UHFXUVRV�GLVSRQtYHLV�GH� IRUPD�FULDWLYD� WUDQVIRUPDQGR�R�DP-

biente social e econômico onde vive;

�� $FHLWD�DVVXPLU�UHFXUVRV�H�D�SRVVLELOLGDGH�GH�IUDFDVVDU�

Entretanto, não são apenas as aptidões pessoais que transformam uma pes-

soa em um empreendedor. Fatores ambientais, sociais e econômicos devem ser 
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levados em consideração no inicio de um novo negócio. A partir das aptidões pes-

VRDLV�H�IDWRUHV�H[WHUQRV��SRGHPRV�HQWmR�GHÀQLU�TXDWUR�IDWRUHV�FUtWLFRV�SDUD�R�SUR-

cesso empreendedor:

�� 7DOHQWR��DSWLGmR�SHVVRDO��

�� 7HFQRORJLD��DSWLGmR�SHVVRDO�H�IDWRUHV�H[WHUQRV��

�� &DSLWDO��IDWRUHV�H[WHUQRV��

��Know-How (aptidão pessoal e fatores externos).

Podemos destacar algumas características nos empreendedores e que mui-

tas vezes são apresentadas as pessoas sem conhecimento de forma errônea:

��(035((1'('25(6�6®2�9,6,21$5,26�
Um empreendedor tem a visão de como será seu futuro, tanto para 

seu negócio como para sua vida. Possuem sonhos e tem a capacidade de 

implementá-los. Tratam seu negócio como uma realização pessoal. Entre-

tanto não confundir com a idéia de que um empreendedor já nasce com este 

espírito. É bem verdade que é necessário ter aptidão para o empreende-

dorismo, mas a experiência e o conhecimento adquirido são fundamentais 

para o empreendedor. 

��6$%(0�720$5�'(&,6¯(6�
Ter a iniciativa de tomar as decisões na hora certa, acertadas ou não, 

principalmente em momentos de adversidade é uma característica funda-

mental ao empreendedor.

�� 6$%(0�(;3/25$5�$2�0É;,02�$6�2325781,'$'(6�(�)$=(0�$�',)(5(1d$�
Na década de 1970, um jovem empresário visitou uma das maiores in-

dústrias de computação da época, a XEROX,  para acordo de cooperações 

técnicas. Em uma das seções de apresentação de resultados, os engenheiros 

da XEROX apresentaram um dispositivo para auxiliar para entrada de dados 

HP�FRPSXWDGRUHV�SRU�PHLR�GH�LQWHUIDFH�JUiÀFD��(VWH�GLVSRVLWLYR�HUD�R mou-
se. Entretanto, os executivos da XEROX não se demonstraram interesse pelo 

dispositivo acreditando não existir mercado para a nova invenção. Porém, 

o jovem empresário presente nas reuniões de cooperações técnicas viu uma 

grande oportunidade no dispositivo em conjunto com o sistema que esta-
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va desenvolvendo. Comprou então os direitos de propriedade industrial da 

;(52;�H�ODQoRX�R�SULPHLUR�FRPSXWDGRU�FRP�LQWHUIDFH�JUiÀFD�GR�PXQGR��2�
nome do empresário era Steve Jobs, fundador e presidente da Apple, uma 

das grandes empresas de informática da atualidade e que na década de 1980 

travou uma batalha pela liderança de mercado da informática com a Micro-

soft, de Bill Gates.

��),&$0�5,&26�
Este é um mito a respeito dos empreendedores. Até por que a princi-

SDO�ÀQDOLGDGH�GH�XP�HPSUHHQGHGRU�QmR�VmR�RV�JDQKRV�ÀQDQFHLURV�H�VLP�D�
realização pessoal. Ficar rico é uma conseqüência. 

��6®2�'(',&$'26��'(7(50,1$'26�(�',1Ç0,&26�
Para que um negócio prospere é necessário dedicação total e integral 

GR�HPSUHHQGHGRU��PXLWDV�YH]HV�VLJQLÀFDQGR�VDFULItFLRV�GD�YLGD�SHVVRDO�H�ID-

miliar. Implementam suas ações com total comprometimento e atropelam 

as adversidades e ultrapassam obstáculos com vontade de fazer acontecer. 

Muitas vezes cultivam um certo incoformismo, sempre buscando mudar 

para melhor. Aqui surge mais um mito da pessoa que abre um negócio espe-

rando trabalhar menos, quando na verdade acontece o contrario.

��6®2�27,0,67$6�(�$3$,;21$'26�3(/2�48(�)$=(0�
Para um negócio dar certo, é necessário que o empreendedor efeti-

vamente saiba e goste daquilo que faz. A paixão pelo que faz é o principal 

combustível para o sucesso de uma empreitada.

��6®2�,1'(3(1'(17(6��6®2�/Ì'(5(6�
Um empreendedor que estar a frente das mudanças e construir seu 

próprio destino. Quer se diferenciar dos outros a partir da criação de coisas 

QRYDV��6mR�LQGHSHQGHQWHV��3RUpP��LQGHSHQGrQFLD�QmR�VLJQLÀFD�WUDEDOKDU�GH�
forma isolada. Reside aqui um outro mito, de que um “empreendedor não 

sabe trabalhar em equipe”. Na realidade, para que o empreendedor consiga 

obter sucesso em seus negócios é necessário que o mesmo possua senso de 

liderança. Um bom empreendedor é normalmente respeitado e querido pelos 

seus funcionários e possuem ótima percepção em momento de contratação.

��6®2�%(0�5(/$&,21$'26�
Os relacionamentos e a capacidade de se relacionar é de fundamental 

importância para qualquer empreendedor, não só dentro de sua empresa 
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como fora dela. Esta e uma característica que deve ser desenvolvida desde 

a infância. 

��6®2�25*$1,=$'26�(�32668(0�3/$1(-$0(172
Saber alocar e gerenciar recursos, sejam eles materiais, tecnológicos 

H�ÀQDQFHLURV��H�SULQFLSDOPHQWH�RV�KXPDQRV��ID]HP�D�GLIHUHQoD�HQWUH�R�VX-

cesso e o fracasso  de uma empresa. Para tanto, o planejamento é de fun-

damental importância, quebrando o mito de que o empreendedor muitas 

YH]HV�XWLOL]D�GD�LQWXLomR��3ODQHMDU�VLJQLÀFD�RWLPL]DU�UHVXOWDGRV��REWHQGR�R�
máximo de produtividade utilizando a mesma quantidade de recursos.

��$6680(0�5,6&26
1DV�VHo}HV�DQWHULRUHV��TXDQGR�GHÀQtDPRV�R�FRQFHLWR�GH�HPSUHHQGH-

dor, o termo risco sempre esteve presente. Entretanto, assumir riscos não 

VLJQLÀFD�TXH�XP�QHJyFLR�p�XP�MRJR�GH�D]DU��RQGH�D�VRUWH�GHWHUPLQD�R�VXFHV-

so e o fracasso de um negócio. O empreendedor assume riscos controlados, 

que possam ser gerenciados e avaliados.

��&5,$0�9$/25�3$5$�$�62&,('$'(
Utilizam seu capital intelectual para criar valor para a sociedade, com 

a geração de empregos, dinamizando a economia e inovando, usando a cria-

WLYLGDGH��HP�EXVFD�GH�VROXo}HV�SDUD�RV�SUREOHPDV�TXH�DÁLJHP�D�VRFLHGDGH�
 

O processo empreendedor

O processo empreendedor inicia-se quando fatores externos, ambientais 

e sociais aliados a aptidões pessoais do empreendedor surgem, possibilitando o 

LQLFLR�GH�XP�QRYR�QHJyFLR��$�ÀJXUD���DSUHVHQWD�RV� IDWRUHV�TXH� LQÁXHQFLDP�QR�
processo empreendedor.

3RGHPRV�HQWmR�LGHQWLÀFDU�TXDWUR�IDVHV�GLVWLQWDV�SDUD�TXH�XP�HPSUHHQGH-

dor possa orientar seu negócio com base em boas práticas de gestão. São elas: 

(i) Identificar e avaliar uma oportunidade; (ii) Desenvolver o plano de negó-

cios; (iii) Determinar e captar recursos necessários; e (iv) Gerenciar a empresa 

criada. Apesar de ser apresentado de forma seqüencial, a ordem de cada ati-

vidade não necessita necessariamente seguir uma ordem, nem tampouco deve 

ser engessada de forma a realizar uma atividade apenas ao final de outra. Nes-

te caso, o processo empreendedor pode ser definido como uma espiral, onde 

existe a liberdade de se retornar a uma fase específica a qualquer momento. 
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)LJXUD����)DWRUHV�H[WHUQRV�H�SHVVRDLV�TXH�LQÁXHQFLDP�R�SURFHVVR�HPSUHHQGHGRU��'RUQHODV��������

Por exemplo, uma vez que o empreendedor elabora e apresenta um plano de ne-

gócios a um fundo de capital de riscos (fase 2), a negociação na hora da captação 

recursos (fase 3) pode ser necessário ajustes, não só no plano de negócios, como 

na concepção da empresa a ser criada (fase 1). O importante no processo do em-

preendedor, principalmente na negociação para captação de recursos, é não de-

sanimar, uma vez que o processo empreendedor pode ser executado em vários 

ciclos. A seguir cada fase é exposta com maiores detalhes.

Identificar e avaliar uma oportunidade

O primeiro ponto a ser avaliado nesta fase é criar e determinar a abrangên-

cia de uma oportunidade. Um erro comum entre os  empreendedores é pensar 

que um negócio deve surgir de uma idéia inovadora e única, ou seja, algo que 

ainda não exista. Apesar de ser um fator importante na criação de um mercado 

cativo, o fato de uma idéia ser única ou não, geralmente não importa. Como o 

empreendedor vai utilizar a idéia de forma a transformá-la em um produto é o 

que é importante para o crescimento de uma empresa. Oportunidades são únicas 

e saber aproveitá-las é o diferencial de um empreendedor frente a um mercado 

extremamente competitivo. George Lucas é um exemplo quando teve a idéia de li-

FHQFLDU�RV�SURGXWRV�GH�VHX�ÀOPH�*XHUUD�QDV�(VWUHODV��QD�GpFDGD�GH�������HP�WURFD�
de redução de seu contrato como diretor, junto aos estúdios Fox Filmes. O resul-

WDGR�WRGRV�FRQKHFHP��H�RV�SURGXWRV�UHODFLRQDGRV�DR�ÀOPH�VmR�VXFHVVRV�GH�YHQGDV��
(QWUHWDQWR��D�LGpLD�GH�OLFHQFLDU�SURGXWRV�GH�ÀOPHV�QmR�IRL�XPD�LGpLD�RULJLQDO�GH�
Steven Spielberg, tendo os estúdios Disney feito isso quase 20 anos antes.
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 Quando o empreendedor percebe a oportunidade de um negócio, algumas 

TXHVW}HV�GHYHP�VHU� UHVSRQGLGDV�SDUD�DYDOLDU� DV� FKDQFHV�GH� UHWRUQR�ÀQDQFHLUR�
e minimizar o riscos. Perguntas como: “Quais são os clientes que comprarão o 

SURGXWR�RX�VHUYLoR�GH�VXD�HPSUHVD"µ��´4XDO�R�WDPDQKR��GR�PHUFDGR�HP�UHDLV�H�
HP�QXPHUR�GH�FOLHQWHV"µ��´2�PHUFDGRV�HVWi�HP�FUHVFLPHQWR"µH�´4XHP�VmR�PHXV�
FRQFRUUHQWHV"µ�RULHQWDP�R�HPSUHHQGHGRU�D�VHJXLU�DGLDQWH��RX�QmR��FRP�D�LGpLD��$�
experiência do empreendedor, no ramo e o timing da idéia devem também serem 

levados em consideração. O tempo de desenvolvimento da idéia, compreendendo 

o tempo entre a concepção da idéia até o seu lançamento no mercado, é um outro 

fator que determina o retorno do investimento em um negócio.

 Uma vez tendo sido sanadas as duvidas iniciais na avaliação das oportuni-

dades, uma analise mais aprofundada deve ser realizada antes mesmo de se passar 

para a fase seguinte. A principal talvez seja uma análise econômica, observado 

FXVWRV�GH�SURGXomR��PDUNHWLQJ�H�GLVWULEXLomR��EDUUHLUDV�GH�HQWUDGD��SUHoR�ÀQDO�H�
lucros obtidos, necessidade de capital inicial, retorno sobre investimento, dentre 

outras coisas. A composição da força de trabalho deve ser observada, uma vez 

que produtos que contenham alto valor em inovação tecnológica necessitam de 

SHVVRDO� IRUPDGR�HP�iUHDV� HVSHFLÀFDV��QHP�VHPSUH�GLVSRQtYHLV�QR�PHUFDGR�GH�
trabalho. 

Desenvolver o Plano de Negócios

Não há uma fórmula única para se escrever um plano de negócios por conta 

das particularidades de cada segmento, no entanto, há dicas que devem ser segui-

das e uma estrutura que contenha pontos essenciais vistos mais adiante.

DICAS PRÁTICAS

�� Assegurar a facilidade de leitura – é ideal que o texto esteja bem forma-

tado e  seja de fácil compreensão levando em conta os leitores potenciais 

e focando nos aspectos essenciais de forma clara e objetiva;

�� 'DU�XP�DVSHFWR�SURÀVVLRQDO�DR�GRFXPHQWR�²�TXDOLGDGHV�JUiÀFDV��GHVLJQ��
incluir índices, subtítulos, números de páginas;

�� Evidenciar a qualidade da equipe – provar que a empresa é composta 

SRU�SHVVRDV�TXDOLÀFDGDV� H� GH� JUDQGH� FUHGLELOLGDGH�� SRVVXLGRUDV�GH� FD-

pacidades e conhecimentos necessários para dar resposta aos diferentes 

problemas e oportunidades com que se deparem; 
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�� Apresentar uma abordagem focada no mercado – focar na forma como o 

produto ou serviço vai ser recebido pelos potenciais consumidores, se vai 

gerar satisfação ou não;

�� Adequar o Plano de Negócio ao tipo de leitor – elaborar diferentes ver-

sões do documentos para atender a distintos destinatários;

�� Mostrar que o negócio é único – mostrar o diferencial perante os concor-

rentes o que proporciona vantagem competitiva;

�� Fazer referência aos riscos do negócio – além de evidenciar forças e opor-

tunidades no negócios, deve-se mostrar as fraquezas e ameaças junto a 

forma de preveni-las e evitá-las;

�� Apresentar projeções realistas – capacidade real da empresa e o poten-

cial de mercado dos seus produtos ou serviços; 

�� 7HUPLQDU�R�3ODQR�GH�IRUPD�SRVLWLYD�²�WUDQVPLWLU�FRQÀDQoD�H�TXH�VH�WUDWD�
de algo efetivamente bom, irresistível;

�� Obter uma revisão crítica – antes de concluir o plano de negócio, subme-

tê-lo a uma apreciação para ouvir e incorporar sugestões viáveis.

�� Conhecidas as dicas, passemos aos elementos que não podem faltar na 

estrutura de um bom plano de negócios.

ElEMENTOS DA ESTRUTURA

��Capa
Primeira parte a ser vista por quem lê o plano de negócios (PN), de-

vendo portanto, ser limpa e pertinente.

��Sumário 

Contem o título de cada seção do PN e a respectiva página onde se 

encontra.

��6XPiULR�([HFXWLYR 
Parte mais importante do PN, tendo em vista ser a primeira seção a ser 

lida e a que fará com que o leitor decida em continuar ou não com a leitura. 
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Este deve deixar claro, de forma breve, quem você é, qual sua visão, o que 

você faz e porquê, qual seu mercado, quanto deverá ser aplicado e qual a 

vantagem competitiva.

��'HVFULomR�GD�(PSUHVD�
Descrever o histórico da empresa, evidenciando seu crescimento, fa-

turamento dos últimos anos, razão social, impostos, estrutura organizacio-

nal e legal, localização, parcerias e demais informações consideradas impor-

tantes. Enfatizar as características únicas do negócio e benefícios ao cliente. 

0RVWUDU�TXH�D�HPSUHVD�SRVVXL�HTXLSH�TXDOLÀFDGD�H�FRPSURYDGDPHQWH�H[SH-

rientes nos níveis de comando, uma vez que a análise da equipe de gestão é 

o principal foco na avaliação de investidores.

��3URGXWRV�H�6HUYLoRV�
,GHQWLÀFDU�RV�SURGXWRV�VHUYLoRV�RIHUHFLGRV�SHOD�HPSUHVD��EHP�FRPR�

são produzidos, quais recursos utilizados, o ciclo de vida, características da 

equipe de produção, fatores tecnológicos envolvidos, processo de pesqui-

sa e desenvolvimento, formas de distribuição, dentre outros. Ressaltar se a 

HPSUHVD�RIHUHFH�FRQFRPLWDQWHPHQWH�SURGXWRV�H�VHUYLoRV��(VSHFLÀFDU�TXDLV�
fornecedores, alternativas aos fornecedores, características de sazonalida-

de, previsões de compra deve estar claro. Analises da carteira de produ-

tos devem ser apresentadas, demonstrando a situação atual do mercado e 

as perspectivas futuras. A técnica “matriz BCG” é normalmente utilizada e 

analisa a carteira de produtos baseado no crescimento de mercado e partici-

pação relativa do mercado. Dependendo da situação em relação a estes dois 

IDWRUHV��XP�SURGXWR�SRGH�VHU�FODVVLÀFDGR�FRPR�G~YLGD��DOWR�EDL[R���HVWUHOD�
�DOWR�DOWR���YDFD�OHLWHLUD��EDL[R�DOWR��H�DEDFD[L��EDL[R�EDL[R���$�ÀJXUD���LOXV-

tra um quadro onde se realiza a matriz BCG.

Figura 3. Matriz BCG.
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��0HUFDGR�H�&RPSHWLGRUHV�
e�D�SDUWH�PDLV�GLItFLO�GR�31�H�FRQVLVWH�HP�LGHQWLÀFDU�H�FDUDFWHUL]DU�RV�

potenciais e atuais concorrentes, mostrando condições de sucesso e procu-

rando se diferenciar da concorrência. Requer uma análise da procura e da 

RIHUWD��FRQIRUPH�ÀJXUD���

��0DUNHWLQJ�H�9HQGDV�
,GHQWLÀFDU�RV�PHLRV�H�PpWRGRV�TXH�D�HPSUHVD�XWLOL]DUi�SDUD�DWLQJLU�

seus objetivos, referem-se ao composto de marketing ou quatro P’s (Produ-

WR��3UHoR��3UDoD�H�3URSDJDQGD����3DUD�FDGD�XP�GRV�3·V��p�GHÀQLGR�XPD�HVWUD-

tégia integrada onde se busca atingir mercados potenciais.

��$QiOLVH�(VWUDWpJLFD�
'HÀQLU�DV�HVWUDWpJLDV�TXH�D�HPSUHVD�LUi�DGRWDU�SDUD�VXDV�Do}HV��WDLV�

como fechamento de parcerias, exploração de novos mercados, lançamento 

de novos produtos, dentre outros. A análise estratégica deve ser descrita 

de forma subjetiva (não processual), mas racional. Conceitos como visão, 

missão, valores e objetivos devem estar contemplados neste item, uma vez 

Figura 4. Análise de Procura e Oferta.
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TXH�QRUWHLD�R�QHJRFLR�D�VHU�FULDGR��'HÀQLGDV�DV�PLVV}HV��YLV}HV��YDORUHV�H�
REMHWLYRV��p�QHFHVViULR�VH�GHÀQLU�D�HVWUDWpJLD��RX�RV�PHLRV�SDUD�VH�DOFDQoDU�
estes itens. Um método de analise muito utilizado é a SWOT, onde pontos 

IRUWHV�H�SRQWRV� IUDFRV�VmR�GHÀQLGRV�GH�DFRUGR�FRP�DPELHQWHV�H[WHUQRV�H�
LQWHUQRV��$�ÀJXUD���PRVWUD�XP�H[HPSOR�GH�XPD�DQDOLVH�6:27�SDUD�XPD�
empresa de serviços tecnológicos na Internet. Uma vez tendo sido feita a 

DQDOLVH��GHÀQLU�H�LPSOHPHQWDU�DV�HVWUDWpJLDV�TXH�IRTXHP�QD�PD[LPL]DomR�
das forças e oportunidades e na minimização das fraquezas e ameaças. Por 

ÀP��GHÀQLU�check-points para avaliação do planejamento realizado e, se ne-

cessário, realizar ajustes.

Figura 5. Exemplo Analise SWOT.

Análise Interna
Forças Fraquezas

1. Liderança de mercado no segmento de listas impres-

sas, contando com uma grande carteira de anunciantes 

e uma invejável força de vendas.

���&RQÀDELOLGDGH�QDV� LQIRUPDo}HV�SUHVWDGDV�H� IDFLOLGD-

des de acesso.

3. Estar presente na mídia do futuro (internet)

4. Possibilidade de aumento de faturamento através da 

venda de links, banners e patrocínio no site da lista.

5. Parceria com forte grupo americano, mercado no qual 

a Internet já faz parte do cotidiano do cidadão comum.

1. A falta de conhecimento por parte 

do internauta da existência da Lista 

Telefônica na Internet.

��� 'LÀFXOGDGHV� SURYRFDGDV� SHOR� IDWR�
de não ser o primeiro a disponibilizar 

a Lista para grandes centros como 

São Paulo e Rio

3. Impossibilidade de estabelecimen-

to de barreiras a novos ingressantes.

Análise Externa
Oportunidades Ameaças

1. Crescimento vertiginoso do número de usuários.

2. Criação e regulamentação de meios para a compra/

venda de produtos na Internet com a segurança neces-

sária às transações.

3. Aumento exponencial no número de terminais telefô-

nicos, principalmente após a privatização do setor, devi-

do à livre concorrência.

4. Aumento do interesse das empresas pela divulgação 

na Internet

1. O serviço da Lista na Internet poderá 

vir a ser oferecido pelas próprias ope-

radoras telefônicas(ou suas parceiras), 

que além de deter o banco de dados 

mais atualizado, possuem o know how 

GR�VHWRU��LVWR�ÀFD�DJUDYDGR�SHOD�SULYD-

tização do setor de telefonia.

2. O retorno para os anunciantes não 

atenter às expectativas, provocando 

a fuga desta mídia e o descrédito.

��3ODQR�2SHUDFLRQDO�
'HÀQH�RV�SURFHVVRV� LQGXVWULDLV�DSOLFDGRV�SHOD�HPSUHVD��QR�FDPLQKR�

operacional desde a aquisição da matéria prima até a expedição do produ-

to manufaturado. As atividades operacionais podem ser: produção seriada, 

onde a empresa produz para estoques e vendas continuadas em função das 

características do produto, graus de padronização e da participação no mer-

cado; produção por demanda, onde a produção ocorre mediante a deman-
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GDV�HVSHFtÀFDV�GH�FOLHQWHV��FXMDV�FDUDFWHUtVWLFDV�GR�SURGXWR�GHYHP�DWHQGHU�
UHTXLVLWRV�HVSHFtÀFRV�GLIHUHQFLDGRV�SDUD�FDGD�FOLHQWH��H�SURGXomR�KtEULGD��
onde a empresa organiza seu processo com linhas próprias de produção se-

riada e outra parte de sua linha para produção sob demanda. Para cada for-

ma de produção, devem ser estabelecidos pontos de controle para auxiliar 

nas metas a serem atingidas, cumprimento de prazos, controle de custos, 

dentre outros.

��3ODQR�GH�5HFXUVRV�+XPDQRV
Considerando que o sucesso de toda empresa é baseada em seus ativos 

humanos e que para alcançar os resultados é necessário o trabalho cola-

ERUDWLYR��D�GHÀQLomR�GH�HVWUXWXUD�JHUHQFLDO�GD�HPSUHVD�p�GH�IXQGDPHQWDO�
LPSRUWkQFLD��$�HVFROKD�GD�HTXLSH�GH�DFRUGR�FRP�GHÀQLo}HV�GH�SHUÀV��D�GHÀ-

nição das atividades, a capacitação, a remuneração  e avaliações de desem-

penho se constituem ponto importante em um PN bem elaborado. Alguns 

dogmas estão sendo revisitados e o pensar em uma empresa como criação 

de ambientes sociais e técnicos integrados, administração participativa e 

gestão por metas e resultados são algumas técnicas utilizadas para alavan-

car a produtividade das empresas por meio da gestão de recursos humanos.

��3ODQR�)LQDQFHLUR�
5HÁHWH�HP�Q~PHURV�WXGR�TXH�IRL�HVFULWR�DWp�HQWmR�QR�31��$YDOLD�D�YLD-

bilidade do negócio e sua probabilidade de sucesso, devendo incluir todas as 

GHPRQVWUDo}HV�ÀQDQFHLUDV��EDODQoR��GHPRQWUDo}HV�GH�UHVXOWDGR��� LQYHVWL-
mentos, gastos com marketing e com pessoal, despesas com vendas, custos 

À[RV�H�YDULiYHLV��SURMHomR�GH�YHQGDV�H�FRQVHTXHQWHPHQWH��GH�OXFUR��'HYH�
DX[LOLDU�HP�GHFLV}HV�WDLV�FRPR�LQYHVWLPHQWR��DTXLVLomR�GH�ÀQDQFLDPHQWRV��
distribuição de dividendos, questões criticas para qualquer investidor. Con-

FHLWRV�FRPR�EDODQoR�SDWULPRQLDO��ÁX[R�GH�FDL[D��FDSLWDO�GH�JLUR��SRQWR�GH�
HTXLOtEULR�� tQGLFHV�ÀQDQFHLURV�� OLTXLGH]��HQGLYLGDPHQWR��DWLYLGDGHV�GHYHP�
ser explorados no plano de negocio. Estes itens não serão explorados nes-

WH�OLYUR�PDLV�YDOH�R�OHLWRU�EXVFDU�PDLV�VREUH�HVWHV�DVVXQWRV�HP�ELEOLRJUDÀD�
complementar.

��$QH[RV
Contém informações adicionais e relevantes, devem ser postas para 

melhor entendimento dos leitores e não tem limite de páginas.
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O empreendedorismo corporativo

A ideia de se aplicar os conceitos–chave relacionados ao empreendedorismo 

a organizações corporativas não é algo recente.  No Brasil, o inicio do século XXI 

foi marcado pela temática da inovação tecnológica. As corporações estão obser-

vando a importância de estimular seus empregados para auxiliarem as mesmas 

na proposta de novos produtos e/ou processos. Neste ponto é onde entram os 

conceitos de empreendedorismo.

2�HPSUHHQGHGRULVPR�FRUSRUDWLYR�SRGH�VHU�GHÀQLGR�FRPR�VHQGR�D�LGHQWL-
ÀFDomR��GHVHQYROYLPHQWR��FDSWXUD�H�LPSOHPHQWDomR��GH�QRYDV�RSRUWXQLGDGHV�GH�
negocio, que: requerem mudanças na forma como os recursos são empregados; 

conduzem para a criação de novas competências empresariais; e que essas com-

petências resultem em novas possibilidades de posicionamento no mercado, bus-

cando um compromisso de longo prazo e criação de valor para a empresa.

Apesar de que os conceitos normalmente aplicados para o empreendedor 

convencional serem aproveitados para o empreendedor corporativo, uma vez que 

as oportunidades, os recursos e a equipe são aspectos-chave, algumas diferenças 

GHYHP�VHU�HYLGHQFLDGDV��$�ÀJXUD���PRVWUD�DV�SULQFLSDLV�GLIHUHQoDV�HQWUH�R�HPSUH-

endedorismo convencional, ou de start-up, do empreendedorismo corporativo.

 Figura 6. Diferenças entre empreendedorismo convencional e empreendedorismo corporativo

Empreendedorismo de Start-up Empreendedorismo Corporativo
Criação de riqueza Construir/melhorar a imagem da marca

Busca investimento junto a capitalistas de ris-

co, angels etc.

Busca recursos internos ou realoca os existen-

tes

Cria estratégias e cultura organizacional Deve trabalhar dentro de uma cultura existen-

te e a oportunidade deve estar coerente com a 

estratégia da organização

Sem regras. Regras claras

Horizonte de curto prazo Horizonte de médio/longo prazo

Passos rápidos (caos controlado) Burocracia

Gerindo a inovação tecnológica no processo empreendedor

Não podemos falar em gestão da inovação sem conceituar o que é inovação, 

QR�VHX�VHQWLGR�PDLV�DPSOR��SRLV�H[LVWHP�YiULRV�GHÀQLomR�GH�LQRYDomR��R�TXH�DFDED�
GLÀFXOWDQGR�D�FRPSUHHQVmR��&RQFHLWR�GH�,QRYDomR�

Segundo o Sebrae (2011), inovação é a implementação de um produto (bem 

RX�VHUYLoR��QRYR�RX��VLJQLÀFDGDPHQWH��PHOKRUDGR��XP�SURFHVVR��XP�QRYR�PpWR-
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do de marketing, um novo método organizacional nas práticas de negócios, na 

organização no local de trabalho ou nas relações externas. Sendo fundamental 

TXH� HVVH� SURGXWR� RX�SURFHVVR� WUDJD� UHWRUQR�ÀQDQFHLUR� SDUD� D� HPSUHVD�� 6HQGR�
pelo aumento de faturamento, acesso a novos mercados, aumento das margens 

de lucro, ou através de outros benefícios. A inovação é elemento intrínseco da 

competitividade, uma vez que a inovação permite que as empresas, foco da trans-

formação econômica e social de um país, utilizem conhecimentos e recursos da 

melhor forma para enfrentar um mundo cada vez mais globalizado e dinâmico.

A inovação pode ser dos seguintes tipos: 

�� Inovação de Produto (Bem ou Serviço)

�� Inovação de Serviço 

�� Inovação de Processo  

�� Inovação de Marketing

�� Inovação Organizacional

�� Inovação de Produto (Bem ou Serviço) 
e� D� LQWURGXomR� GH� XP� EHP� RX� VHUYLoR� QRYR� RX� VLJQLÀFDWLYDPHQWH�

melhorado, no que diz respeito a suas características ou usos previstos. 

,QFOXHP�VH�PHOKRUDPHQWRV�VLJQLÀFDWLYRV�HP�HVSHFLÀFDo}HV�WpFQLFDV��FRP-

ponentes e materiais, softwares incorporados, facilidade de uso ou outras 

características funcionais.

�� Inovação de Processo
A inovação de produto, como o próprio nome indica, centra-se no de-

senvolvimento e melhoria das funções dos produtos. Este é o tipo de inova-

ção mais facilmente reconhecido pelo consumidor, pois implica o apareci-

mento de novos produtos ou a melhoria de produtos existentes. Incluem-se 

PXGDQoDV�VLJQLÀFDWLYDV�HP�WpFQLFDV��HTXLSDPHQWRV�H�RX�VRIWZDUHV�

�� ,QRYDomR�GH�0DUNHWLQJ
É a implementação de um novo método de marketing com mudanças 

VLJQLÀFDWLYDV�QD� FRQFHSomR�GR�SURGXWR�RX�HP�VXD�HPEDODJHP��QR�SRVL-
FLRQDPHQWR�GR�SURGXWR�QR�PHUFDGR��HP�VXD�SURPRomR�RX�QD�À[DomR�GH�
preços.

�� Inovação Organizacional
É a implementação de um novo método organizacional nas práticas de 

gestão e de negócios da empresa, na organização do seu local de trabalho ou 

em suas relações externas e internas. Pode ser tangível ou intangível. 
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Para a empresa crescer, evoluir e sobreviver, ela precisa enfrentar os desa-

ÀRV�GD�FRQFRUUrQFLD��TXH�KRMH�p�JOREDOL]DGD��0HVPR�SDUD�XPD�SHTXHQD�HPSUHVD�
com foco regional, a globalização se torna parte de sua rotina a partir do mo-

mento em que um concorrente, em qualquer lugar, passa a disputar seus clientes. 

3RUWDQWR��D�UHGXomR�GH�FXVWRV��SRU�VL�Vy��QmR�p�PDLV�VXÀFLHQWH��3DUD�TXH�D�HPSUHVD�
sobreviva, a inovação é a maneira pela qual ela pode agregar mais valor aos seus 

produtos e processos. (SEBRAE, 2011) 

Em suma investido em inovação a empresa, cresce, evoluir e consegue so-

breviver mesmo com a concorrência globalizada, pois somente redução de custos 

Mi�QmR�p�PDLV�VXÀFLHQWH�PDLV�VXÀFLHQWH�SDUD�D�VREUHYLYrQFLD�GH�XPD�HPSUHVD��e�
fundamental a agregação de valor pela inovação e a diferenciação de produtos. 

Inovação e competitividade estão diretamente correlacionadas

O Brasil é afetado diretamente por essa realidade. A diferenciação funciona 

como uma forma de enxergar nichos de mercado, através da criação de uma pro-

posta única de valor, não só atribuída ao desenvolvimento e lançamento de novos 

produtos, mas também à possibilidade de criar novos modelos de negócio e novos 

relacionamentos com o mercado.  

Inovação não é ciência e tecnologia, mas sim sociedade e economia, e, por-

tanto, as empresas possuem um papel importantíssimo na sua evolução competi-

tiva e no êxito econômico do seu país. Países e empresas que se tornaram compe-

titivos investiram, e investem, fortemente em inovação.  

Devemos ressaltar que capacidade inovadora de uma empresa está inserida em 

sua força de trabalho. Empregados capacitados são considerados recurso-chave de uma 

empresa inovadora. Sem trabalhadores capacitados, a empresa não conseguirá domi-

nar novas tecnologias e, muito menos, inovar. A capacidade de inovação consiste em 

XP�FRQMXQWR�GH�IDWRUHV�TXH�D�HPSUHVD�GHYH�WHU�SDUD�FRPELQi�ORV�GH�PDQHLUD�HÀFLHQWH��
A inovação bem gerenciada é uma das formas de dar longevidade à pequena empresa.  

Podemos ainda caracterizar a inovação quanto ao grau de novidade. Assim 

teremos os conceitos de inovação incremental e a inovação radical. 

�� Inovação incremental
É aquela em que o novo produto incorpora alguns novos elementos 

em relação ao anterior, sem que, no entanto, sejam alteradas as funções 

básicas do produto. 

Exemplo: escova de dentes , pilhas  Duracell, telefones, etc. 

�� ,QRYDomR�5DGLFDO
 Diferente da inovação incremental, envolve maiores saltos de conhe-

cimento e tecnologia, possivelmente com quebra de antigos paradigmas 
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com maiores incertezas envolvidas e de difícil estimativa das chances de 

sucesso. Pode se referir a produtos, serviços, processos ou novos modelos 

de negócio.

Exemplo: Telefones celulares, evolução do CD de música para os arqui-

vos digitais em MP3 

Processo de Gestão da Inovação

e�XP�SURFHVVR�TXH�JHUD�XP�ÁX[R�FRQWtQXR�GH�RSRUWXQLGDGHV�GH�LQRYDomR�
e assemelha-se a um funil, no qual ideias são captadas, avaliadas, escolhidas e 

implementadas. O objetivo é fazer com que a empresa busque desenvolver siste-

maticamente novas oportunidades de negócio, alavancando competências exis-

tentes, não se limitando a regras preestabelecidas, sempre de olho no novo.    

Nos últimos anos os governos (Federais, Estaduais e Municipais) e têm in-

vestido muito em inovação, portanto vários programas através das agências de 

fomentos e das fundações de apoio foram implantados em prol do desenvolvi-

mento industrial e empresarial com foco em inovação. No capítulo anterior foram 

apresentados vários programas e instituições que apóiam o empreendedorismo 

inovador no Brasil.

Incubadora de Empresas

Neste contexto surgiram às incubadoras de empresas é um mecanismo que 

estimula a criação e o desenvolvimento de micro e pequenas empresas (indus-

triais, de prestação de serviços, de base tecnológica ou de manufaturas leves), ofe-

recendo suporte técnico, gerencial e formação complementar ao empreendedor. 

A incubadora também facilita e agiliza o processo de inovação tecnológica nas 

micro e pequenas empresas (SEBRAE).

Fonte: Sebrae 2011.
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Inicialmente no ano de 1938, nos Estados Unidos, surgiu a primeira experi-

ência de incubação de empresas. A iniciativa surgiu no trabalho de dois estudan-

tes da Universidade de Stanford, cujos sobrenomes se perpetuaram no mundo 

empresarial: Hewlett e Packard. Dali, para a HP tornar-se uma empresa global. 

Em 1959, no estado de Nova Iorque, foi fechada um fábrica da Massey Ferguson e 

provocou a demissão de milhares de trabalhadores. Então, o comprador da fábrica 

decidiu alugar o espaço para pequenas empresas iniciantes que, por sua vez, atu-

avam em regime de compartilhamento de recursos. 

Na europeu, foi na  Inglaterra que surgiram as primeiras incubadoras. A 

origem do movimento foi a partir do fechamento de uma subsidiária do Bri-

tish Steel Corporation, estimulando a criação de pequenas empresas naquele 

espaço fabril, ora em disponibilidade, e que atuavam em segmentos relacio-

nadas com a produção do aço.  Somente, , na década de 70, o modelo de incu-

bação se consolidou nos Estados Unidos e Europa, em virtude do elevado nível 

de desemprego industrial motivado pela recessão da economia mundial (crise 

do petróleo).

Assim, as incubadoras se constituíram numa porta de entrada para que em-

preendedores independentes pudessem constituir seus próprios negócios.   

No Brasil, os primeiros empreendimentos desta natureza surgiram na déca-

da de 80, com a criação do Parque Tecnológico de Campina Grande (Paraíba) e em 

São Carlos, na UFSCAR.

Porém uma incubadora de empresas não é..

… apenas um conglomerado de empresas
… um artifício para geração de empregos
«�XPD�VROXomR�GHÀQLWLYD�SDUD�R�GHVHQYROYLPHQWR�ORFDO�H�UHJLRQDO�
… o único pilar para o desenvolvimento do empreendedorismo
… apenas um galpão com espaços para instalação de empresas
«�XP�GLVWULWR�LQGXVWULDO�RQGH�HPSUHVDV�ÀFDP�LQVWDODGDV�VHP�SUD]R�GH�VDtGD�
«�XP�ORFDO�RQGH�DSHQDV�´LGpLDVµ�ÀFDP�VHQGR�WHVWDGDV��

Em geral, dispõe de um espaço físico especialmente construído ou adapta-

do para alojar temporariamente micro e pequenas empresas e oferece uma série 

de serviços, tais como cursos de capacitação gerencial, assessorias, consultorias, 

orientação na elaboração de projetos a instituições de fomento, serviços adminis-

trativos, acesso a informações etc. 

E com isto: � Geram novas oportunidades de inovação em vários setores; 

� Criam empresas de sucesso; � Reduzem a mortalidade de empresas nascentes; 

� Reduzem os riscos dos investimentos; � Contribuem para equilibrar o desenvol-

YLPHQWR�UHJLRQDO�&ULDP�SRVWRV�GH�WUDEDOKR�TXDOLÀFDGRV�H�JHUDP�HPSUHJR�H�UHQGD�
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Existem vários tipos de incubadoras: 

- Incubadora de empresas de setores tradicionais

- Incubadoras de empresas de base tecnológica

- Incubadora mista

- Incubadora agroindustrial

- Incubadora cultural

- Incubadora de artes

- Incubadora social

- Incubadora de cooperativa

- Incubadora virtual

Até 2011 o número de incubadoras cresceu sensivelmente, porém essas in-

cubadoras precisavam ampliar quantitativa e qualitativamente os seus resultados. 

Desde 2007 a Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreen-

dimentos Inovadores - Anprotec em parceira com o SEBRAE, vem estudando um 

modelo de atuação das incubadoras brasileira para ser aplicado no Brasil, baseado 

HP�RXWURV�PRGHORV�Mi�LPSODQWDGRV�QR�PXQGR��PDV�DWHQGHQGR�QRVVDV�HVSHFLÀFL-
dades contexto surgiu a plataforma Centro de Referência para Apoio a Novos Em-

preendimentos. 

Segundo dados dos estudos feitos pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação (MCTI) e Anprotec, existem hoje no Brasil. 384 incubadoras espalhadas 

pelo país, com 16.394 empresas, cujo faturamento anual dessa empresas, gira em 

torno de R$ 226 milhões.  Porém as 29.205 as empresas já graduadas, faturam cer-

ca de R$ 1,2 bilhão anualmente. Constatou-se que 55% das empresas desenvolvem 

produtos em nível nacional, 28% têm atividades voltadas para a economia local e 

15% alcançam o mercado internacional. Quase dois terços (58%) das empresas têm 

como foco o desenvolvimento de novos produtos ou processos oriundos de pes-

TXLVD�FLHQWtÀFD�H�����DSRQWDUDP�D�LQVHUomR�GH�DUUDQMRV�SURGXWLYRV�ORFDLV��$3/V��
de alta tecnologia.

Conclusões

A partir das ideias afirmadas pelos vários estudiosos da área e pela ob-

servação do cenário atual é importante enfatizar a relevância da figura do em-

preendedor na construção da sociedade atual, afinal de contas, ele é o grande 

impulsionador de toda a dinâmica do mercado, o responsável pela geração 

da riqueza necessária a realização de tantos outros propósitos buscados pela 

sociedade. 
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6HQGR�DVVLP��SRGHPRV�DÀUPDU�D�LPSRUWkQFLD�H�D�QHFHVVLGDGH�GH�XPD�PR-

dernização do ensino no Brasil e no Mundo,  para que se promova o desenvolvi-

PHQWR�GDV�FRPSHWrQFLDV�QHFHVViULDV�D�ÀP�GH�TXH�XP�PDLRU�Q~PHUR�GH�FLGDGmRV�
posam participar de forma ativa na revolução que só uma atitude empreendedora 

e preparada pode promover no mercado.
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PROPRIEDADE INTElECTUAl

Suzana Leitão Russo, Gabriel Francisco da Silva
>ƵĂŶĂ��ƌŝƚŽ�ĚĞ�KůŝǀĞŝƌĂ͕�DĂƌŝĂ��ƵŐƵƐƚĂ�^ŝůǀĞŝƌĂ�EĞƩŽ�EƵŶĞƐ�
Jomar Sales Vasconcelos, Mariana Maciel Abas Santos

Propriedade Industrial

A Lei nº 10.973, de 02/12/2004, conhecida como Lei da Inovação, e seu de-

creto regulamentador, no 5.563, de 11/10/2005, regem nas Instituições Cientí-

ficas e Tecnológicas (ICT) do Brasil, definidas como órgãos ou entidades da ad-

ministração pública que têm por missão institucional, dentre outras, executar 

atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico, 

pelos chamados Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT). As pesquisas reali-

zadas pelas ICTs (Instituições Científicas e Tecnológicas) podem resultar em 

trabalhos literários, gerar criações industriais, programa de computador etc., 

portanto, toda atividade intelectual científica ou tecnológica possui potencial 

de gerar conhecimentos, que podem implicar inovações tecnológicas passí-

veis de proteção por meio da legislação da propriedade intelectual (TORKO-

MIAN et alli., 2009).

O objetivo da Lei art. 1º estabelece medidas de incentivo à inovação e à pes-

TXLVD�FLHQWtÀFD�H�WHFQROyJLFD�QR�DPELHQWH�SURGXWLYR��FRP�YLVWDV�j�FDSDFLWDomR�H�
ao alcance da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento industrial do País, nos 

termos dos arts. 218 e 219 da Constituição Federal do Brasil (TEXEIRA e AMÂNCIO, 

2006).

Propriedade industrial

É um conjunto de princípios formando um sistema que determina como ser 

proprietário de Patentes, de Desenhos Industriais e de Marcas utilizadas na in-

dústria, no comércio e na agricultura. No Brasil os direitos e obrigações relativos 

à Propriedade Industrial são regulados pela Lei 9.279, de 14/05/96 (LIMA e TAPA-

JÓS, 2010).

CAPITUlO 3
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Propriedade intelectual

É um conjunto de direitos que incidem sobre a criação do intelecto humano. 

Trata-se de um termo genérico utilizado para designar os direitos de proprie-

dade que incidem sobre a produção intelectual humana (coisa intangível, ativo 

LQWDQJtYHO���QRV�GRPtQLRV�LQGXVWULDO��FLHQWtÀFR��OLWHUiULR�H�DUWtVWLFR��DVVHJXUDQGR�
ao titular o direito de auferir recompensa pela própria criação, por determinado 

período de tempo (QUINTELLA et alli.,2010).

O fundamento da proteção da propriedade intelectual é o equilíbrio entre 

a proteção de direitos privados e o interesse social (MENDES e BUAINAIM, 2009).

Descoberta versus invenção

Descoberta é a revelação de algo (ou fenômeno) até então ignorado, mas 

já existente na natureza, determinada pela capacidade de observação do ho-

mem. Como por exemplo á formulação da lei da gravidade; propriedades (física, 

química etc.) de determinado material; metal, como por exemplo, o ferro; genes 

e proteínas.      
Invenção é uma concepção resultante do exercício da capacidade de criação 

do homem, que, com sua interferência na natureza e manipulação de substâncias, 

SURS}H�D�VROXomR�SDUD�XP�SUREOHPD�HVSHFtÀFR��GHQWUR�GH�GHWHUPLQDGR�FDPSR�GDV�
necessidades humanas. A Figura 1 mostra exemplos da invenção.   

  
                  

Figura 1: Exemplos de invenção   

Tipos de Registro de Propriedade Industrial e Propriedade 
Intelectual

Os tipos de registros de uma propriedade industrial abordados neste capítu-

lo são: Patente, Modelo de Utilidade, Marca, Desenho Industrial e Software. 
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Patente 

É um título de propriedade temporária outorgado pelo estado, por força de 

lei, ao inventor/ autor (ou a pessoas, cujos direitos dele decorrem) para que este 

possa excluir terceiros, sem sua prévia autorização, de atos relativos à matéria 

protegida, tais como fabricação, comercialização, importância, uso, venda etc.

��7LWXODULGDGH� O titular da patente é a pessoa física ou jurídica em nome 

da qual o direito é concedido pelo INPI (PUHLMANN e MOREIRA, 2004).   

��3URWHomR� As patentes de invenção e de modelos de utilidade são válidas 

por 20 e 15 anos, respectivamente (PUHLMANN e MOREIRA, 2004).

Os esforços da empresa e do pesquisador no desenvolvimento de novos 

produtos e processos tecnológicos requerem, na maioria das vezes, grandes in-

YHVWLPHQWRV�HP�FDSLWDO�ÀQDQFHLUR��HP�UHFXUVRV�KXPDQRV�H�FDSLWDO�LQWHOHFWXDO��DR�
longo de períodos de tempo consideráveis. Proteger o produto ou processo obtido 

nesse esforço de investimento, pesquisa e desenvolvimento por meio de uma pa-

WHQWH�VLJQLÀFD�SUHYHQLU�VH�GR�FRPSRUWDPHQWR�GHVOHDO�GRV�FRQFRUUHQWHV�HYLWDQGR�
que estes copiem e comercializem o produto desenvolvido, a um preço mais bai-

xo, desrespeitando o esforço realizado e os custos envolvidos. A proteção conferi-

da por meio da patente é um valioso e imprescindível instrumento jurídico para 

que a invenção fruto de um grande esforço de pesquisa, se torne um investimento 

seguro, rentável e legítimo.

3HOR�H[SRVWR��SRGH�VH�DÀUPDU�TXH�3DWHQWH��RX�&DUWD�3DWHQWH��p�XP�WtWXOR�GH�
propriedade que concede ao seu detentor o direito exclusivo de fazer uso de uma 

invenção por tempo e em territórios limitados.

A principal função da Patente é proporcionar proteção da invenção para o 

detentor da patente. Uma invenção protegida por patente não pode ser comer-

cialmente fabricada, utilizada, distribuída ou vendida sem o consentimento do 

titular.

 A Patente é um direito territorial, ou seja, limitado ao território do país 

onde a proteção foi concedida pelo órgão governamental de patentes (como no 

Brasil), ou escritórios de patentes (como nos países da Europa), e é válida para o  

país solicitante (também é possível obter a proteção concedida por um escritório 

de patentes regional, onde a patente é valida para a região constituída por um 

grupo de países). A Patente é válida por um período limitado de tempo, geralmen-

te 20 anos e o Modelo de Utilidade para um período de 15 anos, a partir da data de 

deposito do pedido de patente.
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��&HUWLÀFDGR�GH�DGLomR�GH�LQYHQomR
2�&HUWLÀFDGR�GH�$GLomR�GH� ,QYHQomR�� p�XP�DFHVVyULR�GD�SDWHQWH�GH�

invenção, protege um aperfeiçoamento ou desenvolvimento introduzido no 

objeto da invenção pleiteado em um pedido de patente (ou patente conce-

dida, se for o caso), cuja matéria se inclua no mesmo conceito inventivo, 

mesmo que destituído de atividade inventiva diante do pedido de patente 

SULQFLSDO��RX�GD�SDWHQWH�SULQFLSDO�FRQFHGLGD���2�FHUWLÀFDGR�GH�DGLomR�WHP�D�
GDWD�ÀQDO�GH�YLJrQFLD�GD�SDWHQWH�SULQFLSDO��DFRPSDQKDQGR�D�SDUD�WRGRV�RV�
efeitos legais.

��3DWHQWH�GH�PRGHOR�GH�XWLOLGDGH��08�
O modelo de utilidade (MU) consiste em um instrumento, utensílio e 

objeto de uso prático, ou parte deste, que apresente nova forma ou dispo-

sição que resulte em melhoria funcional no seu uso ou em sua fabricação.

O modelo se refere a um objeto de corpo certo e determinado, não in-

cluindo os sistemas, processos, procedimentos ou métodos para a obtenção 

de algum produto.

A novidade de um modelo pode decorrer de uma combinação ou na 

composição do conjunto de elementos conhecidos (kits, pré-moldados etc.)  

O tempo de proteção de modelos de utilidade varia em cada país, e 

geralmente dura entre 7 e 10 anos.

���/HLV�GH�SDWHQWHV�LQWHUQDFLRQDLV
A origem do sistema de patentes remonta à Idade Média, quando 

privilégios reais eram emitidos em favor de um inventor concedendo-se 

a ele certos monopólios de exploração. As primeiras leis concedendo mo-

nopólio aos inventores sobre suas invenções foram o Estatuto Veneziano 

do Inventor (1474), e o Estatuto Inglês dos Monopólios (1673). A lógica por 

trás destas leis foi dimensionar a exclusividade de exploração comercial 

concedida como retribuição pela garantia de benefícios públicos. As in-

YHQo}HV�WLQKDP�XP�LPSDFWR�VLJQLÀFDQWH�QR�GHVHQYROYLPHQWR�GD�HFRQR-

mia local e nacional.

Através da Convenção de Paris foi introduzido o Tratado de Coopera-

ção em Matéria de Patentes. 

��� 7UDWDGR�GH�FRRSHUDomR�HP�PDWpULD�GH�SDWHQWHV��3&7�²�Patent Coope-
ration Treaty)

Consiste em um tratado internacional, administrado pela OMPI – 

Organização Mundial de Propriedade Intelectual. O PCT permite solicitar 
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proteção para uma patente de invenção simultaneamente em vários países 

membros, depositando um único pedido “internacional” em lugar de vários 

pedidos nacionais ou regionais separados. A concessão das patentes perma-

nece sob controle dos escritórios de patentes regionais, na chamada “fase 

nacional”.

Na verdade, a OMPI faz a avaliação preliminar de patenteabilidade 

através da chamada Busca Internacional, onde são consideradas as questões 

relativas à novidade e atividade inventiva. Sob solicitação do requerente, 

uma análise adicional de patenteabilidade pode ser realizada, o chamado 

Exame Preliminar Internacional. 

��&RQYHQomR�(XURSHLD�GH�SDWHQWHV
Convenção Européia de Patentes (EPC – European Patent Convention) 

– A Convenção sobre a Concessão de Patentes Européias de 5 de Outubro 

de 1973 – um tratado multilateral que estabeleceu o Escritório Europeu de 

Patentes e o sistema legal autônomo de concessão de patentes européias. O 

EPC contém leis de direito material, ou seja, provisões que regulamentam as 

condições de patenteabilidade de invenções. 

O EPC também proporciona uma estrutura legal para a concessão de 

patentes européias via um único procedimento junto ao Escritório Europeu 

GH�3DWHQWHV��$�ÀP�GH�REWHU�SURWHomR��R�LQWHUHVVDGR�GHYH�SUHHQFKHU�R�SHGLGR�
de patente em uma das três línguas (francês, inglês ou alemão). O pedido 

GHYH�VHU�GHSRVLWDGR�GLUHWDPHQWH�QR�(32�RX�ÀOLDO��RX�HP�XP�HVFULWyULR�GH�
patentes de um dos Estados Contratantes se a legislação nacional deste Es-

tado assim o permitir.

 Outras leis relativas à concessão de Patente Européia estão nos Re-

gulamentos de Execução da Convenção sobre a Concessão de Patentes Eu-

ropéias (maiores informações em www.epo.org/law-practice/legal-texts/

html/epc/2010/e/ma2.html)

Direitos envolvidos

A compreensão do conceito de Patentes envolve alguns direitos juridica-

mente reconhecidos na legislação brasileira. São eles:

a)� 3URSULHGDGH�H[FOXVLYD�GR�LQYHQWRU� a titularidade da invenção perten-

FH�DR�LQYHQWRU�TXDQGR�HVWH�p�XP�SURÀVVLRQDO�DXW{QRPR�TXH�GHVHQYRO-
veu o produto ou processo com recursos e meios próprios, mesmo que 

UHFRUUHQGR�D�ÀQDQFLDPHQWRV�H�HPSUpVWLPRV�GH�TXDOTXHU�RUGHP��VDOYR�
dispositivos contratuais contrários ;
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b) 3URSULHGDGH�H[FOXVLYD�GR�HPSUHJDGRU: a invenção pertence ao empre-

JDGRU��FRP�UHWULEXLomR�ÀQDQFHLUD�SDUD�R�LQYHQWRU��HPSUHJDGR��DGYLQGD�
de ganhos com a exploração econômica desta, 

(I) em caso de expressa disposição contratual, ou seja, a atividade in-

ventiva ou criativa é prevista ou decorrente da própria natureza do 

trabalho ou do emprego (Lei 9.279/96, art.88); ou

(II) quando a patente de invenção requerida pelo inventor (emprega-

do) foi feita até 1(um) ano após a extinção do contrato de trabalho, 

considerando-se como desenvolvida na vigência do contrato de tra-

balho (Lei 9.279/96, art.88, parágrafo 2º);

c) Propriedade comum em partes iguais: quando a Patente de invenção 

resultar da contribuição pessoal do inventor (empregado) e de recursos, 

dados, meios, materiais, instalações ou equipamentos do empregador, 

salvo expressa disposição contratual em contrário; e no caso de contar 

com a participação de mais de um inventor (empregado), a parte que 

lhes couber, será dividida igualmente, salvo acordo em contrário (Lei 

9.279/96, art.91);

d) 3URSULHGDGH� H[FOXVLYD�GR� LQYHQWRU� �HPSUHJDGR�: invenção por este 

desenvolvida, desde que desvinculado do contrato de trabalho e não de-

corrente da utilização de recursos, meios, dados, materiais, instalações 

ou equipamentos do empregador (Lei 9.279/96, art. 90).

Caso a invenção possa ser patenteada, o titular terá os seguintes direitos:

�� ([FOXVLYLGDGH�GH�H[SORUDomR��RX�VHMD��H[FOXL� WHUFHLURV�GH�SURGX]LU��XVDU��
colocar à venda, vender, importar produto ou processo patenteado;

�� 6XSRUWH�SDUD�Do}HV�MXGLFLDLV�

�� &HVVmR��YHQGD��RX�OLFHQoD�YROXQWiULD��DOXJXHO��

�� 3RU�RXWUR�ODGR��R�WLWXODU�SRVVXL�RV�VHJXLQWHV�GHYHUHV�

�� ([SORUDomR�GR�REMHWR�SDWHQWHDGR�RX�UHJLVWUDGR�
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�� 2EULJDomR�HP�UHYHODU�R�FRQWH~GR�WpFQLFR�GD�PDWpULD�SURWHJLGD�SHOD�SDWHQWH�

�� 3DJDPHQWR�GDV�DQXLGDGHV�RX�GD�UHWULEXLomR�T�LQT�HQDO�

�� $WHQGLPHQWR�jV�QHFHVVLGDGHV�GH�PHUFDGR�

Invenção patenteável

Uma invenção consiste em uma solução técnica para um problema técnico, 

enquanto uma inovação se refere a um processo que permite a comercialização 

de uma invenção, ou, em outras palavras, que torna a invenção comercializável.

8PD� GHÀQLomR� OHJDO� WUDGLFLRQDO� SDUD� LQYHQomR� QmR� H[LVWH�� $V� OHJLVODo}HV�
nacionais e internacionais descrevem em detalhes os requisitos necessários para 

que uma invenção seja considerada patenteável.

Requisitos de patenteabilidade

$�ÀP�GH�VHU�UHFRQKHFLGD�FRPR�SDWHQWHiYHO��XPD�LQYHQomR�GHYH�SUHHQFKHU�
os seguintes critérios:

��Carater Técnico: Uma invenção deve mostrar efeito técnico em qualquer 

área tecnológica.

O termo “tecnologia” deve ser entendido em um sentido amplo. Ele se 

refere a todas as áreas de atividade humana onde a natureza é afetada. Por 

outro lado, podemos apontar áreas caracterizadas por ser puramente men-

tais, como matemática, lógica ou lingüística, as quais estão fora dos critérios 

de patenteabilidade. Em outras palavras, toda invenção patenteável deve 

mostrar um efeito na matéria, o qual deve estar ao menos implícito.

��Novidade: Uma invenção é considerada nova quando não faz parte do Es-

tado da Arte (arte prévia).

Para avaliar se um pedido preenche o requisito de novidade, o pon-

to crucial é estabelecer o estado da técnica, também chamado de estado 

da arte (em algumas legislações, descrito como arte prévia). O Estado da 

Técnica constitui toda a informação disponibilizada ao público em qualquer 

forma antes de determinada data.

No sistema de patentes norte-americano, a data relevante é o dia em que 

a invenção ocorreu. Já na Europa, o estado da técnica se refere a tudo o que foi 
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disponibilizado ao público por meio de descrições escritas ou orais, por uso, ou 

por qualquer outro meio, antes da data de depósito (art. 54 do EPC). A informação 

mantida em segredo não é considerada parte do estado da técnica.

O período de graça é de 12 meses no Brasil e consiste no período maximo 

em que não será considerado como estado da técnica a divulgação da invenção ou 

modelo de utilidade, que antecede a data de depósito ou prioridade do pedido de 

patente.

Se uma invenção foi descrita no estado da técnica, ela não é considerada 

nova, e a concessão da patente não é possível.

��$WLYLGDGH�LQYHQWLYD: Uma invenção é considerada como possuindo ativi-

dade inventiva se ela não é óbvia para um técnico no assunto em relação ao 

estado da técnica.

2� (VWDGR� GD� 7pFQLFD�PDLV� SUy[LPR� VLJQLÀFD� D� DUWH�PDLV� UHOHYDQWH�
para um determinado caso, direcionada para o mesmo propósito, ou efei-

to da invenção. O EPO, por exemplo, aplica a “abordagem de problema e 

VROXomRµ�� TXH� FRQVLVWH� HP�TXDWUR�SDVVRV�� D�� LGHQWLÀFDomR�GR� ´HVWDGR�GD�
técnica mais próximo”; b) avaliação dos resultados técnicos ao “estado da 

WpFQLFD�PDLV�SUy[LPRµ��F��GHÀQLomR�GR�SUREOHPD�WpFQLFR�D�VHU�UHVROYLGR��
e d) avaliação se um técnico no assunto poderia ter sugerido as caracte-

rísticas técnicas reinvidicadas para obter os resultados alcançados pela 

suposta invenção.

,QGHSHQGHQWHPHQWH�GH�D�VROXomR�UHYHODGD�VHU�yEYLD�SDUD�XP�SURÀVVLRQDO�QR�
DVVXQWR��SUHVXPH�VH�TXH�R�WpFQLFR�QR�DVVXQWR�p�XP�SURÀVVLRQDO�RUGLQiULR�FLHQWH�
do que é conhecimento comum, geral, no estado da técnica na data relevante 

�SURÀVVLRQDO�FRP�TXDOLÀFDomR�PHGLDQD���7DPEpP�VH�SUHVXPH�TXH�R�WpFQLFR�QR�
assunto teve acesso a todo o conteúdo do estado da técnica, particularmente aos 

documentos citados no relatório de busca, e que teve à sua disposição os meios 

usuais e capacidade para realizar o trabalho de rotina e experimentos.

��Aplicação comercial: Uma invenção é considerada como possuindo apli-

cação industrial se ela pode ser fabricada ou utilizada por qualquer tipo de 

indústria. 

Em outras palavras, uma invenção que pode ser fabricada ou utilizada 

por qualquer tipo de indústria, incluindo a agricultura. Neste caso, ”indús-

WULDµ�VLJQLÀFD�R�VHX�VHQWLGR�PDLV�DPSOR��RX�VHMD��TXDOTXHU�FRLVD�GLVWLQWD�GH�
atividade puramente intelectual ou estética. Sendo assim, não implica ne-

cessariamente o uso de equipamento ou a fabricação de um produto.
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Neste sentido, não são patenteáveis (Lei nº 9.279/96, art.10):

�� 'HVFREHUWDV��7HRULDV�&LHQWLÀFDV�H�0pWRGRV�0DWHPiWLFRV�

�� &RQFHSo}HV�SXUDPHQWH�DEVWUDWDV�

�� (VTXHPDV��SODQRV��SULQFtSLRV�RX�PpWRGRV�FRPHUFLDLV��FRQWiEHLV��ÀQDQFHL-
URV��HGXFDWLYRV��SXEOLFLWiULRV��GH�VRUWHLR�H�GH�ÀVFDOL]DomR�

�� $V� REUDV� OLWHUiULDV�� DUTXLWHW{QLFDV�� DUWtVWLFDV� H� FLHQWLÀFDV�� RX� TXDOTXHU�
criação estética;

�� 3URJUDPD�GH�&RPSXWDGRU�HP�VL�

�� $SUHVHQWDomR�GH�LQIRUPDo}HV�

�� 5HJUDV�GH�-RJR�

�� 7pFQLFDV� H� PpWRGRV� RSHUDWyULRV� RX� FLU~UJLFRV�� EHP� FRPR� PpWRGRV�
terapêuticos ou de diagnósticos, para aplicação no corpo humano ou 

animal;

�� 2�WRGR�RX�SDUWH�GH�VHU�YLYRV�QDWXUDLV�H�PDWHULDLV�ELROyJLFRV�HQFRQWUDGRV�
na natureza, ou ainda que dela isolados, inclusive o genoma ou germoplas-

ma de qualquer ser vivo natural e os processos biológicos naturais. 

Condições de patenteabilidade

Além dos requisitos necessários à concessão de patentes, a LPI descreve cer-

WDV�FRQGLo}HV�TXH�GHYHP�VHU�REVHUYDGDV�HP�UHODomR�DRV�SHGLGRV�GH�SDWHQWH��D�VXÀ-

ciência descritiva, a unidade do pedido de patente, bem como a clareza e precisão 

das reivindicações, ou seja, da matéria objeto da proteção.

Suficiência descritiva

Uma das condições essenciais para a concessão de um pedido de patente de 

LQYHQomR�RX�PRGHOR�GH�XWLOLGDGH�p�TXH�R�REMHWR�GH�SDWHQWH�HVWHMD�VXÀFLHQWHPHQWH�
descrito, de modo a permitir sua reprodução por um técnico no assunto, devendo 

indicar, quando for o caso, a melhor forma de execução (art.24, LPI).
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Unidade do pedido de patente

O pedido de patente de invenção terá de se referir a uma única invenção ou 

a um grupo de invenções inter-relacionadas de maneira a compreenderem um 

único conceito inventivo (art.22, LPI).

O pedido de patente ou modelo de utilidade terá de se referir a um úni-

co modelo principal, que poderá incluir uma pluralidade de elementos distintos, 

desde que mantida a unidade técnico-funcional e corporal do objeto (art.23, LPI). 

Portanto, haverá unidade do modelo em relação a: 

a) Elementos complementares de uso opcional;

b) Variação de forma ou detalhes relacionados a alguns de seus elementos 

componentes;

F��(VWUXWXUDV� SODQLÀFDGDV� UHODWLYDV� D� REMHWRV� WULGLPHQVLRQDLV�� GHVGH� TXH�
QmR�VHMDP�DOWHUDGDV�RX�PRGLÀFDGDV�DV�FRQGLo}HV�GH�XWLOL]DomR�H�IXQFLR-

namento do objeto, segundo sua concepção original.

O pedido de patente pode ser dividido em dois ou mais, de oficio ou a 

requerimento do depositante, até o final do exame, desde que faça referên-

cia especifica ao pedido original e não exceda a matéria revelada constante 

do pedido original (art.26). Os pedidos divididos terão a data de depósito do 

pedido original e o beneficio de prioridade deste, se for o caso, e estarão su-

jeitos a pagamento das retribuições correspondentes (art. 27e art. 28 da LPI, 

respectivamente).

Clareza e precisão das reinvidicações

Outra condição essencial para a concessão de um pedido de patente de in-

venção ou de modelo de utilidade é que as reinvidicações, fundamentadas no re-

ODWyULR�GHVFULWLYR��GHYHUmR�GHÀQLU��GH�PRGR�FODUR�H�SUHFLVR��D�PDWpULD�REMHWR�GD�
proteção (art.25 da LPI).

Data de prioridade

Quando um pedido de patente é depositado no escritório nacional de paten-

tes (EPN), a data de prioridade equivale ao dia em que o EPN recebeu o pedido (por 

correio, fax ou formulário eletrônico). Esta prioridade é geralmente chamada de 

SULRULGDGH�QRUPDO�
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A Convenção de Paris estabeleceu o direito de prioridade (art.4), que dá à 

pessoa que depositou devidamente o pedido de patente em um dos países perten-

centes à Convenção de Paris, o direito de depositar o pedido em qualquer outro 

estado signatário da Convenção de Paris. Neste caso, a data de prioridade é a mes-

ma do primeiro pedido devidamente depositado, contanto que os pedidos subse-

qüentes sejam depositados em até 12 meses a partir do dia do primeiro depósito. 

Esta é a chamada de prioridade unionista.  

([WHQVmR�WHUULWRULDO�GD�SURWHomR

A extensão territorial da proteção deve ser de acordo com o território onde 

se pretende estabelecer a atividade comercial do produto. O depositante pode op-

tar entre três tipos de sistemas de proteção patentária, dependendo do território 

onde a proteção é desejada.

Na primeira opção, o requerente pode depositar o pedido em determinado 

país. A proteção é concedida pelo escritório de patentes competente de acordo 

com a legislação e procedimentos estabelecidos por tal país. As mesmas regras se 

aplicam a estrangeiros. A patente será válida no território deste estado, o que sig-

QLÀFD�TXH�D�H[SORUDomR�FRPHUFLDO�GD�LQYHQomR�HP�RXWUR�SDtV�QmR�VHUi�FRQVLGHUDGD�
uma violação. É importante notar que as disposições que regulamentam as paten-

tes, assim como os procedimentos e custos, podem diferir de um país para o outro.

Como segunda opção, de acordo com o PCT, é possível solicitar proteção 

patentária para uma invenção em cada país membro, depositando apenas um pe-

dido de patente, em lugar de depositar vários pedidos de patentes nacionais ou re-

gionais. O procedimento é administrado pela OMPI, que faz a avaliação preliminar 

de patenteabilidade através da chamada Busca Internacional, onde são considera-

das as questões relativas ao preenchimento dos requisitos de novidade e atividade 

inventiva. Sob solicitação do depositante, uma analise adicional de patenteabili-

dade pode ser realizada, o chamado Exame Preliminar Internacional. Após a fase 

internacional, o depositante determina os países onde ele quer obter proteção. No 

HQWDQWR��D�FRQFHVVmR�ÀQDO�GDV�SDWHQWHV�SHUPDQHFH�VRE�FRQWUROH�GRV�HVFULWyULRV�GH�
patentes nacionais ou regionais, sendo esta chamada de IDVH�QDFLRQDO�

Na terceira opção, o detentor do direito pode solicitar proteção regional por 

força de uma convenção regional apropriada que permita obter patentes em ter-

ritório de outros estados membros. A convenção mais importante é a Convenção 

Européia de Patentes, que estabeleceu o Escritório Europeu de Patentes como ór-

gão competente para a concessão de patentes européias. O EPO é responsável pelo 

processo de exame após o qual deve ser tomada a decisão de conceder (ou não) a 

patente. O processo de oposição também é conduzido junto ao EPO. Uma vez que 
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a patente seja concedida, deve ser então dividida em uma família de patentes na-

cionais de acordo com os Estados designados pelo requerente.

([WHQVmR�GD�SURWHomR

Como um aspecto positivo, os titulares de patentes também têm o direito 

GH�DWULEXLU�RX�WUDQVIHULU�SRU�VXFHVVmR�D�SDWHQWH��H�GH�ÀUPDU�DFRUGRV�GH�OLFHQFLD-

mento.

A patente confere ao seu titular os seguintes direitos exclusivos:

�� Quando a matéria da patente é um produto, de impedir a terceiros sem o 

consentimento do titular os atos de: produzir, usar, pôr à venda, vender, 

ou importar o produto para estes propósitos;

�� Quando a matéria da patente é um processo, de impedir a terceiros sem o 

consentimento do titular os atos de: usar, pôr à venda, vender, ou impor-

tar o produto para estes propósitos ao menos o produto obtido diretamen-

te por este processo.

Conteúdo técnico do pedido de patente do certificado 
de adição de invenção

3DUD�D�HODERUDomR�GH�XP�SHGLGR�GH�SDWHQWH�RX�FHUWLÀFDGR�GH�DGLomR��QR�%UD-

sil, devem ser consultadas as normas e resoluções estabelecidas pelo INPI (Insti-

tuto Nacional de Propriedade Intelectual).

7RGR�SHGLGR�GH�SDWHQWH�RX�FHUWLÀFDGR�GH�DGLomR�GHYHUi�DSUHVHQWDU�XP�WtWX-

OR��TXH�GHYHUi�VHU�FRQFLVR��FODUR�H�SUHFLVR��LGHQWLÀFDQGR�R�REMHWR�GR�SHGLGR��VHP�
expressões ou palavras irrelevantes ou desnecessárias.

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O DEPóSITO
2�SHGLGR�GH�SDWHQWH�GH�LQYHQomR�RX�PRGHOR�GH�XWLOLGDGH��RX�FHUWLÀFDGR�GH�

adição de invenção deverá conter (art.19):

- Requerimento;

- Relatório Descritivo;

- Reivindicações;

- Desenhos, se for o caso;

- Resumo; e

- Comprovante do pagamento da retribuição relativa ao depósito.
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��Relatório descritivo 
2�UHODWyULR�GHVFULWLYR�GH�XPD�SDWHQWH�RX�GH�FHUWLÀFDGR�GH�DGLomR�GHYH�

descrever a invenção ou o modelo de utilidade de forma clara e precisa, de 

modo a permitir que um técnico no assunto possa reproduzi-lo e indicar, 

quando for o caso, a melhor forma de execução (art.24, LPI). O relatório des-

critivo deve apontar o problema existente no estado da técnica e a solução 

SURSRVWD��HVSHFLÀFDQGR�R�VHWRU�WpFQLFR�D�TXH�VH�GHVWLQD��$OpP�GLVVR��R�UHOD-

tório deve ressaltar nitidamente a novidade, o efeito técnico alcançado (no 

caso de invenção) e as vantagens em relação ao estado da técnica. A inven-

ção e o modelo de utilidade devem ser descritos de forma a permitir que um 

técnico no assunto possa reproduzi-los.

O relatório descritivo de patente de modelo de utilidade deverá evi-

denciar a condição de melhor utilização do objeto ou parte deste, resultante 

da nova forma e disposição introduzida, evidenciando a melhoria funcional 

alcançada.

��Reivindicações
A redação das reivindicações é da maior importância na elaboração 

de um pedido de patente. A extensão da proteção conferida pela patente é 

determinada pelo conteúdo das reivindicações, interpretado com base no 

UHODWyULR�GHVFULWLYR�H�QRV�GHVHQKRV��RX�VHMD��DV�UHLYLQGLFDo}HV�GHÀQHP�H�GH-

limitam os direitos do autor do pedido (art.41, LPI).

Desta maneira, as reivindicações devem ser fundamentadas no relató-

ULR�GHVFULWLYR��FDUDFWHUL]DQGR�DV�SDUWLFXODULGDGHV�GR�SHGLGR��H�GHÀQLQGR�GH�
forma clara e precisa a matéria objeto da proteção, evitando expressões que 

DFDUUHWHP�LQGHÀQLo}HV��DUW�����/3,��

��Formulação das reivindicações
As reivindicações devem, preferencialmente, ser iniciadas pelo titulo, 

ou parte deste, enumeradas consecutivamente, em algarismos arábicos, e 

conter uma única expressão “caracterizado por”.

As reivindicações são classificadas como independentes e depen-

dentes. As reivindicações independentes são aquelas que, mantida a uni-

dade de invenção – ou técnico-funcional e corporal do objeto (no caso 

de modelo de utilidade) – visam à proteção de características técnicas 

essenciais e especificas da invenção, ou do modelo de utilidade, em seu 

conceito integral. As reivindicações independentes podem servir de base 

a uma ou mais reivindicações dependentes. As reivindicações dependen-

tes são aquelas que, mantidas a unidade de invenção, ou técnico-fun-
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cional e corporal, incluem características de outra(s) reivindicação(ões) 

anterior(es), e define(m) detalhamento(s) dessa(s) característica(s) e/

ou características adicionais, contendo uma indicação de dependência a 

essa(s) reivindicação(ões).

As reivindicações independentes devem, quando necessário, con-

ter, entre a sua parte inicial e a expressão “caracterizado por”, um pre-

âmbulo explicitando as características essenciais à definição da matéria 

reivindicada e já compreendidas pelo estado da técnica. No pedido de 

patente de invenção, após a expressão “caracterizado por” devem ser 

definidas as características técnicas essenciais e particulares que, em 

combinação com os aspectos explicitados no preâmbulo, se deseja pro-

teger. No caso de um pedido de modelo de utilidade, após a expressão 

“caracterizado por” deve ser definidos todos os elementos que o cons-

tituem, bem como os seus posicionamentos e interconexões em relação 

ao conjunto.

No pedido de patente de modelo de utilidade, o conjunto de disposi-

ção e forma responsável pela melhor utilização do objeto deverá estar inte-

gralmente caracterizado em uma única reivindicação principal e indepen-

dente. O modelo poderá incluir elementos complementares de uso opcional 

RX�YDULDomR�GH� IRUPD�FDUDFWHUL]DGD�HP�UHLYLQGLFDo}HV�GHSHQGHQWHV��GHÀ-

nidos na reivindicação principal e que não alterem a unidade do modelo e 

VHX�IXQFLRQDPHQWR��&DVR�R�PRGHOR�VHMD�XPD�HVWUXWXUD�SODQLÀFDGD�GHÀQLGD�
na reivindicação principal, admite-se uma reivindicação dependente des-

crevendo a forma tridimensional secundária do objeto decorrente daquela 

HVWUXWXUD�SODQLÀFDGD�
No pedido de invenção, o quadro reivindicatório pode ser composto 

de mais de uma reivindicação independente, uma vez que, neste caso, as rei-

vindicações podem ser enquadradas em uma ou várias categorias, como por 

exemplo: produto e processo; processo e aparelho; etc... Elas devem estar 

ligadas pelo mesmo conceito inventivo e arranjadas da maneira mais prá-

tica possível, sendo admitidas mais de uma reivindicação independente da 

PHVPD�FDWHJRULD�VH�WDLV�UHLYLQGLFDo}HV�GHÀQLUHP�GLIHUHQWHV�FRQMXQWRV�GH�
características alternativas e essenciais à realização da invenção. As reivin-

dicações independentes de categorias diferentes, em que uma das catego-

rias seja especialmente adaptada à outra, serão de preferência, formuladas 

de modo a evidenciar sua interligação, empregando-se, na parte inicial da 

reivindicação, expressões, como por exemplo: “Aparelho para realização do 

SURFHVVR�GHÀQLGR�QD�UHLYLQGLFDomR�����3URFHVVR�SDUD�D�REWHQomR�GR�SURGXWR�
GHÀQLGR�QD�UHLYLQGLFDomR���µ�
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��Desenhos
$V�ÀJXUDV�H�RV�GHVHQKRV�²�WDLV�FRPR�JUiÀFRV��HVTXHPDV��ÁX[RJUDPDV��

diagramas, etc. – fornecem informações adicionais que auxiliam na compre-

ensão da invenção, quando necessário.

$V�ÀJXUDV�GHYHP�HVWDU�UHODFLRQDGDV�QR�UHODWyULR�GHVFULWLYR��HVSHFLÀ-

FDGDV�VXDV�UHSUHVHQWDo}HV�JUiÀFDV��YLVWDV��FRUWHV�������H�FRQWHU�RV�VLQDLV�GH�
referência constantes do relatório, observado o uso dos mesmos sinais de 

UHIHUHQFLD� SDUD� LGHQWLÀFDU� GHWHUPLQDGD� FDUDFWHUtVWLFD� HP� WRGRV� RV� GHVH-

nhos, sempre que essa apareça .

Não deverão conter textos explicativos, exceto quando absolutamen-

te indispensáveis ao entendimento do invento ou modelo. Neste caso, as 

palavras deverão estar em português e não devem interferir com as linhas 

dos desenhos.

No pedido de patente de modelo de utilidade é imprescindível folha(s) 

de desenho(s), uma vez que a leitura do quadro reivindicatório é sempre 

associada a ele(s), tendo em vista que as patentes de modelo de utilidade 

UHIHUHP�VH�HVSHFLÀFDPHQWH�D�REMHWRV�WULGLPHQVLRQDLV�

��Resumo
O resumo deve ser uma descrição sucinta da matéria exposta no pe-

dido, ressaltando de forma clara o invento pleiteado. O resumo deve ser 

conciso compreendendo de 50 a 200 palavras, não excedendo 20 linhas de 

texto, e não deve fazer menção ao mérito ou valor da invenção ou modelo.  

��Procedimento para deposito do pedido de patente
Para obtenção de uma patente, cabe ao autor da invenção ou modelo 

de utilidade requerer a proteção legal junto ao INPI, observadas as condi-

ções e formalidades previstas na legislação.

Informa-se que a Diretoria de Patentes do INPI presta um serviço para 

o usuário externo de orientação técnica e processual sobre pedidos de pa-

tentes, serviço este de responsabilidade da Seção de Assuntos Especiais - SE-

AESP (www.inpi.gov.br).

Recomenda-se a realização de uma busca prévia antes do deposito de 

um pedido de patente, para avaliar o estado da técnica relacionado à maté-

ria a ser pleiteada.
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Busca prévia

A busca prévia – pesquisa sobre a tecnologia já conhecida – não é obrigató-

ria, entretanto, é aconselhável ao interessado realizá-la antes de fazer o depósito 

de um pedido de patente, no campo técnico relativo ao objeto do pedido e de acor-

GR�FRP�D�&ODVVLÀFDomR�,QWHUQDFLRQDO�GH�3DWHQWHV��XPD�FODVVLÀFDomR�HVSHFtÀFD�GH�
acordo com a tecnologia envolvida).

A busca prévia pode ser efetuada das seguintes maneiras:

��Busca individual – Realizada pelo interessado no banco de patentes no 

edifício-sede do INPI, no Rio de Janeiro.

Compreende a elaboração, por técnicos do INPI, de um campo de bus-

FD��GHOLPLWDGR�VHJXQGR�D�FODVVLÀFDomR�LQWHUQDFLRQDO�GH�SDWHQWHV��e�QHFHVVi-

rio o pagamento de uma taxa de retribuição, que é válida por até cinco dias 

de consulta.

��Busca isolada – Nesse caso a pesquisa é feita por técnicos do INPI, por 

solicitação do cliente.

&RPSUHHQGH�R�SDJDPHQWR�GH�XPD�WD[D�SUHOLPLQDU�SDUD�GHÀQLomR�GR�
escopo da pesquisa. Após a delimitação do escopo, é elaborado um orçamen-

to a ser submetido à apreciação do cliente. Com a sua aceitação, é realizada 

a busca por técnico especializado do INPI, sendo gerado um relatório com 

levantamento do estado da técnica na área desejada.

Formulário para requerimento

O Ato Normativo nº130, de 5 de março de 1997 e a Resolução nº135, de 13 

de dezembro de 2006, dispõem sobre a instituição de formulários para a apre-

VHQWDomR�GH�UHTXHULPHQWR�GH�GHSyVLWR�GH�SDWHQWH�H�GH�FHUWLÀFDGR�GH�DGLomR�GH�
invenção.

O formulário pode ser obtido na página do INPI através da internet (www.

inpi.gov.br).

��Onde e como depositar o pedido de patente no Brasil
O pedido de patente poderá ser entregue nas recepções do INPI (sede 

do INPI, Divisões Regionais, Representações e Postos Avançados) ou através 

de envio postal, com aviso de recebimento endereçado à Diretoria de Pa-

tentes – DIRPA/CGPROP (Praça Mauá, nº7 – Centro, CEP: 20081-240) com a 

indicação do código DVP.
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Os pedidos depositados por via postal serão considerados recebidos 

na data da postagem ou no dia útil imediatamente posterior, caso a posta-

gem seja feita em um sábado, domingo ou feriado, ou após o encerramento 

das atividades da recepção da sede do INPI no Rio de Janeiro.

$V�HVSHFLÀFDo}HV�JHUDLV�SDUD�D�UHGDomR�H�IRUPDWDomR�GH�XP�SHGLGR�GH�
patente encontram-se dispostas no Ato Normativo 127, item 15.3.

��4XHP�SRGH�GHSRVLWDU
A LPI estabelece uma presunção de que a pessoa física ou jurídica le-

gitimada para requerer o direito de obter a patente é aquela que deposita o 

pedido de patente no INPI (art. 6º§1). O requerente/depositante pode ser o 

próprio iventor da invenção ou do modelo de utilidade ou um terceiro de-

YLGDPHQWH�TXDOLÀFDGR��$�TXDOLÀFDomR�SRGH�VHU�R�UHVXOWDGR�GH�XPD�KHUDQoD��
uma sucessão, uma cessão ou um contrato de trabalho ou de prestação de 

serviços (art.6º§2º).

2�UHTXHULPHQWR�SDUD�GHSyVLWR�GR�SHGLGR�GH�FHUWLÀFDGR�GH�DGLomR�GH�
invenção é apresentado pelo depositante do pedido de patente da invenção 

principal ou pelo titular da patente (art.76 da LPI).

��Múltiplos autores (inventores)
No caso de haver vários inventores atuando em conjunto na mesma 

invenção ou no mesmo modelo de utilidade, o depósito do pedido de pa-

tente poderá ser apresentado por um ou por todos os autores, mediante 

QRPHDomR�H�TXDOLÀFDomR�GRV�GHPDLV��SDUD�UHVVDOYD�GRV�UHVSHFWLYRV�GLUHLWRV�
(art.6º§3º da LPI).

��Não divulgação do nome do autor (inventor)
O autor da invenção ou o modelo de utilidade pode solicitar a não 

divulgação de seu nome (art. 6º§4º da LPI). Tal solicitação deverá ser as-

sinada no formulário de requerimento do depósito do pedido de patente, 

no ato do depósito, sendo apresentado como anexo, em envelope fecha-

GR��XP�GRFXPHQWR�FRQVWDGR�D�QRPHDomR�H�TXDOLÀFDomR�GR�DXWRU�LQYHQWRU�
pelo depositante e uma declaração do autor/inventor solicitando a não 

divulgação.

Solicitada a não divulgação do nome do autor (inventor), o INPI omiti-

rá qualquer informação a seu respeito nas publicações relativas ao processo, 

bem como em eventuais cópias fornecidas a terceiros interessados.
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Como fazer para depositar pedido de patente corres-
pondente em outros países

��via CUP
Para proceder ao depósito de um pedido em outros países, o interessado 

poderá utilizar a CUP (“Convenção da União de Paris para a Proteção da Pro-

priedade Industrial”, também conhecida como “Convenção da União de Paris”).

A CUP foi estabelecida em Paris em 1883 e o Brasil foi um dos seus catorze (14) 

primeiros signatários. Teve sete (7) revisões: em 1890, em Madrid; em 1900, em Bru-

xelas; em 1911 em Washington; em 1925, em Haia; em 1934, em Londres; em 1958, em 

Lisboa; em 1967, em Estocolmo (em vigor no Brasil desde 1992) e teve novo processo 

de revisão iniciado em 1980, em Genebra. A CUP tem hoje 171 países membros.

Essa Convenção é o primeiro ato internacional de caráter realmente mul-

tilateral que permanece intacto em suas bases até hoje. Permite ampla liberdade 

legislativa para cada país contratante, exigindo apenas paridade: o tratamento 

FRQFHGLGR�DR�QDFLRQDO�EHQHÀFLDUi�WDPEpP�R�HVWUDQJHLUR��(P�UHODomR�jV�SDWHQWHV��
estabelece a independência da cada patente em relação às outras, concedidas para 

o mesmo invento em países distintos.

Com base nessa Convenção, o interessado pode depositar, em outros países 

um pedido correspondente a um pedido originalmente depositado no Brasil, no 

prazo de 12 meses, designando um procurador para representá-lo em cada um 

dos países escolhidos.

��via PCT
Uma alternativa para o depósito em outros países é a utilização do 

“Tratado de Cooperação em Matéria de Patentes” (PCT – Patent Coopera-

tion Treaty).

O depósito do pedido através do referido Tratado, denominado “pedido in-

ternacional de patentes”, deve ser efetuado em nosso país nas recepções do INPI, 

em outros países membros do Tratado ou diretamente no escritório internacional 

em Genebra, e tal depósito terá efeito regular de um pedido nacional em todos os 

países signatários, caso atendidas as formalidades e prazos prescritos no Tratado.

�2�3&7�IRL�HVWDEHOHFLGR�HP����GH�MXQKR�GH�������HP�:DVKLQJWRQ��FRP�D�ÀQD-

lidade de desenvolver o sistema de patentes e de transferência de tecnologia. O 

Brasil tornou-se membro do PCT em 09 de abril de 1978, logo após o tratado entrar 

HP�YLJRU��2�3&7�IRL�HPHQGDGR�HP������H�PRGLÀFDGR�HP������H�������H�FRQWD�FRP�
138 países denominados estados contratantes e membros da CUP, o que implica 
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na possível apresentação de uma ou várias reivindicações de prioridade unionis-

ta, de acordo com o art. 4º da CUP.

2�7UDWDGR�SHUPLWH�XPD�VLPSOLÀFDomR�GH�XP�GHSyVLWR�GH�SDWHQWH�QRV�VHXV�
estados contratantes, (art.3º do PCT). O pedido internacional deverá ser apresen-

tado junto a uma administração governamental – denominada “Repartição Na-

cional de Patente de um Estado Contratante”, na qual o depositante é nacional 

ou residente, junto ao escritório internacional - instalado em Genebra, ou ainda 

em uma administração intergovernamental, encarregada por vários estados de 

conceder patentes regionais perante a OMPI (“Organização Mundial da Proprie-

dade Intelectual”), quais sejam: EPO (“European Patent”); AO (“OAPI Patent”); AP 

(“ARIPO Patent”) e EA (“Eurasian Patent”).

O pedido internacional sofrerá uma publicação internacional efetuada pelo 

escritório internacional na OMPI em uma das línguas prescritas para publicação, 

quais sejam: alemão, árabe, chinês, espanhol, francês, inglês, japonês e russo.

O depósito do pedido internacional se processa por duas fases: uma fase inter-

nacional e outra nacional. A fase internacional é referente ao depósito do pedido in-

ternacional e compreende dois capítulos. O capítulo I trata, principalmente, da ela-

boração do relatório de busca internacional – ISR – e do parecer de patenteabilidade 

– ISA 237. O capítulo II trata do relatório de exame preliminar internacional – EPER, 

quando solicitado pelo depositante no prazo de 22 (vinte dois) meses contados da data 

da prioridade, ou do depósito. Esclarece-se que tais relatórios têm o objetivo de subsi-

diar o exame técnico dos pedidos realizados pelas repartições nacionais, e de ajudar 

os depositantes a decidir pela apresentação, ou não, do pedido na fase nacional.

$�IDVH�QDFLRQDO�p�REULJDWyULD��VHQGR�HVWD�D�FRQÀUPDomR�GR�GHSyVLWR�LQWHUQD-

cional junto a cada estado contratante, que deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) 

meses a partir da data da prioridade unionista ou do depósito, através da apre-

sentação do pedido internacional em idioma vernáculo de cada país. Caso não 

seja apresentado o pedido nas repartições nacionais no prazo e nas formalidades 

prescritas, esse será considerado retirado, excetuando-se quando for comprovada 

a sua não apresentação por justa causa.

O INPI é repartição receptora de pedido internacional, podendo o pedido ser 

apresentado através de duas maneiras: por meio do preenchimento do formulário 

RO101, que pode ser manual ou eletrônico (PCT/SAFE/EASY), e mediante o paga-

mento de taxas.

Em 27 de setembro de 2007, o INPI foi aprovado pela Assembléia Geral do 

PCT como “Autoridade Internacional em Busca e Exame Preliminar de Patentes”. 

Atualmente, o conteúdo do pedido internacional quando depositado inicialmente 

QHVVH�,QVWLWXWR�GHYH�VHU�DSUHVHQWDGR�QD�OtQJXD�RÀFLDO�SUHVFULWD�MXQWR�D�203,��2U-

ganização Mundial de Propriedade Intelectual) – um inglês; porém, cabe ressaltar 
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que futuramente o pedido poderá ser depositado em português ou espanhol, uma 

YH]�TXH�HVWHV� WDPEpP� IRUDP�DSURYDGRV�SHOD�$VVHPEOpLD� FRPR� LGLRPDV�RÀFLDLV�
para publicações de pedidos internacionais.

O que pode ou não pode ser patenteavel 

É patenteável a “invenção” que atenda aos requisitos de novidade, atividade 

inventiva e aplicação industrial. É patenteável como “modelo de utilidade” o obje-

to de uso prático, ou parte deste, suscetível de aplicação industrial, que apresente 

nova forma ou disposição, envolvendo ato inventivo, que resulte em melhoria 

funcional no seu uso ou em sua fabricação (PIMENTEL, 2005).

Art. 18. Não são patenteáveis: 

I - o que for contrário à moral, aos bons costumes e à segurança, à 

ordem e à saúde públicas; 

II - as substâncias, matérias, misturas, elementos ou produtos de qual-

TXHU� HVSpFLH�� EHP�FRPR�D�PRGLÀFDomR�GH� VXDV�SURSULHGDGHV� ItVLFR-

�TXtPLFDV� H� RV� UHVSHFWLYRV� SURFHVVRV� GH� REWHQomR� RX� PRGLÀFDomR��
quando resultantes de transformação do núcleo atômico; e

III- o todo ou parte dos seres vivos, exceto os microorganismos trans-

gênicos que atendam aos requisitos de patenteabilidade - novidade, 

atividade inventiva e aplicação industrial de patenteabilidade e que 

não sejam mera descoberta (TORKOMIAN et alli.,2009).

A Lei de Inovação é uma importante ferramenta para instituições públicas e 

privadas de pesquisa uma vez que as medidas elencadas nesta Lei estimulam a cons-

trução de ambientes especializados e cooperativos de inovação, incentivando, desse 

modo, uma política mais igualitária por parte das instituições brasileiras.

Marca

6mR�VLQDLV�YLVLYHOPHQWH�SHUFHSWtYHLV��TXH�LGHQWLÀFDP�H�GLVWLQJXHP�SURGX-

WRV�H�VHUYLoRV�GH�RXWURV�VLPLODUHV�GH�SURFHGrQFLD�GLYHUVD��EHP�FRPR�FHUWLÀFDP�D�
FRQIRUPLGDGH�GHOHV�FRP�GHWHUPLQDGDV�QRUPDV�RX�HVSHFLÀFDo}HV�WpFQLFDV��38+/-

MANN e MOREIRA, 2004).  

vigência: A marca tem vigência de 10 anos, contados da data da 

concessão do registro, prorrogável por períodos iguais e sucessivos 

(QUINTELLA et alli.,2008). 
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Primeiros registro de marcas no Brasil

Segundo Rodrigues (1973), em abril de 1809, um alvará assinado pelo recém-

-chegado D. João VI fez do Brasil a quinta nação no mundo a possuir  uma legis-

ODomR�HVSHFtÀFD�SDUD�SDWHQWHV��YLVWD�FRPR�XP�VLVWHPD�HÀFD]�GH�SURWHomR�SDUD�´R�
progresso da indústria nacional”.   

Em 1875 deu-se início a uma nova prática no Império do Brasil: quem quises-

se tornar exclusiva a marca de seu produto para distinguí-lo dos outros no merca-

do, poderia ir até a Junta Comercial mais próxima e registrá-la como sua proprie-

dade. A Figura 2 mostra a etapa do processo de registro de marca(REzENDE,2003).

Algumas marcas antigas  
 

A Figura 3 registra algumas marcas antigas.

     

Figura 2: Etapa do processo de registro de marca: rótulo com a marca de velas Rio colocado no livro 
de registro da Junta Comercial (CARDOSO, 2005). 

Figura 3: Marcas antigas
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Quanto à apresentação, as marcas podem ser: 

�� �Nominativa: É aquela constituída por uma ou mais palavras no sentido 

amplo do alfabeto romano, compreendendo, também, os neologismos e as combi-

nações de letras e/ou algarismos romanos e/ou arábicos. A Figura 4 mostra tipos 

de marcas nominativas.

              

Figura 4:  Marcas nominativa.

�� �Figurativa��e�DTXHOD�FRQVWLWXtGD�SRU�GHVHQKR��ÀJXUD�RX�TXDOTXHU�IRUPD�HV-
WLOL]DGD�GH�OHWUD�H�Q~PHUR��LVRODGDPHQWH��$�)LJXUD���DSUHVHQWD�PDUFDV�ÀJXUDWLYDV�

                                     

)LJXUD�����([HPSOR�GH�PDUFDV�ÀJXUDWLYDV��

��Mista: É aquela constituída pela combinação de elementos nominativos e 

ÀJXUDWLYRV�RX�GH�HOHPHQWRV�QRPLQDWLYRV��FXMD�JUDÀD�VH�DSUHVHQWH�GH�IRUPD�HVWLOL-
zada. A Figura 6 apresenta tipo de marcas mistas.

Figura 6:  Exemplo de marcas mistas. 

�� �7ULGLPHQVLRQDO��e�DTXHOD�FRQVWLWXtGD�SHOD�IRUPD�SOiVWLFD�GH�SURGXWR�RX�GH�
embalagem, cuja forma tenha capacidade distintiva em si mesma e esteja disso-

ciada de qualquer efeito técnico. A Figura 7 apresenta tipos de marcas tridimen-

sionais.
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Existem 4 naturezas de marca

��Marcas de produto: Aquelas usadas para distinguir produto de outro 

LGrQWLFR��VHPHOKDQWH�RX�DÀP��GH�RULJHP�GLYHUVD��$�)LJXUD���DSUHVHQWD�WLSRV�GH�
marcas de produtos. 

                   

Figura 7:  Tipos de marcas tridimensionais. 

���Marcas de serviços: Aquelas usadas para distinguir serviço de outro idên-

WLFR��VHPHOKDQWH�RX�DÀP��GH�RULJHP�GLYHUVD��$�)LJXUD���DSUHVHQWD�WLSRV�GH�PDUFDV�
de serviços.

 

Figura 8:  Marcas de produtos.

Figura 9: Marcas de serviços.

���0DUFDV�GH�FHUWLÀFDomR� Aquelas que atestam a conformidade de um pro-

GXWR�RX�VHUYLoR�FRP�GHWHUPLQDGDV�QRUPDV�RX�HVSHFLÀFDo}HV�WpFQLFDV�QRWDGDPHQ-

te quanto à qualidade, natureza, material utilizado e metodologia empregada. A 

)LJXUD����DSUHVHQWD�WLSRV�GH�PDUFDV�GH�FHUWLÀFDomR�
                   

Figura 10: 0DUFDV�GH�FHUWLÀFDomR�
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����Marcas coletiva:�$TXHODV�TXH�YLVDP�LGHQWLÀFDU�SURGXWRV�RX�VHUYLoRV�SUR-

vindos de membros de uma determinada entidade. A Figura 11 apresenta tipo de 

marcas coletivas. 

��Software (programa de computador) – É a expressão de um conjunto or-

JDQL]DGR�GH�LQVWUXo}HV�HP�OLQJXDJHP�QDWXUDO�RX�FRGLÀFDGD��FRQWLGD�HP�VXSRUWH�
físico de qualquer natureza, de emprego necessário em máquinas automáticas de 

tratamento da informação, dispositivos, instrumentos ou equipamentos perifé-

ricos, baseados em técnica digital ou análoga, para fazê-los funcionar de modo e 

SDUD�ÀQV�GHWHUPLQDGRV��38+/0$11�H�025(,5$��������

Proteção: O prazo de proteção dos direitos relativos ao programa de 

computador é de cinquenta anos, contados a partir de 1 de janeiro do 

ano subsequente ao da sua publicação ou, na ausência desta, da sua 

criação (PIMENTEL, 2005).

Figura 11: Exemplos de marcas coletivas.

���0RGHOR�GH�XWLOLGDGH�²�É a criação que consiste em uma forma dada a um 

objeto, ou parte deste, que acarrete uma melhora funcional em seu uso ou fabrica-

ção. A Figura 12 apresenta tipos de modelo de utilidade (ASSAFIM, 2005).  

vigência: A vigência do modelo de utilidade é de 15 anos contados da 

data do depósito. (QUINTELLA et alli.,2010). 

    

 Figura 12: Exemplos de modelo de utilidade
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Desenho ou modelo industrial

É, em princípio, a concepção funcional-estética de um produto, possível de 

reprodução em série, industrialmente. Diz-se estético-funcional, aqui, porque, 

HQTXDQWR�D�HVWpWLFD�VH�UHSRUWD�j�LPDJHP�ÀQDO�GR�SURGXWR��RX�VHMD��DTXHOD�RIHUHFL-
GD�j�SHUFHSomR�GR�FRQVXPLGRU��H�R�IXQFLRQDO�VH�UHIHUH�j�VXD�DSOLFDomR�H�HÀFiFLD��
em suma, à sua funcionalidade. A Figura 13 apresenta tipo de desenho ou modelo 

industrial (BARROS, 2007).

vigência: O registro de desenho industrial vigora por 10 anos conta-

dos da data do depósito prorrogáveis por mais 3 períodos sucessivos 

de 5 anos, até atingir o prazo máximo de 25 anos contados da data do 

depósito (QUINTELLA et alli.,2010). 

  

Figura 13:  Exemplo de desenho ou modelo industrial.  

��&XOWLYDU�²�O regime jurídico de proteção dos direitos de propriedade inte-

OHFWXDO�UHIHUHQWHV�D�FXOWLYDU��TXH�VH�HIHWXD�SHOD�FRQFHVVmR�GR�FHUWLÀFDGR�GH�SURWH-

ção de cultivar, é considerado como a única forma de proteção de cultivares e de 

direito que poderá obstar no Brasil a livre utilização de plantas ou de suas partes 

de reprodução ou de multiplicação vegetativa (PIMENTEL, 2005). Novas varieda-

des de plantas, em suas partes reprodutivas, são objetos de proteção através de 

outro instrumento, a Lei dos cultivares de n° 9.456, da proteção dos cultivares, 

pelo serviço Nacional de Proteção de Cultivares, órgão do Ministério da Agricul-

tura e Abastecimento (BARROS, 2007 ; QUINTELLA et alli,2010).  

Indicações geográficas

$�LQGLFDomR�JHRJUiÀFD��GLIHUHQWHPHQWH�GD�PDUFD��p�XP�GLUHLWR�FROHWLYR��TXH�
não pode ser licenciado ou cedido. Esse direto é, exclusivamente, pertencente a 

todos os produtores, fabricantes ou prestadores de serviço de determinada re-
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gião, cidade, país etc., independente de registro (no Brasil esse registro é faculta-

tivo), não podendo ser utilizados para aqueles que fabricam produtos ou prestam 

serviços semelhantes e não pertençam ao local (PUHLMANN e MOREIRA, 2004).

$V�,QGLFDo}HV�*HRJUiÀFDV�VmR�XPD�IHUUDPHQWD�GH�SUHVHUYDomR�GD�ELRGLYHU-

sidade, do conhecimento e dos recursos naturais. Trazem contribuições extre-

mamente positivas para as economias locais e para o dinamismo regional, pois 

SURSRUFLRQDP�R�UHDO�VLJQLÀFDGR�GH�FULDomR�GH�YDORU�ORFDO��$�)LJXUD����DSUHVHQWD�
WLSR�GH�LQGLFDomR�JHRJUiÀFD��*,(6%5(&+7�HW�DO�������������

Figura 14:�([HPSORV�GH�LQGLFDo}HV�JHRJUiÀFDV���

��ÇPELWR�GH�SURWHomR��2� UHJLVWUR�GH� ,QGLFDomR�*HRJUiÀFD�p� UHFRQKHFLGR�
nacional e internacionalmente. No Brasil, sua base legal é a Lei de Propriedade 

Industrial (Lei nº 9.279/96), sendo o INPI o órgão responsável pela concessão. No 

âmbito internacional, esse registro é reconhecido pelo Acordo sobre Aspectos dos 

Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio – ADPIC (LIMA e 

TAPAJÓS, 2010).

  
A indicAção geográficA constitui-se de:  

��Indicação de procedência (PI)���e�FDUDFWHUL]DGD�SRU�VHU�R�QRPH�JHRJUiÀFR�
conhecido pela produção, extração ou fabricação de determinado produto, ou 

pela prestação de dado serviço, de forma a possibilitar a agregação de valor 

quando indicada a sua origem, independente de outras características (INPI).

��Denominação de origem (DO) - &XLGD�GR�QRPH�JHRJUiÀFR�´TXH�GHVLJQH�
produto ou serviço cujas qualidades ou características se devam exclusiva 

RX�HVVHQFLDOPHQWH�DR�PHLR�JHRJUiÀFR��LQFOXtGRV�IDWRUHV�QDWXUDLV�H�KXPD-

nos” (www.inpi.gov.br).

��Escopo da proteção: (P�WHUPRV�HFRQ{PLFRV��DV� ,QGLFDo}HV�*HRJUiÀFDV�
constituem um meio de valorizar a localidade e o país de origem. Elas es-

tabelecem um vínculo entre um produto agropecuário ou artesanal com a 
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sua região de origem, se tornando uma ferramenta coletiva dos produtos 

para promover seus produtos e territórios, podendo permitir uma melhor 

distribuição do valor agregado ao longo da cadeia de produção (LIMA e 

TAPAJÓS, 2010).

��Registro: Deve ser solicitado ao INPI através de formulário próprio, ins-

truído com toda a documentação dos requerentes, informações e provas 

HVSHFtÀFDV�� GH� DFRUGR� FRP� D� HVSpFLH� GH� LQGLFDomR� JHRJUiÀFD� SOHLWHDGD�
(LIMA e TAPAJÓS, 2010).

��Prazo de vigência: A Lei não prevê prazo para a vigência da Indicação 

*HRJUiÀFD��SRUpP�HQWHQGH�VH�TXH�HOD� LUi�YLJRUDU��HQTXDQWR�SHUVLVWLUHP�
as razões pelas quais o registro fora concedido, inexistindo instrumento 

administrativo hábil a seu cancelamento nessa hipótese (INPI). 

Registro de Programa de Computador (Software)

 É uma das formas disponíveis no Brasil para conceder a autoria e, conse-

quentemente, garantir a exclusividade na produção, uso e comercialização de um 

Programa de Computador. Segundo o INPI (2010), 

“O Registro de Programas de Computador é competência do INPI, que 

foi atribuída através do Decreto 2.556/98, de 20 de abril de 1998, e é re-

gido pela Lei nº 9.609/98, de 19 de fevereiro de 1998, conhecida como 

Lei do Software e a Lei nº 9.610/98, de 19 de fevereiro de 1998, a Lei de 

Direito de Autor.”1

Conforme as leis acima, o Programa de Computador é protegido pela Lei do 

Direito Autoral e, dessa forma, compreende os Direitos Morais, que são inaliená-

veis e irrenunciáveis, e patrimoniais. 

Em relação aos Direitos Morais em Programas de Computador, o INPI (2010) 

declara:

“Os Direitos Morais que se aplicam aos Programas de Computador são 

o direito do autor de reivindicar a paternidade do Programa e o direi-

to de se opor a alterações não-autorizadas, quando estas impliquem 

deformação, mutilação ou que prejudiquem a sua honra ou reputação. 

1 As Leis, Decretos e Resoluções podem ser encontrados na integra no site do INPI: www.

inpi.gov.br (2010).
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Dessa forma, se o titular não é o criador, é aconselhável obter do cria-

GRU�DXWRUL]DomR�SDUD�PRGLÀFDo}HV�IXWXUDV�µ

E, em relação aos Direitos Patrimoniais, o INPI (2010) declara:

“Os Direitos Patrimoniais que se aplicam aos Programas de Compu-

tador são o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor de sua obra, 

incorrendo em ilícito quem, por qualquer meio, no todo ou em par-

te, reproduz, vende, expõe à venda, importa, adquire, oculta ou tem 

HP�GHSyVLWR�SDUD�ÀQV�GH�FRPpUFLR��RULJLQDO�RX�FySLD�GH�3URJUDPD�GH�
Computador produzido com violação de direito autoral, ou seja, sem a 

autorização expressa do autor ou de quem o represente.” (INPI 2010)

O prazo de validade dos Direitos Autorais no caso do Registro de Software é 

de 50 anos contados do dia 1º de janeiro do ano subsequente à sua publicação ou, 

na ausência dessa informação, a data de criação do Programa, garantido o sigilo, 

se desejado, das partes do programa trazidas a registro no INPI. O sigilo é mantido 

por 10 anos e prorrogado se solicitado pelo titular. 

Note-se que o criador de um Programa de Computador pode ser uma pessoa 

física ou um grupo de pessoas. O(s) criador(es) pode(m) ser o(s) titular(es), entre-

tanto o(s) titular(es) pode(m) ser uma (ou mais) pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) 

(ou um grupo delas) que comprou(aram) o direito de exploração da obra (compro-

vado através do documento de cessão de transferência de direitos de comprova-

ção de vínculo empregatício ou prestação de serviços) com a empresa.

O Registro de Programa de Computador não é obrigatório, porém  em caso 

de disputa legal, o registro é uma forma de provar a autoria do Programa.

Abaixo, no quadro 1, apresentamos os Tipos de Programa de Computador 

passíveis de Registro, segundo INPI (2010).

4XDGUR��: Tipos de Programa passíveis de Registro de Software (extraído de [INPI 2010])

SO01-Sist Operac Sistema Operacional

SO02-Interf E&S Interface de Entrada e Saída

SO03-Interf Disc Interface Básica de Disco

SO04-Interf Com Interface de Comunicação

SO05-Geren Usuar Gerenciador de Usuários

SO06-Adm Dispost Administrador de Dispositivos

SO07-Cont Proces Controlador de Processos

SO08-Cont Redes Controlador de Redes

SO09-Proc Comand Processador de Comandos
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LG01-Linguagem Linguagens

LG02-Compilador Compilador

LG03-Montador Montador

LG04-Pré-Compld Pré-Compilador

LG05-Comp Cruz Compilador Cruzado

LG06-Pré-Proces Pré-Processador

LG07-Interptd Interpretador

LG08-Ling Procd Linguagem Procedural

LG09-Ling N Prcd Linguagem Não Procedural

  

GI01-Gerenc Info Gerenciador de Informações

GI02-Gerenc BD Gerenciador de Banco de Dados

GI03-Gerad Telas Gerador de Telas

GI04-Gerad Relat Gerador de Relatórios

GI05-Dicion Dad Dicionário de Dados

GI06-Ent Val Dad Entrada e Validação da Dados

GI07-Org Man Arq Organização, Tratamento, Manutenção de Arquivos

GI08-Recup Dados Recuperação de Dados

  

CD01-Com Dados Comunicação de Dados

CD02-Emul Termnl Emuladores de Terminais

CD03-Monitor TP Monitores de Teleprocessamento

CD04-Ger Dispost Gerenc. Disposit. e Periféricos

CD05-Ger de Rede Gerenciador de Rede de Comunicação de Dados

CD06-Rede Local Rede Local

  

FA01-Ferrm Apoio Ferramenta de Apoio

FA02-Proc Texto Processadores de Texto

FA03-Planil Elet Planilhas Eletrônicas

FA04-Gerad Gráfc *HUDGRUHV�GH�*UiÀFRV
  

DS01-Ferrm Desnv Ferramentas de Suporte ao Desenvolv. de Sistemas

DS02-Gerd Aplic. Gerador de Aplicações

DS03-CASE Computer Aided Softw Engineering

DS04-Desv c/Metd 
Aplicativos Desenvolv. Sist. de acordo com determ. Me-

todologia

DS05-Bib Rotinas Bibliotecas de Rotinas (“Libraries”)

DS06-Apoio Progm Apoio à Programação

DS07-Sup Documt Suporte à Documentação

DS08-Convers Sis Conversor de Sistemas

  

AV01-Aval Desemp Avaliação de Desempenho

AV02-Cont Recurs Contabilização de Recursos
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PD01-Seg Prot Dd Segurança e Proteção de Dados

PD02-Senha Senha

PD03-Criptograf &ULSWRJUDÀD
PD04-Man Intg Dd Manutenção da Integridade dos Dados

PD05-Cont Acess Controle de Acessos

  

SM01-Simul & Mod Simulação e Modelagem

SM02-Simulador Simulador Vôo/Carro/Submarino/...

SM03-Sim Amb Op Simuladores de Ambiente Operacional

SM04CAE/CAD/CAM CAE/CAD/CAM/CAL/CBT/...

  

IA01-Intlg Artf ,QWHOLJrQFLD�$UWLÀFLDO
IA02-Sist Especl Sistemas Especialistas

IA03-Proc Lng Nt Sistemas de Processamento de Linguagem Natural

  

IT01-Instrument Instrumentação

IT02-Inst T&M Instrumentação de Teste e Medição

IT03-Inst Biomd Instrumentação Biomédica

IT04-Inst Analt Instrumentação Analítica

  

AT01-Automação Automação

AT02-Atm Escrt Automação de Escritório

AT03-Atm Comerc Automação Comercial

AT04-Atm Bancar Automação Bancária

AT05-Atm Indust Automação Industrial

AT06-Contr Proc Controle de Processos

AT07-Atm Manuf 
Automação da Manufatura (Controle Numérico Compu-

tadorizado, Robótica, etc)

AT08-Elet Autom 
Eletrônica Automotiva (computador de bordo, sistema 

de injeção e/ou ignição eletrônica, etc)

  

TI01-Teleinform Teleinformática

TI02-Terminais Terminais

TI03-Transm Dados Transmissão de Dados

TI04-Comut Dados Comutação de Dados

  

CT01-Comutação &RPXWDomR�7HOHI{QLFD�H�7HOHJUiÀFD
CT02-Impl Fun Ad Implementador de Funções Adicionais

CT03-Ger Op&Man Gerenciador Operação e Manutenção

CT04-Term Op&Man Terminal de Operação e Manutenção de Central

  

UT01-Utilitários Utilitários

UT02-Compress Dd Compressor de Dados

UT03-Conv Arq Conversor Meios de Armazenamento

UT04-Class/Inter &ODVVLÀFDGRU���,QWHUFDODGRU
UT05-Cont Spool Controlador de Spool

UT06-Transf Arq Transferência de Arquivos
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AP01-Aplicativo Aplicativos

AP02-Planejament Planejamento

AP03-Controle Controle

AP04-Auditoria Auditoria

AP05-Contabiliz Contabiliz

  

TC01-Aplc Tcn Ct $SOLFDo}HV�7pFQLFR�&LHQWtÀFDV
TC02-Pesq Operac Pesquisa Operacional

TC03-Recnh Padr Reconhecimento de Padrões

TC04-Proc Imagem Processamento de Imagem

  

ET01-Entrtmnto Entretenimento

ET02-Jogos Anim Jogos Animados (“arcade games”)

ET03-Gerad Desen Geradores de Desenhos

ET04-Simuladores Simuladores Destinados ao Lazer

No INPI (2010), são, também, apresentados os campos de Aplicação dos Pro-

gramas passíveis de Registro
2
.

A validade territorial do direito conferido ao titular do registro de Programa 

de Computador é reconhecido internacionalmente pelos países que assinaram o 

TRIPS, desde que seja cumprida a legislação nacional.

Toda legislação nacional e internacional relacionada ao Registro de Pro-

grama de Computador está disponível no link http://www.inpi.gov.br/menu-es-

querdo/programa/pasta_legislacao (www.inpi.gov.br, 2010).

Patente 

Como visto anteriormente, a Lei de Propriedade Intelectual brasileira pro-

tege os Programas de Computador através da Lei do Direito Autoral.  Contudo, a 

Lei de Propriedade Industrial não concede patente para Software isolado (como 

acontece em outros países), a Lei de Propriedade Industrial brasileira concede 

patente ao Equipamento com software embarcado considerando o produto em si 

e não somente o software que o faz funcionar . 

Segundo Jungmann (2010) “um Software pode ser embarcado ou embutido 

em um microprocessador, compondo um sistema que realiza um conjunto de ta-

UHIDV�HVSHFtÀFDV�H�SUHGHÀQLGDV��GHGLFDGD�DR�GLVSRVLWLYR�TXH�HOH�FRQWUROD�µ
 

2  http://www.inpi.gov.br/menu-esquerdo/programa/pasta_classi!cacao/index_html
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O equipamento com software embarcado que caracterize inovação  pode 

ser objeto de proteção patentária, obedecidas as prescrições da Lei nº 9.279/96. A 

patente dura 20 anos e é de abrangência nacional diferente do Direito Autoral que 

dura 50 anos com abrangência internacional.

Da mesma forma que na Propriedade Intelectual (Direito Autoral), a Pro-

priedade Industrial (patente) é passível de transferência via contrato averbado 

no INPI.

Software livre

 O Software Livre é passível de Registro pois é considerado Programa de 

Computador convencional e, dessa forma, é protegido pela lei do Direito Autoral.

 Segundo Jungmann (2010):

“Desenvolvedores comerciais de software utilizam a licença para limi-

tar o escopo do uso e transferência de seus produtos, além de preve-

nir, exceto nos casos permitidos por lei, acesso ao seu código-fonte. 

Software de código aberto, chamado em inglês de OSS (Open Source Sof-
tware), é um tipo de software que o desenvolvedor permite que o usuá-

rio tenha acesso ao código-fonte, podendo ler, fazer mudanças, cons-

truir e distribuir novas versões, incorporando suas alterações. Porém, 

o OSS também possui as seguintes características:

��e�FRQVLGHUDGR�OLYUH�SRUTXH�R�XVXiULR�WHP�R�GLUHLWR�GH�DFHVVDU�R�Fy-

digo fonte, não porque é distribuído gratuitamente. OSS pode ser dis-

tribuído de forma onerosa, ou seja, por meio de pagamentos pelo seu 

uso;

��2�266�UHSUHVHQWD�XPD�IRUPD�SDUWLFXODU�GH�H[HUFtFLR�GR�GLUHLWR�DXWR-

ral. O desenvolvimento de software de código aberto está baseado no 

direito exclusivo de distribuição pelo detentor do direito autoral. Sob 

R�PRGHOR�GR�266��RV�GLUHLWRV�GH�FRSLDU��PRGLÀFDU�H� UHGLVWULEXLU� VmR�
dados ao usuário, sujeito às condições aplicáveis às referidas licenças. 

Assim, os desenvolvedores de OSS concedem licenças permitidas pelo 

direito autoral, preservando o direito sobre o Software. OSS não é o 

mesmo que domínio público.

Os benefícios que o software livre pode oferecer incluem: o acesso ao 

código fonte, desenvolvimento baseado em comunidades, construção 

de capacidades e habilidades locais, liberdade de comercialização, 
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custos reduzidos, amplos direitos e a possibilidade de customização 

às condições locais.”

Algumas informações sobre pirataria de software

A Pirataria é distribuição não autorizada de cópias de programa de compu-

tador. Os tipos existentes, segundo Jungmann (2010) são: cópia pirata, cópia pira-

WD�SUp�LQVWDODGD��IDOVLÀFDomR��SLUDWDULD�HP�%XOOHWLQ�%RDUG�H�DOXJXHO�GH�VRIWZDUH��2V�
tipos são descritos no Quadro 2.

4XDGUR��� Tipos de Pirataria de Software- extraído de (Jungmann 2010)

Tipo Característica

Cópia pirata
Ocorre quando são feitas cópias dentro de uma organiza-

ção, para uso dos funcionários

Cópia pirata pré-instalada
Ocorre quando revendedores instalam cópias não auto-

rizadas de software no computador

)DOVLÀFDomR
Ocorre quando são feitas duplicações para comercializa-

ção ilegal

Pirataria em Bulletin Board (BBS)
Ocorre quando um software protegido é carregado por 

usuários via modem.

Aluguel de Software
Ocorre quando um software é “alugado” ilegalmente aos 

usuários, que normalmente fazem uma cópia para si.

Mais informações sobre Registros de Programas de Computador podem ser 

encontradas  em www.inpi.gov.br, 2012.
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PROPRIEDADE INTElECTUAl NO 
AGRONEGóCIO E NA BIOTECNOlOGIA
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Conceitos Fundamentais

O sistema de propriedade intelectual permite incentivar a geração de novas 

tecnologias, produtos e processos, tal como promover a criação de empresas ino-

vadoras em todas as áreas do conhecimento, e em particular podemos destacar a 

área do agronegócio muito enriquecido pelo conjunto de atividades voltadas para 

a solução de problemas diretamente voltados para o crescimento do país. 

Apresentamos neste item alguns conceitos relativos a Propriedade 

Intelectual(PI), e os marcos regulatórios de cada um, bem como, as principais ti-

pos de PI em cada área.

Transcrevemos o conceito Propriedade Intelectual (PI), segundo Pimentel 

(2009). 

É um conjunto de princípios e regras jurídicas que regulam a aquisi-

ção, o uso, o exercício e a perda de direitos sobre ativos intangíveis 

diferenciadores que podem ser utilizados no comercio. 
A propriedade intelectual no agronegócio protege as inovações de 

produtos e processos e ferramentas aplicadas ao desenvolvimento do 

agronegócio e da agroindústria, ou melhor, os produtos e serviços de 

origem agrícola e pecuária, produtos e processos da agropecuária e 

produtores rurais. (PIMENTEL, 2009)

Proporcionalmente em relação às outras área é muito expressivo o  poten-

cial de inovações com capital intelectual protegido no agronegócio,  por Indicação  

*HRJUiÀFD��3DWHQWHV��VRIWZDUH���&XOWLYDUHV�H�SURWHomR�GH�GDGRV��UHJLVWUR�GH�PDU-

cas, desenho industrial, direito autoral.

CAPITUlO 4
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Patentes

Na área de proteção por patentes, Lei nº 9.279/97, (produtos e/ou proces-

sos) estão agrupadas as patentes de insumos agrotóxicos, fertilizantes, fármacos 

e vacinas veterinárias, rações, hormônios, mapeamentos genéticos, criação de or-

ganismos transgênicos e genes de resistência a pragas entre outras. 

Cultivares

Na proteção por cultivares, Lei nº 9.456/97, se incluem as inovações em me-

lhoramentos de plantas, algas e cogumelos comestíveis com liberação da base ge-

nética utilizada (MAPA, 2010). 

Indicação Geográfica

$�,QGLFDomR�*HRJUiÀFD�,*�p�UHJXODPHQWDGD�SHOD�/HL�Q��������������QRV�DUWL-
gos 176 a 182 e pela Resolução nº 75/2000, do INPI. 

 É a indicação de procedência de ou denominação de origem de um dado 

SURGXWR��$�LQGLFDomR�*HRJUiÀFD��,*��VH�FDUDFWHUL]D�SRU�GXDV�HVSpFLHV�GLIHUHQWHV��D�
Indicação de procedência e a denominação de origem. A IG permite que os produ-

WRUHV�H�UHJL}HV�SURPRYDP�VHXV�SURGXWRV�DWUDYpV�GD�DXWHQWLFLGDGH�H�FHUWLÀFDomR�
da produção e pelo fator diferenciador do produto. 

Exemplo: i) Vinhos tintos da região de Bordeaux; ii) os charutos cubanos; iii) 

o Champagne, da região da França; iv)Vale dos Vinhedos (vinhos e espumante), 

no Brasil

��Indicação de procedência�²�p�R�QRPH�JHRJUiÀFR�GH�XP�SDtV��FLGDGH�RX�
região que se tornou conhecida e popular como centro de produção, fabricação ou 

produção de um dado produto ou prestação de um determinado serviço.  Exem-

plo:

��Denominação de origem�²�p�R�QRPH�JHRJUiÀFR�GH�SDtV��FLGDGH��UHJLmR�TXH�
designe produto ou serviço, cujas qualidades ou características se devam exclusi-

vamente ou essencialmente ao meio, incluindo fatores naturais e humanos, como 

clima, solo, etc.
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Marcas

0DUFDV�VmR�VLQDLV�GLVWLQWLYRV��YLVLYHOPHQWH�SHUFHSWtYHLV��TXH�LGHQWLÀFD�H�GLV-

tingue produtos ou serviços de outros similares, não compreendidos nas proibi-

o}HV�OHJDLV��FDSD]�GH�HVWDEHOHFHU�XPD�FRPXQLFDomR�H�FRQÀDQoD�HQWUH�R�GHWHQWRU�
da marca e o consumidor. As marcas são regidas pela Lei nº 9.279/1996 e seu re-

gistro devem ser solicitados no Brasil ao Instituto Nacional de Propriedade Indus-

trial, INPI. 

Considerações Iniciais

A Propriedade Intelectual (PI), embora pouco conhecida entre os agroem-

preendedores nordestinos, nos últimos anos têm despertado crescente interes-

se por parte destes, por diversos fatores entre eles a conscientização do valor 

da ferramenta de proteção do conhecimento e de tecnologias, com o objetivo de 

garantir um lugar de destaque no mercado mundial através do monopólio de co-

mercialização destas tecnologias com maior valor agregado, criando produtos 

mais competitivos, com maior chance de negociação e lucratividade, permitindo 

a comercialização e rendimento de royalties.

Em acréscimo, a este cenário, percebe-se que nos processos de due diligence 

- as auditorias legais solicitadas por potenciais compradores e/ou investidores em 

SHTXHQDV�H�PpGLDV�HPSUHVDV��DOpP�GRV�SURFHGLPHQWRV�GH�DQiOLVH�OHJDO�H�ÀQDQFHL-
ra começam a serem realizadas no Brasil, avaliações sobre a propriedade intelec-

tual destas empresas, ou seja, procedimentos que envolvem o levantamento de 

dados relativos a marcas, patentes, direitos autorais e know-how, dentre outros 

(MANARA, 2010).

Hoje, não se pode mais ignorar a importância da propriedade intelectual 

como um ativo empresarial valioso. Pela criação de produtos, serviços e processos 

Fonte: http://mundodasmarcas.blogspot.com/ Acessado: 22/12/2010
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com novas tecnologias, as empresas ganham diferencial competitivo e, via de con-

seqüência, aumenta consideravelmente a sua lucratividade, objetivo de qualquer 

HPSUHVD��,QH[RUiYHO��D�3,�VH�FRQÀJXUD�FRPR�R�PDLRU�SDWULP{QLR�GH�XPD�RUJDQL-
zação, o que se comprova nos casos em que o comprador quer adquirir apenas a 

marca da empresa, deixando seus demais ativos, como instalações, maquinários, 

equipamentos e recursos humanos, de fora da negociação. 

No entanto, o que se percebe é que as PMEs ainda não fazem uma boa gestão 

destes bens e acabam perdendo boas oportunidades de negócio ou tendo prejuízo 

na venda. Seja por falta de informação ou de conscientização, o fato é que mui-

tos empreendedores de pequeno e médio porte não têm sequer sua marca devi-

damente registrada junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI 

(MANARA, 2010).

As patentes de produtos e processos tecnológicos e biotecnológicos, assim 

como o registro de marcas, têm tido consideravel penetração no mais rentável se-

tor da economia brasileira – o agronegócio, o qual respondeu nos últimos 03 anos, 

por cerca de um terço do nosso PIB e tem dado grande contribuição às exporta-

ções de commodities e produtos (MAPA, 2010). Neste aspecto, o agronegócio é 

fundamental para a economia do país, ainda mais, quando sustentado na inovação 

e na propriedade intelectual como fontes de riqueza de um povo.

Apesar de a relação entre propriedade intelectual e agronegócio se mos-

trar rentável, o pequeno e médio empresário não optou ainda, para investir em 

SHVTXLVDV�FLHQWtÀFDV�TXH�JHUHP�WHFQRORJLDV�H�3,·V��(VWD�DWLYLGDGH�QR�%UDVLO�HVWi�
sendo realizada, quase na sua totalidade, por órgãos públicos, pois apenas 11% das 

atividades de pesquisa e desenvolvimento no Brasil são realizadas pela iniciativa 

privada (FORTES E LAGE, 2006).

 Por outro, nos países industrializados a pesquisa tecnológica é predomi-

nantemente industrial (Brito Cruz, 2003). Na China, ao contrário do Brasil, há uma 

política para premiar companhias por patente obtida, o que cria volume de pro-

jetos. Quase 90% referem-se a projetos fracos, mas o volume mostra a disposição 

das companhias para inovar (TIAGO, 2010).

No Brasil, a ações do governo na área da agropecuária, tem procurado cons-

truir políticas de fomento ao agronegócio e reorganizando seu principal órgão 

gestor nesta atividade, o MAPA, criando ferramentas institucionais como o depar-

tamento que trata da propriedade intelectual no agronegócio, além de gerenciar 

diversos programas que estimulam o crescimento do setor dotando-o de alto va-

lor competitivo no mercado globalizado.

1XQFD�IRL�WmR�RSRUWXQR��QHVWH�PRPHQWR�HP�TXH�R�%UDVLO�VH�FRQÀJXUD�FRPR�
um dos maiores produtores de alimentos do mundo, que o empresariado do agro-

negócio nordestino se abasteça de conhecimento desde a adesão à cultura do em-
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preendedorismo até ao uso da propriedade intelectual com ferramenta de geração 

de riqueza para desenvolver um país mais justo quanto à igualdade de condições 

sócio-econômicas entre suas regiões.

Potencial e oportunidades do Agronegócio Brasileiro

O Brasil é um país eminentemente agrícola, com uma tradição que tem 

atravessado séculos, marcando épocas, como a da cultura do café, da cana de 

açúcar, do cacau, da uva, do gado, entre outras. Hoje temos uma grande diver-

VLÀFDomR�GH�SURGXWRV�H�VHUYLoRV�DJURSHFXiULRV��UHVXOWDGR�GD�DSOLFDomR�GH�QRYDV�
tecnologias adaptáveis aos arranjos produtivos locais, respeitando as caracte-

rísticas regionais. 

&RP�FOLPD�WURSLFDO�GLYHUVLÀFDGR��VROR�ULFR�HP�QXWULHQWHV��UHFXUVRV�KtGULFRV�
avantajados com quase 13% de toda a água doce disponível no planeta e sol o ano 

inteiro, o setor do agronegócio brasileiro – Soma das operações de produção e 

distribuição de suprimentos agrícolas, processamento e distribuição dos produtos 

agrícolas e itens produzidos a partir deles (PIMENTEL, 2009) - tem permitido que 

este setor seja cada vez mais um destaque de produção e geração de riquezas no 

país. Com 388 milhões de hectares de terras agricultáveis férteis e de alta pro-

dutividade, dos quais 90 milhões que ainda não foram explorados, o Brasil tem 

um imenso potencial de produção ainda a ser utilizado. Neste sentido, devemos 

avançar cada vez mais, na implantação de programas e políticas arrojadas para o 

crescimento progressivo tão promissor para a economia brasileira

O agronegócio brasileiro é um setor que cresce de forma exponencial, con-

tribuindo com 1/3 de tudo que é produzido no país, sendo o setor mais importan-

te da economia brasileira, impulsionado pelo emprego novas tecnologias e pelos 

incentivos de políticas e programas do governo. O agronegócio é uma atividade 

PRGHUQD��SUyVSHUD��HÀFLHQWH�H�FRPSHWLWLYD� 
O agronegócio, que inclui toda a cadeia produtiva, desde o campo até o con-

sumidor, é um dos motores da economia brasileira, responsável por 25% do Pro-

duto Interno Bruto (PIB) nacional e um terço dos empregos. Em 2009, a produção 

agropecuária representou 42% das exportações, com US$ 64,7 bilhões dos US$ 

152,2 bilhões exportados pelo Brasil. Entre janeiro e novembro de 2010, as vendas 

a países renderam US$ 70,3 bilhões na balança comercial. Brasil está na vanguar-

da dos produtores mundiais de alimentos.

Segundo o MAPA, além de produzir a maioria dos alimentos que consome, o 

Brasil, em 2010, ainda é o maior exportador mundial do complexo soja (grão, fare-

OR�H�yOHR���FDUQHV��Do~FDU�H�SURGXWRV�ÁRUHVWDLV��1R�UDQNLQJ�PXQGLDO��R�SDtV�RFXSD�
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a liderança na produção de açúcar, café em grãos e suco de laranja, e a segunda 

posição em soja em grãos, carne bovina, tabaco e etanol.

No período de janeiro a novembro de 2010, as exportações do agronegócio 

WRWDOL]DUDP�86���������ELOK}HV��R�TXH�VLJQLÀFRX�FUHVFLPHQWR�GH�������HP�UHODomR�
ao valor exportado no mesmo período de 2009. As importações também apresen-

taram variação positiva (35,6%), totalizando US$ 12,046 bilhões. O saldo comercial 

do agronegócio aumentou de US$ 50,915 bilhões para US$ 58,239 bilhões.

O resultado positivo decorreu do incremento das exportações dos seguintes 

setores: complexo sucroalcooleiro (44,6%, de US$ 8,719 bilhões para US$ 12,606 

ELOK}HV���SURGXWRV�ÁRUHVWDLV���������GH�86��������ELOK}HV�SDUD�86��������ELOK}HV���
carnes (16,7%, de US$ 10,714 bilhões para US$ 12,500 bilhões); café (31,1%, de US$ 

3,868 bilhões para US$ 5,071 bilhões); cereais, farinhas e preparações (40,5%, de 

US$ 1,583 bilhão para US$ 2,224 bilhões); couros e produtos de couro (32,1%, de 

US$ 1,811 bilhão para US$ 2,392 bilhões). Apresentaram variação negativa os se-

guintes setores: complexo soja (-2,0%); fumo e seus produtos (-7,9%); e lácteos 

(-7,3%) (MAPA).

No que se refere às importações, no período de janeiro a novembro, houve 

um aumento de 35,6%. Os setores mais importantes da pauta importadora, cere-

DLV�� IDULQKDV�H�SUHSDUDo}HV�H�SURGXWRV�ÁRUHVWDLV�DSUHVHQWDUDP�FUHVFLPHQWR�GDV�
importações de 27,2% e 64,1%, respectivamente (MAPA). 

A região Nordeste brasileira, com área territorial de 1,5 milhão de quilô-

metros quadrados, cerca de 30% da população brasileira e localizada próxima aos 

grandes mercados mundiais, apresenta-se como nova potencialidade de bons ne-

gócios. Dos investimentos feitos no fortalecimento de atividades como a de grãos 

e de frutas, uma moderna agroindústria despontou conquistando mercados e 

levando os produtos nordestinos para a mesa de americanos, europeus e asiáti-

FRV��6RMD��XYDV�ÀQDV��PDQJD��PHOmR�DFHUROD�H�RXWUDV�IUXWDV�WURSLFDLV�SURGX]LGDV�
na região conquistaram o paladar do mercado internacional. O cultivo de tilá-

pias em tanques-rede apresenta-se como uma alternativa econômica na região 

em virtude da existência de barragens e açudes, alimentados pelas águas dos rios 

São Francisco e Parnaíba. O nordeste, também, é responsável pela maior parte da 

produção de ovinos e caprinos, de modo que apresentava 57,86% da participação 

no rebanho nacional de ovinos e 92,88% de caprinos (www.bnb.gov.br, acessado 

em 22.12.2010).
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O Ministério da Agricultura como gestor do Agronegócio 
Brasileiro

 

Estrutura organizacional e funcional do MAPA para fomen-
to de PI&I

O principal órgão público gestor do agronegócio brasileiro é o Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, com a missão mais recente de 

promover o desenvolvimento Sustentável e a Competitividade do Agronegócio 

em Benefício da Sociedade Brasileira. Desta forma, está na responsabilidade de 

estimular o aumento da produção agropecuária e o desenvolvimento do agrone-

gócio, com o objetivo de atender o consumo interno e formar excedentes para 

exportação, e, como conseqüência, a geração de emprego e renda, a promoção 

da segurança alimentar, a inclusão social e a redução das desigualdades sociais 

(www.agricultura.gov.br)

Para cumprir sua missão, o Mapa formula e executa políticas para o desen-

volvimento do agronegócio, integrando aspectos mercadológicos, tecnológicos, 

FLHQWtÀFRV�� RUJDQL]DFLRQDLV� H� DPELHQWDLV�� SDUD� DWHQGLPHQWR� GRV� FRQVXPLGRUHV�
brasileiros e do mercado internacional. A atuação do ministério baseia-se na bus-

ca de sanidade animal e vegetal, da organização da cadeia produtiva do agrone-

gócio, da modernização da política agrícola, do incentivo às exportações, do uso 

sustentável dos recursos naturais e do bem-estar social, contidos no arcabouço do 

RUJDQRJUDPD�GD�ÀJXUD����

                   

O DEPTA - Departamento de Propriedade Intelectual e 
Tecnologia da Agropecuária/SDAC/MAPA

As melhores oportunidades para empresas empreendedoras, quanto a pro-

gramas de fomento à inovação e à propriedade intelectual está no Departamento 

de Propriedade Intelectual e Tecnologia da Agropecuária - DEPTA, em suas coor-

denações e órgão de serviço.

Ao DEPTA compete elaborar planos, programas e projetos relacionados à 

pesquisa tecnológica, aos estudos do agronegócio, aos processos de proprieda-

de intelectual e ao desenvolvimento da produção agropecuária de forma sus-

tentável. Bem como propor normas e coordenar as atividades de preservação, 

conservação e proteção do patrimônio genético das espécies animais e vegetais 

GH�LQWHUHVVH�HFRQ{PLFR�H�FRRUGHQDU�DV�DWLYLGDGHV�UHODWLYDV�j�LGHQWLÀFDomR�JH-

RJUiÀFD�H�j�GHQRPLQDomR�GH�RULJHP�GH�SURGXWRV�DJURSHFXiULRV��HQWUH�RXWUDV�
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Neste tocante, a Secretaria de Relações Internacionais do Agronegócio, atra-

vés de seu Departamento de Promoção Internacional do Agronegócio, também do 

MAPA, compete promover o agronegócio brasileiro, seus produtos, marcas e pa-

tentes no mercado externo, entre outros aspectos multidisciplinares. 

O DEPTA encontra-se organizado em duas coordenações e um sistema: a 

CAPTA - Coordenação de Acompanhamento e Promoção da Tecnologia, a CIG - 

Coordenação de Incentivo à Indicação de Produtos Agropecuários (CIG) e o SNPC 

²�6HUYLoR�1DFLRQDO�GH�3URWHomR�D�&XOWLYDUHV��FDUDFWHUL]DGR�QD�ÀJXUD����

)LJ�����²�2UJDQRJUDPD�VLPSOLÀFDGR�GR�0$3$��UHVVDOWDQGR�D�6'&��VHXV�GHSDUWDPHQWRV�H��HP�GHVWDTXH�D�
RUJDQL]DomR�GR�'(37$�HVWUXWXUDGD�HP�WUrV�yUJmR�HVSHFtÀFRV��DV�FRRUGHQDo}HV�&$37$��&,*�H�R�613&. 
Fonte:www.agricultura.br. Contato: Brasília. Esplanada dos Ministérios, bloco “D”, anexo A, sala 233

Tel: (61) 3227-0700, 3218-2361/ depta@agricultura.gov.br

$V�&RRUGHQDo}HV�GH�)RPHQWR�j�3,	,��

O papel da Coordenação de Acompanhamento e Promoção da Tecno-
logia Agropecuária - CAPTA é promover ações para agilizar o atendimento das 

demandas em tecnologia agropecuária e da sociedade brasileira. 

Suas áreas de atuação estão focadas em:

�� )RPHQWR�GD�,QRYDomR�H�GD�3URSULHGDGH�,QWHOHFWXDO�QR�DJURQHJyFLR�

�� $SRLR�D�SURFHVVRV�LQRYDGRUHV�GH�WUDQVIHUrQFLD�GD�WHFQRORJLD�DJURSHFXi-

ria, assistência técnica e extensão rural;

�� $SRLR�DR�GHVHQYROYLPHQWR�GD�%LRWHFQRORJLD�$JURSHFXiULD�

�� )RPHQWR�j�FRQVHUYDomR�H�DR�XVR�VXVWHQWiYHO�GH�5HFXUVRV�*HQpWLFRV��DQL-
mal e vegetal);

�� )RPHQWR�GD�$JULFXOWXUD�GH�3UHFLVmR��
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$�&$37$�FRQVLGHUD�FRP�GHVDÀRV�j�VXD�PLVVmR���

�� ,GHQWLÀFDU�RV�JDUJDORV�HP�WHFQRORJLD�SDUD�R�GHVHQYROYLPHQWR�VXVWHQWiYHO�
do agronegócio;

�� ,PSOHPHQWDU�PHFDQLVPRV�PDLV�iJHLV�H�UHSUHVHQWDWLYRV�GH�FDSWDomR�GH�GH-

mandas do agronegócio;

�� 3RWHQFLDOL]DU�D� LQWHJUDomR�GDV�SROtWLFDV�S~EOLFDV��GRV�SURJUDPDV�H�Do}HV�
voltados ao fomento da tecnologia agropecuária;

�� 3URPRYHU�D�SDUWLFLSDomR�HIHWLYD�GR�0$3$�QRV�IyUXQV�GH�GLVFXVVmR�VREUH�
fomento  tecnológico agropecuário;

�� )DFLOLWDU� R� DFHVVR� H� SODQLÀFDU� DV� LQIRUPDo}HV� H[LVWHQWHV� GH� WHFQRORJLD�
agropecuária;

�� 3URPRYHU�PDLRU� VLQHUJLD� HQWUH�RV� VLVWHPDV�GH�&7	,�� 3'	,� H�$7(5�SDUD�
potencializar esforços voltados ao fomento tecnológico agropecuário;

Contato: CAPTA - Coordenação de Acompanhamento e Promoção da Tecnologia 

Agropecuária. capta@agricultura.gov.br��
Tels: (61) 3218-2319, 3218-2922 / fax: (61) 3322-0676

$�&RRUGHQDomR�GH�,QFHQWLYR�j�,QGLFDomR�*HRJUiÀFD�GH�3URGXWRV�$JURSHFX-

iULRV��&,*�FRP�ORJRPDUFD�QD�ÀJXUD�����WHP�FRPR�FRPSHWrQFLDV�DSRLDU�R�GHVHQ-

volvimento de estudos subsidiários e instrumentos de parcerias quanto ao reco-

QKHFLPHQWR�GH�,QGLFDomR�*HRJUiÀFD��,*��GH�SURGXWRV�DJURSHFXiULRV��LQFOXVLYH�QR�
que se refere aos aspectos normativos, bem como dar suporte técnico aos proces-

VRV�GH�FRQFHVVmR��PDQXWHQomR��FDQFHODPHQWR�RX�DQXODomR�GH�FHUWLÀFDGR�GH�,*�GH�
SURGXWRV�DJURSHFXiULRV�HP�PDWpULDV�HVSHFtÀFDV�� FRPR�H[HPSOLÀFD�D�ÀJXUD���� 

Fig.03 – Logomarca da CIG/SDC/MAPA
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 A presença de um selo de IG é uma verdadeira garantia para o consumidor, 

LQGLFDQGR�TXH�VH�WUDWD�GH�SURGXWR�JHQXtQR��FXMD�HVSHFLÀFLGDGH�VH�GHYD�j�VXD�RUL-
JHP��'HVWH�PRGR��RV�SURGXWRV�FRP�HVWH�VtPEROR�LQVSLUDP�XPD�PDLRU�FRQÀDQoD�DR�
consumidor. O selo IG assegura que os produtos têm:

a) uma história;

b) uma determinada forma de produção local;

c) características determinadas pelo local de origem; e

d) uma boa reputação ligada às características da região. Sendo assim, a IG 

SRGHUi�JHUDU��DOpP�GD�ÀGHOL]DomR�GR�FRQVXPLGRU��UHQGD�H�HPSUHJR�

O MAPA disponibiliza maiores informações e detalhes sobre cada produto 

que poderão ser obtidos junto ao Serviço de Política e Desenvolvimento Agrope-

cuário (SEPDAG) das Superintendências Federais de Agricultura (SFA-UF/DF) em 

VHXV�UHVSHFWLYRV�(VWDGRV��FRP�RV�H[HPSORV�H[SOtFLWRV�QDV�ÀJXUDV�����DEDL[R�

Fonte: SEPDAG/SFA-PELiaCoswig: lia.coswig@agricultura.gov.br. Telefone: Coordenação de In-

FHQWLYR�,QGLFDomR�*HRJUiÀFD�GH�3URGXWRV�$JURSHFXDULRV�&,*�'(37$�6'&�0$3$�

Fig.04. Logomarca da IG para uvas de mesa e mangas do Vale do Submédio São Francisco, NE/Brasil. 
http://origem-ig.blogspot.com/

Fig. 05 – IG do Estado do Piauí: Mel do Piauí e Cajuína e do Estado do Ceará: rapadura, carne do sol, 
doce de buriti, amêndoa de castanha de caju, manteiga, etc..
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O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) procura ce-

OHEUDU�FRQYrQLRV�FRP�LQVWLWXLo}HV�S~EOLFDV�RX�SULYDGDV��VHP�ÀQV�OXFUDWLYRV��SDUD�
D�UHDOL]DomR�GH�DWLYLGDGHV�H�SURMHWRV�TXH�HQYROYDP�LQGLFDo}HV�JHRJUiÀFDV�DJURSH-

cuárias, que devem procurar contatos no endereço: Coordenação de Incentivo à 
,QGLFDomR�*HRJUiÀFD�GH�3URGXWRV�$JURSHFXiULRV��&,*���Esplanada dos Minis-

térios, bloco D- Anexo A- sala 244- Brasília- DF/ Telefone: 61- 3218-2237 / Email: 

cig@ agricultura.gov.br

O 6LVWHPD�1DFLRQDO�GH�3URWHomR�D�&XOWLYDUHV�²�613&�é órgão responsá-

vel pela proteção de cultivares no Brasil, criado pela Lei nº 9.456, de 1997 com a 

FRPSHWrQFLD�GH�DQDOLVDU�SHGLGRV��FRQFHGHU�FHUWLÀFDGRV�GH�SURWHomR�H�]HODU�SHOR�
cumprimento dos ordenamentos internacionais. A logomarca alusiva aos seus dez 

DQRV�GH�DWXDomR��HVWi�QD�ÀJXUD����

A quem interessa os benefícios do SNPC?

Ao Agricultor, pela inovação, pois com a introdução de novos cultivares, ganha 

em qualidade e produtividade face às cultivares antigas, além de contar com mais 

alternativas de plantio;

Ao Produtor de Sementes, pelas novas opções de negócios, o que possibilita mais 

investimentos e garante mais segurança para investir;

Ao Obtentor da cultivar, pelo retorno de investimentos na pesquisa desenvolvida 

por ele;

$R�*RYHUQR��SRU�LQÁXHQFLDU�QR�DXPHQWR�GH�LQYHVWLPHQWRV�GR�VHWRU�SULYDGR�QD�SHV-

quisa, atraindo investimentos para o setor agrícola, o que se torna uma estratégia 

para o sucesso da agricultura brasileira,aumentando a competitividade no agrone-

gócio internacional.

Fonte: daniela@agricultura.gov.br. SNPC

Internet: www.agricultura.gov.br

Fig. 06 - A logomarca do SNPC/SDC/MAPA. 
Fonte: www.agricultura.gov.br
Contato SNPC: Internet: www.agricultura.gov.br/serviços/cultivares/proteção

Telefones: (55) 61 3218 2549 / 3218 2547/ E-mail: snpc@agricultura.gov.br
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Políticas e Programas para o Fomento da PI&I no Agronegócio 
Brasileiro 

A política do Brasil para o agronegócio, nos últimos 07 anos, enfrentou o de-

VDÀR�PDLRU�SDUD�R�VHWRU���GH�SURGX]LU�PDLV�DOLPHQWRV��R�TXH�GHVHQFDGHRX�XP�SUR-

cesso de demanda por mais tecnologias, adubos, máquinas, defensivos, sementes, 

rações, genética animal e vegetal, armazéns e melhor distribuição.

Para manter a produção e a comercialização internacional de produtos de 

RULJHP�DQLPDO�H�YHJHWDO��R�*RYHUQR�LGHQWLÀFRX�TXH�VHULD�QHFHVViULR�PDLRU�LQYHV-

WLPHQWR�QRV�VHUYLoRV�JRYHUQDPHQWDLV�GH�GHIHVD��LQVSHomR�H�ÀVFDOL]DomR�VDQLWiULD�
H�ÀWRVVDQLWiULD�H�GH�DSRLR�ODERUDWRULDO��SDUD�DVVHJXUDU�D�LQRFXLGDGH�H�D�VHJXUDQoD�
GRV�DOLPHQWRV�RIHUWDGRV�LQWHUQDPHQWH�RX�H[SRUWDGRV��8P�GRV�JUDQGHV�GHVDÀRV�
desse período foi reforçar o papel da Ciência, Tecnologia e Inovação (C,T&I) como 

promotora do desenvolvimento da agricultura brasileira, de forma sustentável. 

Neste propósito, enumera-se um conjunto de instrumentos disponibiliza-

dos pelo MAPA, destinados ao fomento de iniciativas tecnológicas inovadoras e da 

propriedade intelectual para o setor produtivo do Brasil e Região Nordeste.

Programas e Fundos de Fomento da Propriedade Intelectual 
e Inovação

BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social:

��Programa de Sustentação do Investimento - BNDES PSI INOvAÇÃO: 

apoiar empresas no desenvolvimento de capacidade para empreender atividades 

inovativas em caráter sistemático, bem como apoiar projetos de inovação de na-

tureza tecnológica que envolvam risco tecnológico e oportunidades de mercado.

- Valor Mínimo para apoio - R$ 1 milhão.

- Valor máximo para apoio - R$ 200 milhões, por grupo econômico, no 

período de 12 meses.

- Taxa de Juros: Taxa Fixa de 3,5% a.a.  a 4,5% a.a. 

- Prazo Total – de 96 meses a 120 meses

- Prazo de Carência – de 24 meses a 36 meses

�� 3DUWLFLSDomR�GR�%1'(6���$Wp������GR�YDORU�GRV�LWHQV�ÀQDQFLiYHLV�
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��Programa CRIATEC: fundo de investimento para capitalizar micro e peque-

nas empresas inovadoras de capital semente e de lhes prover um adequado apoio ge-

rencial. O Foco do Fundo é de investimentos em empresas inovadoras que atuem nos 

setores de TI, Biotecnologia, Novos Materiais, Nanotecnologia, Agronegócios e outros.

��Fundo Tecnológico BNDES - Funtec: apoio a projetos para o desenvol-

vimento tecnológico e inovação de interesse estratégico para o país, através da 

liberação de recursos não reembolsáveis, que visem transformar pesquisa em va-

lor econômico e o estímulo à idéia de que a inovação deve estar presente em toda 

cadeia produtiva, em qualquer segmento industrial.

Podem pleitear recursos do FUNTEC - Instituições Tecnológicas, Institui-

ções de Apoio, com a interveniência ou não de empresas participantes da pesqui-

sa. Apóia, por exemplo, Tecnologias de produção de biomassa energética a partir 

da cana-de-açúcar e a obtenção de vias tecnológicas mais limpas.

- Não há restrições quanto ao porte da empresa

- Financiamento de até 90% do valor do projeto

- Não há taxa de juros: trata-se de modalidade não-reembolsável

- Deve haver intermediação de InstituiçãoTecnológica (IT) ou de Apoio (IA)

��3�'�	�,�H�3URGXomR��tem por objetivo apoiar projetos relacionados a subs-

tanciais esforços de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação, voltados 

para novos produtos e processos, visando ao alcance de melhores posicionamen-

tos competitivos. Sendo uma operação de apoio direto, não conta com intermedi-

iULRV�ÀQDQFHLURV��
São necessários:

- garantias pessoais, sendo dispensáveis as garantias reais para operações 

GH�ÀQDQFLDPHQWR�LQIHULRU�D�5�����PLOK}HV�

- Taxa de juros: de 6% ao ano, mais uma taxa de risco de crédito, de 1,8% ao 

ano; 

- Prazos: de até 12 anos, com participação de até 100% do Banco no valor do 

projeto.
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��BNDES Produção: $�OLQKD�3URGXomR�WHP�D�ÀQDOLGDGH�GH�ÀQDQFLDU�SURMHWRV�
de investimento em inovações incrementais em desenvolvimento de produtos e 

processos; investimentos complementares diretamente associados à formação de 

capacitações e de ambientes inovadores; e criação, expansão e adequação da capa-

cidade para produção e comercialização dos resultados do processo de inovação.

��Programa de Estímulo à Produção Agropecuária Sustentável (Produ-
sa) - ÀQDQFLDGR�SHOR�%1'6��WHP�R�SDSHO�GH�HVWLPXODU�D�UHFXSHUDomR�GH�iUHDV�GH-

gradadas, reinserindo-as no processo produtivo, além de fomentar a adoção de 
sistemas sustentáveis, como a ILPS.

�� IlPS: Integração Lavoura-Pecuária- Silvicultura: é uma tecnologia que per-

mite, na mesma área, a produção de grãos, carne e leite, produzidos em 

consórcio ou sucessão ou rotação de cultura, em uma mesma área, buscando 

efeitos potencializadores ou complementares entre culturas, para sustenta-

bilidade do agronegócio. 

-  Políticas de incentivo a IlPS : Linha de crédito aprovada pelo BNDES e 

)XQGRV�&RQVWLWXFLRQDLV�GH�ÀQDQFLDPHQWR�GR�1RUGHVWH��%1%
 R$ 400 mil por CPF + 15% (Res. Legal Averb.)

 Juros de 5,75 e 6,75% ao ano

 Prazos de 5, 8 e 12 anos, com 2 e 3 anos de carência

Acessível em qualquer banco

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES

Área de Planejamento-AP - Departamento de Prioridades-DEPRI

Av. República do Chile, 100 - Protocolo Térreo 20031-917 - Rio de Janeiro - RJ

FINEP - Fundo de Financiamento de Estudos de Projetos 
e Programas/MCT: é uma empresa pública vinculada ao 
MCT

�� CT - AGRO Fundo Setorial de Ciência e Tecnologia para o Agronegócio: faz 

FDSDFLWDomR�FLHQWtÀFD�H�WHFQROyJLFD�QDV�iUHDV�GH�DJURQRPLD��YHWHULQiULD��ELR-

tecnologia, economia e sociologia agrícola, entre outras; atualização tecno-

lógica da indústria agropecuária; estímulo à ampliação de investimentos na 

área de biotecnologia agrícola tropical e difusão de novas tecnologias.

�� CT-BIOTEC Fundo Setorial de Ciência e Tecnologia para a Biotecnolo-

gia: formação e capacitação de recursos humanos para o setor de bio-

tecnologia, fortalecimento da infra-estrutura nacional de pesquisas e 
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serviços de suporte, expansão da base de conhecimento, estímulo à 

formação de empresas de base biotecnológica e à transferência de tec-

nologias para empresas consolidadas, prospecção e monitoramento do 

avanço do conhecimento no setor.

�� 3URJUDPD� -XUR� =HUR�� concebido para estimular o desenvolvimento 

das Micro e Pequenas Empresas “Inovadoras” (MPEI’s) brasileiras nos 

aspectos gerenciais, comerciais, de processo ou de produtos/serviços 

viabilizando o acesso ao crédito por parte destas empresas, através do 

ÀQDQFLDPHQWR�GH�LWHQV�FRP�YLQFXODomR�GLUHWD�RX�LQGLUHWD�jV�DWLYLGDGHV�
de inovação tecnológica. Financiamento com juro real zero às micro e 

pequenas empresas inovadoras em cinco estados brasileiros e pagamen-

to dividido em 100 (cem) parcelas.

�� Subvenção Econômica à Inovação: Apoiar por meio da concessão de re-

cursos de subvenção econômica (recursos não-reembolsáveis) o desen-

volvimento por empresas brasileiras de produtos, processos e serviços 

inovadores, visando ao desenvolvimento das áreas consideradas estraté-

gicas nas políticas públicas federais.

- Editais Subvenção Econômica à Inovação:

- Valor mínimo da subvenção é R$300 mil por proposta;

��+i�H[LJrQFLD�GH�FRQWUDSDUWLGD�TXH�SRGH�VHU�ÀQDQFLDGD�SHOD�),1(3�
��$FRPSDQKDPHQWR�WpFQLFR�H�ÀQDQFHLUR�SHOD�),1(3�

�� PAPPE - Programa de Apoio à Pesquisa em Empresas oferece estímulo à 

atividade de P&D através do apoio direto aos pesquisadores associados a 

empresas de base tecnológica

- Prazo de execução de até dois anos, 

- Apoio máximo por pesquisador: R$ 200 mil

A visão propulsora do PAPPE Integração é estimular a capacidade inova-

tiva das microempresas (faturamento até R$ 240 mil/ano) e das empresas de pe-

queno porte (faturamento até R$ 2,4 milhões/ano) das regiões Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste por meio do apoio a projetos, visando agregar valor aos seus negó-

cios e ampliar seus diferenciais competitivos. 

O PAPPE Integração destina recursos de Subvenção Econômica, não reembol-

sáveis (que não precisam ser devolvidos), aos projetos de desenvolvimento de novos 

produtos, serviços e processos que auxiliem as empresas dessas regiões a ingressar 

numa estratégia econômica vencedora por meio da ocupação de novos mercados. 
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As empresas recebem recursos não reembolsáveis de no mínimo R$ 100 mil 

e no máximo R$ 400 mil (dependendo do porte e características do projeto), os 

quais devem ser aplicados exclusivamente em despesas de custeio: recursos hu-

manos, serviços de consultoria especializada e material de consumo. 

O PAPPE Integração será focado nas empresas que: 

�� (VWHMDP�LQFOXtGDV�QRV�VHWRUHV�SULRULWiULRV�GDV�SROtWLFDV�QDFLRQDLV�H�UHJLR-

nais;

�� 'HPRQVWUHP�R�FRQWH~GR�LQRYDGRU�GRV�SURGXWRV��SURFHVVRV�RX�VHUYLoRV�D�
serem desenvolvidos; 

�� ,GHQWLÀTXHP�QRYDV�RSRUWXQLGDGHV�GH�PHUFDGR�FDSD]HV�GH�DODYDQFDU�VHX�
crescimento a partir da execução do projeto subvencionado. 

�� 2�PDUFR�UHJXODWyULR�TXH�YLDELOL]D�D�FRQFHVVmR�GH�VXEYHQomR�HFRQ{PLFD�
foi estabelecido a partir da aprovação da Lei 10.973, de 02.12.2004, regu-

lamentada pelo Decreto 5.563, de 11.10.2005 (LEI DA INOVAÇÃO), e da Lei 

11.196, de 21.11.2005, regulamentada pelo Decreto no. 5.798 de 07 de ju-

nho de 2006 (LEI DO BEM). 

�� (VVH�QRYR�FHQiULR�p�YRFDFLRQDGR�SDUD�D�SURPRomR�GD�LQRYDomR�QDV�HPSUH-

sas no país e tem na FINEP, empresa pública vinculada ao Ministério de 

Ciência e Tecnologia, seu principal agente. 

�� 2�3URJUDPD�GH�,QFHQWLYR�j�,QRYDomR�QDV�(PSUHVDV�%UDVLOHLUDV�²�3Uy-
-Inovação: FRQVWLWXL�VH�GH�ÀQDQFLDPHQWR�FRP�HQFDUJRV�UHGX]LGRV�SDUD�D�UHDOL-
zação de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação nas empresas bra-

VLOHLUDV��2V�HQFDUJRV�ÀQDQFHLURV�GDV�RSHUDo}HV�GH�FUpGLWR�QHVWD�PRGDOLGDGH�VmR�
determinados conforme os seguintes requisitos:

�� 3URMHWRV�GH�DFRUGR�FRP�D�3ROtWLFD�,QGXVWULDO��7HFQROyJLFD�H�GH�&RPpUFLR�
Exterior - PITCE;

�� 3URMHWRV�TXH�UHVXOWHP�HP�DXPHQWR�QDV�DWLYLGDGHV�GH�SHVTXLVD�H�GHVHQYRO-
vimento tecnológico (P&D) realizadas no país; 

�� 3URMHWRV�GH�LQRYDomR�TXH�WHQKDP�UHOHYkQFLD�UHJLRQDO�RX�HVWHMDP�LQVHULGRV�
em arranjos produtivos locais;
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�� 3URMHWRV�TXH�VHMDP�GHVHQYROYLGRV�HP�SDUFHLUD�FRP�XQLYHUVLGDGHV��LQVWL-
tuições de pesquisa e/ou outras empresas;

�� �3URMHWRV�FXMDV�DWLYLGDGHV�HVWHMDP�LQVHULGDV�HP�VHJPHQWR�LQGXVWULDO��VHPL-
condutores/microeletrônica, software, bens de capital, fármacos/medica-

mentos, biotecnologia, nanotecnologia, biomassa.

Encargos: TJLP + 5% ao ano (taxa cheia com redução)

O prazo limite: de 120 meses, com carência de até 36 mesesFundo setorial -

��Fundo verde-Amarelo: Programa de Estímulo à Interação Universida-

GH�(PSUHVD�SDUD�$SRLR�j�,QRYDomR�WHP�FRPR�REMHWLYR�LQWHQVLÀFDU�D�FRRSHUDomR�
tecnológica entre universidades, centros de pesquisa e o setor produtivo em 

JHUDO��FRQWULEXLQGR�SDUD�D�HOHYDomR�VLJQLÀFDWLYD�GRV�LQYHVWLPHQWRV�HP�DWLYLGD-

des de C&T no Brasil nos próximos anos, além de apoiar ações e programas que 

reforcem e consolidem uma cultura empreendedora e de investimento de risco 

no País.

,WHQV�ÀQDQFLiYHLV�SHOR�9HUGH�$PDUHOR: custeio (diárias e passagens, 

material de consumo e serviços de terceiros, seja pessoa física ou jurídica) e 

investimento (obras civis, instalações, equipamentos e material permanen-

te – nacional ou importado).

��O SIBRATEC- Sistema Brasileiro de Tecnologia foi instituído por meio 

do Decreto 6.259/07��FRP�D�ÀQDOLGDGH�GH�DSRLDU�R�GHVHQYROYLPHQWR�WHFQROyJLFR�
do setor empresarial nacional através da  inovação em produtos e processos, em 

consonância com as prioridades das políticas industrial, tecnológica e de comér-

cio exterior.

��$V�HQWLGDGHV�LQWHJUDQWHV�GR�6,%5$7(&�HVWmR�RUJDQL]DGDV�HP�WUrV�UHGHV�

- Redes de Centros de Inovação - gerar e transformar conhecimentos cientí-

ÀFRV�H�WHFQROyJLFRV�HP�LQRYDo}HV�GH�SURGXWRV�H�SURFHVVRV�

- Redes de Serviços Tecnológicos -  apoiar as empresas, prestando serviços 

de metrologia, normalização e avaliação de conformidade visando à supe-

ração de exigências técnicas de acesso a mercados

- Redes de Extensão Tecnológica -  promover a assistência técnica especia-

lizada ao processo de inovação, em todos os seus aspectos, por meio de 

arranjos de instituições especializadas
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6(%5$(�²�6HUYLoR�%UDVLOHLUR�GH�$SyLR�jV�0LFUR�H�3HTXHQDV�
empresas:

���6HEUDHWHF�²�3URJUDPD�GH�&RQVXOWRULD�7HFQROyJLFD��ÀQDQFLD�YDORUHV�GH�
até R$ 5.000,00, não reembolsáveis para pequenos empreendimentos.

���AlFA / PATME (SEPTE/MCT – SEBRAE): objetiva estimular inovação tec-

nológica nas micro empresas e empresas de pequeno porte, com enfoque na ela-

boração de Estudos de Viabilidade Técnica Econômica (EVTE) de projetos de de-

senvolvimento de inovações tecnológicas. 

Modalidades: Fomento no valor de até R$ 10.000,00 por projeto. 

48
&13T�²�&RQVHOKR�1DFLRQDO�GH�'HVHQYROYLPHQWR�&LHQWtILFR�
e Tecnológico

��3URJUDPD�GH�$SRLR�jV�7HFQRORJLDV�$SURSULDGDV�²�37$��objetiva desen-

volver tecnologias apropriadas a serem adotadas por micro e pequenos empreen-

dedores, para garantir que os processos de capacitação, seleção, aperfeiçoamento, 

geração, transferência e difusão de tecnologias sejam criados e geridos nas pró-

prias comunidades e que objetivem, em última instância, sua autodeterminação 

tecnológica.

�� 3URJUDPD� 1DFLRQDO� GH� $SRLR� jV� ,QFXEDGRUDV� GH� (PSUHVDV� ²� 31,��
(MCT(SEPTE/CNPq/FINEP), MDIC, SEBRAE, SENAI, IEL, BN e ANPROTEC): Promo-

ver o surgimento e o desenvolvimento de micro e pequenas empresas inovadoras 

D�ÀP�GH�JHUDU�H�GLIXQGLU�R�SURJUHVVR�WpFQLFR��YLVDQGR�j�FRPSHWLWLYLGDGH�HFRQ{PL-
ca e à qualidade de vida da população, por meio do apoio à criação e consolidação 

de incubadoras de empresas no país.

�� �RHAE-Inovação - Programa de Capacitação de Recursos Humanos para 

$WLYLGDGHV�(VWUDWpJLFDV�GHQWUR�GDV�HPSUHVDV�FRP�SDUFHULD�FLHQWLÀFR�WHFQROyJLFD�
com as universidades ou institutos de pesquisa públicos. 

- Os clientes prioritários do RHAE-Inovação:  micro e pequenas empresas, pú-

blicas ou privadas, produtoras de bens e prestadoras de serviços, que atuam 

em parceria com universidades e institutos através de projetos cooperativos.

- RHAE-Inovação é oferecer um apoio complementar para desenvolver pro-

MHWRV�GD�HPSUHVD��PDV�OKH�IDOWDP�SURÀVVLRQDLV�FRP�TXDOLÀFDomR�HVSHFtÀFD��
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As bolsas são, portanto, destinadas à agregação temporária de especialis-

tas (técnicos, consultores ou instrutores especializados) e concedidas di-

UHWDPHQWH�DRV�SURÀVVLRQDLV��'HVVD�IRUPD��QmR�Ki�FXVWR�SDUD�DV�HPSUHVDV��

- São elegíveis para apoio:Tecnologias Avançadas e Portadoras do Futuro; 

Tecnologia Industrial Básica; Inovação, Difusão e Modernização Tecnoló-

gica; Tecnologias Ambientais

BB - Banco do Brasil

��O PROGER Urbano Empresarial� WHP�FRPR�REMHWLYR�FRQFHGHU�ÀQDQFLD-

mento de até R$ 400 mil a projetos de investimentos ou investimentos com capital 

de giro associado, que proporcionem geração ou manutenção de emprego e ren-

da na área urbana. Podem pleitear recursos os empresários individuais e pessoas 

jurídicas de direito privado, com faturamento bruto anual de até R$ 5 milhões. A 

taxa de juros é igual à TJLP acrescida de 5,5% a.a..

��2�352*(5�8UEDQR�(PSUHVDULDO�ÀQDQFLD��
Transferência de tecnologia;

Extensões tecnológicas (softwares técnicos, etc.);

Implantação de sistemas de garantia de qualidade;

Pesquisa de desenvolvimento (protótipo);

Instalação de laboratório de testes;

Registro de patentes.

��(QFDUJRV�ÀQDQFHLURV�7-/3���������D�D���
- Prazo: até 72 meses, incluída a carência.

Banco do Nordeste

Fomenta setores do agropecuário, industrial e agroindustrial, turismo, co-

mércio, serviços, cultura e a infraestrutura econômica da região, através do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE, Fundo Amparo ao Trabalha-

dor FAT, Programas com recursos do BNDES e Fundo Marinha Mercante – FMM. 

- Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Agroindústria do Nordes-
WH�²�$*5,1: Promover o desenvolvimento do segmento agroindustrial por 

PHLR�GD�H[SDQVmR��GLYHUVLÀFDomR�H�DXPHQWR�GH�FRPSHWLWLYLGDGH�GDV�HP-

presas, contribuindo para agregar valor às matérias-primas locais.
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- 3URJUDPD� GH� $SRLR� DR� 'HVHQYROYLPHQWR� GD� $TXLFXOWXUD� H� 3HVFD� ²�
$48,3(6&$��

 Promover o desenvolvimento da aquicultura e pesca através do fortaleci-

mento e modernização da infraestrutura produtiva, uso sustentável dos 

recursos pesqueiros e preservação do meio ambiente.

- Programa de Apoio ao Setor Industrial do Nordeste - INDUSTRIAl: 

 Fomentar o desenvolvimento do setor industrial, promovendo a moderni-

zação, o aumento da competitividade, ampliação da capacidade produtiva 

e inserção internacional.

- 3URJUDPD�GH�)LQDQFLDPHQWR�j�,QRYDomR�²�,129$d®2�
 Promover atividades e empreendimentos inovadores, por meio do 

apoio financeiro ao desenvolvimento ou aprimoramento significati-

vo de produtos, serviços e/ou processos, e com ênfase na busca de 

um melhor posicionamento competitivo e novas oportunidades de 

mercado para empreendedores e empresas da Região; e, promover o 

desenvolvimento da indústria regional de software e das empresas 

prestadoras de serviços de Tecnologia da Informação e Comunica-

ção (TIC), de forma a ampliar a sua participação no mercado nacio-

nal e internacional, incentivar o Processo de Pesquisa, Desenvolvi-

mento e Inovação (P,D&I) e estimular a melhoria da qualidade dos 

produtos,serviços e processos.

- Programa de Financiamento às Microempresas e Empresas de Peque-
no Porte (FNE-MPE):  

 Fomentar o desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas (MPEs), 

contribuindo para o fortalecimento e aumento da competitividade do seg-

mento.

)$3·V�²�)XQGDo}HV�GH�$PSDUR�j�3HVTXLVD

Instituições estaduais que, em parceria com órgãos de fomentos federais e 

diversas fundações, promovem o desenvolvimento tecnológico e incentivo à ino-

vação de cada região na qual está inserida��

- FAPESB - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia: 

 www.fapesb.ba.gov.br 

 - alguns dos tópicos fomentados:
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Arranjos Produtivos Locais de TIC; Tendências Tecnológicas; Atração de 

Grandes Empresas; Pólos Regionais de Tecnologia da Informação.

- FACEPE - Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de 
Pernambuco 

 http://www.facepe.pe.gov.br 

- FAPEAl - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Alagoas
 http://www.fapeal.br

- FAPEMA - Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento 
&LHQWtÀFR�H�7HFQROyJLFR�GR�(VWDGR�GR�0DUDQKmR

 http://www.fapema.br/institucional/index.php

- FAPEP - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Paraíba
 http://www.fapep.pb.gov.br/

- FAPEPI - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Piauí
 http://www.fapepi.pop-pi.rnp.br/

- FAPERN - Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado do Rio Grande do 
Norte

 http://www.fapern.rn.gov.br/index.asp.

��)$3(64���)XQGDomR�GH�$PSDUR�j�3HVTXLVD�GR�(VWDGR�GD�3DUDtED
 http://www.fapesq.rpp.br/index.php

- FAP-SE - Fundação de Amparo à Pesquisa de Sergipe
 http://www.fap.se.gov.br

- FUNCAP - Fundação Cearense de Amparo à Pesquisa:
 www. funcap.ce.gov.br

- FUNPEC - Fundação Norte Rio-Grandense de Pesquisa e Cultura
 http://www.funpec.br/



C
a

p
a

c
it

a
ç
ã

o
 e

m
 I

n
o

v
a

ç
ã

o
 T

e
c
n

o
ló

g
ic

a
 p

a
r
a

 E
m

p
r
e

s
á

r
io

s
 

114

C
a

p
a

c
it

a
ç
ã

o
 e

m
 I

n
o

v
a

ç
ã

o
 T

e
c
n

o
ló

g
ic

a
 p

a
r
a

 E
m

p
r
e

s
á

r
io

s
 

114

EMBRAPA/MAPA -  Empresa Brasileira de Agropecuária 

PROETA: Programa de Apoio ao Desenvolvimento de Novas Empresas de 

Base Tecnológica e à Transferência de Tecnologia visa à promoção do agronegó-

cio, mediante a transferência de tecnologias por meio da incubação de empresas. 

Tem como o objetivo transferir tecnologias, produtos e serviços gera-

dos pela Embrapa para a iniciativa privada, contribuir assim, para a geração 

de empresas de base tecnológica agropecuária, apoiar a disseminação de 

uma cultura de inovação e empreendedorismo e contribuir para a geração 

de emprego e renda.

O Proeta esta sob a supervisão da Embrapa com Sede Brasília e coordenado 

pelas unidades regionais da Embrapa por todo o Brasil. 

 Algumas tecnologias disponibilizadas pela Embrapa às empresas incubadas:

- Aproveitamento agroindustrial de espécies nativas do Cerrado — por Ma-

riana Magalhães Campos (Produção de geléias, doces, bebidas, sorvetes, 

molhos e tortas a partir de espécies nativas do Cerrado).

- Automação e controle de sistemas de tratamento de dejetos suínos — por 

administrador (Processo de automação e controle de sistemas de trata-

mento de dejetos suínos). 

�� %HQHÀFLDPHQWR�GD�FDVFD�GR�FRFR�YHUGH�³�SRU�8&5�1(��2EWHQomR�GH�SUR-

GXWRV�ELRGHJUDGiYHLV�H�UHQRYiYHLV�DWUDYpV�GR�EHQHÀFLDPHQWR�GD�FDVFD�GR�
coco verde). 

- Biopesticida a base de Chrysoperla externa — por UCR-NE (Produção de 

Chrysoperla externa para controle de pulgões, cochonilhas e lagartas). 

- Controle biológico de moscas-das-frutas — por UCR-NE (Produção de Dia-

chasmimorpha longicaudata para controle de moscas-das-frutas). 
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- Macaxeira (aipim) tipo ‘chips’ e ‘palito’ — por UCR-NE (Processo para pro-

dução de “sancks” tipo “chips” e “palito” a partir da macaxeira- aipim). 

- Maturação e Defumação de Queijo Caprino — por UCR-NE (A técnica para 

produção de queijo coalho foi aperfeiçoada da tecnologia conhecida, re-

sultando em um produto com melhor controle higiênico-sanitário e de 

qualidade superior, maturado e defumado). 

- Unidade de Compostagem de Resíduos — por Isabele Uggeri Gabriel Mou-

ra — (Unidades de compostagem de resíduos para prestação de serviços 

ambientais e produção de adubos e substratos orgânicos) 

- Produção de Cogumelos — por (Produção de Cogumelos por meio da téc-

QLFD�FKLQHVD�´-81�&$2µ�PRGLÀFDGD���

Outros Programas do Mapa

���Produção Integrada - Sistema Agropecuário de Produção Integrada - SAPI

Integrar os recursos naturais e os mecanismos de normalização das ativida-

des agropecuárias, visando minimizar o aporte de insumos, com a utilização de 

tecnologias que respeitem o meio ambiente.

([HPSORV� polos demonstrativos de Boas Práticas Agropecuárias e de 

Produção Integrada nas áreas de: apicultura no Piauí; ovinocultura, no 

Ceará; caprinocultura de leite, no Ceará;.
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O Programa de Desenvolvimento da Fruticultura – 352)587$�  tem como 

prioridade estratégica elevar os padrões de qualidade e competitividade da fruti-

FXOWXUD�EUDVLOHLUD�DR�SDWDPDU�GH�H[FHOrQFLD�UHTXHULGR�SHORV�PHUFDGRV��EHQHÀFLDQGR�
consumidores, produtores, exportadores e demais agentes da cadeia produtiva.

Uma das ações prioritárias que deu suporte ao PROFRUTA foi à implantação 

do 6LVWHPD�GH�3URGXomR�,QWHJUDGD�GH�)UXWDV�²�3,). Este Sistema foi instituído 

através da Instrução Normativa MAPA/SDC nº 20 de 20 de setembro de 2001, pu-

EOLFDGD�QR�'LiULR�2ÀFLDO�GD�8QLmR�²�'28�GH����GH�RXWXEUR�GH������

�� �3URGXomR�RUJkQLFD�²�3URJUDPD�GH�'HVHQYROYLPHQWR�GD�$JULFXOWXUD�
Orgânica (Pró-Orgânico) - Promover o aumento da produção e a expansão do 

mercado interno de produtos orgânicos, criando ferramentas que estabeleçam 

mecanismos de controle para a garantia da qualidade orgânica e instrumentos 

que possibilitem a superação de gargalos existentes em diferentes pontos da rede 

de produção orgânica.

���,QGLFDomR�*HRJUiÀFD���,GHQWLÀFDU�XP�SURGXWR�RX�VHUYLoR�FRPR�RULJLQi-

rio de um local, região ou país, quando determinada reputação, característicae/ou 

qualidade possam ser vinculadas essencialmente a essa origem particular. Agre-

JDU�YDORU�DRV�SURGXWRV�DJURSHFXiULRV��SRU�PHLR�GD�FHUWLÀFDomR��GDGR�R�UHFRQKHFL-
mento de suas qualidades exclusivas, bem como valorizar a cultura tradicional, a 

À[DomR�GR�KRPHP�DR�FDPSR�H�D�SURPRomR�GR�GHVHQYROYLPHQWR�VRFLRHFRQ{PLFR�
regional. 

As indicações de procedências – IP, são:

- Vinhos do Vale dos Vinhedos (RS)

- Café do Cerrado Mineiro (MG)

- Vinhos de Pinto Bandeira (RS)

- Carnes do Pampa Gaúcho (RS)

- Couros do Vale dos Sinos (RS)

- Cachaça de Paraty (RJ)

- Frutas do Vale do São Francisco (PE).
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Obtenção de registro como Denominação de Origem para o Arroz do Litoral 

Norte Gaúcho (RS).

Estão processo de seleção, 153 produtos agropecuários com potencial de 

REWHQomR�GH�UHJLVWUR�GH�,QGLFDomR�*HRJUiÀFD��,*���GRV�TXDLV����HVWmR�HP�IDVH�GH�
estudo nos estados.

Perspectivas da Biotecnologia: Uma visão geral 

Considerações gerais: Definição 

Biotecnologia, segundo o artigo 2° da Convenção de Diversidade Biológica
1
, 

VLJQLÀFD�TXDOTXHU�DSOLFDomR�WHFQROyJLFD�TXH�XWLOL]H�VLVWHPDV�ELROyJLFRV��RUJDQLV-

PRV�YLYRV��RX�VHXV�GHULYDGRV��SDUD�IDEULFDU�RX�PRGLÀFDU�SURGXWRV�RX�SURFHVVRV�
SDUD� XWLOL]DomR� HVSHFtÀFD�� 2XWUD� GHÀQLomR� GH� JUDQGH� LQWHUHVVH� UHVXPH� DV� SUR-

postas da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OECD
2
 

– conforme a qual, a biotecnologia é a aplicação da ciência e da engenharia para o 

uso direto ou indireto de organismos vivos ou parte deles, nas suas formas natu-

UDLV�RX�PRGLÀFDGDV��GH�PDQHLUD�LQRYDGRUD��SDUD�D�SURGXomR�GH�EHQV�H�VHUYLoRV�RX�
para a melhora de processos industriais existentes (BIOTECHSUR, 2005). 

Apesar de este termo ter sido publicado pela primeira vez em 1919, por Karl 

Ereky, no seu livro “Biotecnologia na Produção em Larga Escala de Carne, Gordu-

ra e Leite” (FÁRI & KRALOVÁNSzKY, 2006), a biotecnologia é empregada há mais 

de 6.000 anos; como no uso de leveduras no processo de fermentação do pão e do 

álcool, e no cruzamento e seleção de espécies de plantas e animais (ANTUNES, et 
al, 2005). Durante gerações, vários curiosos intrigados com o funcionamento dos 

seres vivos descobriram e aperfeiçoaram os procedimentos que com uso de orga-

nismos permitiram o aumento da qualidade de vida e do desenvolvimento econô-

mico. Os resultados de suas pesquisas contribuíram para elucidar tratamento de 

doenças, reprodução de espécies vegetais e animais, desenvolvimento e melhoria 

de alimentos, utilização sustentável da biodiversidade, recuperação e tratamento 

de resíduos, dentre outros.

1  Na Conferência das Nações Unidas para meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), 

também conhecida por Rio-92 e ECO-92, foram aprovados a Declaração do Rio sobre Meio 

ambiente e Desenvolvimento e a Agenda 21, que incluíam a Convenção sobre Diversidade 

%LROyJLFD��FRP�ÀQDOLGDGH�GH�SURWHomR�GD�ELRGLYHUVLGDGH�0XQGLDO��$1781(6��������
2  Organização internacional de 31 países que aceitam os princípios da democracia repre-

sentativa e da economia de livre mercado, e suas economias de alta renda com um alto 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Teve origem em 1948, para ajudar a administrar 

o Plano Marshall na reconstrução da Europa após a Segunda Guerra Mundial. Posterior-

PHQWH��D�VXD�ÀOLDomR�IRL�HVWHQGLGD�D�HVWDGRV�QmR�HXURSHXV��FRPR�&DQDGi�H�(VWDGRV�8QLGRV�
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Desta forma, esse conjunto de conhecimento de caráter multidisciplinar, 

aplicado em diferentes áreas, caracteriza a Biotecnologia; pois envolve a integra-

ção da genética, biologia molecular, bioquímica, ecologia, microbiologia, além do 

direito, economia e administração, agregado a informática e as engenharias. Sua 

ampla administração nos diversos setores produtivos e a organização de suas ati-

vidades inovativas e comerciais são particularizadas por uma elevada complexi-

GDGH�QD�JHVWmR�WHFQROyJLFD�HVSHFLDOL]DGD��H�QD�GHÀQLomR�GH�HVWUDWpJLDV�PHUFDGR-

lógicas e administrativas corretas (ANTUNES, et al, 2005). 

De acordo com Thumm, 2003, a Biotecnologia é a tecnologia chave, ao lado 

da informação e da computação, para o desenvolvimento econômico e social des-

te milênio. Sua indústria difere do convencional, uma vez que o conhecimento 

FLHQWtÀFR�FRQVWLWXL�XPD�EDVH�LPSRUWDQWH�QR�SURFHVVR�GH�SURGXomR��$VVLP��QHVVH�
contexto, começam a estudar cuidadosamente a interação entre estrutura indus-

WULDO�H�FRQWH[WR�LQVWLWXFLRQDO��FRQKHFLPHQWR�FLHQWtÀFR�H�FDSDFLGDGHV�RUJDQL]DFLR-

nais (HENDERSON, et al,1999).

Mercado da Biotecnologia Mundial 

Atualmente, a Bioctenologia pode ser aplicada dentro dos segmentos de 

Saúde Humana, Animal e Vegetal, na produção de fármacos, vacinas, soros, iden-

WLÀFDomR�JHQpWLFD��DQiOLVH�GH�WUDQVJrQLFRV��UHSURGXomR�DQLPDO��SURELyWLFRV��DT�L-
cultura (BIOMINAS, 2007).  Podemos acrescentar o mercado do Agronegócio, em 

TXH�HVWi�SUHVHQWH��QR�PHOKRUDPHQWR�GH�SODQWDV�� WUDQVJrQLFRV��SURGXWRV�ÁRUHV-

tais, plantas ornamentais e medicinais, bioinseticidas, biofertilizantes inoculan-

tes. No mercado do Meio Ambiente temos a biorremediação, tratamento e anali-

VHV�GH�UHVtGXRV��QD�ELRLQIRUPiWLFD�H[LVWH�D�SURGXomR�GH�6RIWZDUHV��H�ÀQDOPHQWH��
os demais mercados estão somados aos fornecedores de equipamentos, insumos, 

suprimentos (BIOMINAS, 2007).

Devido esta amplitude de segmentos, o mercado de produtos biotecnoló-

gicos cresce constantemente. Segundo o relatório da OECD, Estatísticas da Bio-

tecnologia – 2011, os EUA também possuem o maior número de empresas de bio-

WHFQRORJLD��������ÀUPDV���GHSRLV�)UDQoD��������ÀUPDV��H�(VSDQKD�������ÀUPDV���
ÀJXUD����RV�GHPDLV�SDtVHV�PHPEURV�GD�2(&'�WRWDOL]DP�������ÀUPDV��1HVWH�WUDED-

OKR��´)LUPD�GH�%LRWHFQRORJLDµ�p�GHÀQLGD�FRPR�D�TXH�DSOLFD�SHOR�PHQRV�XPD�GDV�
WpFQLFDV�ELRWHFQROyJLFDV�SUHYLDPHQWH�GHÀQLGDV3

 na produção de bens ou serviços 

3 A listagem de técnicas da OECD inclui DNA (Ácido Desoxirribonucléico)/ RNA (Ácido 

Ribonucléico); Proteínas e outras moléculas; Cultivo e engenharia celular e de tecidos; 

Biotecnologia de processos; Organismos sub-celulares; Bioinformática e Nanobiotecnologia.
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e/ou a execução de Pesquisa & Desenvolvimento biotecnológica. Neste contexto 

FRQVLGHUD�VH�ÀUPD�D�XQLGDGH�OHJDO�PtQLPD�SDUD�D�TXDO�VmR�OHYDGDV�FRQWDV�ÀQDQ-

ceiras; e não se trata de um grupo de unidades legais sob uma propriedade co-

mum, geralmente chamada de grupo empresário, nem de uma única localização 

física, normalmente chamada de estabelecimento.

Figura 7. Número de Firmas de Biotecnologia em 2010. Fonte OECD, 2011.

De acordo com Burril & Company as empresas de pesquisa e biotecnologia 

farmacêutica americanas investiram US$ 7,6 bilhões, em 1996, US$ 18,8 bilhões, 

no ano 2001, e um recorde de 65,3 bilhões de dólares em 2009 para o desenvolvi-

mento de novas vacinas e medicamentos. Além das empresas, o governo norte-

-americano também se destaca por altos investimentos na pesquisa básica, que 

aliado a instituições de pesquisas, contribuem para formação de pequenas empre-

sas emergentes de base biotecnológica ligadas às grandes corporações, resultante 

das pesquisas geradas nas universidades (MCT, 2002). 

Os esforços governamentais do Japão, por sua vez, para o desenvolvimen-

to da biotecnologia iniciaram após segunda guerra mundial; a partir de 1980 a 

nova biotecnologia foi promovida e nos últimos tempos cinquenta empresas nes-

te ramo são estabelecidas a cada ano (VENNING & YUKAWA, 2010)��Atualmente 

existe uma forte presença empresarial nas atividades de biotecnologia, princi-

palmente na área de biotecnologia vegetal, resultante de uma política de incen-

tivos à iniciativa privada. Mesmo o país sendo mais favorável a biotecnologia e 

engenharia genética que outros da Europa, as plantas transgênicas ainda não são 

produzidas em escala (MCT, 2002).

 Diferente do Japão e dos Estados Unidos, as instituições de pesquisa eu-

URSpLDV�VmR�PHQRV�DWUHODGDV�DR�QHJyFLR�H�YROWDGDV�D�HVWXGRV�PDLV�HVSHFtÀFRV�HP�
biotecnologia (MCT, 2002). Tais estudos permitiram o desenvolvimento de paten-

te, tabela 1, que a partir de 1990 passou a proteger seqüência de DNA, cultivares, 
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microorganismos e o direito de melhorista. Os Estados Unidos, sozinho, é respon-

sável por 41,54% de todas as patentes em biotecnologia depositadas no mundo 

WRGR��2(&'���������ÀJXUD����1R�WRFDQWH�jV�IRQWHV�GH�UHFXUVRV�ÀQDQFHLURV��R�TXH�VH�
REVHUYD�p�XP�IRUWDOHFLPHQWR�GR�ÀQDQFLDPHQWR�JRYHUQDPHQWDO�j�SHVTXLVD�EiVLFD�
e participação do capital de risco em empresas emergentes (MCT, 2002).

$� $PpULFD� /DWLQD� H� &DULEH� DSUHVHQWDP�PDLRUHV� GHÀFLrQFLDV� QHVWH� VHWRU��
principalmente na introdução de um novo produto no mercado (MARQUES, 1996). 

Além de ser necessário maior investimento em pesquisa básica e tecnologia, os 

países têm buscado associações com Estados Unidos, Japão e Europa, para supe-

rar os obstáculos da falta de recursos e introduzirem os padrões internacionais 

de qualidade e segurança. Dentro da América do Sul, o Brasil está entre os países 

com os maiores dos investimentos em ciência e tecnologia, relacionada com o PIB 

H�D�SRUFHQWDJHP�SURYHQLHQWH�GR�JRYHUQR��R�YROXPH�VLJQLÀFDWLYR�GH�SDWHQWHV�H�
SURGXo}HV�ELEOLRJUiÀFDV�

Tabela 1. Patentes aplicadas a Biotecnologia e total. 

1994-1996 2004-2006
Biotecnologia Total Biotecnologia Total

Estados Unidos 7 757 56 656 11 474 139 261

União Européia 3 900 54 019 7 487 132 327

Japão 894 10 065 3 720 68 011

China 22 358 423 11 310

India 7 49 213 2 977

Brasil 6 220 67 1 098

México 10 89 22 520

Fonte: OECD 2009

Figura 8. Países que mais depositam patentes aplicadas à Biotecnologia 2007-2009. 
Fonte: OECD  2011
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Política do Programa de Biotecnologia no Brasil

No Brasil, as políticas de desenvolvimento e investimento na área da Biotec-

nologia passaram a ter importância para os Governos no início da década de 1980, 

com o Programa Integrado de Genética (Carvalho, 1993). Desde o início do Pro-

JUDPD�GH�$SRLR�DR�'HVHQYROYLPHQWR�&LHQWtÀFR�H�7HFQROyJLFR�²�3$'&7��HP�������D�
%LRWHFQRORJLD�YHP�VHQGR�XPD�iUHD�HVWUDWpJLFD�SDUD�R�GHVHQYROYLPHQWR�FLHQWtÀFR�
GR�SDtV��SRUTXDQWR�IRL�FULDGR�XP�VXESURJUDPD�HVSHFtÀFR�SDUD�DSRLi�OD��R�6XESUR-

grama Biotecnologia – SBIO. Em 26 de novembro de 2004, o Ministério de Ciência e 

Tecnologia publicou a Portaria Nº 598, criando a Rede Nordeste de Biotecnologia, 

vindo em seguida o primeiro programa de pós-graduação em Biotecnologia. Em 

2007 foi instituída a Política de Desenvolvimento da Biotecnologia, e criado o Co-

mitê Nacional de Biotecnologia que tem como atribuições:

Art. 7º, I - coordenar a implementação da Política de Desenvolvimento 

da Biotecnologia, promovendo os aperfeiçoamentos necessários a sua 

plena execução; II - realizar suas atividades de forma articulada e inte-

JUDGD�SDUD�GHÀQLomR�H�H[HFXomR�GDV�Do}HV�H�SURJUDPDV�UHODFLRQDGRV�j�
implementação da Política de Desenvolvimento da Biotecnologia; III - 

FRQVWLWXLU�JUXSRV�GH�WUDEDOKR�VREUH�WHPDV�HVSHFtÀFRV�TXH�GHPDQGHP�
conhecimento técnico especializado para dar suporte às atividades do 

Comitê; IV - harmonizar a Política de Desenvolvimento da Biotecnolo-

JLD�FRP�DV�GHPDLV�3ROtWLFDV�YLJHQWHV�H�FRUUHODWDV��9���FRQYLGDU�SURÀV-

sionais de notório saber na matéria ou especialistas de outros órgãos 

ou entidades e da sociedade para prestar assessoria as suas atividades; 

VI - propor a atualização da Política de Desenvolvimento da Biotecno-

logia. (DECRETO Nº 6.041, de 8 de fevereiro de 2007).

&RP�EDVH� QHVWH� GRFXPHQWR�� R� *RYHUQR�ÀUPRX� XP� FRPSURPLVVR� RÀFLDO�
com o desenvolvimento da biotecnologia e da bioindústria brasileira, apresen-

WDQGR�VXDV�GLUHWUL]HV�H�REMHWLYRV�HVSHFtÀFRV�GHQWUR�GDV�iUHDV�VHWRULDLV��GHÀQL-
das com base nos eixos de atuação da biotecnologia, como saúde humana, do 

agronegócio e da saúde animal, industrial e ambiental� Destarte, visou estimu-

lar a transferência de tecnologia e produção nacional, estimular investimentos 

de empresas estrangeiras no país e a cooperação com empresas nacionais para 

DEUHYLDU�DV�HWDSDV�GH�DEVRUomR��GHVHQYROYHU�IRUPDV�GH�ÀQDQFLDPHQWR�DR�GHVHQ-

volvimento dos alvos estratégicos, através do estabelecimento de parcerias pú-

blico-privadas, ou de mecanismos inovadores, como contratos de fornecimento 

futuros.
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$V�SROtWLFDV�HVWDGXDLV�GH�LQFHQWLYR�jV�SHVTXLVDV�FLHQWtÀFDV�H�j�%LRWHFQRORJLD�
foram calcadas nas Fundações de Amparo à Pesquisa (FAPs), 18 fundações ao to-

tal. Entre as instituições de fomento e pesquisa que sempre ocuparam um papel 

central na formação de pessoas destaca-se o CNPq e a CAPES. Esta última também 

avalia os cursos de pós- graduação que apresentam requisito básico estabelecido 

pela legislação vigente para serem reconhecidos pelo Ministério da Educação por 

meio do Conselho Nacional de Educação; no caso da tabela 2 estão presentes os 

FXUVRV�HP�%LRWHFQRORJLD��$OpP�GD�LPSRUWkQFLD�GD�TXDOLGDGH�GR�SURÀVVLRQDO�HQ-

volvido na biotecnologia, outras iniciativas também contribuíram para políticas 

QHVWD�iUHD��FRPR�ÀQDQFLDPHQWR�GH�RXWURV�yUJmRV�RX�EDQFRV��HQFRQWURV�HP�IyUXQV�
e coordenação compartilhada entre ministérios (MCTI – Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação; MAPA – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-

mento; MDIC – Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e 

MS – Ministério da Saúde).

Tabela 2. Programas de Pós-Graduação em Biotecnologia – CAPES, M= Mestrado, D=Doutorado e F= 
0HVWUDGR�3URÀVVLRQDOL]DQWH��

Programa IES UF 
NOTA 

M D F 

Biotecnologia e Monitoramento Ambiental UFSCAR SP 3 - -

Biocombustíveis UFVJM MG 4 4 -

Biodiversidade e Biotecnologia - Rede Bionorte UFAM AM - 4 -

Bioquímica UFRJ RJ 4 4 -

Biotecnologia UFAM AM 4 4 -

Biotecnologia UFBA BA 3 - -

Biotecnologia UEFS BA 4 4 -

Biotecnologia UECE CE - 5 -

Biotecnologia UFES ES 3 - -

Biotecnologia UFOP MG 4 - -

Biotecnologia UNIMONTES MG - - 3

Biotecnologia UFSJ MG 3 - -

Biotecnologia UCDB MS 3 - -

Biotecnologia UFPA PA 4 4 -

Biotecnologia FUFPI PI 3 - -

Biotecnologia UFPEL RS 5 5 -

Biotecnologia UCS RS 5 5 -

Biotecnologia UNIVATES RS 3 - -
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Biotecnologia UFSCAR SP 4 4 -

Biotecnologia USP SP 5 5 -

Biotecnologia UNESP/ARAR SP 4 4 -

Biotecnologia UMC SP 5 5 -

Biotecnologia UNAERP SP 4 4 -

Biotecnologia UFT TO 3 - -

Biotecnologia e Biociências UFSC SC 5 5 -

Biotecnologia e Gestão Vitivinícola UCS RS - - 4

Biotecnologia e Recursos Naturais da Amazônia UEA AM 3 - -

Biotecnologia em Saúde E Medicina Investigativa CPQGM BA 4 4 -

Biotecnologia Industrial UFPE PE 3 - -

Biotecnologia Industrial UP PR - - 3

Biotecnologia Industrial UNIT-SE SE 3 - -

Biotecnologia Industrial USP/EEL SP 5 5 -

Biotecnologia Vegetal UFRJ RJ 4 4 -

Ciências Genômicas e Biotecnologia UCB DF 5 5 -

Engenharia de Bioprocessos e Biotecnologia UFPR PR 5 5 -

Pesquisa e Desenvolvimento (Biotecnologia Médica) UNESP/BOT SP - - 4

Fonte: CAPES, 2007

Segundo Antunes, et al, 2005, devido os programas de formação de capital 

LQWHOHFWXDO�VH�FRQFHQWUDUHP�QD�6XGHVWH��GHPRQVWUD�TXH�SURÀVVLRQDO�TXDOLÀFDGR�
FRQFHQWUD�VH�QHVWD�UHJLmR�H�UHÁHWH�QRV�QtYHLV�GLIHUHQFLDGRV�HP�UHODomR�DR�GHVHQ-

volvimento econômico e social do país. A pesquisa elaborada pela BRBIOTEC, 2011, 

ÀJXUD���H�WDEHOD����FXMR�REMHWLYR�HUD�FRQKHFHU�PHOKRU�R�PHUFDGR�GH�DWXDomR��PDLV�
HVSHFLÀFDPHQWH�R�Q~FOHR�GR�VHWRU�GH�ELRWHFQRORJLD���FRQVWDWRX�TXH�DV�UHJL}HV�6XO�
e Sudeste concentram um montante superior a 80% das empresas. Destaque para 

o Estado de São Paulo que tem 40,5% das empresas de biotecnologia, seguido por 

Minas Gerais (24,5%) e Rio de Janeiro (13,1%). O estado do nordeste que mais apre-

senta empresas especializadas no setor é Pernambuco com somente 4,2%.
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Figura 9. Distribuição regional do conjunto de empresas de Biotecnologia por cidade.
Fonte: BRBIOTEC Brasil / Cebrap, “Brazil Biotech Map 2011” .

 Fonte: BRBIOTEC Brasil / Cebrap, “Brazil Biotech Map 2011” .

UF Número de Empresas %
SP 96 40,5

MG 58 24,5

RJ 31 13,1

RS 19 8,0

PR 11 4,6

PE 10 4,2

Outras 12 5,1

TOTAL 237 100

Tabela 3. Distribuição de empresas de biotecnologia por estado. 
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Importante salientar que o conceito de empresa de biotecnologia utilizado 

na pesquisa acima mencionada foram os da revista Nature Biotechnology, segun-

do a qual uma empresa de biotecnologia é aquela que tem como atividade co-

mercial principal a aplicação tecnológica que utilize organismos vivos, ou parte 

deles, na pesquisa e desenvolvimento de serviços ou produtos especializados, e 

o da OECD, que é mais abrangente e inclui inclusive aquelas empresas cujo foco 

principal não é a biotecnologia, mas têm importantes projetos no setor, além de 

incluir empresas que são relevantes para o setor, como as de bioinformática, que 

QmR�VmR�DEUDQJLGDV�SHOD�GHÀQLomR�GD�1DWXUH�%LRWHFKQRORJ\�
Dentre os incentivos citados, à criação de empresas biotecnológicas a par-

tir de Redes ou Organizações de Pesquisas também tem crescido nos últimos 

anos. O Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação (MCTI) coloca como um 

dos objetivos a estruturação de redes de pesquisas voltadas a otimização dos 

resultados para a inovação de produtos e processos derivados da biotecnologia. 

2�3URJUDPD�GH�%LRGLYHUVLGDGH�H�5HFXUVRV�1DWXUDLV��ÀQDQFLDGR�SHOR�0&7,�WHYH�
a dotação orçamentária de R$ 6,8 milhões e aprovou ainda quatro ações nos 

fundos setoriais no valor de R$ 5 milhões/2 anos. Em 2009, com recursos de 

R$ 3,4 milhões do Plano Plurianual (PPA), continuaram apoiando quatro redes 

de pesquisas: a Rede de Pesquisa e Bioprospecção em Biodiversidade do Semi-

-árido, (PPBio/Semi-árido); a Rede de Pesquisa em Biodiversidade na Amazônia 

Oriental (PPBio/MPEG); a Rede de Pesquisa e Bioprospecção da Biodiversidade 

na Amazônia Ocidental (PPBio/INPA) e a Rede de Pesquisa do Pantanal (CPP). A 

concessão de bolsas têm mostrado um instrumento fundamental para que essas 

redes possam envolver e manter cerca de 500 pesquisadores e mais de 40 insti-

tuições trabalhando de forma articulada.

O principal foco dos Programas e Redes que fazem parte destas cooperações 

inclui o desenvolvimento de conhecimentos em áreas vacantes, a exploração de 

oportunidades de inovação em nichos de mercados ou os temas que são de impor-

tância local e que não despertam interesses das grandes empresas.

Na região metropolitana de Minas Gerais, caracteriza um caso em Rede a 

mais importante da América Latina, agrupa empresas biotecnológicas que repre-

sentam a Rede da Bioindústria apresentando um Arranjo Produtivo Local (APL) 

que é um mecanismo que integra esforços das potencialidades regionais, onde 

concentra empresas de um mesmo setor ou de setores complementares em um 

mesmo local (Figura 10). A rede tem um total de 57 empresas no ramo da biotec-

nologia nos segmentos de atuação onde: a saúde humana com 71%, saúde animal 

15%, agronegócio 2%, meio ambiente 6% e outros com 6% apresentam um fatura-

mento de R$ 3,8 bilhões.
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Os projetos para a consolidação das redes e programas de pesquisas bio-

tecnológicos vêm sendo executado com o objetivo de produzir conhecimentos e 

formar recursos humanos, garantir a sustentabilidade das atividades econômicas 

ORFDLV�H�GLYHUVLÀFDU�R�PHUFDGR��

Considerações Finais

O termo biotecnologia refere-se ao conjunto de tecnologias, envolvendo 

a utilização, alteração controlada e otimização de organismos vivos ou de suas 

partes funcionais, células e moléculas para a geração de produtos, processos e 

serviços (MCT, 2002). De acordo com Carvalho (2004), a Biotecnologia movimenta 

cerca de US$ 500 milhões anuais no país, podendo atingir índices bem maiores. 

O Brasil possui muita riqueza em potencial em termos de biodiversidade para ser 

explorada por parte das empresas e assim aumentar a nossa participação no mer-

FDGR�PXQGLDO��(QWUHWDQWR��SRXFR�VH�FRQKHFH�DFHUFD�GD�ELRGLYHUVLGDGH�GDV�ÁRUHV-

tas tropicais, do cerrado e caatinga, o que lhe confere enorme potencialidade e 

YDQWDJHQV�QD�OLQKD�GH�ÀWRPHGLFDPHQWRV��FRPSDUDWLYDPHQWH�DR�PHUFDGR�GH�PH-

dicamentos sintéticos (ANTUNES, et al, 2005). 

Nos últimos 20 anos ocorreram muitos avanços no desenvolvimento da Bio-

tecnologia. E o Brasil acompanha esse ritmo, principalmente, pela atuação das 

LQVWLWXLo}HV�S~EOLFDV�GH�SHVTXLVD�H�GHVHQYROYLPHQWR��0HVPR�TXH�RV�ÀQDQFLDPHQ-

tos e políticas governamentais não tenham sido contínuas, muitas conquistas fo-

UDP�DOFDQoDGDV�QD�%LRWHFQRORJLD�0RGHUQD��FRPR�R�PDSHDPHQWR�GR�ÀWRSDWyJHQR�

Figura 10. Polos de Biotecnologia em Minas Gerais. 
)RQWH��ZZZ�ÀHPJ�RJU�EU
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Xylella fastidiosa4��O progresso da Biotecnologia deve e pode ser acelerado, por in-

WHUPpGLR�GRV�HVIRUoRV�FRQMXJDGRV�HQWUH�*RYHUQR��FRPXQLGDGH�FLHQWLÀFD�H�VHWRU�
empresarial, visando ao desenvolvimento de projetos conjuntos, na formação de 

parcerias, no estímulo a novos investimentos e na dinamização dos mercados de 

produtos biotecnológicos.(Programa de Biotecnologia e Recursos genéticos, 2002)

e�SUHFLVR�LQYHVWLU�UHFXUVRV�ÀQDQFHLURV�HP�SURGXWRV�GH�DOWR�YDORU�DJUHJDGR�
que somente o setor de Ciência & Tecnologia pode trazer, sobretudo as pesquisas 

em biotecnologia, tendo em vista a crescente preocupação com o desenvolvimen-

to sustentável. Contudo, para que o desenvolvimento do setor biotecnológico seja 

mais uniforme entre as regiões do país é necessário que todas tenham acesso à 

informação e ao conhecimento de qualidade. Torna-se imperativo que o gover-

no promova políticas de incentivo a investimentos nacionais, políticas essas que 

auxiliem as empresas domésticas a transpassar as barreiras competitivas do mer-

cado internacional e que despolarizem os investimentos nas regiões Sul-Sudeste 

e as distribuam nas demais regiões, o que facilitaria o aproveitamento de todo o 

potencial existente em cada região. O Brasil apresenta um potencial ímpar para 

WRUQDU�VH�UHIHUrQFLD�PXQGLDO�HP�ELRWHFQRORJLD��WHPRV�XPD�IDXQD�H�ÁRUD�H[WUHPD-

PHQWH�GLYHUVLÀFDGD�H�LQH[SORUDGD��UHFXUVRV�ÀQDQFHLURV��HVWDELOLGDGH�HFRQ{PLFD�H�
política, potencial intelectual. Desse modo é imperativo o fortalecimento da pes-

quisa em biotecnologia no país.
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12d¯(6�'(�(/$%25$d®2�
'(�352-(726�'(�3'	,

Ana Eleonora Paixão, Carlos Alberto da Silva, 
Simone de Cássia Silva

Introdução

O capítulo visa oferecer aos empresários e gestores de empresas conceitos, 

ferramentas e modelos existentes, relacionados ao processo de gestão da inovação, 

disponibilizando os principais elementos e diretrizes para quem precisa formular 

projetos de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (P, D & I) numa organização.

Conceitos e Diretrizes Estratégicas

O objetivo desta seção é apresentar a estratégia de inovação alinhada à es-

WUDWpJLD�FRPSHWLWLYD�GD�RUJDQL]DomR��DOpP�GH�À[DU�GLYHUVRV�FRQFHLWRV�UHODFLRQD-

dos com a gestão do processo de inovação tecnológica.

O que é Inovação?

'H�DFRUGR�FRP�-RVHSK�$ORLV�6FKXPSHWHU�������H��������LQRYDU�VLJQLÀFD�UHD-

lizar novas combinações de recursos – materiais, humanos, organizacionais e co-

nhecimentos. O empresário é o agente responsável pela realização das inovações 

com o objetivo de gerar valor econômico adicional. A apropriação por agentes 

privados do lucro originado pela inovação é fundamental para que haja novas 

combinações de recursos. A relação lucro-função empresarial (inovar) revolucio-

na a estrutura econômica a partir de dentro.

A mudança tecnológica é o elemento motriz da evolução do capitalismo 

conforme Schumpeter (1982 e 1984). A evolução da máquina capitalista pode 

ser descrita como uma sucessão de revoluções industriais. De fato, recentemen-

te, presenciamos uma explosão de LQRYDo}HV�H�R�VXUJLPHQWR�GH�QRYDV�ÀUPDV�QR�

CAPITUlO 5
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novo contexto de desenvolvimento da indústria eletrônica, da telecomunicação, 

do computador, da internet, biotecnologia, novos materiais, nanotecnologia.

Para Schumpeter (1982 e 1984), o impulso fundamental que inicia e man-

tém o movimento da máquina capitalista decorre de inovações tecnológicas de 

produto e processos (e serviços), inovações organizacionais, modelos de negó-

cios, novas matérias-primas, novos métodos de distribuição e novos mercados 

que a empresa cria. O desenvolvimento econômico do capitalismo se constitui 

desse processo de destruição criadora e a ele deve se adaptar toda empresa para 

sobreviver. O foco da inovação recai nos aspectos tecnológico, organizacional e 

mercadológico.

O empresário inovador corre riscos, por ter convicção que terá êxito no 

mercado, e neste sentido se torna o motor das transformações econômicas. Se for 

H[LWRVR��VHUi�VHJXLGR�SRU�VHXV�FRQFRUUHQWHV��JHUDQGR�XP�ÁX[R�GH�LQRYDo}HV�TXH�
dinamizará a economia. 

No entanto, para correr riscos, os empresários inovadores necessitam de 

algumas garantias. São quatro os pré-requisitos mais relevantes, de acordo com 

a literatura shumpeteriana (1982 e 1984), para o desenvolvimento econômico e 

social: 

a) Pré-acumulação para o crescimento em escala;

b) Estratégias para ampliação de mercados;

c) Crédito Industrial;

G��&DSLWDO�ÀQDQFHLUR��

7LSRV�H�([HPSORV�GH�,QRYDomR�

A maior parte desta subseção se fundamenta em informações contidas na 

3ª Edição do Manual de Oslo, publicado pela Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), no ano de 2005, traduzido no Brasil pela Fi-

nanciadora de Estudos e Projetos (FINEP) no ano de 2006. A novidade nesta edi-

ção foi adicionar duas modalidades de inovação não tecnológica, dentre as quais, 

inovação de negócio e inovação organizacional. Em sua 1ª Edição, datada de 1992, 

o Manual de Oslo tratou apenas da inovação tecnológica de produto e processo 

na Indústria de transformação. Em 1997, em sua 2ª Edição, expande o tratamento 

para o setor de serviço. Muitos dos exemplos citados foram extraídos do guia do 
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educador (REIS et al., 2008) publicado pelo SEBRAE em 2008 e usado no treinamen-

to de empresários e gerentes nas boas práticas da gestão da inovação.

De acordo com o Manual de Oslo (2006), diferenciam-se quatro tipos de ino-

vação: produto (bem ou serviço), processo, marketing e organizacional, que passa-

remos a descrever:

��,QRYDomR�GH�3URGXWR�RX�VHUYLoRV é a introdução de um bem (ou serviço) 

QRYR�RX�VLJQLÀFDWLYDPHQWH�PHOKRUDGR�QR�TXH�FRQFHUQH�D�VXDV�FDUDFWHUtVWLFDV�RX�
XVRV�SUHYLVWRV��,QFOXHP�VH�PHOKRUDPHQWRV�VLJQLÀFDWLYRV�HP�HVSHFLÀFDo}HV�WpFQL-
cas, componentes e materiais, software incorporados, facilidades de uso ou outras 

características funcionais. ([HPSORV:

- Substituição de insumos por materiais com características melhoradas: te-

cidos respiráveis, ligas leves mais resistentes, plásticos não agressivos ao 

meio ambiente;

- Câmeras em telefones celulares e computador em celulares;

- Aparelhos domésticos que incorporam softwares que melhoram a facilida-

de ou conveniência de uso, como torradeiras que desligam automatica-

mente quando o pão está torrado;

- Produtos alimentícios com novas características funcionais: margarinas 

que reduzem os níveis de colesterol no sangue, iogurtes produzidos com 

novos tipos de culturas;

��3URGXWRV�FRP�FRQVXPR�GH�HQHUJLD�VLJQLÀFDWLYDPHQWH�UHGX]LGR��UHIULJHUD-

GRUHV�FRP�R�XVR�HÀFLHQWH�GH�HQHUJLD�

��1RYRV�PHGLFDPHQWRV�FRP�HIHLWRV�VLJQLÀFDWLYDPHQWH�PHOKRUDGRV�

��5HGHV�VHP�ÀR�HPEXWLGRV�HP�laptops.

Exemplos de inovação em Serviços:

- Serviços de internet como bancos ou sistema de pagamentos de contas;

- Uma academia de ginástica que inovou com serviços de beleza e estética 

disponível para o cliente após a realização dos exercícios.
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Uma inovação de processo consiste na implementação de métodos de pro-

GXomR�RX�GLVWULEXLomR�QRYRV�RX�VLJQLÀFDWLYDPHQWH�PHOKRUDGRV��R�TXH�LQFOXL�PX-

GDQoDV�VLJQLÀFDWLYDV�QDV�WpFQLFDV��HTXLSDPHQWRV�H�RX�software. ([HPSORV:

- Softwares novos ou melhorados para sistemas de compra, contabilidade ou 

manutenção;

- Uma empresa de Buffet ao introduzir um novo software de gerenciamento 

de eventos, terá um melhor controle de recursos humanos, infra-estrutu-

tura, fornecedores, etc; 

- Uma casa de sucos ao ter adquirido e implantado um novo extrator de 

suco industrial, com maior capacidade de extração, diminui o tempo de 

atendimento e, consequentemente, maior satisfação do cliente;

- Equipamentos computadorizados para o controle da qualidade da produção;

- Uma empresa de confecção de roupas esportivas, ao adquirir e implantar 

uma máquina de overlock computadorizada, com maior capacidade de pro-

dução;

- Melhoria do processo de distribuição dos produtos junto aos varejistas.

,QRYDomR�GH�0DUNHWLQJ é a implementação de um novo método de marke-

WLQJ�FRP�PXGDQoDV�VLJQLÀFDWLYDV��([HPSORV:

- Promoção do produto - Lançamento de produto por meio de líderes de 

opinião, celebridades ou grupos particulares que estejam na moda ou que 

estabeleçam tendências de produtos ou uso pela primeira vez de marcas 

registradas;

- Na concepção do produto ou em sua embalagem - um fabricante de cos-

méticos que desenvolveu um recipiente em formato totalmente novo para 

uma loção para o corpo, percepção nova para o cliente; 

- No posicionamento do produto – Produto Reino Unido (LUCOZADE) de-

senvolvido como bebida à base de glicose para auxiliar na convalescença 

de crianças e enfermos (mercado de doenças). Relançamento do produto 

para atender ao mercado de ÀWQHVV como bebida energética;
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�� 1D�À[DomR�GH�SUHoRV���8PD�PHUFHDULD�TXH�GLVSRQLELOL]D�XP�PpWRGR�TXH�
SHUPLWH�DR�FOLHQWH�HVFROKHU��YLD� LQWHUQHW��DV�HVSHFLÀFDo}HV�GHVHMDGDV�GH�
uma cesta de produtos básicos com preço diferenciado.

Inovação Organizacional é a implementação de um novo método organi-

zacional nas práticas de negócios da empresa, na organização do seu local de tra-

balho ou em suas relações externas. ([HPSORV:

- Introdução pela primeira vez do gerenciamento da cadeia de fornecimento, 

produção enxuta, controle de qualidade total, entre outras the best practice; 

- Estabelecimento pela primeira vez da responsabilidade de trabalho des-

centralizado para os trabalhadores da empresa – muito mais controle e 

responsabilidade sobre os processos de trabalho para o pessoal da produ-

ção, distribuição e vendas; 

- Um restaurante natural que estabeleceu relações estreitas e apoio aos 

seus fornecedores, de forma a garantir a entrega de insumos de qualidade.

Outras formas de inovação são descritas por Coral et al. (2008:78), entre elas, 

design, serviço, atendimento, logística e pós-venda.

Inovação é diferente de invenção. Para uma invenção se transformar em 

inovação, precisa ter sucesso no mercado ou ter uma aplicação de processo, con-

forme o Manual de Oslo (2006:56): 

“Um aspecto geral de uma inovação é que ela deve ter sido implemen-

tada. Um produto novo ou melhorado é implementado quando intro-

duzido no mercado. Novos processos, métodos de negócios, métodos 

organizacionais são implementados quando eles são efetivamente uti-

lizados nas operações das empresas”. 

A discussão sobre o grau de inovação dos países em desenvolvimento é de 

fundamental importância para as estratégias de inovação das empresas. De acor-

do com o Manual de Oslo (2006:154), as mudanças incrementais respondem pela 

maioria das inovações naqueles países. No entanto, a inovação tecnológica se pro-

põe a ir além de melhoras incrementais em produtos e processos. A inovação radi-

cal ou de ruptura diz respeito à visão de longo prazo da empresa, seu horizonte de 

futuro. Um bom exemplo se refere ao relógio digital versus relógio à prova d’água, 

que impactou nas variáveis custo e precisão. 
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Em relação ao escopo ou abrangência da inovação, a mudança pode ocorrer 

em três níveis: nova para a empresa, nova no mercado nacional ou regional (taxa 

de difusão) ou nova para o mundo, ou seja, quanto determinada empresa contri-

buiu para o mundo.

Modelo de Estratégia de Inovação Alinhada

O modelo de estratégia de inovação alinhada (CARVALHO, 2008) contribui 

para o esclarecimento das diferenças entre as estratégias de desenvolvimento, 

de inovação e tecnológica. Porém, a lógica interna do modelo vincula estas três 

estratégias a uma estratégia maior - a estratégia competitiva da organização -, 

UHVVDOWDQGR�D�LQWHUGHSHQGrQFLD�HQWUH�WRGDV�HODV��FRQIRUPH�VH�SRGH�YHULÀFDU�QD�
Figura 1.

Figura 1: Modelo de estratégia de inovação alinhada. 
Fonte: Carvalho (2008)
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Deduz-se que a estratégia de inovação abrange a estratégia tecno-
lógica e a estratégia de desenvolvimento de produto, processos e servi-
oRV��e�QHFHVViULR�TXH�DV�HVWUDWpJLDV�GH�GHVHQYROYLPHQWR�H� WHFQROyJLFD�
estejam organicamente integradas. O conceito de estratégia de inovação, 
além de mais abrangente e integrada (ED +ET), tem que estar alinha-
da à estratégia competitiva da empresa, em suas várias dimensões, entre 
elas, a linha de produtos e serviços ofertados, as tecnologias core e as com-
petências essenciais acumuladas ao longo da história da organização.

Nas empresas competitivas, a apropriação privada do progresso técnico é 

fundamental para que haja inovação, na medida em que ela amplia a possibili-

dade de lucratividade. Conforme Carvalho (2008), na empresa que concorre via 

inovação, “a geração e captura de valor por meio da criação de proposições de 

valor diferenciadas para seus clientes ou consumidores”, constitui a estratégia 

mais sólida para o seu crescimento orgânico sustentado, impondo custo alto de 

imitação à concorrência.

Outra característica interligada ao progresso técnico, a cumulatividade, 

contribui para explicar o potencial inovador das empresas de um mesmo setor. A 

comutatividade assume um papel decisivo no processo de busca de inovação da 

empresa, conforme ressalta o Manual de Oslo (2006:160):

´$� FDSDFLWDomR� SDUD� D� LQRYDomR�PDLV� VLJQLÀFDWLYD� p� R� FRQKHFLPHQ-

to acumulado pela empresa. As capacitações para a inovação, assim 

como as capacitações tecnológicas, são o resultado de processos de 

aprendizado que são conscientes e propositais, dispendiosos e de-

morados, não lineares, dependentes de trajetória e cumulativos. As 

capacitações para a inovação condicionam o desenho das estratégias 

para introduzir mudanças, melhoramentos ou inovações (estratégias 

de inovação)”.

,VWR�VLJQLÀFD�TXH�DR�DQDOLVDUPRV�D�HVWUDWpJLD�HPSUHVDULDO�H�GH�VXDV�LQWHUUH-

lações com as estratégias de inovação, de desenvolvimento e tecnológica, o nível 

de capacitação tecnológica é a variável estratégica que permite, ou não, à empre-

VD�VH�SURSRU�DWLQJLU� WHFQRORJLDV�HVSHFtÀFDV��QRYRV�SURGXWRV�RX�VHUYLoRV��QRYRV�
processos e criar novos mercados.

Tipologia de Estratégias Tecnológicas 

$V�HVWUDWpJLDV�WHFQROyJLFDV�HPSUHVDULDLV�GHÀQHP�DV�WUDMHWyULDV�WHFQROyJLFDV�
GDV�HPSUHVDV��)UHHPDQ�	�6RHWH��������GHÀQHP�VHLV�WLSRV�GH�HVWUDWpJLDV�WHFQROyJL-
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FDV�D�SDUWLU�GH�IXQo}HV�FLHQWtÀFDV�H�WpFQLFDV�GD�HPSUHVD��GHQWUH�DV�TXDLV��SHVTXLVD�
básica, pesquisa aplicada, desenvolvimento experimental, engenharia de projeto, 

engenharia de processo e controle de qualidade, serviços técnicos, patentes, infor-

PDo}HV�WpFQLFD�H�FLHQWtÀFD��HGXFDomR�H�WUHLQDPHQWR��UHFXUVRV�KXPDQRV��FOLHQWHV�
e usuários), previsão de longo prazo (planejamento de produto).

Atribuindo valores numa escala de 1 a 5 para estas funções técnicas e cien-

WtÀFDV�� LQGLFDGR�R�SHVR�UHODWLYR�GH�FDGD�XPD�GDV�IXQo}HV�GD�HPSUHVD��SRGHPRV�
FODVVLÀFDU�D�HPSUHVD��VHJXQGR�D�WLSRORJLD�GH�)UHHPDQ�	�6RHWH���������HP�RIHQVL-
va, defensiva, imitativa, dependente, tradicional ou imitativa, como ilustrado na 

Tabela 1.

7DEHOD����7LSRORJLD�GH�HVWUDWpJLDV�WHFQROyJLFDV���VHJXQGR�IXQo}HV�WpFQLFDV�H�FLHQWtÀFDV�GD�HPSUHVD�

)XQo}HV�7pFQLFDV�H�&LHQWtÀFDV�GD�ÀUPD

Estratégias

O
fe

n
s
iv

a

D
e

fe
n

s
iv

a

Im
it

a
t
iv

a

D
e

p
e

n
d

e
n

t
e

T
r
a

d
ic

io
n

a
l

O
p

o
r
t
u

n
is

t
a

Pesquisa Básica 4 2 1 1 1 1

Pesquisa Aplicada 5 3 2 1 1 1

Desenvolvimento Experimental 5 5 3 2 1 1

Engenharia de Projeto 5 5 4 3 1 1

Engenharia de Processo e Controle de qualidade 4 4 5 5 5 1

Serviços Técnicos 5 3 2 1 1 1

Patentes 5 4 2 1 1 1

,QIRUPDo}HV�7pFQLFDV�H�&LHQWtÀFDV 4 5 5 3 1 5

Educação Treinamento 5 3 3 3 1 1

Previsão Longo Prazo/ Planejamento Produto 5 4 3 2 1 5

Fonte: Freeman & Soete (1997)

4XHP�VDL�SULPHLUR"��$�JUDQGH�HPSUHVD�OtGHU�YLVD�DWLQJLU�OLGHUDQoD�WpFQLFD�H�
de mercado, sendo a primeira a lançar novos produtos frente a seus competidores. 

Investem muito forte em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (P,D&I). Investem 

em pesquisas básicas e aplicadas, sobretudo através da realização de atividade tec-

QROyJLFD�LQWUDPXURV��$OpP�GLVVR��UHFUXWDP�SHVVRDO�WpFQLFR�TXDOLÀFDGR��FRQWUDWDP�
FRQVXOWRULD�H�SHVTXLVD�H[WHUQD��HVWUXWXUDP�VLVWHPD�GH�LQIRUPDomR�HÀFLHQWH�H�WrP�
visão de longo prazo. O desenvolvimento experimental e a engenharia de projeto 

são duas outras atividades fundamentais de uma estratégia ofensiva. As patentes, 

mecanismo de proteção de tecnologias estratégicas e instrumento de defesa de alta 

apropriabilidade, são necessárias para viabilizar os elevados investimentos em 

pesquisa, desenvolvimento, inovação e em conquista de mercado. 
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No par (ofensivo, defensivo) na tipologia de Freeman & Soete (1997), estas 

duas estratégias se diferenciam pela natureza e ritmo das inovações. A empresa 

FRP�HVWUDWpJLD�GHIHQVLYD�QmR�VLJQLÀFD�SDVVLYLGDGH�FRP�UHODomR�j� UHDOL]DomR�GH�
atividades de P,D&I. Os erros cometidos pelos inovadores originais é fonte princi-

pal de aprendizagem da empresa defensiva tirando proveito da abertura do novo 

mercado. As principais características da empresa defensiva são: sua necessidade 

de pesquisa básica é bem menor; não propensa a incorrer nos pesados riscos asso-

ciados à abertura de novos mercados, se limita à realização de atividades tecnoló-

gicas que lhe permitam acompanhar o ritmo de inovações dos seus concorrentes, 

a um custo mais baixo; é imprescindível a realização de desenvolvimento experi-

mental, engenharia de projeto, engenharia de processo, bem como a comerciali-

]DomR�H�D�LQIRUPDomR�WpFQLFD�H�FLHQWtÀFD�
Empresas imitativas, defensivas e tradicionais são mais comuns nos países 

em desenvolvimento – pouco intensivas em P,D&I. A empresa imitativa delibera-

GDPHQWH�VH�VDWLVID]�HP�ÀFDU�EHP�DWUiV�QR�MRJR�GD�FRQFRUUrQFLD�LQWHUFDSLWDOLVWD��
É pouco intensiva na realização de pesquisa e desenvolvimento experimental em 

função do grau e do escopo de inovação, centrada na imitação de produto, não 

UHTXHUHQGR�PHOKRUDPHQWRV�RX�GLIHUHQFLDomR�VLJQLÀFDWLYD��$�HVWUDWpJLD�LPLWDWLYD�
SUHVVXS}H�HÀFLrQFLD�HP�HQJHQKDULDV�GH�SURMHWR�H�GH�SURFHVVR��D�~OWLPD�HP�PDLRU�
grau, permitindo a empresa imitativa obter vantagem de custo. A busca externa 

GH�LQIRUPDomR�WpFQLFD�H�FLHQWtÀFD�p�HVVHQFLDO�QR�SURFHVVR�GH�VHOHomR��DTXLVLomR�H�
licenciamento de tecnologias.

No caso das empresas dependentes, a inovação é impulsionada por seus 

clientes, subordinando-se, desta maneira, a outras empresas mais fortes. Um tipo 

canônico de estratégia dependente é adotado por empresas fornecedoras de com-

ponentes para as montadoras.

A empresa tradicional realiza apenas inovação incremental, não promoven-

do praticamente mudança técnica e o produto muda pouco. Empresas que adotam 

estratégia tradicional tendem a ser eliminadas do mercado. 

A estratégia oportunista busca oportunidade nova num mercado em rápida 

mutação – solução certa no momento certo. Fatores como sorte, o inesperado 

ou uma ideia espantosa, permitem à empresa oportunista reconhecer um nicho 

importante, fornecendo um produto ou serviço que os consumidores necessitam, 

mas que ninguém antes pensou em fornecer.

Gestão da Inovação como processo

3RU�GHÀQLomR��GH�DFRUGR�FRP�&DUYDOKR���������´D�JHVWmR�GD�LQRYDomR�WHF-

nológica coordena e mobiliza recursos junto aos parceiros internos e externos, 
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D�ÀP�GH�H[SORUDU�RSRUWXQLGDGHV�WHFQROyJLFDV�H�GH�PHUFDGR��DOLQKDGDV�jV�SULR-

ridades estratégicas”. Consequentemente, a inovação é vista como um processo 

de gestão envolvendo integração de várias áreas funcionais da organização e 

parceiros.  Neste contexto, a análise de redes é fundamental pelas razões expli-

citadas a seguir:

-  Permite demonstrar padrões de interação entre agentes;

- ,GHQWLÀFD�TXDO�R�relacionamento entre as diferentes áreas funcionais da 

HPSUHVD��3	'��PDUNHWLQJ��RSHUDo}HV��5+�H�ÀQDQFHLUR�

- ,GHQWLÀFD�R�ÁX[R�de informação, conhecimento e recurso compartilhados 

com seus parceiros externos (clientes, fornecedores, concorrentes, insti-

tuições de ensino e pesquisa, instituições de fomento etc.) em cada etapa 

do processo de desenvolver inovações;

- Permite tornar menos caro o desenvolvimento, aquisição e difusão da 

ciência, tecnologia e inovação.

De acordo com Carvalho (2008), a gestão do processo de inovação coloca 

GHVDÀRV�UHODFLRQDGRV�FRP�D�HVWUXWXUD�RUJDQL]DFLRQDO��HQWUH�HOHV��GHVWDFDP�VH�

- A construção paciente da cultura empresarial de inovação através de 

transformação dos elementos;

- Governança – papel do fundador, do CEO e da liderança sobre crenças, 

valores, pressupostos e missão da organização (estratégia, visão);

- Governança e Macro-Estruturas – liderança da alta administração no ge-

renciamento estratégico da inovação, foco em processos, unidades com 

SURSyVLWRV�HVSHFtÀFRV��LQWHJUDomR�KRUL]RQWDO�

- Micro-Estruturas – gestão por projetos, times de inovação multifuncio-

nais, empowerment de times e gerentes de projeto, competências dos ge-

rentes e dos times de projeto, experimentação e alta tolerância ao risco;

- Sistemas de Avaliação e Remuneração – premiar o empreendedorismo e a 

criatividade, premiar a atitude inovadora e a colaboração multifuncional;
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- Recursos Humanos – buscar equipes com formação voltada para a inova-

omR��YDORUL]DU�PHVWUHV�H�GRXWRUHV�FRP�IRUPDomR�WpFQLFR�FLHQWtÀFD��YROWD-

da para negócios;

- Aprendizado Organizacional – sistemática de soluções de problemas, ex-

perimentação de novas abordagens, benchmarking sistemático, apren-

dizado com a própria experiência, transferência de conhecimento na 

organização;

- Gestão do Conhecimento;

- Desenvolvimento e aquisição de recursos adequados essenciais para as 

atividades de P,D&I;

- Infraestrutura – laboratórios, planta-piloto, ferramentas de TI;

�� 5HFXUVRV�ÀQDQFHLURV�

- Intangíveis – RH, competências e propriedade intelectual;

As inovações introduzem situação de incerteza e risco. A estruturação 

de um arcabouço institucional de apoio ao esforço de mudanças técnicas nas 

empresas brasileiras, provavelmente, contribuirá para mitigar o alto risco 

inerente às atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação (ver CGEE/

ANPEI: 2009).

- Novos programas FINEP e BNDES com juros subsidiados;

- Lei de informática, Lei de Inovação, Lei do Bem;

- Subvenção nas despesas com emprego de pesquisadores pós-graduados;

- Subvenção econômica como o Programa PRIME da FINEP;

- Fundos Setoriais: CTPetro, Funttel, CTInfo, CTInfra, Verde-Amarelo, CTEn 

energ, CTMineral, CTSaúde;

- Incentivos às MPEs.
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Por último, precisamos levar em conta também o alinhamento da estratégia 

de inovação às prioridades estratégicas da organização, ao analisarmos profunda-

mente a gestão do processo de inovação nas empresas.

Não há receita pronta e fácil para a gestão do processo de inovação. Dife-

rentes situações exigem modelos, ferramentas e técnicas de gestão diferenciadas 

– grandes empresas com P&D estruturado e muitos recursos alocados, projetos de 

produto muito inovadores, empresas sem P&D estruturado (segmento low-tech). 

Podemos concluir que cada empresa deve encontrar sua própria solução e desen-

volvê-la segundo seus recursos, o setor no qual está inserida, tamanho, fases do 

ciclo da indústria/tecnologia e os contextos locais, regionais e nacionais.

De acordo com Salerno (2009), em razão dos diversos parâmetros em que 

está imerso um projeto de inovações numa dada empresa, a agenda é muita dis-

tinta para cada caso descrito a seguir:

- Tempo de ciclo do produto e de seu desenvolvimento – cadeia automotiva 

x vestuário;

�� 3URMHWRV�PDLV�EDVHDGRV�HP�FRQKHFLPHQWR�FLHQWtÀFR�H�WHFQROyJLFR�IRUPDOL-
zado (utensílios domésticos) x Projetos baseados em conhecimento tácito 

(bioplásticos);

- Projetos que abrem trajetória de mercado (criam mercado) – Walkman; 

- Projetos que abrem trajetória tecnológica, mas não abrem trajetória de 

mercado – tecnologia radical, por exemplo, a substituição do LP por CD;

- Escopo da inovação, grau de inovação.

De acordo com o autor, estes fatores contingenciais requerem graus dife-

rentes de incerteza e complexidade do produto e exigem novas formas de organi-

zação e métodos da gestão do processo de inovação das empresas.

Apesar de todas as variações de organização, métodos, ferramentas e mode-

lo da gestão da inovação em decorrência desses parâmetros, é imprescindível de-

ÀQLU�XP�SDGUmR�EiVLFR�GDV�IDVHV�GR�SURMHWR�GH�LQRYDomR��GHVWDFDQGR�TXH�H[LVWHP�
pontos em comum sobre a gestão do mesmo, assunto tratado a seguir. 
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0RGHORV��)HUUDPHQWDV�H�5RWLQDV�GD�*HVWmR�GD�,QRYDomR

Especial atenção deve ser dada aos modelos de Gestão da Inovação, na pro-

cura de diretrizes para elaboração de projeto de P,D&I. Examinar-se-ão diversos 

PRGHORV� GHVHQYROYLGRV� SRU� GLYHUVRV� DXWRUHV�� UHVVDOWDQGR� GLIHUHQoDV� H� LGHQWLÀ-

cando as principais fases do processo de inovação – início, desenvolvimento e 

execução/término. Em cada um destes momentos, serão apresentadas ferramen-

tas e rotinas que ajudarão gerentes e pequenos empresários a planejar e elaborar 

projetos de inovação.

As cinco Gerações de Rothwell para Modelos de Inovação

Apud Tidd et al. (2008), numa perspectiva histórica, Roy Rothwell, no arti-

go 6XFFHVVIXO�LQGXVWULDO�LQQRYDWLRQ��FULWLFDO�VXFFHVV�IDFWRUV�IRU�WKH�����V·, publicado em 

1992 pelo R&D Management, 22 (3), observou a evolução da natureza do processo 

de inovação, destacando cinco gerações de modelos, os quais progrediram  a par-

tir de simples modelos lineares para modelos cada vez mais interativos:

� Primeira e segunda geração��PRGHORV�OLQHDUHV�VLPSOHV�²�LQÁX[R�GH�QH-

cessidade, estímulo de tecnologia;

� Terceira geração: modelo de ligação, reconhecendo a interação entre di-

ferentes elementos e constante feedback entre os mesmos;

��4XDUWD� JHUDomR: modelo paralelo, integração dentro da empresa, tanto 

para cima na cadeia de valor com fornecedores fundamentais, quanto 

para baixo com consumidores exigentes e ativos, ênfase em parcerias e 

alianças;

��4XLQWD�JHUDomR: Integração de sistemas e networking abrangente, reações 

FXVWRPL]DGDV�H�ÁH[tYHLV��LQRYDomR�FRQWtQXD�

��A última geração, do ponto de vista de Tidd et al (2008), exige altos níveis 

de integração tanto nas relações intra quanto nas intercorporativas, pres-

supondo a formação de rede, geradora de novas possibilidades de compar-

WLOKDPHQWR��DPSOLÀFDGD�SHOD�LQIUDHVWUXWXUD�GH�WHFQRORJLD�GD�LQIRUPDomR�
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A Cadeia de valor da Inovação

A cadeia de valor de inovação proposta por Hansen e Birkinshaw (2007) 

LGHQWLÀFD� WUrV� IDVHV� VHTXHQFLDLV� GR� SURFHVVR� GH� LQRYDomR�� LGHDomR� �JHUDomR� GH�
ideias), conversão (desenvolvimento de ideias) e difusão do desenvolvimento do 

conceito. Tal modelo pressupõe que todas as empresas se deparam com os mes-

mos obstáculos ao decidirem desenvolver novos produtos, serviços ou linhas de 

QHJyFLRV��1D�UHDOLGDGH��FRQIRUPH�RV�DXWRUHV��RV�GHVDÀRV�SDUD�LQRYDU�GLIHUHP�GH�
ÀUPD�SDUD�ÀUPD�HP�UD]mR�GH�GLYHUVDV�FRQWLQJrQFLDV��HQWUH�HODV��R�SRUWH�GD�HP-

presa, o setor no qual está inserida, fases do ciclo da indústria/tecnologia e o en-

torno institucional de fomento à ciência, tecnologia e inovação.

Cruzando todas as fases da inovação (Figura 2), o gestor deve planejar e exe-

cutar seis atividades críticas – elos da cadeia de inovação:

Na fase de geração de ideias recorre-se a três fontes de informações: intrau-

nidade, interunidade e rede externa;

A fase de conversão se subdivide em dois elos da cadeia de inovação: i) sele-

ção de oportunidades através da triagem das melhores ideias e alocação inicial de 

UHFXUVRV�ÀQDQFHLURV��ÀQDQFLDPHQWR���H�LL��GHVHQYROYLPHQWR�GR�FRQFHLWR�SDUD�RV�
primeiros resultados;

Na fase de difusão, a organização dissemina no mercado e internamente o 

conceito desenvolvido do produto, do serviço, do negócio ou de processo.

O processo de transformação de ideias em produto, serviço ou aplicação 

FRQFHELGR�FRPR�XP�ÁX[R�LQWHJUDGR�GH�ERDV�SUiWLFDV�GH�LQRYDomR�FRPSURPHWH�R�
gestor a zelar pelo bom desempenho de cada elo da cadeia de valor da inovação. 

Ele deve focar sua atenção nos elos mais fracos para não comprometer a capacida-

de de inovar como um todo. Por outro lado, não deve descuidar dos elos nos quais 

acumulou competências reconhecidas, por exemplo, coletar ideias fora da orga-

nização, pode num determinado instante, se transformar numa fraca capacidade 

de inovar da empresa, negligenciando o aprendizado com outros agentes – consu-

midores e usuários, concorrentes, fornecedores, instituições de ensino e pesqui-

sa, investidores, inventores e cientistas, resultando em perdas de oportunidade e 

baixa produtividade nas atividades inovadoras (HANSEN & BIRKINSHAW, 2007).

Figura 2: Fases da inovação.
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Algumas características importantes podem ser exploradas no modelo da ca-

deia de valor da inovação que integre as dimensões da gestão do projeto de produto 

FRP�D�LGHQWLÀFDomR�GH�ERDV�SUiWLFDV�GH�LQRYDomR��FRQIRUPH�7DEHOD����3RU�H[HPSOR��
a noção de redes ou open innovation deve ser incorporada em todas as fases da cadeia 

de valor da inovação, e não apenas na geração de ideias, conforme Salerno (2009).

Tabela 2: Cadeia de valor de inovação – fases, elos, cenários e práticas.

Fases Elos Cenários Práticas
Geração de ideias Intraunidade

Interunidades

Rede externa

Escassez de boas ideias Construção de rede 

externa

Construção de rede 

interna

Conversão de boas 

ideias em produtos, 

serviços e aplicação

Seleção (triagem)

Financiamento

Desenvolvimento do 

conceito

Orçamento curto

Pensamento convencional

&ULWpULR� GH� ÀQDQFLDPHQWR�
rígido

'LYHUVRV�FDQDLV�GH�À-

nanciamento

Safe havens

Difusão Disseminar conceito 

internamente e no 

mercado

Grandes corporações atuan-

do no mercado global

Organização descen-

tralizada

Fonte: Elaboração Própria

A primeira entre as três fases na cadeia de valor da inovação diz respeito 

à geração das ideias. O processo de inovação inicia com uma boa ideia, a qual foi 

concebida no interior da unidade de negócio, entre as unidades de negócio de 

uma companhia ou externamente (redes). A estratégia é combinar insights e co-

nhecimentos gerados a partir de grupos funcionais, da colaboração intraunidades 

H�GH�UHGHV�H[WHUQDV��FRP�D�ÀQDOLGDGH�GH�GHVHQYROYHU�QRYRV�SURGXWRV��QHJyFLRV�H�
aplicações. O problema nessa fase é a escassez de boas e novas ideias em virtude 

da fraca interação entre as áreas funcionais da empresa e entre esta e consumi-

dores, concorrentes, fornecedores e o entorno institucional de fomento e apoio à 

inovação. Neste caso, Hansen & Birkinshaw (2007) sugerem a construção de redes 

externa, intra e inter unidades de negócios, como uma boa prática de inovação. 

A segunda fase é converter ideias, selecionando os melhores conceitos a 

VHUHP�ÀQDQFLDGRV� H� GHVHQYROYLGRV�� UHVXOWDQGR� HP�SURGXWRV�� QHJyFLRV� RX� DSOL-
cações. Levar um novo conceito ao mercado pressupõe, além de mecanismos de 

ÀQDQFLDPHQWR�� XPD� WULDJHP� ULJRURVD�� &RQIRUPH� +DQVHQ� 	� %LUNLQVKDZ� ��������
RUoDPHQWR�FXUWR��SHQVDPHQWR�FRQYHQFLRQDO�H�FULWpULR�GH�ÀQDQFLDPHQWR�UtJLGR��
combinados, provavelmente não alavanca boas e novas ideias. Se por um lado, 

um cenário caracterizado pela não existência de escassez de boas ideias, mas por 

outro lado, inadequada habilidade comercial e carência de capital de risco para 

projetos de alto risco, não prosperam.
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Processos de Gestão de Projetos

O tema Processos de Gestão de Projetos foi incorporado ao módulo Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação: Gestão e Diretrizes para  Elaboração de Projetos para 

Difundir as Premissas Básicas de Gerenciamento de Projetos. A estrutura adotada 

para o tema baseia-se em uma norma de gerenciamento de projetos intitulada Guia 

do Conhecimento em Gerenciamento de Projetos (Guia PMBOK®). Essa norma re-

gistra as boas práticas orientadas pelo Project Management Institute (PMI®) - uma 

HQWLGDGH�PXQGLDO�VHP�ÀQV�OXFUDWLYRV�YROWDGD�DR�*HUHQFLDPHQWR�GH�3URMHWRV�

Conceitos básicos de Projetos

��O que é Projeto: ,QLFLDOPHQWH��TXDO�p�R�FRQFHLWR�GH�SURMHWRV�FRQKHFLGR"

“Um projeto é um esforço temporário empreendido para criar um 

bem, serviço ou resultado exclusivo” (PMBOK, 2008). 

Entende-se por temporário o que tem um início e um término claramente 

GHÀQLGRV��&HUWR��PDV�FRPR�VH�GHÀQH�R�WpUPLQR�GH�XP�SURMHWR"�2�ÀP�GH�XP�SUR-

MHWR�p�GHÀQLGR�TXDQGR�RV�VHXV�REMHWLYRV�VmR�DWLQJLGRV�RX�SHOD�FRQFOXVmR�GH�TXH�RV�
mesmos não serão executáveis.

Exemplos de Projetos:

- Campanha eleitoral para governador;

- Lançamento de um produto inovador;

- Remaker de um antigo produto;

- Vacinação contra a gripe H1N1;

- São João de Caruaru;

- Construção de um edifício;

�� ,QVWDODomR�GH�DQWHQDV�DPSOLÀFDGRUDV�GH�VLQDLV�SDUD�FHOXODU�

- Ativação de uma plataforma de petróleo;

- Curso de capacitação empresarial;
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Em ambientes tão dinâmicos como os atuais, desenvolver bem produtos e 

SURFHVVRV�LQRYDGRUHV�H�HÀFLHQWHV�WRUQRX�VH�XPD�FRQGLomR�HVVHQFLDO�SDUD�D�OLGH-

rança competitiva. Como citado anteriormente, é sabido que aquelas empresas que 

atingem excelência na gestão desde o desenvolvimento de seus produtos, sejam 

bens ou serviços, são as que de fato obterão as vantagens competitivas mais susten-

WiYHLV��H��FRQVHT�HQWHPHQWH��SRGHUmR�GLVSRU�GH�PDLRUHV�JDQKRV�ÀQDQFHLURV�
Os fatores competitivos para o gerenciamento de projetos podem ser os 

mais variados possíveis, senão vejamos: 

- competição internacional mais intensa, com a crescente entrada de em-

presas virtuais;

��PHUFDGRV�PDLV�IUDJPHQWDGRV�H�H[LJHQWHV��FRP�FOLHQWHV�PDLV�VRÀVWLFDGRV�H�
experientes, que comparam desempenhos;

- tecnologias em evolução continuada, uso da difusão tecnológica em bene-

fício das empresas e dos usuários - inovação;

�� LQÁXrQFLD�GR�SURMHWR�QR�GHVHPSHQKR�H� FXVWR�GH�SURGXomR�H�QR�XVR�GR�
produto, o projeto deve contemplar a manufatura, facilidade de uso e ma-

nutenção do produto;

- ambiente em mutação constante (leis, fusões, reorganizações, globalização);

- pressões econômicas – redução de custos, redução dos lucros.

Projeto bem sucedido

2�TXH�p�XP�SURMHWR�EHP�VXFHGLGR"�$TXHOH�TXH�R�RUoDPHQWR�ÀFRX�DEDL[R�GR�
SUHYLVWR"�7HUPLQRX�PDLV�UiSLGR"�&RQVXPLX�PHQRV�PDWHULDLV�H�SHVVRDV"�2�FOLHQWH�
IRL�VXUSUHHQGLGR�SHOD�TXDOLGDGH�GR�SURMHWR"�8P�SURMHWR�p�FRQVLGHUDGR�EHP�VXFH-

dido quando o mesmo é realizado conforme aquilo que foi planejado. Se o projeto 

teve menos recursos consumidos do que o previsto, houve uma falha no plane-

jamento, diz-se que esses recursos foram superestimados, e não uma economia.

9RFr�SRGH�GL]HU�SRU�TXH�XP�SURMHWR�IDOKD"�%HP��Ki�YiULDV�UD]}HV��SRU�H[HP-

plo: os objetivos e as metas foram mal estabelecidos; não foi destinado tempo para 

o planejamento; o projeto inclui muitas atividades e muito pouco tempo para re-

DOL]i�ODV��KDYHQGR�DXPHQWR�GR�JUDX�GH�FRPSOH[LGDGH��DV�HVWLPDWLYDV�ÀQDQFHLUDV�
VmR� LQFRQVLVWHQWHV�RX� LQFRPSOHWDV��R�SURMHWR�p�EDVHDGR�HP�GDGRV� LQVXÀFLHQWHV��
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ou inadequados; baixo comprometimento dos envolvidos; faltou liderança do ge-

UHQWH�GH�SURMHWR��D�FRRUGHQDomR�QmR�IRL�DWXDQWH��D�FDSDFLWDomR�QmR�IRL�VXÀFLHQWH��
criou-se muita dependência no uso de softwares de gestão de projetos, promoven-

do falhas na comunicação e outros.

Salientamos alguns aspectos relacionados às partes envolvidas (chamados 

de stakeholders���0DV�TXHP�VmR�FRQVLGHUDGRV�FRPR�SDUWHV�HQYROYLGDV"�2V�stakehol-
ders internos podem ser a alta gerência, o coordenador do projeto (ou gerente), 

determinados departamentos da empresa, escritório de gerenciamento de pro-

jetos etc. Enquanto que os stakeholders externos podem ser: Companhia de trata-

mento de água e esgotos; IBAMA, ADEMA, ANP, Comunidade, Prefeitura, Governo, 

dentre outros.

Conceitos de Gestão de Projetos

3DVVDPRV�D�FODULÀFDU�RV�FRQFHLWRV�GH�JHVWmR�GH�SURMHWRV��$V�JHVW}HV�VmR�H[H-

cutadas por meio de processos. São conhecidos os seguintes Grupos de Processos: 

��� (QWUDGDV� são os insumos fornecidos ao processo, tais como materiais, 

informações etc.; 

��� 5HFXUVRV� H� DWLYLGDGHV� �PHLRV� H� IHUUDPHQWDV�� trabalhos, técnicas e 

habilidades que agem sobre as entradas para se obterem as saídas; 

��� 6DtGDV� são os resultados ou produtos do processo.

Grupos de Processos de Gerenciamento de Projetos

- Processos de Inicialização – autorização do projeto;

- Processos de Planejamento�²�GHÀQLomR�H�UHÀQDPHQWR�GRV�REMHWLYRV�

��3URFHVVRV�GH�([HFXomR – coordenação dos recursos para o cumprimento 

do plano;

- Processos de Controle – garantia de monitoramento e mensuração para 

LGHQWLÀFDomR�GH�YDULDo}HV�GR�SODQR�

- Processo de Finalização – formalização da aceitação do projeto. 
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Gerenciamento de Integração do Projeto

'HÀQH�RV�SURFHVVRV�H�DV�DWLYLGDGHV�TXH�LQWHJUDP�RV�GLYHUVRV�HOHPHQWRV�GR�
gerenciamento de projetos:

��   Responsável pelo projeto;

��  Estímulo para um projeto;

��   Requisitos e necessidades externas ao projeto;

��   Partes interessadas;

�����'HÀQLomR�GR�SURGXWR�GR�SURMHWR�

��   Estrutura de Decomposição do Produto (EDP);

��   Estrutura de Decomposição do Trabalho (EDT);

��  Alterações do projeto;

��   Encerramento do projeto.

��   Responsável pelo projeto:��'HÀQLomR�GD�RUJDQL]DomR�TXH�VHUi�UHVSRQ-

sável pelo projeto

Organização - missão, estrutura, funcionamento, políticas, estraté-

gias, recursos, cultura, ambiente etc.

Figura 3: Grupos de processos de gerenciamento de projetos. 
Fonte: PMBOK, 2008
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�� (VWtPXOR�SDUD�XP�SURMHWR: Surgimento do estímulo para um possível projeto

Análise de oferta e demanda (interna e externa à empresa):

- solicitação, pedido ou consulta de um possível cliente para suprir uma ne-

FHVVLGDGH�HVSHFtÀFD�

- Oportunidade de oferecer algo, como um novo produto, com vistas a su-

prir uma necessidade real ou implícita que tenha sido detectada;

- Necessidade interna da organização de dispor de um novo processo, de 

um sistema administrativo, de um treinamento etc.

- Determinação ou imposição externa legal, ética etc.

��  5HTXLVLWRV�H�QHFHVVLGDGHV�H[WHUQDV�DR�SURMHWR��'HÀQLomR�GR�SURGXWR�
SDUD�VXSULU�D�QHFHVVLGDGH�LGHQWLÀFDGD

- Características funcionais ou operacionais;

- Descrição das características da demanda, que pode ser feita pelo cliente (exter-

no ou interno) com a cooperação de alguém envolvido com o futuro projeto;

- Descrição das características da oferta pelo proponente, que geralmente 

procura a cooperação de possíveis usuários;

�� Partes interessadas: Levantamento de todas as partes interessadas – in-

ternas e externas

��'HÀQLomR�GR�SURGXWR�GR�SURMHWR��2�SURGXWR�FRPHoD�D�VHU�GHÀQLGR

��(VWUXWXUD�GH�'HFRPSRVLomR�GR�3URGXWR��('3���Evidenciar a Estrutura 

de Decomposição do Produto (EDP):

- Caracterizar com precisão as funções e os respectivos requisitos técnicos 

a que deve atender;

�� ,GHQWLÀFDU�H�GHÀQLU�RV�PHLRV��DV�FRQGLo}HV�GH�FRPSURYDomR�GR�FXPSUL-
mento dos requisitos técnicos e funcionais (ensaios e comprovações de 

desempenho).
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�� (VWUXWXUD�GH�'HFRPSRVLomR�GR�7UDEDOKR��('7�� Estrutura de Decom-

posição do Trabalho (EDT) 

- Cada uma das partes do projeto tem as mesmas características do projeto 

integral:

- Responsável;

- Orçamento;

- Cronograma;

- Custos;

- Riscos;

- Requisitos de qualidade;

- Produto intermediário com requisitos exigidos;

- Necessidades de comunicação;

- Documentos ou registros etc.

�� $OWHUDo}HV� GR� SURMHWR�� &RQWUROH� GH� DWLYLGDGHV� H� YHULÀFDomR� GRV�
afastamentos dos planos

- Incluir informações no sistema integral de controle das alterações do projeto.

�� Encerramento do projeto

- Produto Aceito e Conhecimentos adquiridos
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Modelo de Gerenciamento

Gerenciamento do escopo do projeto

Será estudado um modelo de elaboração do Plano de Projeto que tem como 

referência o Escopo do Projeto (extensão ou amplitude do projeto, o que se pre-

WHQGH�UHDOL]DU�RX�DEUDQJHU��p�R�UDLR�GH�DomR�GHÀQLQGR�RV�OLPLWHV�GR�SURMHWR��

�� 'HÀQLomR�GR�SUREOHPD�RX�VLWXDomR�JHUDGRUD�GR�SURMHWR��SUREOHPD��QHFHV-

VLGDGH��GHVDÀR��RSRUWXQLGDGHV��

�� -XVWLÀFDWLYD� �R�SRUTXr��GR�SURMHWR� �TXH�SRGH� FRQWHU�XP�GLDJQyVWLFR�GD�
situação inicial, também denominado de baseline ou “linha de base”);

�� 2EMHWLYR�JHUDO�H�HVSHFtÀFR�GR�SURMHWR��D�UD]mR�GH�VHU�H�R�SDUD�TXr���

- Resultados esperados com a realização do projeto (diretamente relaciona-

GRV�FRP�RV�REMHWLYRV�HVSHFtÀFRV�GR�PHVPR��

- Abrangência do projeto (público alvo e caracterização da extensão e área 

de atuação do projeto).

Figura 4:  Modelo de gerenciamento de projetos.
Fonte: desenvolvido pelos autores
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Gerenciamento de tempo do projeto

Trata dos processos relativos ao término do projeto no prazo correto. 

�� 'HÀQLomR�GDV�DWLYLGDGHV�

- Sequenciamento das atividades;

- Projeção dos recursos de cada da atividade;

- Projeção das durações de cada atividade;

- Desenvolvimento do cronograma;

- Controle do cronograma.

Gerenciamento de custos do projeto

Descreve os processos envolvidos em planejamento, estimativa, determina-

ção do orçamento e controle de custos, de modo que o projeto termine dentro do 

orçamento aprovado. 

- Projeção dos custos;

- Levantamento do orçamento;

- Controle dos custos.

Gerenciamento da qualidade do projeto

Descreve os processos envolvidos no planejamento, monitoramento, controle 

H�QD�JDUDQWLD�GH�TXH�R�SURMHWR�VDWLVIDUi�RV�UHTXLVLWRV�GH�TXDOLGDGH�HVSHFLÀFDGRV��

- Planejamento da qualidade;

- Realização da garantia da qualidade;

- Execução do controle da qualidade.
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Gerenciamento de recursos humanos do projeto

Descreve os processos envolvidos no planejamento, mobilização, desenvol-

vimento e gerenciamento da equipe do projeto. 

- Desenvolvimento do plano de recursos humanos;

- Mobilização da equipe do projeto;

- Desenvolvimento da equipe do projeto;

- Gerenciamento da equipe do projeto.

Gerenciamento das comunicações do projeto

,GHQWLÀFD�RV�SURFHVVRV�UHODWLYRV�j�JHUDomR��FROHWD��GLVVHPLQDomR��DUPD]HQD-

PHQWR�H�GHVWLQDomR�ÀQDO�GDV�LQIRUPDo}HV�GR�SURMHWR�GH�IRUPD�RSRUWXQD�H�DSUR-

priada. 

��,GHQWLÀFDomR�GDV�SDUWHV�LQWHUHVVDGDV�

- Planejamento das comunicações;

- Distribuição das informações;

- Gerenciamento das expectativas das partes interessadas

- Relato do desempenho.

Gerenciamento de riscos do projeto

'HVFUHYH�RV�SURFHVVRV�HQYROYLGRV�HP�LGHQWLÀFDomR��DQiOLVH�H�FRQWUROH�GRV�
riscos do projeto. 

- Planejamento do gerenciamento de riscos;

��,GHQWLÀFDomR�GRV�ULVFRV�

- Análise qualitativa de riscos;
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- Análise quantitativa de riscos;

- Planejamento das respostas aos riscos;

- Monitoramento e controle dos riscos.

Gerenciamento de aquisições do projeto

Descreve os processos envolvidos na compra ou aquisição de produtos, ser-

viços ou resultados para o projeto.

- Planejamento das aquisições;

- Condução das aquisições;

- Administração das aquisições;

- Encerramento das aquisições.

Finalização do Projeto

�� Condução de atividades conclusivas para o projeto.

�� Avaliação do encerramento com os fornecedores,  subcontratados, clien-

tes – interno ou externo. 

�� Condução de sessões de lições aprendidas.

���$YDOLDomR�H�GRFXPHQWDomR�ÀQDO�GR�SURMHWR�

���2EWHQomR�GR�DFHLWH�SRU�SDUWH�GR�FOLHQWH�ÀQDO��

Deve conter informações em um único documento sobre:

- avaliação dos documentos utilizados no acompanhamento do projeto;

- avaliação do processo de gerenciamento do projeto: reuniões, trabalhos 

interativos, sequência de ações;
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�� TXDQWLÀFDomR�H�DOFDQFH�GRV�REMHWLYRV��

- riscos: como foram geridos, investimentos realizados e benefícios;

- custos incorridos, maiores desvios (positivos ou negativos);

- equipe: formação, mudanças, relacionamentos, envolvimentos e compro-

metimentos;

- técnico: ações e documentos que contribuíram com o projeto, processos 

utilizados, desenvolvidos ou aperfeiçoados;

- tecnológico: aquisição ou desenvolvimento de know how, outros desen-

volvimentos, benchmarking realizado;

- documentos legais necessários. 

Conclusão

O artigo oferece aos empresários e gestores de empresas conceitos, ferra-

mentas e modelos existentes, relacionados ao processo de gestão da inovação, 

disponibilizando os principais elementos e diretrizes para formular projetos de 

Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (P,D&I) numa organização.

Com foco no gerenciamento de projetos de P, D & I buscou-se difundir os con-

ceitos de processos de projetos baseados na norma de gerenciamento de projetos 

intitulada Guia do Conhecimento em Gerenciamento de Projetos (Guia PMBOK®). 

A conceituação de projetos e a gestão de projetos permeiam o detalhamento do 

conteúdo das ferramentas utilizadas no gerenciamento de integração do projeto, 

GHÀQLQGR�RV�SURFHVVRV�H�DV�DWLYLGDGHV�TXH�LQWHJUDP�RV�GLYHUVRV�HOHPHQWRV�GR�JH-

renciamento de projetos, com a apresentação de um modelo de gerenciamento.
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COMO INvESTIR E GERENCIAR 
352-(726�/,*$'26�­�/(,�'(�
INFORMÁTICA E lEI DO BEM

Agnaldo Freire, Gesil Sampaio Amarante Segundo

Lei de Informática: Fundamentos principais, Arcabouço Legal, Regras de 

Investimento, Recomendações Circular 14, Discussão sobre os principais artigos 

referentes a investimentos e gestão, Calendário da Lei de Informática. Lei do bem: 

Fundamentos principais, Arcabouço Legal, Regras de Investimento, Benefícios 

Fiscais, Discussão sobre os principais artigos referentes a investimentos e gestão 

e Calendário da Lei do Bem.

Introdução

2�SUHVHQWH�FDStWXOR�WHP�SRU�ÀQDOLGDGH�GHPRQVWUDU�DOJXQV�DVSHFWRV�OLJDGRV�
a duas das leis federais que concedem benefícios para empresas e que estão rela-

cionadas a investimentos em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação. São elas: A 

Lei de Informática e a Lei do Bem.

Contendo uma seleção de textos legislativos atualizados, inerentes ao se-

tor de Tecnologia da Informação e com comentários que visam elucidar algumas 

GDV�G~YLGDV�PDLV�FRPXQV�GRV�XVXiULRV�RX�SRWHQFLDLV�EHQHÀFLiULRV��R�REMHWLYR�p�
propiciar o acesso ao marco legal existente, aos responsáveis pela formulação e 

condução de políticas para o setor ou interessados na aplicação e atendimento às 

disposições legais.

CAPITUlO 6
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2�48(�',=�$�&2167,78,d®2�)('(5$/

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988

Capítulo II - Da União

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;

Capítulo IV - Da Ciência e Tecnologia

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento 

científico, a pesquisa e a capacitação tecnológicas.

§ 2º - A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para 

a solução dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do 

sistema produtivo nacional e regional.

§ 4º - A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em 

pesquisa, criação de tecnologia adequada ao País, formação e 

aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que pratiquem sistemas 

de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada 

do salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da 

produtividade de seu trabalho.

Promulgada em 5 de outubro de 1988.

O papel do governo na legislação aplicada ao setor de 
informática

Competências da SEPIN

De acordo com o artigo 18 do Decreto nº 5.886, de 06 de setembro de 2006, 

j�6HFUHWDULD�GH�3ROtWLFD�GH�,QIRUPiWLFD��yUJmR�HVSHFtÀFR�VLQJXODU�GD�HVWUXWXUD�GR�
Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT, compete:

I propor, coordenar e acompanhar as medidas necessárias à execução da 

política nacional de informática e automação;

II propor, coordenar e acompanhar as medidas necessárias à execução das 

políticas para o desenvolvimento do setor de software e serviços rela-

cionados no País;

III propor, coordenar e acompanhar as ações necessárias para o desenvol-

vimento da Internet e do comércio eletrônico no País, em conjunto com 

outros órgãos do Governo;

Universidade sergipe
Realce
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IV colaborar com os diversos órgãos das esferas pública e privada, visando 

o ingresso do País na Sociedade da Informação;

V participar, no contexto internacional, das ações que visem o desen-

volvimento das tecnologias da informação, da Internet e do comércio 

HOHWU{QLFR�H�VHXV�UHÁH[RV��FRP�R�DXPHQWR�GD�SDUWLFLSDomR�GR�3DtV�QR�
cenário das novas sociedades da informação;

9,� DQDOLVDU�H�GDU�SDUHFHU�jV�SURSRVWDV�GH�FRQFHVVmR�GH�LQFHQWLYRV�ÀVFDLV�D�
projetos do setor de informática e automação;

VII  articular a elaboração dos planos nacionais de informática e automação 

a serem submetidos ao Conselho Nacional de Informática e Automação; e

VIII assistir tecnicamente aos órgãos colegiados na sua área de atuação.

Referência legal Histórica

DIGIBRAS – 21 de fevereiro de 1974

SEI/CSN – Decreto nº 84.067, de 08 de outubro de 1979

SEI/CONIN – Decreto nº 90.755, de 27 de dezembro de 1984

SEI/MCT – Decreto nº 91.146, de 15 de março de 1985

SEI/SCT – Lei nº 8.028, de 12 de abril de 1990

DEPIN/SCT – Lei nº 8.090, de 13 de novembro de 1990

SEPIN/MCT – Lei nº 8.490, de 19 de novembro de 1992

SEITEC/MCT – Decreto nº 4.724, de 09 de junho de 2003

SEPIN/MCT – Decreto nº 5.314, de 17 de dezembro de 2004

SEPIN/MCT – Decreto nº 5.365 de 03 de fevereiro de 2005

SEPIN/MCT – Decreto nº 5.886, de 06 de setembro de 2006
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A lei de Informática

%DVLFDPHQWH��D�/HL�GD�,QIRUPiWLFD�p�XPD�OHL�TXH�FRQFHGH�LQFHQWLYRV�ÀVFDLV�
SDUD�HPSUHVDV�SURGXWRUDV�GH�DOJXQV�HTXLSDPHQWRV�HOHWU{QLFRV�HVSHFtÀFRV��REH-

decendo a alguns pré-requisitos que serão descritos a seguir.

O incentivo concedido é uma diminuição do Imposto sobre Produtos Indus-

trializados (IPI). Como contrapartida, a empresa deve investir um percentual de 

seu faturamento decorrente dos produtos incentivados em atividades de Pesquisa 

e Desenvolvimento

Arcabouço legal

As Figuras 1 e 2 abaixo demonstram o arcabouço legal e os marcos 
UHJXODWyULRV��GHFUHWRV��TXH�FRPS}HP�D�OHL�GH�LQIRUPiWLFD�DWXDO�

Figura 1: Arcabouço legal da lei de informática. 
Fonte: http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/13950.html

Universidade sergipe
Realce
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A lei de Informática e sua Gestão

$�/HL�GH�,QIRUPiWLFD�WHP�XP�SURFHVVR�GH�JHVWmR�GHÀQLGR�H�VHJXH�HWDSDV�TXH�
podem assim ser distribuídas:

Pleito das empresas – Solicitação das empresas para a fruição dos benefícios;

Concessão - Análise dos pleitos pelos órgãos competentes, emitindo os pare-

ceres e portarias que autorizam ou não a fruição dos benefícios;

)UXLomR�²�3HUtRGR�HP�TXH�D�HPSUHVD�EHQHÀFLDGD�VH�REULJD�DR�FXPSULPHQWR�
da Lei. 

A Figura 3 mostra como a Lei de Informática é gerida, desde o pleito das 

empresas até as auditorias previstas.

Figura 2:  Marcos regulatórios da lei de informática. 
Fonte: http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/13950.html

Universidade sergipe
Realce

Universidade sergipe
Realce

Universidade sergipe
Realce

Universidade sergipe
Realce



C
a

p
a

c
it

a
ç
ã

o
 e

m
 I

n
o

v
a

ç
ã

o
 T

e
c
n

o
ló

g
ic

a
 p

a
r
a

 E
m

p
r
e

s
á

r
io

s
 

164

C
a

p
a

c
it

a
ç
ã

o
 e

m
 I

n
o

v
a

ç
ã

o
 T

e
c
n

o
ló

g
ic

a
 p

a
r
a

 E
m

p
r
e

s
á

r
io

s
 

164

Beneficiários e Benefícios da lei de Informática

Empresas Beneficiárias

6mR�EHQHÀFLDGDV�DV�HPSUHVDV�TXH�LQYLVWDP�HP�DWLYLGDGHV�GH�SHVTXLVD�H�GH-

senvolvimento (P&D) de tecnologias da informação e que produzam bens de in-

formática, automação e telecomunicações atendendo a Processo Produtivo Básico 

²�33%��GHÀQLGR�SHOR�0',&�H�0&7��DUW�����GR�'HFU��Q������������

Empresa solicita incentivo para produto de informática (anexo I do decreto  5.906/2006). Empresa apre-

senta plano de P&D, e pré-requisitos.

Empresa solicita inclusão de modelos de produto já incentivado portaria (MCT/MDIC 685/2007)

Empresa solicita inclusão reconhecimento de que o produto foi desenvolvido no Brasil (portaria MCT 

950/2006)

Empresa apresenta e solicita aprovação de Relatório Demonstrativo Anual – RDA (portaria MCT 343/2009)

Sepin (e SDP) aprova Pleitos se pré-requisitos permanecem válidos

Sepin (e SDP) complementam análises de Pleitos e Relatórios com inspeções técnicas/auditorias

Sepin produz relatórios estatísticos periódicos

Sepin (e SDP) comunicam suspensões e cancelamentos ao MFAz

Figura 3: Gestão da lei de informática. 
Fonte: http://sigplani.mct.gov.br/#

Universidade sergipe
Realce
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Benefícios fiscais relativos ao IPI 

Isenção ou redução do IPI, válida até 31/12/2019, para bens de Tecnologia 

da Informação (informática, automação e telecomunicações) produzidos em to-

das as regiões do País (exceto a zona Franca de Manaus, que tem legislação espe-

FtÀFD���FRQIRUPH�7DEHOD���H����DUWV�����H����GR�'HFU��Q������������

Bens de informática e automação em geral

Tabela 1: Benefícios de redução de IPI para empresas produtoras de bens de informática e automa-
ção em geral.

Reduções do IPI (%)

Período Demais regiões
Regiões norte (SUDAM) 

nordeste (SUDENE) e centro-oeste

2004 a 2014 80 95

2015 75 90

2016 A 2019 70 85

Fonte: http://www.geosync.com.br/resumocompleto.htm

Microcomputadores portáteis (NCM: 8471.30.11, 8471.30.12, 8471.30.19, 

8471.41.10 e 8471.41.90), unidades de processamento digitais de pequena ca-
pacidade baseadas em microprocessadores (NCM: 8471.50.10), de valor até R$ 

11.000,00, unidades de discos magnéticos ópticos (NCM: 8471.70.11, 8471.70.12, 

8471.70.21 e 8471.70.29), circuitos impressos com componentes elétricos e ele-
trônicos montados (NCM: 8473.30.41, 8473.30.42, 8473.30.43 e 8473.30.49), gabi-
netes (NCM: 8473.30.11 e 8473.30.19) e fontes de alimentação (NCM: 8504.40.90), 

reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinados a tais equipamentos, 

e os demais EHQV�GH�LQIRUPiWLFD�H�DXWRPDomR�GHVHQYROYLGRV�QR�3DtV�

Tabela 2: Benefícios de redução de IPI para empresas produtoras de microcomputadores portáteis.

Reduções do IPI (%)

Período Demais regiões
Regiões norte (SUDAM) 

nordeste (SUDENE) e centro-oeste

2004 a 2014 95 Isenção

2015 90 95

2016 A 2019 70 85

Fonte: http://www.geosync.com.br/resumocompleto.htm

Universidade sergipe
Realce
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�� 2V�EHQHItFLRV�ÀVFDLV�FRQWHPSODP�RV�EHQV�GH� LQIRUPiWLFD�H�DXWRPDomR��
relacionados no Anexo I do Decr. nº 5.906/06, produzidos no País confor-

me o 3URFHVVR�3URGXWLYR�%iVLFR�²�33%, estabelecido através de porta-

rias conjuntas do MDIC e MCT (veja item 2):

�� São asseguradas a manutenção e a utilização do crédito do IPI incidente 

sobre as matérias-primas, produtos intermediários e materiais de emba-

lagem empregados na industrialização dos bens incentivados (art. 5 do 

Decr. nº 5.906/06).

Suspensão do IPI na importação e compra local de matérias-
�SULPDV��SURGXWRV�LQWHUPHGLiULRV�H�PDWHULDLV�GH�HPEDODJHP

De acordo com o art. 29 da Lei nº 10.637/2002, alterado pela Lei nº 11.908/09, 

é suspenso o IPI na importação e na venda no País de matérias-primas, produtos 

intermediários e materiais de embalagem quando importados ou adquiridos por 

HVWDEHOHFLPHQWRV� LQGXVWULDLV� IDEULFDQWHV��SUHSRQGHUDQWHPHQWH��GH�EHQV�EHQHÀ-

ciados pela Lei nº 8.248/91

Preferência na aquisição de bens e serviços de informática e automa-
omR�SRU�yUJmRV�H�HQWLGDGHV�GD�$GPLQLVWUDomR�3~EOLFD�)HGHUDO��GLUHWD�RX�LQ-
direta (art. 3º da Lei nº 8.248/91)

�� Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta ou indire-

ta, as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público e as demais or-

ganizações sob o controle direto ou indireto da União, darão preferência, 

nas aquisições de bens e serviços de informática e automação, observada 

a seguinte ordem:

 I – bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País;

 II – bens e serviços produzidos de acordo com processo produtivo básico, 

QD�IRUPD�D�VHU�GHÀQLGD�SHOR�3RGHU�([HFXWLYR��
 Para o exercício desta preferência, levar-se-ão em conta condições equi-

valentes de preço e outras a serem estabelecidas em regulamento.

�� A aquisição de bens e serviços de informática e automação, considerados 

como bens e serviços comuns nos termos do § único do art. 1º da Lei nº 

10.520/02, poderá ser realizada na modalidade pregão, restrita às empre-

sas que cumpram o Processo Produtivo Básico das leis nº 8.248/91 e nº 

8.387/91.

Universidade sergipe
Realce

Universidade sergipe
Realce

Universidade sergipe
Realce

Universidade sergipe
Realce

Universidade sergipe
Realce
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Co
m

o 
In

ve
st

ir
 e

 G
er

en
ci

ar
 P

ro
je

to
s 

li
ga

do
s 

à 
le

i d
e 

In
fo

rm
át

ic
a 

e 
le

i d
o 

Be
m

167

Obrigações para as empresas beneficiadas pela lei de 
Informática

Para ter direito aos benefícios da Lei a empresa necessita:

- Realizar investimento em P&D de projetos internos à empresa;

- Realizar investimentos em P&D de projetos externos à empresa, através 

de convênios com Universidades e Centros de Pesquisa credenciados pelo 

MCT (observadas as regiões S, SE e N, NE, CO);

- Realizar depósitos trimestrais no FNDCT (Obrigatório);

- Investir em Programas Prioritários em Informática (PPI´s).

Aplicação de recursos em atividades de P&D

$V� HPSUHVDV� EHQHÀFLiULDV� GHYHUmR� LQYHVWLU� DQXDOPHQWH� HP�DWLYLGDGHV� GH�
P&D em Tecnologia da Informação, a serem realizadas no País, percentuais mí-

nimos do faturamento bruto no mercado interno decorrente da comercialização 

dos produtos incentivados pela Lei de Informática, menos os tributos incidentes 

(IPI, ICMS, COFINS, PIS, PASEP), bem como o valor das aquisições de produtos in-

centivados na forma da Lei no 8.248/91 ou da Lei no 8.387/91 (Lei de Informática 

da zona Franca de Manaus), conforme projeto elaborado pelas próprias empresas, 

a partir da apresentação da Proposta de Projeto (arts 8 e 22 do Decr. nº 5.906/06).

A Tabela 3 mostra o percentual de investimento em P&D (contrapartida) a ser re-

DOL]DGR�SHODV�HPSUHVDV�EHQHÀFLDGDV�SHOD�/HL�GH�,QIRUPiWLFD��QR�SHUtRGR�GH������D������

Tabela 3: Distribuição da aplicação de recursos para empresas produtoras de bens de informática e 
automação em geral.

Período 
Aplic. em P & 

D Total
FNDCT (1)

Convênio Extra 
convênio (4)

N, NE, CO (2) Livre qq 
região (3)(QW��2ÀFLDLV Livre

Demais regiões

de 2004 a 2014 4,00% 0,400% 0,192% 0,448% 0,80% 2,160%

em 2015 3,75% 0,375% 0,180% 0,420% 0,75% 2,025%

de 2016 a 2019 3,50% 0,350% 0,168% 0,392% 0,56% 1,890%

Regiões norte (SUDAM), nordeste (SUDENE) e centro-oeste

de 2004 a 2014 4,35% 0,435% 0,209% 0,487% 0,870% 2,349%

em 2015 4,10% 0,410% 0,197% 0,459% 0,820% 2,214%

de 2016 a 2019 3,85% 0,385% 0,185% 0,431% 0,770% 2,079%

Fonte: http://www.geosync.com.br/resumocompleto.htm
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Nota: Percentuais das aplicações de recursos em atividades de P&D 

já reduzidos conforme os § 4º, 5º e 6º do art. 8 do Decr. nº 5.906/06.

(1) fndct: recolhimento trimestral no Fundo Nacional de Desen-
YROYLPHQWR�&LHQWtÀFR�7HFQROyJLFR�

(2) convênio sudAM, sudene e co: projetos/programas de 
P&D realizados em convênio com instituições de pesquisa e ensino com 
sede ou estabelecimento principal nas regiões Norte (SUDAM), NE (SU-
DENE) ou Centro-Oeste, excetuada a Zona Franca de Manaus.

�� (QWLGDGHV�2ÀFLDLV: universidades, faculdades, entidades de ensino e/ou 

centros e institutos de pesquisa mantidos pelos Poderes Públicos Fede-

ral, Distrital ou Estadual.

�� livre: instituições de pesquisa e ensino, de livre escolha, de direito pú-

EOLFR��RÀFLDLV��RX�GH�GLUHLWR�SULYDGR�

(3) Convênio livre qualquer região: projetos/programas de P&D realiza-

dos em convênio com instituições de pesquisa e ensino de livre escolha, de direito 

público ou de direito privado, em qualquer região do país;

(4) ([WUD�&RQYrQLR: projetos/programas de P&D realizados pelas próprias 

empresas ou contratados com terceiros

3DUD�DV�HPSUHVDV�EHQHÀFLiULDV�fabricantes de microcomputadores por-
WiWHLV�H�GH�XQLGDGHV�GH�SURFHVVDPHQWR�GLJLWDLV�GH�SHTXHQD�FDSDFLGDGH��ED-
VHDGDV�HP�PLFURSURFHVVDGRUHV��GH�YDORU�DWp�5�����������, bem como unida-
GHV�GH�GLVFRV�PDJQpWLFRV�H�ySWLFRV��FLUFXLWRV�LPSUHVVRV�FRP�FRPSRQHQWHV�
HOpWULFRV�H�HOHWU{QLFRV�PRQWDGRV��JDELQHWHV�H� IRQWHV�GH�DOLPHQWDomR, reco-

nhecíveis como exclusiva ou principalmente destinados a tais equipamentos, e 

exclusivamente sobre o faturamento bruto decorrente da comercialização desses 

produtos no mercado interno, os percentuais para investimentos obrigatórios em 

3	'�ÀFDP�UHGX]LGRV�HP�����DWp�������������DUW�����GR�'HFU��Q�������������H�����
de 2010 a 2014 (§ 13 do art. 11 da Lei nº 8.249/91, alterado pela Medida Provisória 

nº 472, de 15/12/2009).

A Tabela 4 mostra o percentual de investimento em P&D (contrapartida) 

D�VHU�UHDOL]DGR�SHODV�HPSUHVDV�SURGXWRUDV�GH�PLFURFRPSXWDGRUHV��EHQHÀFLDGDV�
pela Lei de Informática, no período de 2004 a 2019.
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Tabela 4: Distribuição da aplicação de recursos para empresas produtoras de microcomputadores 
portáteis

Período 
Aplic. em P 
& D Total

FNDCT (1)
Convênio Extra 

convênio 
(4)

N, NE, CO (2) Livre qq 
região (3)(QW��2ÀFLDLV Livre

Demais regiões

de 2004 a 2009 2,00% 0,200% 0,096% 0,224% 0,400% 1,080%

de 2010 a 2014 3,00% 0,300% 0,144% 0,336% 0,600% 1,620%

em 2015 3,75 % 0,375 % 0,180 % 0,420 % 0,75 % 2,025 %

de 2016 a 2019 3,500% 0,350% 0,168% 0,392% 0,560% 1,890%

Regiões norte (SUDAM), nordeste (SUDENE) e centro-oeste

de 2004 a 2009 2,175% 0,218 % 0,105 % 0,244 % 0,435 % 1,175 %

de 2010 a 2014 3,263 % 0,326 % 0,157 % 0,365 % 0,653 % 1,762 %

em 2015 4,010 % 0,410 % 0,197 % 0,459 % 0,820 % 2,214 %

de 2016 a 2019 3,850 % 0,385 % 0,185 % 0,431 % 0,770 % 2,079 %

Fonte: http://www.geosync.com.br/resumocompleto.htm

Nota: Percentuais das aplicações de recursos em atividades de P&D 

já reduzidos conforme os § 4º, 5º e 6º do art. 8 do Decr. nº 5.906/06.

�� As obrigações relativas às aplicações em pesquisa e desenvolvimento to-

marão por base o faturamento apurado no ano calendário. No ano em 

que a empresa for habilitada à fruição da isenção/redução do IPI, o fatu-

ramento considerado para a base de cálculo das aplicações em P&D será 

computado a partir do mês que for iniciada a utilização dos benefícios 

ÀVFDLV���DUW�����GR�'HFU��Q��5.906/06).

�� Estarão dispensadas das exigências de aplicação de recursos em atividades 

de P&D em convênio com instituições de pesquisa e ensino e no FNDCT, as 

empresas cujo IDWXUDPHQWR�EUXWR�DQXDO�VHMD�LQIHULRU�D�5��������������� 

H�DV�HPSUHVDV�IDEULFDQWHV�GH�DSDUHOKRV�WHOHI{QLFRV�SRU�ÀR��FRQMXJDGR�FRP�
DSDUHOKR� WHOHI{QLFR�VHP�ÀR��TXH� LQFRUSRUHP�FRQWUROH�SRU� WpFQLFDV�GLJL-
tais, no que se refere ao faturamento decorrente da comercialização desses 

produtos (art. 11 do Decr. nº 5.906/06). O total das aplicações em P&D dos 

produtos pode ser feito em projetos extra-convênio.

�� Não se considera como atividade de P&D a doação de bens e serviços de 

informática (art. 13 do Decr. nº 5.906/06).

�� No caso de produção terceirizada, a empresa contratante poderá assu-

mir as obrigações de aplicação de recursos em atividades de P&D, corres-
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pondentes ao faturamento decorrente da comercialização de produtos 

incentivados obtidos pela contratada com a contratante, observadas as 

seguintes condições. (art. 26 do Decr. 5.906/06).

I – o repasse das obrigações relativas às aplicações em P&D à contratan-

te, pela contratada, não a exime da responsabilidade pelo cumprimento 

das referidas obrigações, inclusive o disposto no art. 36 do Decreto nº 

����������ÀFDQGR�HOD�VXMHLWD�jV�SHQDOLGDGHV�SUHYLVWDV�QR�UHIHULGR�DUWLJR��
no caso de descumprimento pela contratante de quaisquer das obriga-

ções contratualmente assumidas;

II – o repasse das obrigações poderá ser integral ou parcial;

III – a empresa contratante, ao assumir as obrigações das aplicações 

em P&D da contratada, fica com a responsabilidade de apresentar ao 

MCT o seu próprio Plano de Pesquisa e Desenvolvimento em tecno-

logias da informação, (inciso II do art. 22 do Decr. nº 5.906/06) assim 

como o seu relatório demonstrativo anual do cumprimento das obri-

gações assumidas.

IV – no caso de descumprimento do disposto no inciso III, não será reco-

nhecido pelo MCT o repasse das obrigações acordado entre as empresas, 

subsistindo a responsabilidade da contratada pelas obrigações assumidas 

HP�GHFRUUrQFLD�GD�IUXLomR�GRV�EHQHItFLRV�ÀVFDLV�

�� Os depósitos no FNDCT deverão ser efetuados até o último dia útil do mês 

subsequente ao encerramento de cada trimestre civil. 

�� Serão considerados como aplicação em P&D do ano-calendário (art. 34 do 

Decr. nº 5.906/06):

I – os dispêndios correspondentes à execução de atividades de P&D reali-

zadas até 31 de março do ano subsequente;

II – os depósitos efetuados no FNDCT até o último dia útil do mês de janei-

ro seguinte ao encerramento do ano-calendário; e

III – eventual pagamento antecipado a terceiros para a execução de ativi-

dades de P&D, desde que seu valor não seja superior a 20% da correspon-

dente obrigação do ano-calendário.

�� Os investimentos realizados de janeiro a março poderão ser contabiliza-

dos para efeito do cumprimento das obrigações relativas ao correspon-

GHQWH� DQR�FDOHQGiULR�RX�SDUD�ÀQV�GR� DQR�FDOHQGiULR� DQWHULRU��ÀFDQGR�
vedada a contagem simultânea do mesmo investimento nos dois perío-

dos. (§ único do art. 34 do Decr. nº 5.906/06).
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�� Na eventualidade de os investimentos em atividades de P&D não 

DWLQJLUHP��HP�XP�GHWHUPLQDGR�DQR��RV�PtQLPRV�À[DGRV��RV�UHFXUVRV�À-

nanceiros residuais, atualizados e acrescidos de 12 %, deverão ser apli-

cados no Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Setor de Tec-
nologias da Informação no ano-calendário subsequente, dentro dos 

seguintes prazos (art. 35 do Decr. nº 5.906/06):

I – até a data de entrega do relatório demonstrativo do ano-base, caso o 

UHVLGXDO�UHVXOWH�GH�GpÀFLW�GH�LQYHVWLPHQWRV�HP�DWLYLGDGHV�GH�3	'�
,,�²�D�VHU�À[DGR�SHOR�0&7��FDVR�R�UHVLGXDO�GHULYH�GH�JORVD�GH�GLVSrQGLRV�
de P&D na avaliação dos relatórios demonstrativos.

�� As aplicações excedentes em um ano-calendário não são consideradas 

para o ano seguinte.

�� As empresas e instituições de pesquisa e ensino deverão manter escritu-

UDomR�FRQWiELO�HVSHFtÀFD�GH�WRGDV�DV�RSHUDo}HV�UHODWLYDV�j�H[HFXomR�GDV�
atividades de P&D (§ 10 do art. 25 do Decr. nº 5.906/06). A documentação 

deverá ser mantida pelo prazo mínimo de cinco anos da data de entre-

ga dos respectivos relatórios demonstrativos (§ 11 do art. 25 do Decr. nº 

5.906/06).

�� 3DUD�D�ÀVFDOL]DomR�GR�FXPSULPHQWR�GDV�REULJDo}HV�SUHYLVWDV�QD�/HL�GH�
Informática e seu decreto regulamentador, o MCT realizará inspeções e 

auditorias nas empresas e instituições de ensino e pesquisa, podendo, 

ainda, solicitar, a qualquer tempo, a apresentação de informações sobre 

as atividades realizadas.

,PSODQWDomR�H�FHUWLÀFDomR�GH�6LVWHPD�GD�4XDOLGDGH�EDVHDGR�
nas normas NBR ISO 9000

$V�HPSUHVDV�EHQHÀFLiULDV�GHYHUmR�LPSODQWDU��HP�SUD]R�QmR�VXSHULRU����PH-

VHV��FRQWDGRV�D�SDUWLU�GR�LQtFLR�GD�IUXLomR�GRV�EHQHItFLRV�ÀVFDLV��6LVWHPD�GD�4XDOL-
dade em conformidade com as Normas NBR ISO da Série 9000 e apresentar à SEPIN 

D�FHUWLÀFDomR�GR�PHVPR��HPLWLGD�SRU�RUJDQLVPR�FUHGHQFLDGR�SHOR�,10(752��DUW��
29 do Decr. nº 5.906/06 e art. 6º da Portaria Interministerial MCT/MDIC nº 253/01).

As empresas cujo faturamento bruto anual seja inferior a R$ 5.320.000,00 

HVWDUmR�GLVSHQVDGDV�GD�LPSODQWDomR�H�FHUWLÀFDomR�GH�6LVWHPD�GD�4XDOLGDGH�1%5�
ISO 9000 (§ 3º do art. 6º da Portaria Interministerial MCT/MDIC nº 253/01).
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Implantação de Programa de Participação dos Trabalhadores 
nos lucros ou Resultados da empresa

$V�HPSUHVDV�EHQHÀFLiULDV�GD�/HL�GH�,QIRUPiWLFD�GHYHUmR�LPSODQWDU�3URJUD-

ma de Participação dos Trabalhadores nos Lucros ou Resultados da Empresa nos 

termos da Lei no 10.101, de 19 de dezembro de 2000. (art. 29 do Decr. nº 5.906/06).

Apresentação dos Relatórios Demonstrativos Anuais

�� $V�HPSUHVDV�EHQHÀFLiULDV�GHYHUmR�HQFDPLQKDU�DR�0&7��DWp�R�GLD����GH�
julho de cada ano, os relatórios demonstrativos do cumprimento das 

obrigações estabelecidas pelo Decreto nº 5.906/06, relativos ao ano-base 

anterior, incluindo a informação descritiva das atividades de P&D previs-

tas na Proposta de Projeto e dos respectivos resultados alcançados. Os 

relatórios demonstrativos deverão ser elaborados em conformidade com 

as instruções baixadas pelo MCT (art. 33 do Decr. nº 5.906/06).

�� Na elaboração dos relatórios admitir-se-á a utilização de relatório simpli-

ÀFDGR��QR�TXDO�D�HPSUHVD�SRGHUi��HP�VXEVWLWXLomR�DRV�GLVSrQGLRV�SUHYLV-

tos nos itens de IV a X da natureza das despesas em P&D (item 8.1 deste 

documento), adotar os seguintes percentuais aplicados sobre a totalida-

de dos demais dispêndios efetuados em cada projeto:

I – 30% quando se tratar de projetos executados em convênio com insti-

tuições de ensino e pesquisa credenciadas pelo CATI;

II – 20 % nos demais casos.

�� A empresa que encaminhar relatórios elaborados sem observar as ins-

truções baixadas pelo MCT (roteiro), ainda que apresentados dentro do 

SUD]R�À[DGR��SRGHUi�VRIUHU�D�VXVSHQVmR�GRV�LQFHQWLYRV��VHP�SUHMXt]R�GR�
ressarcimento dos benefícios anteriormente usufruídos, atualizados, e 

DFUHVFLGRV�GH�PXOWDV�SHFXQLiULDV�DSOLFiYHLV�DRV�GpELWRV�ÀVFDLV�UHODWLYRV�
aos tributos da mesma natureza (§ 5º do art. 33 do Decr. nº 5.906/06).

�� Os relatórios demonstrativos serão apreciados pelo MCT, que comunica-

rá os resultados da sua análise técnica às respectivas empresas (§ 6º do 

art. 33 do Decr. nº 5.906/06).
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Recomendações Circular 14

O Ofício Circular GAB/SEPIN nº 14/2006 de 22/08/06, da SEPIN/
0&7��LQIRUPD�RV�SULQFLSDLV�SDUkPHWURV�H�FULWpULRV�DGRWDGRV�QD�DQiOLVH�
dos relatórios demonstrativos das aplicações em P&D.

Algumas das principais recomendações estão nos Parâmetros conforme Quadro 1:

Quadro 1: Parâmetros de valores referentes à dispêndios analisados pelo MCT.

1. Taxa de Administração por Projeto em Convênios pago à 

instituição credenciada

20% do Valor do Projeto (Decre-

to 6.405/20088)

2. Serviços de Terceiros 20% do Valor do Projeto

3. Horas Anuais de Trabalho / pessoa �����+RUDV�� ����[�����
4. Custo de Recurso Humano / Coordenação R$ 120,00 / Hora

5. Custo de Recurso Humano / Gerência / Pós-Graduado R$ 100,00 / Hora

6. Custo de Recurso Humano / Execução / Nível Superior R$ 90,00 / Hora

7. Custo de Recurso Humano / Execução / Nível Médio R$ 30,00 / Hora

8. Custo de Recurso Humano / Execução / Graduando R$ 25,00 / Hora

9. Material de Consumo e Serviços de Escritório (inclusive 

telefone, luz, água, etc)
2% do Valor do Projeto

10. Material de Consumo para Prototipagem / Cabeça de Série 10% do Valor do Projeto

11. Depreciação de Bens (equipamentos, máquinas, etc.) 20% ao Ano

12. Depreciação de Bens Imóveis (laboratórios) 4% ao Ano

)RQWH��KWWS���ZZZ�JHRV\QF�FRP�EU�RÀFLR����KWP
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Calendário da lei de Informática

O quadro abaixo mostra o calendário anual da Lei de Informática, contendo 

DV�SULQFLSDLV�GDWDV�UHIHUHQWHV�jV�REULJDo}HV�GDV�HPSUHVDV�EHQHÀFLiULDV�

Quadro 2: Calendário da Lei de Informática.

01/Janeiro Início do ano-base para cômputo do faturamento incentivado que servirá de 

base de cálculo das obrigações de aplicações em atividades de P&D.

01/Janeiro Início do período de aplicações em atividades de P&D ref. ao ano-base.

31/Janeiro Prazo limite para depósitos no FNDCT da parcela ref. ao 4º trimestre do ano 

anterior. (art.8, § 1º, inciso III, do Decr. nº. 5.906/06)

31/Janeiro Prazo limite para depósitos no FNDCT/CT-Info (art. 10 § 3º, do Decr. nº. 

5906/06) e/ou nos programas considerados prioritários pelo CATI para cobrir 

saldos de aplicações em P&D do ano-base anterior. (art. 25, § 3º, do Decr. nº. 

5.906/06)

31/Março Prazo limite para entrega de relatório a que se refere o art. 7º da Port. Interm. 

MDIC/MCT nº 237 de 29/12/08, para fabricantes de terminais portáteis de 

telefonia celular (telefones celulares)

31/Março Prazo limite para as aplicações em P&D,de qualquer natureza, ref. ao ano-

base anterior, inclusive pagamentos antecipados a terceiros, em projetos 

conveniados. (art. 34, inciso III, do Decr. nº. 5906/06) 

31/Março Prazo limite para depósitos (sem acréscimo de 12%) no FNDCT/CT-Info (art. 

10 § 3º, do Decr. nº. 5906/06) e/ou nos programas considerados prioritários 

pelo CATI para cobrir saldos de aplicações em P&D do ano-base anterior (art. 

25, § 3º, do Decr. nº. 5.906/06)

30/Abril Prazo limite para depósito no FNDCT da parcela ref. ao 1º trimestre do ano-

base. (art.8, § 1º, inciso III, do Decr. nº. 5.906/06)

31/Maio Prazo limite para entrega de relatório a que se referem o art. 6º da Port. In-

term. MDIC/MCT nº 17 de 20/01/09, art. 7º da Port. Interm. MDIC/MCT nº 20 

de 20/01/09 e o art. 3º da Port. Interm. MDIC/MCT nº 50 de 03/02/09, para 

fabricantes de notebooks, desktops e servidores.

31/Julho Prazo limite para aplicação (com acréscimo de 12%) no Programa de Apoio 

ao Desenvolvimento do Setor de Tecnologias da Informação de saldo residual 

das aplicações em P&D ref. ao ano-base anterior (art. 35 do Decr. nº. 5.906/06) 

31/Julho Prazo limite para entrega do Relatório Demonstrativo ref. ao ano-base ante-

rior (art. 33 do Decr. nº. 5.906/06) 

31/Julho Prazo limite para depósito no FNDCT da parcela ref. ao 2º trimestre (art.8, § 

1º, inciso III, do Decr. nº. 5.906/06)

31/Outubro Prazo limite para depósito no FNDCT da parcela ref. ao 3º trimestre (art.8, § 

1º, inciso III, do Decr. nº. 5.906/06)

31/Dezembro Fim do ano-base para computo do faturamento incentivado que servirá de 

base de cálculo das obrigações de P&D.

Fonte: http://www.geosync.com.br/calendarioanual.htm
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lei do bem

A MP do Bem, depois Lei do Bem (Capítulo III da Lei nº 11.196 11/2005), está 

prevista na Lei de inovação
1�H�FULD�LQFHQWLYRV�ÀVFDLV�GH�DSRLR�jV�DWLYLGDGHV�GH�SHV-

quisa, desenvolvimento e inovação tecnológica das empresas (MARTINS, 2006).

Foi regulamentada pelo decreto nº 5.798 de 06/2006.

Vários capítulos na MP e na Lei do Bem GLVS}HP�VREUH�LQFHQWLYRV�ÀVFDLV�
SDUD�D�LQRYDomR�WHFQROyJLFD��5HVVDOWD�VH�TXH�R�FHQWUR�GH�DWHQomR�p�D�HPSUH-
VD���Apresenta visão do Modelo Interativo do Processo de Inovação 

Fundamentos principais

A OHL�������, mais conhecida pela Lei do Bem, foi alterada pela lei 11.487, de 

15 de junho de 2007. O capítulo III�GD�OHL�WUDWD�GH�LQFHQWLYRV�ÀVFDLV�SDUD�SHVVRDV�
jurídicas que realizam pesquisa e desenvolvimento de inovação tecnológica. Na 

OHJLVODomR�EUDVLOHLUD�� LQRYDomR�WHFQROyJLFD�VLJQLÀFD�FRQFHSomR�GH�QRYR�SURGXWR�
RX�SURFHVVR�GH�IDEULFDomR�TXH�LQFOXD�IXQFLRQDOLGDGHV�TXH�FRQÀJXUHP�PHOKRULDV�
e ganho de qualidade ou produtividade.

2V�LQFHQWLYRV�ÀVFDLV�VH�GHVGREUDP�HP�GHGXo}HV�WDQWR�QR�,PSRVWR�GH�5HQGD�
como na Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL). Há também dedução do 

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para as empresas que investirem na 

compra de equipamentos para P&D.

$OpP�GD�GHGXomR�GH�LPSRVWRV��D�/HL�GR�%HP�SHUPLWH�VXEYHQo}HV�ÀQDQFHLUDV�
por parte de órgãos governamentais de fomento à pesquisa. As empresas de com-

provada atuação em pesquisa e desenvolvimento tecnológico poderão contratar 

pesquisadores com mestrado ou doutorado para dedicação à inovação tecnológica. 

A alteração na lei, através da inclusão do artigo 19-A, vem, por um lado, pri-

vilegiar as instituições de ensino e pesquisa, que desenvolvem trabalhos aplica-

dos que podem levar mais de dez anos para se concretizar. Por outro, a mudança 

atinge as empresas que passam a dividir com as instituições em questão a escassa 

YHUED�GHVWLQDGD�j�LQRYDomR��$V�LQG~VWULDV�WrP�ÀQDOLGDGH�GLIHUHQWH�Mi�TXH�GHYHP�
ser estimuladas a inovar para agregar valor a sua produção e aumentar a compe-

titividade nos mercados interno e externo.

1��$UW�����GD�/HL�GH�,QRYDomR
A União fomentará a inovação na empresa mediante a FRQFHVVmR�GH� ,QFHQWLYRV�ÀVFDLV com 
YLVWDV�QD�FRQVHFXomR�GRV�REMHWLYRV�HVWDEHOHFLGRV�QHVWD�/HL�
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Principais Benefícios e Incentivos Fiscais da lei do Bem

�� Dedução de 100% dos dispêndios com Inovação Tecnológica da Base de 

calculo (BC) do IR e da CSLL

I - dedução, para efeito de apuração do lucro líquido, de valor correspon-

dente à soma dos dispêndios realizados no período de apuração com 

pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, classi-

ÀFiYHLV�FRPR�GHVSHVDV�RSHUDFLRQDLV�SHOD�OHJLVODomR�GR�,PSRVWR�VREUH�D�
Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, ou como pagamento na forma prevista 

no § 1º deste artigo;

�� Dedução de mais 60% dos dispêndios com Inovação Tecnológica da Base 

de calculo (BC) do IR e da CSLL 

Art. 8º Sem prejuízo do disposto no art. 3º, a partir do ano-calendário de 

2006, a pessoa jurídica poderá excluir do lucro líquido, na determina-

ção do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o valor corresponde a até 

sessenta por cento da soma dos dispêndios realizados no período de 

apuração com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tec-

QROyJLFD��FODVVLÀFiYHLV�FRPR�GHVSHVDV�SHOD�OHJLVODomR�GR�,53-��QD�IRUPD�
do inciso I do caput do art. 3º.

�� Dedução poderá chegar até 80% dos dispêndios com Inovação Tecnoló-

gica da Base de calculo (BC) IR e da CSLL, incrementando o número de 

pesquisadores (RH)

§ 1º A exclusão de que trata o caput deste artigo poderá chegar a:

 I - até oitenta por cento, no caso de a pessoa jurídica incrementar o 
número de pesquisadores contratados no ano-calendário de gozo do 

incentivo em percentual acima de cinco por cento, em relação à média 

de pesquisadores com contratos em vigor no ano-calendário anterior ao 

de gozo do incentivo;

II - até setenta por cento, no caso de a pessoa jurídica incrementar o 
número de pesquisadores contratados no ano-calendário de gozo do 

incentivo até cinco por cento, em relação à média de pesquisadores com 

contratos em vigor no ano calendário anterior ao de gozo do incentivo.

�� Dedução poderá chegar até mais 100% dos dispêndios, através de paga-

mentos vinculados a patente concedida ou cultivar registrado

§ 4o Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1o deste artigo, a pessoa 

jurídica poderá excluir do lucro líquido, na determinação do lucro real e 
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da base de cálculo da CSLL, o valor de até vinte por cento da soma 
dos dispêndios ou pagamentos vinculados à pesquisa tecnológica 
e desenvolvimento de inovação tecnológica objeto de patente con-
cedida ou cultivar registrado;

�� �Redução de 50% de IPI

II - redução de cinquenta por cento do Imposto sobre Produtos In-
GXVWULDOL]DGRV�²�,3,�incidente sobre equipamentos, máquinas, aparelhos 

e instrumentos, bem como os acessórios sobressalentes e ferramentas 

que acompanhem esses bens, destinados à pesquisa e ao desenvolvimen-

to tecnológico;

�� Depreciação Integral (originalmente acelerada duas vezes maior que a 

usual)

III - depreciação integral, no próprio ano da aquisição, de equipamen-

tos, máquinas, aparelhos e instrumentos, novos, destinados à utilização 

nas atividades de pesquisa  tecnológica e desenvolvimento de inovação 

tecnológica, para efeito de apuração do IRPJ e  CSLL;

�� �Amortização Acelerada 

IV - amortização acelerada, mediante dedução como custo ou despesa 

operacional, no período de apuração em que forem efetuados, dos dis-

pêndios relativos à aquisição de bens intangíveis, vinculados exclusiva-

mente às atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de ino-

YDomR�WHFQROyJLFD��FODVVLÀFiYHLV�QR�DWLYR�GLIHULGR�GR�EHQHÀFLiULR��SDUD�
efeito de apuração do IRPJ;

�� �&UpGLWR�GR�LPSRVWR�VREUH�D�UHQGD�UHWLGR�QD�IRQWH�D�EHQHÀFLiULRV�UHVLGHQWHV
Art. 3º, V do Decreto: “crédito do imposto sobre a renda retido na fonte, 

LQFLGHQWH�VREUH�RV�YDORUHV�SDJRV��UHPHWLGRV�RX�FUHGLWDGRV�D�EHQHÀFLiULRV�
residentes ou domiciliados no exterior, a título GH�UR\DOWLHV��GH�DVVLVWrQ-
FLD�WpFQLFD�RX�FLHQWtÀFD�H�GH�VHUYLoRV�HVSHFLDOL]DGRV, previstos em con-

tratos de transferência de tecnologia averbados ou registrados nos termos 

da Lei nº9.279, de 14 de maio de 1996, nos seguintes percentuais: 

- vinte por cento, relativamente aos períodos de apuração encerrados a 

partir de 1º de janeiro de 2006, até 31 de dezembro de 2008; 

- dez por cento, relativamente aos períodos de apuração encerrados a 

partir de 1º de janeiro de 2009, até 31 de dezembro de 2013”;
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�� �Redução a zero do imposto de renda retido na fonte para remessas para 

o exterior 

Art. 3º, VI do Decreto: “redução a zero da alíquota do imposto sobre a 
renda retido na fonte nas remessas efetuadas para o exterior destina-

das ao UHJLVWUR�H�PDQXWHQomR�GH�PDUFDV��SDWHQWHV�H�FXOWLYDUHs”.

�� �Tratamento das MPEs 

Art. 7º: poderão ser também deduzidas como despesas operacionais, 

na forma do inciso I do caput do art. 3o e do art. 4o, as importân-
cias transferidas a microempresas e empresas de pequeno porte 

de que trata a Lei no 9.841, de 5 de outubro de 1999, destinadas à 

execução de pesquisa tecnológica e de desenvolvimento de inovação 

tecnológica de interesse e por conta e ordem da pessoa jurídica que 

promoveu a transferência, ainda que a pessoa jurídica recebedora 

dessas importâncias venha a ter participação no resultado econômico 

do produto resultante.

§ 2o As importâncias recebidas na forma do caput deste artigo não 
constituem receita das microempresas e empresa de pequeno por-
te, nem rendimento do inventor independente, desde que utilizadas 

integralmente na realização de pesquisa ou desenvolvimento de inova-

ção tecnológica.

§ 3o Na hipótese do § 2o deste artigo, para as microempresas e empresas 

de pequeno porte de que trata o caput deste artigo que apuram o 

imposto sobre a renda com base no lucro real, os dispêndios efetuados 

com a execução de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação 

tecnológica não serão dedutíveis na apuração do lucro real e da base de 

cálculo da CSLL.

Alterações na lei do Bem

$�/HL�5RXDQHW�GD�,QRYDomR��/HL�Q���������GH���������

�� �Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 2006 (PLC 124/06), depois transforma-

do na Lei no. 11.487 de  junho/2007, alterou o dispositivos da Lei do Bem

�� �$V�HPSUHVDV�EHQHÀFLDGDV�SRGHUmR�H[FOXLU�GR�OXFUR�OtTXLGR��EDVH�GH�FiO-
culo do IRPJ) e da base de cálculo da CSLL no mínimo a metade e no má-

ximo duas vezes e meia o valor de investimentos em projeto executado 
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SRU�,QVWLWXLomR�&LHQWtÀFD�H�7HFQROyJLFD��,&7���FRQIRUPH�VXD�GHÀQLomR�QD�
Lei de Inovação

�� �,QVWLWXLomR�&LHQWtÀFD�H�7HFQROyJLFD���,&7��yUJmR�RX�HQWLGDGH�GD�DGPLQLV-

tração pública que tenha por missão institucional, dentre outras, exe-

FXWDU�DWLYLGDGHV�GH�SHVTXLVD�EiVLFD�RX�DSOLFDGD�GH�FDUiWHU�FLHQWtÀFR�RX�
tecnológico;

Diferentemente dos projetos desenvolvidos por ICTs privadas, as ICTs 

públicas somente poderão receber recursos os projetos apresentados pelas ICTs 

previamente aprovados por comitê permanente de acompanhamento de ações 

GH�SHVTXLVD� FLHQWtÀFD�H� WHFQROyJLFD�H�GH� LQRYDomR� WHFQROyJLFD�� FRQVWLWXtGR�SRU�
representantes do MCT, MDIC e ME.

�� �Captura de projetos via chamada pública

- CHAMADA PÚBLICA MEC/MDIC/MCT – 01/2007

Objetivo: promover e incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de pro-

cessos e produtos inovadores no País, tendo em vista o bem público, o pro-

gresso da ciência, a autonomia tecnológica do país, a associação entre ICT 

H�HPSUHVDV��D�ÀP�GH�DSULPRUDU�R�DPELHQWH�HPSUHVDULDO�QDFLRQDO�H�UHJLR-

nal, bem como dinamizar a obtenção de direitos de propriedade industrial 

e intelectual pelas ICT e pelas empresas nacionais, mediante concessão 

GH�LQFHQWLYRV�ÀVFDLV�D�SURMHWRV�GH�SHVTXLVD�FLHQWtÀFD�H�WHFQROyJLFD�H�GH�
inovação tecnológica

- Recursos limitados;

- Temas priorizados;

- Apresentação de propostas  em meio eletrônico;

- Fluxo contínuo anual.

$�/HL�Q�����������GH��������

�� �A Lei do Bem passou a contemplar empresas que se utilizam dos benefí-

FLRV�ÀVFDLV�GD�/HL�GH�,QIRUPiWLFD�
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�� �A Lei nº 11.774 não liberou completamente as empresas da Lei de Infor-

mática para os benefícios.

- Para as atividades de informática e automação destas empresas, a 

alteração traz apenas o EHQHItFLR�GD�H[FOXVmR�GH������D����� dos 

dispêndios com inovação da base de cálculo do IR e CSLL.

- Para as atividades não relacionadas à informática e automação, se 

EHQHÀFLDP�GH�todos os outros benefícios da lei do Bem (deprecia-

ção e amortização acelerada, redução do IPI, crédito do IRRF, redução à 

zero do IRRF, etc.)

- A alteração QmR�FRQWHPSOD�D�UHGXomR�GH�����Go IPI.

�� �5HGDomR�ÀQDO�GR�$UW�����GD�OHL�
-  Art. 26. O disposto neste Capítulo não se aplica às pessoas jurídicas que 

utilizarem os  benefícios  de que tratam as Leis nos 8.248, de 23 de outu-

bro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e  10.176, de 11 de janeiro 

de  2001, observado o art. 27 desta Lei.

§ 1º A pessoa jurídica de que trata o caput, relativamente às atividades de 

informática e  automação, poderá  deduzir, para efeito de apuração do lu-

cro real e da base de cálculo da CSLL  o valor correspondente a até cento 
e sessenta por cento dos dispêndios realizados no período de apuração 

com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica.

§ 2º A dedução de que trata o § 1o poderá chegar a até cento e oitenta 
por cento dos dispêndios em função do número de empregados pes-

TXLVDGRUHV�FRQWUDWDGRV�SHOD�SHVVRD�MXUtGLFD��QD�IRUPD�D�VHU�GHÀQLGD�HP�
regulamento.

§ 3º A partir do período de apuração em que ocorrer a dedução de que 

trata o § 1º deste artigo, o valor da depreciação ou amortização relativo 

aos dispêndios, conforme o caso, registrado na escrituração comercial 

deverá ser adicionado ao lucro líquido para efeito de determinação do 

lucro real.

§ 4º A pessoa jurídica de que trata caput, que exercer outras atividades 
DOpP�GDTXHODV�TXH�JHUDUDP�RV�EHQHItFLRV�DOL�UHIHULGRV��SRGHUi�XVX-
IUXLU�� HP� UHODomR� D� HVVDV� DWLYLGDGHV, os benefícios de que trata este 

Capítulo

- A Lei nº 11.774 alterou também a depreciação acelerada:

Para qualquer setor, a depreciação agora é integral (mudança no Art. 17. III)
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III - depreciação integral, no próprio ano da aquisição, de máquinas, equi-
SDPHQWRV���DSDUHOKRV�H�LQVWUXPHQWRV��QRYRV��GHVWLQDGRV�j�XWLOL]DomR�QDV�DWL-
vidades de pesquisa  tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, 
para efeito de apuração do IRPJ e  CSLL;

$�/HL�Q����������GH��������

�� Artigo previsto na MP 428 e vetado na lei, voltou como emenda  na  MP 

443, posteriormente como Projeto de Lei de Conversão n. 30 de 2008 e 

agora Lei nº 11.908, de 03/03/2009

- Para os setores de TI, em relação à capacitação de SW, a dedução é em 

dobro, ou seja, dedução de 100% adicional (Art. 13)

Art.13. As empresas dos setores de tecnologia de informação - TI e de 

tecnologia da informação e  da comunicação - TIC poderão excluir do 

lucro líquido os custos e despesas com  capacitação de pessoal que 

atua no desenvolvimento de programas de computador  (software), 

para efeito de apuração do lucro real, sem prejuízo da dedução normal

2�'HFUHWR�Q��������GH��������

�� 5HGDomR�ÀQDO�GR�$UW�����GR�GHFUHWR�
-  Art. 16. O disposto neste Decreto não se aplica às pessoas jurídicas que 

utilizarem os benefícios de que tratam as Leis no 8.248, de 23 de outubro 

de 1991, no 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e no 10.176, de 11 de janeiro 

de 2001.

...

§ 2º A exclusão de que trata o § 1o poderá chegar a:

I - até cento e setenta por cento, ...

II - até cento e oitenta por cento, ...

...

§ 5º Para efeito deste artigo, consideram-se atividades de informática e 

automação as exploradas com o intuito de produzir os seguintes bens e 

serviços:

I - componentes eletrônicos a semicondutor, optoeletrônicos, bem como 

os respectivos insumos de natureza eletrônica;

II - máquinas, equipamentos e dispositivos baseados em técnica digital, 

com funções de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, comu-

tação, transmissão, recuperação ou apresentação da informação, seus res-

pectivos insumos eletrônicos, partes, peças e suporte físico para operação;
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III - programas para computadores, máquinas, equipamentos e disposi-

tivos de tratamento da informação e respectiva documentação técnica 

associada (software );

IV - serviços técnicos associados aos bens e serviços descritos nos incisos 

I, II e III;

9� �� DSDUHOKRV� WHOHI{QLFRV� SRU� ÀR� FRP� XQLGDGH� DXVFXOWDGRU�PLFURIRQH�
VHP�ÀR��TXH�LQFRUSRUHP�FRQWUROH�SRU�WpFQLFDV�GLJLWDLV��&yGLJR������������
da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM;

VI - terminais portáteis de telefonia celular, Código 8517.12.31 da NCM; 

ou

9,,���XQLGDGHV�GH�VDtGD�SRU�YtGHR��PRQLWRUHV���FODVVLÀFDGDV�QDV�6XESRVL-
ções 8528.41 e 8528.51 da NCM, desprovidas de interfaces e circuitarias 

para recepção de sinal de rádio frequência ou mesmo vídeo composto, 

próprias para operar com máquinas, equipamentos ou dispositivos base-

ados em técnica digital da Posição 8471 da NCM (com funções de coleta, 

tratamento, estruturação, armazenamento, comutação, transmissão, re-

cuperação ou apresentação da informação).

Resumo dos Incentivos Fiscais da lei do Bem

4XDGUR����5HVXPR�GRV�SULQFLSDLV�LQFHQWLYRV�ÀVFDLV�GD�OHL�GR�EHP�

Fonte: http://www.cdt.unb.br/atividades/view/janelas/materialEventos/56/A_Lei_do_Bem_e_

sua_aplicacao_em_Empresas_de_TI_Eduardo_Grizendi.pdf
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Resumo dos benefícios da lei do Bem

([HPSOR�GH�DSOLFDomR��/HL�GR�%HP

Fonte: http://www.cdt.unb.br/atividades/view/janelas/materialEventos/56/A_Lei_do_Bem_e_

sua_aplicacao_em_Empresas_de_TI_Eduardo_Grizendi.pdf

Quadro 4: Estimativa de benefícios da lei do bem.

Projeto Modelo
Compra de Equipamentos: 1.000.000,00

Total de despesas operacionais do Projeto: 1.000.000,00

               Serviços de Terceiros: 600.000,00

               RH da empresa alocado ao projeto 300.000,00

               Remessa para registro de patentes no exterior: 100.000,00

Total de Dispêndios do Projeto: 2.000.000,00

IPI (Alíquota de 10%)                                             100.000,00

         Desconto de 50%: Art.: 3, Inc.: II):                                                                            50.000,00                                     

Depreciação acelerada integral:

         Normal 10%:                                                  100.000,00

         Acelerada Integral:                                     1.000.000,00

         IR – 25%                                                         250.000,00

         Ganho Financeiro 10% (chute!):                                                                                       25.000,00

IRRF remessas ao exterior:

         IR sobre remessa - 15%:                                  15.000,00

         Ganho redução a zero:                                                                                     15.000,00           

Exclusão da BC do IR:

         60% das despesas operacionais do IR: (Caput Art. 8º)    600.000,00

         IR – 25%                                                                                         150.000,00

Exclusão da BC da CS:

         60% das despesas operacionais do IR: (Caput Art. 8º)     600.000,00

         CS – 9%                                                                                                           54.000,00                  

Ganho total na operação:                                                                       294.000,00

                                                                                                                                                         14,7 %
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GESTÃO E COMERCIAlIZAÇÃO
DE TECNOlOGIA

�ƌŝƐƟŶĂ�DĂƌŝĂ�YƵŝŶƚĞůůĂ͕��ĚŶŝůĚŽ��ŶĚƌĂĚĞ�dŽƌƌĞƐ

Introdução

Um dos gargalos constantes é a lacuna de transferência de tecnologia para 

a sociedade dos produtos desenvolvidos e apropriados, seja por empresas, seja 

pelo setor acadêmico, seja até por inventores independentes. O Gestor sempre se 

GHSDUD�FRP�G~YLGDV�GR�WLSR����&RPR�LQWHQVLÀFDU�D�WUDQVIHUrQFLD�GH�WHFQRORJLD�H�
D�FRPHUFLDOL]DomR"����&RPR�DXPHQWDU�D�TXDOLGDGH"����&RPR�DXPHQWDU�R�UHWRUQR�
ÀQDQFHLUR�H�HFRQ{PLFR"����&RPR�PHOKRUDU�D�UHODomR�HQWUH�DV�SDUWHV"

'H�IDWR��XP�JHVWRU�GH�WHFQRORJLD�QmR�GHYH��SRU�UD]}HV�ÀQDQFHLUDV�H�PRUDLV��
“engavetar” uma tecnologia que foi desenvolvida e apropriada, visto que dentro 

da instituição o gestor é cobrado por seus superiores, acionistas e colegas. Além 

disso, ele também é cobrado pela sociedade, pois se espera que as tecnologias 

desenvolvidas sirvam para melhorar as condições de vida da população. Tais con-

dições podem ser medidas pelo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), e pelo 

desempenho da região através do Produto Interno Bruto (PIB).

No entanto, para realizar essa transferência, o Gestor deve conhecer a tec-

nologia e ter uma ideia clara de como ela se posiciona frente às outras tecnolo-

gias, aos seus competidores, e ao mercado. Para isso são necessárias ferramentas 

e habilidades que, usualmente, não são ainda bem detalhadas na sua formação e 

nas quais nem sempre os gestores estão treinados com casos concretos para de-

VHQYROYHUHP�DV�KDELOLGDGHV�HVSHFtÀFDV�
3DUD�FRPSUHHQGHU�FRPR�XPD�WHFQRORJLD�HVSHFtÀFD�VH�SRVLFLRQD�IUHQWH�D�RX-

tras tecnologias, é indispensável realizar uma Busca de Anterioridade com o obje-

tivo de avaliar se a tecnologia desenvolvida já foi anteriormente desenvolvida por 

outrem, apropriada, ou se já está até sendo até utilizada pela sociedade.

Para compreender melhor como a tecnologia a ser avaliada se insere na so-

ciedade, realiza-se uma Prospecção Tecnológica, pela qual são levantadas todas as 

WHFQRORJLDV�H[LVWHQWHV��YLVDQGR�LGHQWLÀFDU�R�HVWiJLR�GH�PDWXULGDGH�GD�WHFQRORJLD�

CAPITUlO 7
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mapeada, aspectos onde ela já tem outras tecnologias concorrentes, e lacunas 

a serem preenchidas onde é possível que a tecnologia ou suas variações sejam 

competitivas.

No processo de Busca de Anterioridade e de Prospecção Tecnológica ocorre 

XVXDOPHQWH� D� LGHQWLÀFDomR�GH�7HFQRORJLDV�&RPSHWLGRUDV�H�GH�7HFQRORJLDV�$ÀQV�
que podem ser incorporadas à tecnologia que está sendo mapeada, se tornando par-

ceiras com alto potencial de sucesso, podendo aumentar seu impacto sinérgico. 

1RV�HVWXGRV�GH�PHUFDGR�p�SRVVtYHO� LGHQWLÀFDU�SURGXWRV�TXH� VmR�DPHDoDV�
FRPHUFLDLV��e�WDPEpP�SRVVtYHO�LGHQWLÀFDU�3DUFHLURV�H�&RPSHWLGRUHV�&RPHUFLDLV��
1HOHV�WDPEpP�SRGH�VH�LGHQWLÀFDU�R�S~EOLFR�DOYR�TXH�HVWDUi�XWLOL]DQGR�D�WHFQROR-

gia em estudo.

De posse destes estudos de mapeamentos tecnológicos e comerciais, passa-

-se então à fase de Valoração e Plano de Negócios onde se estima qual o preço da 

tecnologia e se concretiza como ela pode ser transferida para o mercado.

(QWmR�VH�SDVVD�j�IDVH�GH�1HJRFLDomR�TXH�GHÀQH�RV�WHUPRV�GD�7UDQVIHUrQFLD�
da Tecnologia. Nela, é indispensável que cada um dos parceiros se sinta ganhando 

YDQWDJHQV�GH�PRGR�D�TXH�D�SDUFHULD�IUXWLÀTXH�H�FRQWLQXH�QR�IXWXUR�
Vem então a fase de “colocar no papel”, ou seja, traduzir em Termos Contra-

tuais o que foi acordado entre os parceiros.

$�)LJXUD���PRVWUD�XP�ÁX[RJUDPD�GDV�HWDSDV�UHOHYDQWHV�SDUD�D�JHVWmR�H�FR-

mercialização de tecnologia, realizando, desse modo a transferência para a socie-

dade de modo frutuoso em termos econômicos e pessoais, e com segurança que 

permita ao Gestor ser reconhecido pelos seus pares e pela sociedade.

Neste capítulo mostraremos aspectos de cada uma destas etapas, com seus 

pontos fortes e com os cuidados que se deve ter em relação aos pontos fracos para 

que os resultados sejam recompensadores e sólidos, e para que sejam baseados em 

números concretos e não apenas em “feelings” e “intuições”.
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Busca de anterioridade e Prospecção Tecnológica

A Busca de Anterioridade visa investigar se a tecnologia a ser comercializa-

GD�Mi�H[LVWH�H�LGHQWLÀFDU�WHFQRORJLDV�TXH�VHMDP�PXLWR�SDUHFLGDV�RX�DÀQV�H�TXH�Mi�
tenham sido divulgadas ou já estejam sendo utilizadas.

Tanto a Busca de Anterioridade como a Prospecção Tecnológica requerem 

basicamente os seguintes tipos de buscas:

��'RPtQLR�S~EOLFR�DWUDYpV�GH�SXEOLFDo}HV�FLHQWLÀFDV�

��'RPtQLR�S~EOLFR�DWUDYpV�GH�SXEOLFDo}HV�HP�JHUDO�

��7HFQRORJLD�DSURSULDGD�SRU�3URSULHGDGH�,QGXVWULDO�

A expressão Domínio Público compreende toda a informação que foi parti-

lhada com a sociedade e para a qual não existem direitos de propriedade tecno-

lógica. Compreende artigos, anais de congressos, seminários, trabalhos de con-

clusão de curso (TCC), dissertações de mestrado e teses de doutorado, relatórios 

técnicos de projeto que tenham sido publicados, etc.

Figura 1: Fluxograma das etapas relevantes para a gestão e comercialização de tecnologia.
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As tecnologias de domínio público podem ser utilizadas por qualquer um.

O Brasil publica um percentual dos artigos ligeiramente abaixo do seu per-

centual de população, no entanto o seu percentual de patentes é cerca de 100 ve-

zes menor. É, portanto, um grande fornecedor de tecnologia ao Domínio Público, 

dando-a de graça a quem a quiser utilizar para produzir e comercializar bens.

De fato, como mais da metade dos desenvolvedores de tecnologia do Brasil 

se encontram no setor acadêmico, e como mais de três quartos da pesquisa e do 

GHVHQYROYLPHQWR�WHFQROyJLFR�VmR�ÀQDQFLDGRV�SHOR�JRYHUQR�EUDVLOHLUR�DWUDYpV�GH�
fontes de impostos, ocorre que produtos e tecnologias desenvolvidos com recur-

sos públicos brasileiros, ao serem publicados, não revertem para melhorias do 

próprio povo brasileiro, tendo os brasileiros que adquirir, muitas vezes a preços 

altos, a própria tecnologia concretizada em produtos de mercado.

Assim, alguns destes conhecimentos disseminados gratuitamente pelos in-

ventores e autores brasileiros têm sido utilizados por outros para comercializa-

ção de produtos que, depois, são adquiridos pelos próprios desenvolvedores do 

conhecimento no Brasil. Desse modo, em alguns casos, comprometem a soberania 

do país no que tange ao aumento de seu PIB e IDH.

Para obter informações de domínio público, é comum acessar bancos de 

informação como a ISI Web of Knowledge e Web of Science (http://pcs.isiknow-

ledge.com), o Portal de Periódicos da CAPES (www.capes.gov.br), SciELO (http://

www.scielo.org/php/index.php), páginas de internet de congressos e eventos, 

entre outras.

Um outro modo de obter informação tecnológica são as publicações em ge-

ral. Um modo de obter esta informação são os buscadores automáticos de internet 

como Google, Altavista, Ask, Wikipédia etc. Nesse caso, a informação obtida não 

está ainda referendada por seus pares e precisa ser analisada com muito cuidado 

SDUD�VHU�YHULÀFDGD�H�YDOLGDGD�
0XLWDV�YH]HV�HVWD�LQIRUPDomR�GH�SXEOLFDo}HV�HP�JHUDO�UHÁHWH�YLV}HV�HPSUH-

VDULDLV��FRPR�QR�FDVR�GDV�SiJLQDV�GH�LQWHUQHW�GH�HPSUHVDV��UHÁHWH�YLV}HV�SHVVRDLV�
de pesquisadores, como no caso de trabalhos em congresso que não tenham tido 

XPD�UHIHUHQGDJHP�FXLGDGRVD��H�UHÁHWH�YLV}HV�SHVVRDLV�HP�JHUDO�FRPR�QR�FDVR�GRV�
blogs e páginas pessoais de internet.

Temos ainda o caso das revistas e publicações com vieses políticos, ou aque-

ODV�RQGH�RV�UHSyUWHUHV�QmR�WHQKDP�VyOLGR�FRQKHFLPHQWR�FLHQWtÀFR�H�SXEOLTXHP�
matérias que são colagens de diversas abordagens e temas, o que pode levar a 

conclusões errôneas.

,QGHSHQGHQWHPHQWH�GD�IDOWD�GH�FRQÀDELOLGDGH�GHVWH�WLSR�GH�LQIRUPDomR�WHF-

nológica, ela deve ser analisada com muito cuidado, pois pode ser considerada 

como Anterioridade para a tecnologia a ser avaliada.
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A tecnologia apropriada por propriedade industrial tem direitos de comer-

cialização e fabricação, sejam eles já concedidos ou expectativas de direito. No 

%UDVLO�R�yUJmR�JRYHUQDPHQWDO�FULDGR�SDUD�HVVH�ÀP�p�R�,QVWLWXWR�GH�3URSULHGDGH�
Industrial (INPI).

Existem vários tipos de propriedade industrial, sendo que suas modalida-

GHV�H�HVSHFLÀFLGDGHV�SRGHP�YDULDU�GH�SDtV�SDUD�SDtV��1R�FDVR�GR�%UDVLO��RV�WLSRV�
de Propriedade Industrial mais comuns são: patentes de invenção (PI), patentes 

PRGHOR�GH�XWLOLGDGH��08���PDUFDV��VRIWZDUHV��LQGLFDo}HV�JHRJUiÀFDV��H�GHVHQKRV�
industriais.

Existem acordos internacionais que regulam a propriedades intelectual. 

O Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual relaciona-

dos ao Comércio (ADPIC - TRIPS), usualmente denominado TRIPS, é uma proteção 

jurídica que visa reduzir a pirataria internacional, reconhecendo a relação entre 

o comércio internacional e os direitos de propriedade intelectual.

O TRIPS possui dois mecanismos básicos contra as infrações à propriedade 

intelectual: a elevação do nível de proteção em todos os Estados membros e a ga-

rantia da observação dos direitos de propriedade intelectual. Trata dos direitos de 

DXWRU�H�FRQH[RV��PDUFDV��LQGLFDo}HV�JHRJUiÀFDV��GHVHQKRV�LQGXVWULDLV��SDWHQWHV��
WRSRJUDÀDV�GH�FLUFXLWRV�LQWHJUDGRV��SURWHomR�GR�VHJUHGR�GH�QHJyFLR�H�FRQWUROH�GD�
concorrência desleal. Estabelece princípios básicos, quanto à existência, abran-

gência e ao exercício dos direitos de propriedade intelectual. 

O Tratado de Cooperação em Matéria de Patentes (PCT), Patent Cooperation 
Treaty, foi estabelecido em 19 de junho de 1970 e entrou em vigor no Brasil em 

1978. Até abril de 2007 existiam 137 países signatários do PCT. Tem como objetivo 

VLPSOLÀFDU��WRUQDQGR�PDLV�HÀFD]�H�HFRQ{PLFR��WDQWR�SDUD�R�XVXiULR�FRPR�SDUD�RV�
órgãos governamentais encarregados na administração do sistema de patentes, 

o procedimento a seguir no caso de uma solicitação para proteção patentária em 

vários países. No que se refere ao pedido internacional, o PCT prevê basicamente 

o depósito internacional e uma busca internacional.

Para registro internacional de marcas, existe o Acordo de Madri de 14 de 

abril de 1891, que foi revisto em Estocolmo em 14 de julho de 1967 e alterado em 

Genebra em 28 de setembro de 1979. O Protocolo Relativo ao Acordo de Madri 

Referente ao Registro Internacional de Marcas foi adotado em Madri em 27 de 

junho de 1989.

A Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMP), World Intel-
lectual Property Organization (WIPO), é um órgão que articula as ações inter-

nacionais referentes à Propriedade Intelectual, em estreita sintonia com a 

Organização Mundial do Comércio (OMC), World Trade Organization (WTO). Em 

22 de dezembro de 1995 foi assinado o Acordo entre a Organização Mundial 



C
a

p
a

c
it

a
ç
ã

o
 e

m
 I

n
o

v
a

ç
ã

o
 T

e
c
n

o
ló

g
ic

a
 p

a
r
a

 E
m

p
r
e

s
á

r
io

s
 

190

C
a

p
a

c
it

a
ç
ã

o
 e

m
 I

n
o

v
a

ç
ã

o
 T

e
c
n

o
ló

g
ic

a
 p

a
r
a

 E
m

p
r
e

s
á

r
io

s
 

190

da Propriedade Intelectual e da Organização Mundial do Comércio que tem 

por objeto o estabelecimento de mecanismos adequados para esta cooperação. 

Ele estabelece definição de siglas (Artigo 1º), leis e regulamentos (Artigo 2º), 

implementação do Artigo 6 da Convenção de Paris para os efeitos do TRIPS 

(Artigo 3º), assistência técnico-jurídica e cooperação técnica (Artigo 4º), e dis-

posições finais (Artigo 5º).

$�OHJLVODomR�HVSHFtÀFD�GH�SURSULHGDGH�LQGXVWULDO�GRV�SDtVHV�TXH�ID]HP�SDUWH�
da OMPI pode ser vista em http://www.wipo.int/wipolex/en/index.jsp.

A Concessão da Carta Patente é um monopólio que o Estado permite ao ti-

tular, que pode ser uma empresa ou uma pessoa física, pelo prazo de vigência de 

acordo com o tipo de propriedade industrial.

O Brasil, assim como na maioria dos países, demora mais tempo para o INPI 

examinar as patentes do que o tempo para colocar os produtos no mercado. Isto 

se deve ao número reduzido de funcionários federais, aos trâmites dos processos, 

e ao grande número de solicitações de patentes protocoladas em relação à média 

mensal processada.

Ora, como uma patente de invenção (PI) tem vigência de apenas 20 anos e 

uma patente modelo de utilidade tem vigência de apenas 15 anos, e como o perí-

odo de exame e concessão da patente pode levar cerca de 50% da sua vigência, no 

Brasil usualmente se comercializam produtos com solicitação de patentes e não 

apenas os produtos já com a concessão da Carta Patente.

Para obter esta informação existem diversos bancos de patentes que são de 

acesso aberto como, por exemplo, a do INPI, a United States Patent and Tradema-

UN�2IÀFH��86372���D�(XURSHDQ�3DWHQW�2IÀFH��(32���6FRSXV��'HUZHQW�,QQRYDWLRQV�
Index (Derwent).

A prospecção tecnológica é usualmente mais ampla do que a Busca de An-

WHULRULGDGH�H�FRPSUHHQGH�DOJXQV�SDVVRV�D�PDLV�FRPR�D�LGHQWLÀFDomR�GH�SDGU}HV�
$�SURVSHFomR� WHFQROyJLFD� WHP� FRQWULEXtGR� VLJQLÀFDWLYDPHQWH�QD� JHUDomR�

de políticas de longo-termo, de estratégias e de planos, e na fundamentação nos 

processos de tomada de decisão referentes à pesquisa, ao desenvolvimento e à 

inovação (P&D&I). Ela utiliza essencialmente patentes, artigos e informação cor-

porativa que não só são o depositório do conhecimento especializado, como ali-

cerçam legalmente a economia. O INPI tem um sistema de Alertas Tecnológicos, 

para divulgar pedidos de patentes publicados internacionalmente, referentes a 

FDPSRV�HVSHFtÀFRV�
$WUDYpV�GH�HVWDWtVWLFDV�GH�SDWHQWHV�p�SRVVtYHO�LGHQWLÀFDU�SDGU}HV�GH�HYROX-

ções anuais, de apropriações por empresas, por países, por inventores e intera-

o}HV�HQWUH�HPSUHVDV�RX�DWp�LQYHQWRUHV��3RGHP�VH�LGHQWLÀFDU�JDUJDORV�H�RSRUWXQL-
dades, temas de busca, parcerias de pesquisa, entre outros.
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Por exemplo, na Figura 2 pode-se observar um dos resultados do mapea-

mento tecnológico para a cadeia produtiva de biodiesel. Entre outros detalhes, 

observa-se que, à época em que foi realizado, existiam ainda poucos artigos e pa-

tentes em blendas ou misturas de biodieseis (Figura 2 A), craqueamento e rota 

FHOXOyVLFD��)LJXUD���E���XVR�GR�HWDQRO�FRPR�LQVXPR�SDUD�D�UHDomR�GH�WUDQVHVWHULÀ-

cação (Figura 2 C) e micro algas (Figura 2 D). 

É também importante olhar não apenas o Brasil, mas os demais países de 

modo a observar a sua atuação no tema de interesse. Por exemplo, na captura e 

sequestro de dióxido e carbono, Carbon Capture and Storage, (CCS) onde a publi-

FDomR�GH� DUWLJRV� FLHQWLÀFRV�PRVWURX� FUHVFLPHQWR� H[SRQHQFLDO�� FRUUHVSRQGHQWH�
a um tema emergente, as colaborações entre países mostram que o esforço nes-

te sentido está bastante internacionalizado (Figura 3). Pode-se observar que os 

países que mais pesquisam CCS e que têm interações com outros países são os 

Estados Unidos da América do Norte (ESA), Inglaterra, Canadá, França, Austrália, 

Alemanha, Noruega, Holanda, Japão e Itália.

Figura 2: Resultados do mapeamento tecnológico para a cadeia produtiva de biodiesel, com patentes 
e artigos por (A) tema; (B) processo de produção de biodiesel, com detalhe com as patentes brasi-
leiras; (C) alcoois; (D) óleos, com detalhe das patentes brasileiras [Reproduzida sob permissão de 
Química Nova, vol.32, p. 793, 2009. © Sociedade Brasileira de Química].
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,GHQWLÀFDomR�GH�3DUFHLURV��&RPSHWLGRUHV�H�$PHDoDV�
Tecnológicas

O campo tecnológico onde a tecnologia de interesse se insere pode ser 

HQFRQWUDGR�DWUDYpV�GD�EXVFD�GH�FyGLJRV�GH�FODVVLÀFDomR�LQWHUQDFLRQDO��,3&��RX�
europeia (ECLA). De fato, cada patente, ao ser depositada, recebe pelo menos 

GRLV�FyGLJRV�UHIHUHQWHV�j�FRQVWLWXLomR�H�DR�XVR��FXMRV�VLJQLÀFDGRV�SRGHP�VHU�RE-

tidos em inglês na EPO e na OMPI e em português no INPI. O produto só pode ser 

comercializado se o código estiver correto. Por exemplo, se uma caneta tiver o 

código de objeto de decoração, não poderá ser vendida para escrever (registrar 

informação).

Sob o aspecto tecnológico, é muito importante observar o contexto onde a 

tecnologia é desenvolvida. 

Inicialmente se olha sob o aspecto dos produtos tecnológicos similares que 

Mi�WrP�ÀQDOLGDGHV�LJXDLV�RX�PXLWR�SDUHFLGDV��RFXSDQGR�D�IDWLD�GH�PHUFDGR�GH�LQ-

teresse.

Figura 3: Países que mais publicam em captura e sequestro de dióxido de carbono (CCS) eviden-
ciando sua produção nacional e publicações transnacionais conjuntas (cada bolinha amarela é um 
artigo; o número total de artigos está entre parênteses) [Quintella, 2010].
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Deve-se observar com cuidado especial as novas tecnologias que estão sen-

do desenvolvidas e que podem ser uma ameaça, pois podem tirar a tecnologia de 

interesse do mercado, seja por terem menor custo, seja por aspectos ambientais e 

sociais ou até para agradar ao consumidor.

$V�WHFQRORJLDV�FRPSHWLGRUDV�WDPEpP�GHYHP�VHU�LGHQWLÀFDGDV�H�GHYH�VHU�UH-

alizada uma comparação cuidadosa das suas vantagens técnicas por alguém com 

experiência na área de interesse.

Quando se observam as patentes e artigos, deve já ser feita uma análise cui-

GDGRVD�YLVDQGR�LGHQWLÀFDU�SRVVtYHLV�SDUFHULDV��VHMD�FRP�RXWUDV�RUJDQL]Do}HV�TXH�
tenham tecnologias complementares à desenvolvida, seja com empresas que pos-

VDP�ÀFDU�UHVSRQViYHLV�SRU�SURGX]LU�DOJXPDV�GDV�SHoDV��DFHVVyULRV��UHDJHQWHV��LQ-

sumos, ou até que possam vir a adquirir os co-produtos da tecnologia de interesse. 

'HYH�VH�DLQGD�LGHQWLÀFDU�RV�HVSHFLDOLVWDV�QR�WHPD��DXWRUHV��LQYHQWRUHV��HWF���
A observação, sob o aspecto tecnológico, da cadeia produtiva como um todo 

permite avaliar se a tecnologia pode ser complementar ou ser complementada 

com algumas das tecnologias que foram encontradas na busca de anterioridade 

ou na prospecção tecnológica.

A região central da Figura 4 mostra um exemplo para o caso da cadeia pro-

dutiva do biodiesel numa visão integrada. Nesse caso, é importante observar ma-

WpULDV�SULPDV�H�LQVXPRV��UHDomR��WUDQVIRUPDomR���SURFHVVR�GH�SURGXomR�H�SXULÀFD-

ção, controle de qualidade, transporte, armazenamento e estocagem, co-produtos 

�HÁXHQWHV�H�VXESURGXWRV���XVR�H�HPLVV}HV�
Aqui se deve olhar com especial cuidado, a disponibilidade de insumos, a 

WUDQVIRUPDomR�GH�HÁXHQWHV�H�VXESURGXWRV�HP�FRSURGXWRV��'H�PRGR�JHUDO��p�XVXDO�
se denominar de co-produtos o que tem mercado para venda, e de subprodutos 

R�TXH�VH�YHQGH�VH�FRPSHQVDU�HFRQRPLFDPHQWH��(ÁXHQWH�p�XVXDOPHQWH�R�TXH�p�
descartado e muitas vezes tem que ser tratado antes do descarte, dando prejuízo. 

No entanto, sob o ponto de vista da comercialização, todos podem ser considera-

dos como co-produtos, pois necessitam ser reutilizados para reduzir os impactos 

ambientais e para maximizar os resultados da energia aplicada. Estes co-produtos 

podem agregar valor e se constituir em outras fontes de renda importantes, po-

dendo consistir num fator para viabilizar a comercialização da tecnologia.

É, assim, essencial ter a visão geral das potencialidades reais da tecnologia 

de interesse e de quais potencialidades poderiam se reforçadas ou até associadas 

às originais, de modo a tornar o produto tecnologicamente mais robusto e sólido. 

Atualmente é muito comum que as potencialidades que são incorporadas visem 

tornar o produto mais versátil e ambientalmente mais correto. Muitas vezes se 

busca que os efeitos da tecnologia de interesse sejam sinérgicos em vários usos. 

Um exemplo são os alimentos funcionais que podem reduzir a concentração de 
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radicais livres no organismo, repor minerais, etc. Outro exemplo do dia a dia é 

a incorporação de diversas funções em telefonia portátil, como rádio, televisão, 

acesso a correio eletrônico, redes sociais virtuais, etc.

,GHQWLÀFDomR�GH�3DUFHLURV��&RPSHWLGRUHV�H�$PHDoDV�
&RPHUFLDLV�H Público Alvo

Sob o aspecto comercial, certamente o Gestor já está vivenciando no seu 

quotidiano e a curto prazo diversas parcerias e diversos competidores. Também 

certamente já tem mapeadas as ameaças comerciais que são possíveis vislumbrar 

no tempo atual e no curto prazo.

No entanto é deveras importante que o Gestor possa avaliar não apenas o 

curto prazo, mas também o médio e longo prazos, de modo a poder planejar como 

o seu negócio se irá posicionar e se preparar para o futuro. O problema é como 

Figura 4: Cadeia produtiva do biodiesel: P&D&I e seu entorno com o arcabouço legal e econômico [Re-
produzida sob permissão de Química Nova, vol.32, p. 793, 2009. © Sociedade Brasileira de Química].
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ID]r�OR�FRP�EDVH�QDV�LQIRUPDo}HV�TXH�SRVVXL�H�TXH�VmR�FRQÀiYHLV��H�QmR�GHSHQGHU�
de pareceres subjetivos e de projeções de dados dos quais não tem como saber se 

outros fatores não irão alterar estas projeções no médio e longo prazo.

Para isso deve ser utilizada a informação obtida durante a prospecção tec-

QROyJLFD��HVSHFLDOPHQWH�DV�LGHQWLÀFDo}HV�GH�SDGU}HV�GH�WHFQRORJLDV��WLSR�GH�SUR-

dutos, temas, fornecedores, mercados, demandas, balanças comerciais, arcabou-

ços legais, controles ambientais, entre outros. Por exemplo, a Figura 4 mostra 

em seu círculo externo os aspectos legais, de regulação, econômicos e ambientais 

relativos à cadeia produtiva do biodiesel. São estes os entornos que permitem que 

uma cadeia produtiva seja factível e que podem tornar a tecnologia viável comer-

cialmente.

Devem-se analisar também os aspectos sociais e os paradigmas culturais 

que têm potencial mercadológico alto. A escolha futura do que utilizar e de como 

o utilizar deve levar em conta estes fatores sob pena do mercado não ter a recep-

tividade esperada.

1HVVD�HWDSD�p�YLWDO�GHÀQLU�R�SXEOLFR�DOYR�GD�WHFQRORJLD�GH�LQWHUHVVH��3DUD�
LVVR�GHYH�VH�FODVVLÀFDU�R�TXH�p�UHDOPHQWH�GHPDQGDGR�WHFQRORJLFDPHQWH�FRPR�QH-

cessidade básica, e o que seria uma necessidade criada pelas ações de marketing e 

propaganda e por estímulo ao status social.

Um dos maiores erros de avaliação do Gestor é a tentação de olhar o mundo 

pelos seus próprios olhos, o que leva a distorções do tamanho do público alvo e 

QmR�SHUPLWH�GHÀQLU�R�VHX�SHUÀO�FRUUHWR��FRUUHQGR�R�ULVFR�GH�GLVWRUFHU�R�HVFRSR�GD�
comercialização da tecnologia de interesse.

valoração e Plano de Negócios

A valoração de uma tecnologia de interesse leva em conta todos os aspectos 

anteriormente descritos. Além disso, é necessário um plano de negócios que seja 

resistente ao período de tempo em que se espera comercializar a tecnologia.

Existem diversos métodos de valoração de tecnologia.

Temos por exemplo o de Fluxo de Caixa Descontado (DCF), Discounted Cash 
Flow, que relaciona o lucro ao longo do tempo com o risco da tecnologia. Tem as 

vantagens de utilizar dados numéricos concretos, no entanto as taxas de retorno 

podem variar muito, as premissas de risco a serem utilizadas são difíceis, e é ten-

dencioso quando se utiliza para uma tecnologia muito nova, dando usualmente 

resultados negativos para tecnologias emergentes.

Existem diversas fórmulas matemáticas que relacionam o custo para gerar 

a tecnologia e os custos com apropriação dessa tecnologia através de propriedade 
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industrial com os riscos que ela apresenta, como a NVP, regras dos 25%, simula-

ções usando métodos Monte Carlo, opções reais e a comparação com o preço de 

mercado de produtos similares.

Para que o plano de negócios seja consistente é usual levar em conta a aná-

OLVH�GR�PHUFDGR��R�SODQR�GH�PDUNHWLQJ��R�SODQR�RSHUDFLRQDO��R�SODQR�ÀQDQFHLUR��D�
FRQVWUXomR�GH�FHQiULRV��H�D�DYDOLDomR�HVWUDWpJLFD��$�PDLRU�GLÀFXOGDGH�p�REWHU�RV�
aspectos mais técnicos e que tenham maior facilidade de serem traduzidos em 

números.

Negociação

$�SDUWLU�GR�PRPHQWR�HP�TXH�HVWmR�LGHQWLÀFDGRV�RV�SDUFHLURV��p�QHFHVViULR�
que seja iniciada a negociação. Esta deve levar em conta aspectos comerciais, mas 

deve ter muito cuidado com os aspectos de ativo intangível que podem valer mais 

do que a própria tecnologia de interesse.

As boas práticas de negociação recomendam fortemente que o gestor faça 

DQWHV�XPD�SODQLOKD�RQGH�HVWHMDP�H[SOLFLWDPHQWH�GHÀQLGRV�RV�VHJXLQWHV�DVSHFWRV��
descrição da tecnologia, prazos, objeto de negociação, propriedade da tecnologia, 

acordos relacionados que já existam anteriormente, grau de desenvolvimento da 

tecnologia, escopo da negociação (licença, desenvolvimento conjunto, etc.), tec-

nologias derivadas ou paralelas desenvolvidas no decorrer do termo contratual, 

melhorias realizadas na tecnologia, sub-licenciamentos e entrada de novos par-

FHLURV��SUHYLVmR�GR�DWLYR�LQWDQJtYHO�QR�FDVR�GH�IDOrQFLD��WHUULWyULR�JHRJUiÀFR�RQGH�
R�WHUPR�FRQWUDWXDO�p�YiOLGR��FDPSR�GH�XWLOL]DomR�GD�WHFQRORJLD��DVSHFWRV�ÀQDQFHL-
ros, prazos, versões futuras do termo contratual, compromissos de cada parte, e 

WHPDV�FRQWURYHUVRV�H�LQGHÀQLGRV�GH�FDGD�SDUWH�
2V�SDUWLFLSDQWHV�GD�QHJRFLDomR�GHYHP�VHU�SURÀVVLRQDLV�TXH�WHQKDP�SHUÀV�

diferentes e complementares, sendo os aspectos técnicos, empresariais e comer-

ciais bastante relevantes.

Os negociadores devem estabelecer, antes da negociação, as planilhas de 

termos abordando cada item de interesse para os parceiros conforme a Tabela 1 

Para isso, devem realizar um estudo detalhado da outra parte da negociação, de 

modo a melhor compreenderem as necessidades, as demandas, e as possibilidades 

de interação mútua.
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É vital que o resultado da negociação seja vantajoso para ambos, começando 

uma relação frutuosa que pode se estender por longo período.

Recomenda-se fortemente que os advogados só participem como apoio e 

sem voz, deste modo dando opiniões quando forem indagados da possibilidade 

legal de concretização do que os negociadores estão antevendo como o melhor 

FHQiULR�SDUD�DPERV��2�VHX�SDSHO�QmR�p�GHÀQLU�R�TXH�VHUi�UHDOL]DGR��H�VLP�YLDELOL]DU�
em Termos Contratuais do que for consensuado pelas partes. 

7HUPRV�GH�VLJLOR��$FRUGRV�H�&RQWUDWRV

No Brasil, o arcabouço legal vigente tem como destaques a Lei da Inovação 

Lei nº 10.973 de 2 de dezembro de 2004 e o Decreto nº 5.563 de 11 de Outubro de 

�����TXH�HVWDEHOHFHP�PHGLGDV�GH�LQFHQWLYR�j�LQRYDomR�H�j�SHVTXLVD�FLHQWtÀFD�H�
tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à capacitação e ao alcance da au-

tonomia tecnológica e ao desenvolvimento industrial do País, nos termos dos arts. 

218 e 219 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que é a atual 

lei fundamental e suprema do Brasil, servindo de parâmetro de validade a todas as 

demais espécies normativas, situando-se no topo do ordenamento jurídico.

Tabela 1: Exemplo de itens para a planilha de termos abordando cada item de interesse para os 
parceiros.

Tecnologia
O que é licenciado na tecnologia?

Etapa do desenvolvimento da tecnologia

Propriedade Intelectual

Política de Propriedade Intelectual da organização

Aspectos técnicos duvidosos

Objeto da negociação 
O que é permitido  fazer com a tec-
nologia?

Tipo de acordo (exclusivo, não exclusivo, etc.)

Partes da tecnologia (reivindicações ou quais patentes do 

portfólio)

'LUHLWRV�GH�PRGLÀFDU�H�PHOKRUDU

Financeiro
Quanto custa a tecnologia?

Royalties

Custos de desenvolvimento tecnológico já realizado a realizar

Lump-Sum ou pagamento inicial

Limitação de responsabilidade dado o risco

Royalties mínimos

Penalidades

Indenizações

Atualizações e manutenção
O que vai acontecer com a tecnologia 
no futuro?

Usos correlatos

Transferência de know-how

Assistência técnica

Estratégia e vantagens do negócio
Quais os prós e contras da tecnolo-
gia?

O que é negociável

O que não é negociável

O que eu quero e a outra parte tem

O que eu tenho que a outra parte precisa
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Seus artigos abordam de modo amplo os diversos setores da sociedade bra-

sileira e regulamentam o estímulo à construção de ambientes especializados e 

cooperativos de inovação (Capítulo II), estímulo à participação das Instituições de 

Ciência e Tecnologia (ICTs) no processo de inovação (Capítulo III), estímulo à ino-

vação nas empresas (Capítulo IV), estímulo ao inventor independente (Capítulo 

V), e fundos de investimento em empresas cuja atividade principal seja a inovação 

(Capítulo VI).

Os termos contratuais podem ser de várias naturezas e terem vários objetos, 

de acordo com as necessidades dos interesses representados pelos negociadores. 

Aqui mostraremos apenas alguns deles que são mais utilizados.

Os Termos de Sigilo usualmente resguardam as partes entre si na conten-

ção das informações que, por exemplo, forem partilhadas nas negociações, forem 

geradas durante o desenvolvimento das tecnologias de interesse e de suas tecno-

logias paralelas, ou durante a associação para comercialização da tecnologia de 

interesse.

Os Acordos entre Parceiros de Invenção são utilizados quando é criado um 

ou mais produtos tecnológicos com mais de um titular, como por exemplo, uma 

SDWHQWH��1HOHV�VmR�HVWDEHOHFLGDV�DV�UHJUDV�HQWUH�RV�WLWXODUHV��VHQGR�GHÀQLGR�R�RE-

jeto do contrato, os direitos comercialização, a gestão da patente, o sigilo e dispo-

sições gerais usuais.

Os contratos de licenciamento são utilizados quando os parceiros preten-

dem que terceiros utilizem a tecnologia.

Os convênios de pesquisa conjunta visam implementação de ações destina-

das à elaboração de estudos e desenvolvimento de projetos P&D&I, criação de in-

fra-estrutura, e formação e capacitação de recursos humanos. São utilizados para 

desenvolvimentos tecnológicos conjuntos de tecnologias que podem potenciali-

zar os usos, desempenho e a abrangência de mercado da tecnologia de interesse.

Várias minutas e esqueletos de contratos podem ser obtidos em versão edi-

tável (Word) no Portal da Inovacao da Rede NIT-NE (www.portaldainovacao.org).

Considerações Finais: Etapas de Gestão visando 
Comercialização

Cada Gestor deve avaliar o quanto deve ser investido em cada etapa de ges-

tão e comercialização de tecnologia, seja de recursos humanos, seja de recursos 

ÀQDQFHLURV�RX�GH�WHPSR��$�GHFLVmR�GHYH�HVWDU�GH�DFRUGR�FRP�R�VHX�SODQR�GH�QHJy-

cios da empresa e com sua visão e planejamento estratégico para o médio e longo 

prazos.
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A ética e o respeito humano devem permear o dia-a-dia do Gestor de Tecno-

logia de modo a que ele consiga transformar criações de seres humanos em bem 

estar social, através de melhoria do PIB e do IDH, sem, no entanto, esquecer-se do 

ser humano que é a matéria prima para a criação da tecnologia.
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METROlOGIA

Ayrton de Sá Brandim

Introdução

O sucesso econômico dos países depende de sua capacidade para fabricar 

H�FRPHUFLDOL]DU�SURGXWRV�H� VHUYLoRV�TXH�SDVVDUDP�SRU�XP�HÀFLHQWH� VLVWHPD�GH�
medição e uma série de testes. Por exemplo, a manutenção da saúde humana de-

SHQGH�EDVLFDPHQWH�GD�FDSDFLGDGH�GH�VH� ID]HU�XP�GLDJQyVWLFR�HÀFD]�� ID]HQGR�R�
WUDWDPHQWR�DGHTXDGR��HP�TXH�PHGLo}HV�FRQÀiYHLV�VmR�HVVHQFLDLV�� ,VVR�WDPEpP�
mantém uma indústria mundial estimada em bilhões de dólares.

Outro exemplo bastante atualizado desse padrão internacional é a cons-

trução do Europeu Airbus A380, com partes sendo fabricadas no Reino Unido, 

na Espanha, na Alemanha e na França, sendo então transportadas para a Fran-

ça para montagem. Para conseguir este objetivo, tornou-se necessário realizar 

medições de alta exatidão sobre um intervalo de 50 metros para que fosse 

possível vencer o desafio de se atingir uma incerteza de apenas 50 micrô-

metros. Até bem recentemente, isto era tecnologia de laboratório, e mesmo 

agora representa um desafio aos melhores rastreadores de laser. Esse tipo de 

colaboração internacional de negócios e a qualidade do produto seriam im-

possíveis de se conseguir sem uma rigorosa validação das medições dimensio-

nais entre os diversos institutos nacionais de metrologia e de laboratórios dos 

países envolvidos. Independentemente das áreas de engenharia, a metrologia 

tem profundas implicações em expressivo número de outras áreas da ciência 

e tecnologia.

'HÀQLomR�GD�0HWURORJLD

Segundo Carlos Sousa (2010), em sua publicação “Cadernos Técnicos – Me-

WURORJLD��1RWDV�+LVWyULFDVµ��DSUHVHQWD�TXH�D�GHÀQLomR�GH�0HWURORJLD�QmR�WHP�VLGR�

CAPITUlO 8
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TXHVWmR�WRWDOPHQWH�SDFtÀFD��(QWHQGLDP�DOJXQV�TXH�D�0HWURORJLD�FRQVWLWXtD�XP�
“domínio dos conhecimentos relativos à medição”. Outros, apoucando a Metrolo-

gia, sugeriam que era um conjunto de técnicas que «assessoravam» a instrumen-

tação! Mas há muito que a Metrologia ultrapassou a fase de ser considerada como 

um domínio do conhecimento dentro da instrumentação ou conjunto de conhe-

cimentos abrangendo várias ciências. Agora é reconhecida como uma verdadeira 

ciência, embora recorrendo a muitas outras - como é normal em todos os outros 

domínios e ciências.

Segundo o Vocabulário Internacional de Metrologia - VIM, criado pela Por-

WDULD�GR�,10(752�Q������GH����GH�VHWHPEUR�GH������GHÀQH�D�PHWURORJLD (metro-
logy / métrologie) como sendo a “Ciência da medição que abrange todos os proces-
VRV�WHyULFRV�H�SUiWLFRV�UHODWLYRV�jV�PHGLo}HV��TXDOTXHU�TXH�VHMD�D�LQFHUWH]D��HP�TXDLVTXHU�
FDPSRV�GD�FLrQFLD�RX�GD�WHFQRORJLDµ� Um dos aspectos importantes relacionados à 

0HWURORJLD�p�D�FRGLÀFDomR�GRV�FRQKHFLPHQWRV�UHODWLYRV�jV�PHGLo}HV�H�XQLGDGHV�
de medida. Não é somente na Física que a Metrologia ocupa um papel relevante, 

de uma maneira geral, ela ocupa um papel importante em todas as ciências, sendo 

encarada como uma ciência básica.

O que é Metrologia?

A Metrologia é a ciência das medições, abrangendo todos os aspectos teó-

ricos e práticos que asseguram a precisão exigida no processo produtivo, procu-

rando garantir a qualidade de produtos e serviços através da calibração de instru-

mentos de medição, seja ele analógico ou eletrônico, e da realização de ensaios, 

sendo a base fundamental para a competitividade das empresas. Também diz res-

peito ao conhecimento dos pesos e medidas e dos sistemas de unidades de todos 

os povos, antigos e modernos.

$�0HWURORJLD�WDPEpP�JDUDQWH�D�TXDOLGDGH�GR�SURGXWR�ÀQDO�IDYRUHFHQGR�DV�
QHJRFLDo}HV�SHOD�FRQÀDQoD�GR�FOLHQWH��VHQGR�XP�GLIHUHQFLDGRU�WHFQROyJLFR�H�FR-

mercial para as empresas. Reduz o consumo e o desperdício de matéria-prima 

pela calibração de componentes e equipamentos, aumentando a produtividade. 

E ainda reduz a possibilidade de rejeição do produto, resguardando os princípios 

éticos e morais da empresa no atendimento das necessidades da sociedade em que 

está inserida, evitando desgastes que podem comprometer sua imagem no merca-

do. Portanto, a metrologia é uma ferramenta imprescindível para:



M
et

ro
lo

gi
a

203

a) Avaliar conformidade de produtos e processos;

b) Assegurar relações comerciais justas;

c) Promover a cidadania; 

d) Assegurar reconhecimento nacional e internacional.

Histórico da Metrologia no Brasil1

A primeira menção expressa à atividade metrológica, em documentos co-

ORQLDLV�� UHIHUH�VH� SUHFLVDPHQWH� j� ÀVFDOL]DomR� GR� IXQFLRQDPHQWR� GRV�PHUFDGRV�
locais. Igualmente a Portugal, o funcionário da colônia mais diretamente ligado 

FRP�D�ÀVFDOL]DomR�GH�SHVRV�H�PHGLGDV�HUD�R�DOPRWDFp��2V�DOPRWDFpV�HUDP�HOHLWRV�
em número de dois mensalmente pela Câmara Municipal, eles tinham como fun-

ção básica manter o bom funcionamento dos mercados e do abastecimento de 

JrQHURV��DOpP�GH�ÀVFDOL]DU�REUDV�H�PDQWHU�D�FLGDGH�OLPSD��&RPR�SDUWH�GDV�DWULEXL-
o}HV�GRV�DOPRWDFpV��LQFOXtD�VH�YHULÀFDU�PHQVDOPHQWH��MXQWDPHQWH�FRP�R�HVFULYmR�
da almotaçaria, os pesos e medidas.

Para os gêneros submetidos a um controle mais rígido, a Coroa cuidava da 

melhor organização das atividades metrológicas. Um exemplo disso é o estabele-

cimento do monopólio do tabaco, que levou, em 1702, à criação do Juiz da Balança 

do Tabaco, nas alfândegas de Salvador e Recife. No caso das minas, o regimento 

do Intendente do Ouro, de 26 de setembro de 1735, mencionava expressamente 

sua obrigação de manter as balanças e marcos da intendência calibrados, pesando 

o ouro corretamente, sem prejuízo das partes nem da Fazenda Real, atribuição 

mantida no regimento de 1751.

A ampliação dos ofícios metrológicos na administração colonial ganharia 

seu último impulso com a vinda da família real em 1808 e o aumento das ativi-

dades comerciais no Brasil. Em 28 de janeiro de 1811, por exemplo, um decreto 

criava o lugar de medidor da Alfândega da Capitania de Pernambuco. Foi através 

da Lei Imperial nº 1.157, 26 de junho de 1862, que D.Pedro II colocou o Brasil como 

XPD�GDV�SULPHLUDV�QDo}HV�GR�PXQGR�D�DGRWDU�RÀFLDOPHQWH�R�VLVWHPD�PpWULFR�GH-

cimal.

1�'LVVHUWDomR�GH�0HVWUDGR�GH�5HJLQDOGR�6LOYD��&RQVLGHUDo}HV�VREUH�R�HQVLQR�GD�PHWURORJLD�HP�QtYHO�
WpFQLFR�LQFRUSRUDQGR�GHPDQGDV�GR�VHWRU�SURGXWLYR��38&�5LR���������S)
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Dez anos mais tarde, pelo Decreto nº 5.089, de 18 de setembro de 1872, foram 

expedidas as instruções provisórias para a execução da Lei, e o Decreto nº 5169, de 

11 de dezembro do mesmo ano, regulamentou sua aplicação, cabendo às prefeitu-

UDV�D�LQFXPErQFLD�GH�FDOLEUDU�H�ÀVFDOL]DU�RV�SHVRV�H�PHGLGDV�
Esta legislação deixou de ser usada por ter-se tornado obsoleta e anacrôni-

ca diante do progresso da indústria mecânica, sempre aperfeiçoando e criando 

novos tipos de medida e instrumento de medição. Dentro desse contexto surge 

a nova Lei Metrológica Nacional através do decreto-lei n.º 592, de 4 de agosto de 

1938, regulamentada pelo Decreto nº 4.257, de 16 de junho de 1939, completando, 

assim, a Legislação de Pesos e Medidas.

Nesse período, os assuntos referentes à Metrologia eram tratados pelo Con-

selho de Metrologia, que foi o responsável pela criação do Instituto Nacional de 

Pesos e Medidas (INPM), em 29 de dezembro de 1961, pela Lei n.º 4.048. Devido ao 

fato de, no início dos anos 70, o Brasil atravessar uma importante fase de desen-

volvimento, a metrologia deixa de ser analisada separadamente e passa a ser ana-

lisada dentro de um contexto mais abrangente que inclui a normalização técnica 

e a qualidade industrial.

Organização da Metrologia

Basicamente, a metrologia está dividida em três grandes áreas:

D��0HWURORJLD�&LHQWtÀFD��É aquela que trata do desenvolvimento da ciência 

das medições; da determinação das constantes fundamentais da Física, em cujos 

YDORUHV��SUHIHUHQFLDOPHQWH��VH�IXQGDPHQWDP�DV�GHÀQLo}HV�GDV�XQLGDGHV�GR�6LVWHPD�
Internacional (SI), estabelecendo as bases para a concepção e harmonização 

de escalas de medida; para a realização, manutenção e disseminação dessas 

unidades; para o estabelecimento da exatidão e caracterização de propriedades 

físico-químicas das matérias; das técnicas, procedimentos e incertezas associadas 

ao processo de medição; do desenvolvimento e uso dos padrões de referência, 

DVVHJXUDQGR�FRQÀDELOLGDGH�PHWUROyJLFD�DR�FRPSOH[R�SURFHVVR�GH�GLVVHPLQDomR�
das unidades ao longo da cadeia hierárquica da rastreabilidade e das comparações 

interlaboratoriais.

e� j� PHWURORJLD� FLHQWtÀFD� RX� IXQGDPHQWDO� TXH� FRPSHWH� DVVHJXUDU� D�
rastreabilidade dos padrões nacionais de medida aos padrões internacionais de 

mais alta exatidão mantidos sob a custódia do Bureau Internacional de Pesos e 

Medidas (BIPM-Sèvres). Pela sua lógica universal de comportamento, metrologia, 
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IDYRUHFH� D� FRRSHUDomR� WpFQLFD� H� FLHQWtÀFD� HQWUH� QDo}HV� H� FRQVWLWXL�VH� HP�
instrumento de serventia ao homem e à sociedade. Em função de sua aplicação, 

PHWURORJLD�URWXOD�VH�FRPR�FLHQWtÀFD��LQGXVWULDO�RX�OHJDO��http://www.banasme-

WURORJLD�FRP�EU�WH[WRV�DVS"FRGLJR ����	VHFDR UHYLVWD).

b)  Metrologia Industrial: É o emprego da Metrologia no chão-de-fábrica 

H� ODERUDWRULDO�� YLVDQGR� FRQWURODU� DV� HVSHFLÀFDo}HV� WpFQLFDV� H�RX�R�SURFHVVR de 

fabricação de um produto, constituindo-se em uma tecnologia fundamental para 

a Garantia da Qualidade.

%HQHÀFLDQGR�VH�GRV�DYDQoRV�GD�PHWURORJLD�FLHQWtÀFD��D�PHWURORJLD�LQGXV-

trial aplica os referidos conhecimentos metrológicos no desenvolvimento da in-

dústria e na melhoria da qualidade de produtos e serviços, de forma a assegurar-

�OKHV�D�QHFHVViULD�FRQIRUPLGDGH�FRP�HVSHFLÀFDo}HV�WpFQLFDV��QD�FDOLEUDomR�GRV�
padrões metrológicos da indústria e sua rastreabilidade aos padrões nacionais; no 

conhecimento de base tecnológica para assegurar a competitividade de produtos; 

na gestão das técnicas de medição e no atendimento às exigências impostas por 

normas técnicas e expectativas de clientes e usuários

c)  Metrologia legal: É a parte da metrologia que trata das unidades de 

medida, métodos de medição e instrumentos de medição em relação às exigências 

técnicas e legais obrigatórias, cujo objetivo é assegurar uma garantia pública do 

ponto de vista da segurança e da exatidão das medições. (Fonte: OIML - Organiza-

ção Internacional de Metrologia Legal)

José Cartaxo Reis destaca o efeito do fenômeno da globalização nos merca-

GRV�H�QD�SURGXomR�LQGXVWULDO��LQGX]LQGR�R�DXPHQWR�VLJQLÀFDWLYR�GD�QHFHVVLGDGH�
da melhoria do sistema de medição, reforçando com isso a importância da metro-

logia no desenvolvimento sócio-econômico das populações.

Os acordos comerciais que vêm sendo estabelecidos em nível internacio-

nal implicam que os signatários aceitem não só os resultados das medições como 

também os sistemas de controle praticados pelas outras partes, o que pressupõe 

a existência de sistemas nacionais de medição coerentes e internacionalmente 

compatíveis, a par de legislações metrológicas harmonizadas e de processos de 

avaliação de conformidade equivalentes. Assim, José Cartaxo destaca a importân-

cia da metrologia legal nesse contexto, pois essa assume um papel crucial, ao ga-

UDQWLU�D�H[DWLGmR�GR�UHVXOWDGR�GDV�PHGLo}HV�QRV�OLPLWHV�GHÀQLGRV�UHJXODUPHQWH��
WRUQDQGR�DV�WUDQVDo}HV�PDLV�MXVWDV�H�HÀFD]HV�

A sua ação tem igualmente por objetivo a defesa do consumidor, conceito 

que embora recente, se encontra intimamente associado ao que se designa por 
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moderna Metrologia Legal. Nas últimas décadas, a necessidade de proteger a 

sociedade noutros domínios, tais como a saúde, segurança, ambiente, recursos 

naturais, conduziu ao aparecimento de novas leis e regulamentos de contro-

OH�PHWUROyJLFR�SDUD�LQVWUXPHQWRV�GH�PHGLomR�HVSHFtÀFRV��DXPHQWDQGR�R�FDP-

po de aplicação da Metrologia Legal, que num passado relativamente próximo 

se cingia praticamente às transações comerciais. Para este salto em frente da 

Metrologia Legal contribuiu igualmente o acelerado desenvolvimento técnico 

H�WHFQROyJLFR�YHULÀFDGR�QRV�~OWLPRV�DQRV��DR�GLVSRQLELOL]DU�QRYDV�iUHDV�GH�DWL-
vidade para a medição.

A abrangência da metrologia legal no Brasil:

- Aprovação de modelos de instrumentos e medidas materializadas;

- Avaliação dos produtos compulsórios (obrigatórios por lei);

- Coordenação da Rede Nacional de Metrologia Legal (RNML), através da 

delegação supervisionada de competência aos Estados da Federação, utili-

zando os seus Institutos de Pesos e Medidas (IPEM´s).

Importância da Metrologia no Cenário Mundial e no Brasil

D’Elia, no seu texto “Metrologia: Análise e Contexto”, destaca que o mer-

cado metrológico deve ser entendido no seu aspecto mais amplo, ou seja, em to-

das as etapas envolvidas na elaboração do produto ou serviço. É um mercado em 

crescimento com muitas oportunidades e demandas emergentes, principalmente 

nesse ambiente globalizado.

Os produtos e serviços devem seguir padrões (normas técnicas) cada vez 

mais exigentes e com tolerâncias mais reduzidas, o que requer maior capacidade 

de medição, acompanhamento constante da redução de desperdícios e principal-

mente inovação.

No texto que trata das ´Diretrizes Estratégicas para a Metrologia Bra-
VLOHLUD������²�����µ destaca que as medições estão presentes de maneira direta 

ou indireta no nosso cotidiano e em praticamente todos os processos de tomada 

de decisão, a metrologia é imersa, envolvendo a indústria, o comércio, a saúde, a 

segurança, a defesa e o meio ambiente, para citar apenas algumas áreas. Alguns 

dados interessantes:

�� &RPpUFLR�0XQGLDO�FUHVFH�DSUR[LPDGDPHQWH�HP�WRUQR�GH������SD�
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�� $V�RSHUDo}HV�PHWUROyJLFDV�FRUUHVSRQGHP�D�FHUFD�GH����GR�3,%�GDV�
QDo}HV�GHVHQYROYLGDV�

�� $SUR[LPDGDPHQWH�����GR�FRPpUFLR�PXQGLDO�p�DIHWDGR�SRU�SDGU}HV��
QRUPDV� RX� UHJXODPHQWRV� �2(&'��� LVVR� VLJQLÀFD� DSUR[LPDGDPHQWH�
€20billion do comércio nos Estados Unidos e na Comunidade Euro-
SHLD�

�� 9iULRV�HVWXGRV�LQGLFDP�TXH�R�FXVWR�FRP�D�DGHTXDomR�Vy�´SDGU}HVµ�
SRGH�FXVWDU�DWp�����GRV�FXVWRV�GH�SURGXomR��(FRQRPLDV�HP�GHVHQ-
YROYLPHQWR�VmR�SDUWLFXODUPHQWH�DIHWDGDV�

-  As operações de medições e pesagens na Europa representam um valor 

equivalente a 6% do PIB; enquanto que somente os custos das medições 

representam cerca de 10 a 15% dos custos de produção.

Nos últimos anos, a importância da metrologia no Brasil e no mundo cres-

FHX�VLJQLÀFDWLYDPHQWH�HP�UD]mR��SULQFLSDOPHQWH��GH�IDWRUHV�FRPR�

��$�HOHYDGD�FRPSOH[LGDGH�H�VRÀVWLFDomR�GRV�PRGHUQRV�SURFHVVRV�LQGXV-

triais, intensivos em tecnologia e comprometidos com a qualidade e a 

FRPSHWLWLYLGDGH��UHTXHUHQGR�PHGLo}HV�GH�DOWR�UHÀQDPHQWR�H�FRQÀDEL-
lidade para um grande número de grandezas;

- A busca constante por inovação, como exigência permanente e cres-

cente do setor produtivo do País, para competitividade, propiciando o 

desenvolvimento de novos e melhores processos e produtos. Ressalta-

�VH�TXH�PHGLo}HV�FRQÀiYHLV�SRGHP�OHYDU�D�PHOKRULDV�LQFUHPHQWDLV�GD�
qualidade, bem como a novas tecnologias, ambos importantes fatores 

de inovação;

- A crescente consciência da cidadania e o reconhecimento dos direitos 

do consumidor e do cidadão, amparados por leis, regulamentos e usos 

e costumes consagrados – que asseguram o acesso a informações mais 

ÀGHGLJQDV�H� WUDQVSDUHQWHV�²� FRP� LQWHQVR� IRFR�YROWDGR�SDUD�D� VD~GH��
VHJXUDQoD�H�PHLR�DPELHQWH��UHTXHUHQGR�PHGLGDV�FRQÀiYHLV�HP�QRYDV�
e complexas áreas, especialmente no campo da química, bem como dos 

materiais em que a nanometrologia tem papel transcendente;
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- O irreversível estabelecimento da globalização nas relações comerciais e 

nos sistemas produtivos de todo o mundo, potencializando a demanda por 

metrologia, em virtude da grande necessidade de harmonização nas rela-

ções de troca, atualmente muito mais intensas, complexas, e envolvendo 

um grande número de grandezas a serem medidas com incertezas cada 

YH]�PHQRUHV�H�FRP�PDLRU�FUHGLELOLGDGH��D�ÀP�GH�VXSHUDU�DV�EDUUHLUDV�WpF-

nicas ao comércio;

��1R�%UDVLO��HVSHFLÀFDPHQWH��D�HQWUDGD�HP�RSHUDomR�GDV�$JrQFLDV�5HJX-

ODGRUDV�LQWHQVLÀFRX�VREUHPDQHLUD�D�GHPDQGD�SRU�PHWURORJLD�HP�iUHDV�
que antes não necessitavam de um grande rigor, exatidão e imparcia-

lidade nas medições, como em alta tensão elétrica, telecomunicações, 

JUDQGHV�YD]}HV�H�JUDQGHV�YROXPHV�GH�ÁXLGRV�

- A crescente preocupação com o meio ambiente, o aquecimento global, 

com a produção de alimentos, fontes e vetores de produção de energia;

- Desenvolvimento das atividades espaciais.

&RPR�UHÁH[R�H�FRQVHTXrQFLD�GRV�SRQWRV�PHQFLRQDGRV�DQWHULRUPHQWH��RX-

WURV�GHVDÀRV�VH�FRORFDP�j�0HWURORJLD��8P�IDWR�LPSRUWDQWH�TXH�GHFRUUH�GD�JORED-

lização é a substituição das tradicionais barreiras tarifárias pelas novas barreiras 

WpFQLFDV��TXH�QD�PDLRULD�GDV�YH]HV�HQYROYHP�VXWLOH]DV�QD�HVSHFLÀFDomR�GH�JUDQ-

dezas e processos de medição, colocando o papel fundamental da Metrologia mais 

uma vez em evidência.

'HVDÀRV�H�2SRUWXQLGDGHV�SDUD�D�0HWURORJLD�%UDVLOHLUD

1.  Fomentar pesquisa básica em metrologia e em áreas estratégicas para o 

desenvolvimento de novos processos, regulamentos e normas;

2.  Fortalecer o conhecimento da metrologia na sociedade brasileira, inclu-

VLYH�QRV�PHLRV�WpFQLFRV�H�FLHQWtÀFRV�

3.  Criar e apoiar políticas e programas para ampliar a conscientização da 

sociedade e promover a cultura metrológica nas relações de consumo, 

saúde, segurança e meio ambiente;
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����$XPHQWDU�D�VHQVLELOLGDGH��SRU�SDUWH�GR�HPSUHVDULDGR��SDUD�D�VLJQLÀFDWL-
va importância da metrologia para a produtividade e a competitividade 

de suas próprias empresas;

5.  Difundir o conceito e a importância da metrologia legal e o papel do esta-

do como agente regulamentador, para o estabelecimento e cumprimento 

de dispositivos metrológicos.

��� ,PSOHPHQWDU� SURJUDPDV� SDUD� IRUPDomR� H� FHUWLÀFDomR� GH� SHVVRDV� FRP�
competências necessárias para exercer as funções de técnicos, especia-

listas e agentes em metrologia e avaliação da conformidade (qualidade).
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CAPITUlO 9

NORMAlIZAÇÃO E AvAlIAÇÃO
DE CONFORMIDADE

Ayrton de Sá Brandim, Ronaldo Ribeiro Corrêa

Introdução

O fenômeno da globalização tem provocado profundas mudanças no mundo, 

principalmente no setor industrial, onde o nível de competitividade entre as em-

presas aumentou em todos os blocos econômicos, impondo profundas mudanças na 

área de tecnologia e em consequência dessa socialização de informações devido a 

esse fenômeno a sociedade tem cobrado ações mais efetivas no que se refere:

��� ­V�TXHVW}HV�DPELHQWDLV�

��� $RV�SURÀVVLRQDLV�PDLV�TXDOLÀFDGRV�

��� ­�SURGXWLYLGDGH�HP�ODUJD�HVFDOD�GDV�HPSUHVDV�SDUD�FRPSHWLomR�QR�PHU-

cado interno e externo;

��­�HÀFLrQFLD�GD�SUHVWDomR�GH�VHUYLoRV�

Mariotto, em seu livro A Globalização dos Mercados, destaca que o principal 

fenômeno observado nesse processo de globalização, desde 1980, é o crescimento 

do comércio exterior com taxas superiores ao crescimento do Produto Interno 

Bruto (PIB) mundial.

Por outro lado, a Diretoria de Qualidade do INMETRO, no livreto Avalia-

ção de Conformidade, discute que o processo de globalização é, por natureza, ao 

mesmo tempo includente e excludente. Includente, porque traz para o contexto 

mundial, países até então não participantes da produção de inúmeros itens. Ex-

cludente, porque a distribuição das oportunidades e encargos de produção cabe, 

preferencialmente, àqueles países que reúnem as melhores condições de infra-

-estrutura para a obtenção de maiores níveis de competitividade.
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Por esse ponto de vista, existe a necessidade de que os países procurem, 

FDGD�YH]�PDLV��DOFDQoDU�DXWR�VXÀFLrQFLD�WHFQROyJLFD�H�LQGXVWULDO�TXH�WRUQH�SRV-

sível desenvolver os níveis de qualidade e competitividade, garantindo a perma-

nência e/ou inserção das nações que estão inseridas no processo de globalização.

Neste contexto de qualidade e competitividade, onde a questão técnica tor-

na-se, também, uma questão estratégica, situa-se o tema denominado Avaliação 

da Conformidade.

A atividade de Avaliação da Conformidade começou no Brasil, de forma 

estruturada, na década de 80. Transporte de cargas perigosas, segurança veicu-

lar e capacetes de motociclistas foram alguns dos primeiros produtos e serviços 

D� WHUHP� VXD� FRQIRUPLGDGH� DYDOLDGD�� (P� VXD� IDVH� LQLFLDO�� DV� FHUWLÀFDo}HV� HUDP�
conduzidas pelo Inmetro. Mas a partir de 1992, passaram a ser conduzidas por 

RUJDQLVPRV�H�ODERUDWyULRV�DFUHGLWDGRV�SHOR�,QPHWUR��(QWUHWDQWR��R�JUDQGH�GHVDÀR�
é utilizar Programas de Avaliação da Conformidade como instrumentos regulado-

res de mercados, o que vem sendo efetivamente conseguido em alguns campos.

'HÀQLomR�GD�$YDOLDomR�GD�&RQIRUPLGDGH

É um processo sistematizado com regras pré-estabelecidas, devidamente 

DFRPSDQKDGR�H�DYDOLDGR��GH�IRUPD�D�SURSLFLDU�DGHTXDGR�JUDX�GH�FRQÀDQoD�GH�TXH�
XP�SURGXWR��SURFHVVR�RX�VHUYLoR��RX�DLQGD�XP�SURÀVVLRQDO��DWHQGH�D�UHTXLVLWRV�
preestabelecidos em normas ou regulamentos.

Esse processo sistematizado de avaliação da conformidade normalmente 

envolve, entre outras ações:

��� 6HOHomR�GD�QRUPD�RX�UHJXODPHQWR�

��� 5HDOL]DomR�GH�HQVDLRV�

��� 5HDOL]DomR�GH�LQVSHo}HV�

���� 5HDOL]DomR�GH�DXGLWRULDV�QR�VLVWHPD�GD�TXDOLGDGH�GR�IRUQHFHGRU�

��� $YDOLDomR� H� DFRPSDQKDPHQWR�GR�SURGXWR�QR�PHUFDGR�H�QR�SURFHVVR�
produtivo.
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Objetivos da Avaliação de Conformidade

Avaliação da conformidade deve atender principalmente as preocupações 

VRFLDLV��HVWDEHOHFHQGR�FRP�R�FRQVXPLGRU�XPD�UHODomR�GH�FRQÀDQoD�GH�TXH�R�SUR-

GXWR��SURFHVVR�RX�VHUYLoR�HVWi�HP�FRQIRUPLGDGH�FRP�UHTXLVLWRV�HVSHFLÀFDGRV��SR-

rém, tais ações não devem torna-se um ônus para produção.

2XWUR� DVSHFWR� LPSRUWDQWH� p� JDUDQWLU� XP� DGHTXDGR� JUDX� GH� FRQÀDQoD� QD�
qualidade dos produtos, processos ou serviços, devendo ser entendido que a ga-

rantia da qualidade é de total responsabilidade do fornecedor.

Segundo o INMETRO os principais objetivos da Avaliação da Conformida-

de são:

�� ,QIRUPDU�H�SURWHJHU�R�FRQVXPLGRU��HP�SDUWLFXODU�TXDQWR�D�VD~GH��VHJX-

rança e meio ambiente;

�� 3URSLFLDU�D�FRQFRUUrQFLD�MXVWD�

�� (VWLPXODU�D�PHOKRULD�FRQWtQXD�GD�TXDOLGDGH�

�� )DFLOLWDU�R�FRPpUFLR�LQWHUQDFLRQDO�H�IRUWDOHFHU�R�PHUFDGR�LQWHUQR�

Além desses objetivos a Rede Metrológica do Rio Grande do Sul, acrescenta:

�� 3URWHJHU�R�PHUFDGRU�LQWHUQR�

�� $JUHJDU�YDORU�jV�PDUFDV�

Tipos de Avaliação da Conformidade

4XDQWR�DR�$JHQWH�(FRQ{PLFR

Dependendo de quem realiza a avaliação e, portanto, tem a responsabilida-

GH�GH�HYLGHQFLDU�D�FRQIRUPLGDGH��D�DWLYLGDGH�SRGH�VHU�FODVVLÀFDGD�FRPR�

a) De primeira parte: É feita pelo fabricante ou pelo fornecedor;

b) De segunda parte: É feita pelo comprador;
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c) De terceira parte: É feita por uma organização previamente acredita-

da
1,2

 ����$�SDUWLU�GH������D�GHQRPLQDomR�FUHGHQFLDPHQWR�IRL�VXEVWLWXtGD�SRU�DFUHGLWDomR��
���$FUHGLWDomR�p�R�UHFRQKHFLPHQWR�IRUPDO�SRU�XP�RUJDQLVPR�GH�DFUHGLWDomR��GH�TXH�XP�
RUJDQLVPR�GH�$YDOLDomR�GD�&RQIRUPLGDGH���2$&��ODERUDWyULR��RUJDQLVPR�GH�FHUWLÀFDomR�RX�
organismos de inspeção)��DWHQGH�D�UHTXLVLWRV�SUHYLDPHQWH�GHÀQLGRV�H�GHPRQVWUD�VHU�
FRPSHWHQWH�SDUD�UHDOL]DU�VXDV�DWLYLGDGHV�FRP�FRQÀDQoD���FRP�LQGHSHQGrQFLD�HP�
relação ao fornecedor e ao cliente, não tendo, portanto, interesse na comerciali-

zação do produto.

4XDQWR�j�$SOLFDomR

a) voluntária
É voluntária quando parte de uma decisão exclusiva do fornecedor. A 

avaliação da Conformidade agrega valor ao produto, representando uma 

importante vantagem em relação aos consumidores. Esse procedimento 

é usado por fabricante ou importadores, como meio de informar e atrair 

o consumidor. Portanto, os programas de avaliação da conformidade 

voluntários são baseados em uma norma
3
 ����1RUPD�p�XP�UHJXODPHQWR�WpF-

nico emitido por uma entidade civil).

b) Compulsória
É compulsória quando o órgão regulamentador do produto entende 

que o produto, processo ou serviço pode oferecer riscos à segurança do 

consumidor ou ao meio ambiente ou, ainda, em alguns casos, quando 

o desempenho do produto, se inadequado, pode trazer prejuízos 

econômicos à sociedade. Portanto, os programas de avaliação da 

conformidade compulsórios têm como documento de referência um 

regulamento técnico
4
 ����5HJXODPHQWR�7pFQLFR�p�XP�UHJXODPHQWR�HPLWLGR�SHOR�

SRGHU�S~EOLFR��SRUWDQWR�WHP�IRUoD�GH�/HL��

Mecanismos de Avaliação da Conformidade

A avaliação da conformidade engloba vários mecanismos que são utilizados 

SDUD�YHULÀFDU�D�FRQIRUPLGDGH�HP�UHODomR�D�QRUPDV�H�UHJXODPHQWRV�
São cinco os principais mecanismos de avaliação da conformidade pratica-

dos no Brasil:
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Certificação

$�FHUWLÀFDomR�GH�SURGXWRV�QR�%UDVLO�p�XP�PRYLPHQWR�TXH�HVWi�VH�HVWUXWX-

UDQGR�RSHUDFLRQDOPHQWH�SHOD�DWXDomR�GH�2UJDQLVPRV�GH�&HUWLÀFDomR�GH�3URGXWRV�
²�2&3V�FUHGHQFLDGRV�SHOR�,10(752�HP�VHWRUHV�HVSHFtÀFRV��(VVD�DWLYLGDGH�UHVXOWD�
em benefícios para sociedade tais como:

�� 3DUD�RV�FRQVXPLGRUHV��$X[LOLD�QD�LGHQWLÀFDomR�GH�SURGXWRV�TXH�DWHQGDP�
D�QRUPDV�HVSHFtÀFDV��HVWDEHOHFHQGR��SRU�FRQVHTXrQFLD��SDUkPHWURV�SDUD�
decisão de compra complementar ao custo;

�� 3DUD�RV�IRUQHFHGRUHV��'HPRQVWUD�GH�IRUPD�LQGHSHQGHQWH�D�TXDOLGDGH�GH�
produtos e serviços perante os diversos mercados, aumentando a sua com-

petitividade e possibilitando a utilização de novas estratégias de marke-

ting. Adicionalmente, permite às empresas exportadoras superar as bar-

reiras técnicas
5
 ����%DUUHLUDV�WpFQLFDV��FRQVLGHUDQGR�R�HVWLSXODGR�SHOD�20&��VmR�

barreiras comerciais derivadas da utilização de normas ou regulamentos técnicos 

não-transparentes ou não-embasados em normas internacionalmente 

aceitas ou, ainda, decorrentes da adoção de procedimentos de avaliação 
da conformidade QmR�WUDQVSDUHQWHV� H�RX� GHPDVLDGDPHQWH� GLVSHQGLRVRV�� EHP�
FRPR�GH�LQVSHo}HV�H[FHVVLYDPHQWH�ULJRURVDV��� 

�� 3DUD�R�*RYHUQR��)DFLOLWD�R�FRQWUROH�GRV�SURGXWRV�H�VHUYLoRV�QR�PHUFDGR�H�
VLPSOLÀFD�DV�FRPSUDV�S~EOLFDV�

Modelos de Certificação

$V�PRGDOLGDGHV�GH�FHUWLÀFDomR�GH�SURGXWRV�PDLV�XWLOL]DGDV�VmR�

a) Modelo 1 – Ensaio de Tipo: É o mais simples, pois fornece uma compro-

vação de conformidade de um item de um produto, em um dado momento. Em 

outras palavras, é o modelo no qual uma amostra do produto é ensaiada utilizan-

GR�VH�PpWRGRV�GH�HQVDLRV�HVWDEHOHFLGRV��FRP�D�ÀQDOLGDGH�GH�YHULÀFDU�VXD�FRQIRU-

PLGDGH�D�XPD�HVSHFLÀFDomR�

b) Modelo 2�²�(QVDLR�GR�7LSR�VHJXLGR�GH�YHULÀFDomR�SRU�PHLR�GH�HQVDLR�GH�
amostras retiradas no comércio: o ensaio de amostras coletadas no comércio para 

YHULÀFDomR� VLVWHPiWLFD� GD� FRQIRUPLGDGH� GR� SURGXWR�� FXMR� WLSR� IRL� FRQVLGHUDGR�
“conforme”.
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c) Modelo 3�²�(QVDLR�GH�7LSR�VHJXLGR�GH�YHULÀFDomR�SRU�PHLR�GH�HQVDLR�GH�
amostra retirada do fabricante: esse modelo também baseado no ensaio de tipo, 

SRUpP�FRPELQDGR�FRP�LQWHUYHQo}HV�SRVWHULRUHV�SDUD�YHULÀFDU�VH�D�SURGXomR�FRQ-

tinua sendo conforme.

d) Modelo 4�²�(QVDLR�GH�7LSR�VHJXLGR�GH�YHULÀFDomR�DWUDYpV�GH�HQVDLR�HP�
amostras retiradas no comércio e no fabricante: combina os modelos 2 e 3, toman-

do amostras para ensaios no comércio quanto na própria fabrica.

e) Modelo 5 – Ensaio de Tipo. Avaliação e Aprovação do Sistema da Qua-

lidade do Fabricante, acompanhamento por meio de auditorias no fabricante e 

Ensaio em amostras retiradas no comércio e no fabricante: é um modelo baseado, 

nos modelos acima, porém como acompanhamento de avaliação das medidas to-

madas pelo fabricante para o sistema da qualidade de sua produção, seguido de 

um acompanhamento regular de auditorias, do controle da qualidade da fábrica e 

GH�HQVDLRV�GH�YHULÀFDomR�HP�DPRVWUDV�WRPDGDV�QR�FRPpUFLR�H�QD�IDEULFD��'H�XPD�
maneira geral, este modelo permite a marcação no produto e a divulgação na lista 

GH�SURGXWRV�FHUWLÀFDGRV�

f) Modelo 6 – Avaliação e aprovação do Sistema da Qualidade do fabricante: 

é um modelo na qual se avalia a capacidade de uma indústria para fabricar um 

SURGXWR�FRQIRUPH�XPD�HVSHFLÀFDomR�GHWHUPLQDGD��(VWH�PRGHOR�QmR�p�DGHTXDGR�
SDUD�FHUWLÀFDomR�GH�SURGXWR�

$�FHUWLÀFDomR�GH�6LVWHPD�GD�4XDOLGDGH�LPSOHPHQWDGD�QR�%UDVLO�QHVWH�PR-

delo, e as normas adotadas para avaliação de sistemas da qualidade são da série 

NBR ISO 9000.

g) Modelo 7 – Ensaio de Lote – Nesse modelo, submete-se a ensaios de amos-

tras tomadas de um lote do produto. É muito usado na importação de produtos 

FRP�H[LJrQFLD�GH�FHUWLÀFDomR�FRPSXOVyULD�

h) Modelo 8 – Ensaio 100% - é um modelo no qual todos os itens são ensaia-

GRV�SDUD�YHULÀFDU�D�VXD�FRQIRUPLGDGH�FRP�XPD�GDGD�HVSHFLÀFDomR�
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A declaração do fornecedor

A declaração de conformidade do fornecedor refere-se a um conjunto de 

procedimentos estabelecidos e reconhecidos que ele utiliza quando declara, de 

sua própria responsabilidade, que o seu produto está de acordo com uma norma 

RX�HVSHFLÀFDomR�WpFQLFD��3DUD�RV�SURGXWRV��GH�PRGR�JHUDO��XPD�GHFODUDomR�SRGH�
ser representada por um documento escrito, uma etiqueta ou outra forma equiva-

lente. A declaração é efetuada pelo fornecedor, que pode ser o fabricante ou o seu 

representante num determinado mercado, como um importador.No processo de 

comercialização do produto o fornecedor se depara com duas situações possíveis:

(a) Declaração Obrigatória
Caso em que as autoridades exigem uma declaração de conformidade. 

�([HPSOR��HWLTXHWD��QRV�WHFLGRV��FRP�D�FRPSRVLomR�GDV�ÀEUDV��3RU�YH]HV�
as autoridades exigem informações adicionais à declaração de conformi-

dade do produto. Estas informações podem estar relacionadas a detalhes 

do projeto do produto, resultados de ensaios (em caso de riscos para saú-

de, segurança e ambiente) e/ou à capacidade de garantia da qualidade da 

organização responsável pelo produto.

(b) Declaração voluntária 
Neste caso, a declaração funciona como um mecanismo de marketing 

para os fornecedores promoverem os seus produtos. No caso voluntá-

rio, os fornecedores devem referenciar-se a normas internacionais, ou 

regionais, pela razão óbvia desta declaração poder ser aceita em outros 

países de interesse na comercialização do produto. No caso obrigatório, 

a declaração deve ser efetuada em relação ao regulamento ou às normas 

DFHLWDV�SHOD�DXWRULGDGH�HVSHFtÀFD�

Existem alguns argumentos a favor da declaração do fornecedor. Um deles 

é o próprio interesse do fornecedor, uma vez que, além de ser um processo mais 

rápido e econômico, nenhum fornecedor quer se confrontar com problemas de 

credibilidade em relação à sua marca, devolução de produtos ou ações judiciais 

por produtos defeituosos.

Outro motivo está relacionado à questão do conhecimento que o fornecedor 

possui relativamente ao processo de fabricação do produto: teoricamente nin-

guém conhece o produto melhor do que ele. Finalmente, a declaração deve cor-

responder à verdade, ser apresentada de modo a não induzir a erros e o fornece-

dor deverá estar sempre apto a substanciar a validade desta declaração.
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A inspeção

O modelo de “Inspeção” está baseado na avaliação pela observação e jul-

gamento, acompanhado, conforme apropriado, por medições, ensaios ou uso de 

padrões. Também como o modelo de declaração do fornecedor, o modelo de ins-

peção tem conquistado seu espaço no universo das avaliações de conformidade.

5HSUHVHQWD�XP�PRGHOR�LQWHUHVVDQWH�GR�SRQWR�GH�YLVWD�GD�FRQÀDELOLGDGH��
uma vez que normalmente as inspeções são conduzidas por organismos de ter-

FHLUD�SDUWH��FRQKHFLGRV�FRPR�2,·V��RUJDQLVPRV�GH�LQVSHomR���D�ÀP�GH�DVVHJXUDU�
a imparcialidade da avaliação. No nosso mercado de gás, temos como aplicação 

do modelo a inspeção da conversão de veículos para uso de GNV (gás natural 

veicular).

Têm-se discutido recentemente, no universo das instalações elétricas, a 

adoção deste tipo de modelo para avaliação da conformidade destas instalações 

GH�IRUPD�FRPSXOVyULD�QR�SDtV��FRP�R�REMHWLYR�GH�DVVHJXUDU�FRQÀDELOLGDGH�H�VHJX-

UDQoD�SDUD�RV�XVXiULRV�ÀQDLV�

A etiquetagem

$�LQGLFDomR�GH�TXH�XP�GHWHUPLQDGR�SURGXWR�DSUHVHQWD�XP�HVSHFtÀFR�GH-

sempenho ou característica é conhecido como etiquetagem, no universo das ava-

OLDo}HV�GH�FRQIRUPLGDGH��(OD�SHUPLWH�TXH�R�XVXiULR�ÀQDO�SRVVXD�LQIRUPDo}HV�SDUD�
melhor exercer sua decisão de compra.

Num momento de crise energética que vivemos, podemos observar em vá-

ULDV� ORMDV� RV� SURGXWRV� HOHWURGRPpVWLFRV� HVWDPSDQGR� VXD� HÀFLrQFLD� HQHUJpWLFD��
através de etiquetas que estabelecem padrões de consumo. É a aplicação mais 

evidente para o grande público do programa do PROCEL para linha branca dos 

eletrodomésticos.

Existem outras aplicações que começam a ser difundidas no mundo com 

relação à Saúde e ao Meio Ambiente. As informações podem ser de iniciativa do 

fabricante ou de organismos com interesse na comercialização dos produtos. 

Nesse caso são considerados de primeira parte. Podem também estar associados a 

programas realizados por órgãos independentes do fabricante ou interessado na 

comercialização, e são caracterizados como de terceira parte.
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O ensaio

O ensaio é uma operação técnica que consiste na determinação de uma ou 

mais características de dado produto, processo ou serviço, de acordo com um 

SURFHGLPHQWR�HVSHFLÀFDGR��e�R�SURFHGLPHQWR�GH�DYDOLDomR�GD�FRQIRUPLGDGH�PDLV�
utilizado. Um ensaio pode ser realizado para atender aos seguintes requisitos:

��� 8P�IRUQHFHGRU�TXH�SUHWHQGD�HPLWLU�XPD�GHFODUDomR�GR�IRUQHFHGRU�SDUD�
demonstrar a conformidade de um produto com uma norma;

��� 8P�FRPSUDGRU�RX�XVXiULR�GH�XP�SURGXWR��R�TXDO�GHVHMD�WHU�FHUWH]D�GH�
que os requisitos de um produto estejam atendidos;

��� 8P�RUJDQLVPR�FHUWLÀFDGRU��FXMR�QHJyFLR�VHMD�LQGLFDU�D�FRQIRUPLGDGH�GH�
XP�SURGXWR�FRP�XPD�QRUPD�RX�HVSHFLÀFDomR�

Os laboratórios de ensaio que são responsáveis por esses ensaios podem ser 

divididos em duas categorias principais:

- Laboratórios que produzem dados que serão utilizados por terceiros;

- Laboratórios que produzem dados para uso interno das organizações.

Obs: A norma NBR ISO/IEC 17025 descreve os requisitos gerais a serem 

atendidos para os laboratórios de ensaios demonstrem sua competên-

cia gerencial e técnica.

Avaliação da Conformidade no Setor Elétrico

Assim como a energia elétrica é fundamental em nossas vidas, a segurança 

é indispensável no planejamento e execução de um projeto de instalação elétrica.  

Por não ter cheiro ou cor, a eletricidade se torna mais arriscada quando feita sem 

planejamento e por pessoas não habilitadas. A qualidade dos produtos utilizados 

nas instalações é imprescindível para a segurança de pessoas e construções resi-

denciais e prediais. 

A instalação elétrica de baixa tensão seja ela residencial, comercial ou in-

dustrial, nova ou com reformas nas instalações já existentes, é regida pela Nor-

ma NBR 5410 - Instalações Elétricas de Baixa Tensão, a qual se trata no capítulo 
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��VREUH�´YHULÀFDomR�ÀQDOª�²�TXH�YHUVD� VREUH�D�YHULÀFDomR�ÀQDO�GDV� LQVWDODo}HV�
antes de entregues ao uso através de uma inspeção visual e de diversos ensaios, 

D�ÀP�GH�VH�YHULÀFDU�VH�D�LQVWDODomR�HVWi�HP�FRQIRUPLGDGH�FRP�VXDV�H[LJrQFLDV�H�
prescrições. As estatísticas do Corpo de Bombeiros apontam: as instalações elétri-

cas inadequadas aparecem como uma das principais causas de incêndio no país 

LQGHSHQGHQWH�GD�UHJLmR��3RU�LVVR�QXQFD�VHUi�GHPDLV�DÀUPDU�TXH�D�HVWUXWXUD�GRV�
VLVWHPDV�HOpWULFRV�PHUHFH�VHU�FXLGDGRVDPHQWH�REVHUYDGD�H�FRPSUHHQGLGD��D�ÀP�
de minimizar riscos e economizar energia.

Uma melhor utilização da energia elétrica deve ser objetivo constante na 

sociedade. Instituições de ensino devem servir de exemplo na busca desse ideal, 

passando informações necessárias para que os benefícios do uso racional da ener-

gia elétrica atinjam o maior número de pessoas.

 Baseado nas iniciativas e modelos internacionais utilizados é possível con-

cluir que, atuando somente na avaliação das empresas instaladoras ou instalado-

res independentes, não se garante a qualidade e conformidade das instalações. 

Outros elementos necessitam ser adicionados com o tempo, tais como a inspeção 

das instalações internas.

Para garantir que haja qualidade e segurança, diversos países já exigem o 

©&HUWLÀFDGR�GH�&RQIRUPLGDGH�GD� ,QVWDODomR�(OpWULFDª�SDUD�UHDOL]DU�D� OLJDomR�GH�
QRYRV�FRQVXPLGRUHV��RX�VHMD��XP�FHUWLÀFDGR�TXH�Vy�YDL�VHU�FRQFHGLGR�VH�R�SURMHWR��
a execução e a operação da instalação elétrica estiverem de acordo com as pres-

crições da normalização técnica pertinente.

1R�%UDVLO�� H[LVWH� D� &(57,(/�� $VVRFLDomR� %UDVLOHLUD� GH� &HUWLÀFDomR� GH� ,QV-

talações Elétricas- constituída em reunião realizada em 3/12/2008.  Atualmente 

constitui-se por quatro entidades: ABINEE, SINDICEL, COBEI e PROCOBRE.

A CERTIEL BRASIL dará continuidade ao desenvolvimento estruturado e im-

plantação das iniciativas setoriais para a avaliação das instalações elétricas de 

baixa tensão em âmbito nacional, visando garantir o atendimento às normas téc-

nicas de produtos e de instalação e à qualidade do serviço de instalação. Prevê 

WDPEpP�XPD�VLVWHPiWLFD�GH�LGHQWLÀFDomR�GDV�LQVWDODo}HV�FRQVLGHUDGDV�FRQIRUPH�
aos requisitos técnicos aplicáveis. 

$R�WRUQDU�REULJDWyULD�D�FHUWLÀFDomR�GDV�LQVWDODo}HV�HOpWULFDV��RX�VHMD��SRU�
imposição legal, o governo, além de garantir a segurança da sociedade e a serie-

GDGH�GRV�SURÀVVLRQDLV�GLUHWDPHQWH�HQYROYLGRV��HVWDUi�REULJDQGR�TXH�VH�FXPSUD�
a legislação atualmente vigente em nosso país. Observando-se que a obrigato-

ULHGDGH�GD�FHUWLÀFDomR�GH�QRYDV�LQVWDODo}HV�p�XPD�PHGLGD�GH�IiFLO�LPSODQWDomR��
mas será preciso uma política de motivação e de esclarecimento do empresa-

riado nacional, os empresários deverão ser conscientizados de que instalações 

de baixo custo inicial normalmente se constituem em mau negócio, visto que a 
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qualidade de uma instalação depende de três fatores: projeto, execução e orien-

tações do cliente. 

A Norma Regulamentadora NR-10 (Segurança em Instalações Elétricas e em 

Serviços em Eletricidade), elaborada pelo Ministério do Trabalho e do Emprego, 

através da Secretaria de Inspeção do Trabalho, exige que o projeto, a execução e 

a operação das instalações elétricas em locais de trabalho obedeçam às normas 

WpFQLFDV�RÀFLDLV�

Normalização em Instalações Elétricas

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) é uma entidade privada 

VHP�ÀQV�OXFUDWLYRV��IXQGDGD�HP�������DQR�DQWHULRU�DR�GD�SULPHLUD�HGLomR�GD�1RU-

ma de Instalações Elétricas. Conhecida como Fórum Nacional de Normalização, é 

D�~QLFD�RÀFLDOPHQWH�UHFRQKHFLGD��QR�%UDVLO��QR�FDPSR�GH�QRUPDOL]DomR�
As Normas Brasileiras, cujo conteúdo é de responsabilidade dos Comitês 

Brasileiros (ABNT/CB) e dos Organismos de Normalização Setorial (ABNT/ONS), 

são elaboradas por Comissões de Estudo (CE), formadas por representantes dos 

setores envolvidos, delas fazendo parte: produtores, consumidores e neutros 

(universidades, laboratórios e outros). Para elaboração das normas seguem-se 

os trâmites do processo de normalização vigente no Brasil: a redação do docu-

mento é preparada pela CE resultando em um projeto, projeto de revisão de 

norma.

Os Projetos de Norma Brasileira, elaborados no âmbito dos ABNT/CB e 

ABNT/ONS, circulam para Consulta Pública entre os associados da ABNT e de-

mais interessados. Obtendo maioria absoluta de aprovações, esse projeto, com as 

sugestões de alteração acolhidas, passa então a constituir norma de fato, podendo 

R�GRFXPHQWR�VHU�RÀFLDOPHQWH�SXEOLFDGR�SHOD�$%17��(P�SDUWLFXODU��DV�QRUPDV�GH�
eletricidade estão a cargo do Comitê Brasileiro de eletricidade (COBEI), um dos 

vinte e três Comitês Brasileiros que compõem a ABNT.

NBR 5410

A norma brasileira de instalações elétricas de baixa tensão, mais conhecida 

como NBR 5410, completará em outubro de 2011, 70 anos de história.

Foi lançada em 1941, os textos preliminares foram uma versão revisada do 

Código de Instalações Elétricas da antiga Inspetoria Geral de Iluminação, datado 

de 1914, e um anteprojeto elaborado por uma comissão de especialistas resultan-
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do em um projeto, em outubro de 1941, sob o título Norma Brasileira para a execução 
de Instalações Elétricas. 

Foi “adotada em caráter obrigatório para todo o país pelo DNIG”, o extinto 

Departamento Nacional de Iluminação e gás.

A comissão responsável pela redação desta norma é a CE-03:064.01: Co-

missão de estudo de Instalações Elétricas de baixa tensão, dentro da estrutura da 

ABNT, ela está ligada ao CB-03 – Comitê Brasileiro de Eletricidade, mais conhecido 

como o COBEI.

A própria designação “NBR 5410” só adquiriu esta condição de referência 

quase unânime nos anos 90, entre as versões de 1980 a 1990 perdurou o rótulo 

histórico de “NB-3”. A rotulagem “NBR” só começou a ser aplicada às normas 

brasileiras na segunda Metade da década de 1970, quando os textos ABNT passa-

ram a ser submetidos a registro no INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, 

1RUPDOL]DomR�H�4XDOLGDGH�,QGXVWULDO��FULDGR�QR�ÀQDO�GH������
Esta norma está baseada nos padrões da International Electrotechnical 

Commission (IEC) desde 1980 na IEC 60364 – Electrical Installations for buildings 

vem representando uma grande mudança em relação à versão anterior de 1960. 

Não há uma identidade total entre a NBR 5410 e a IEC 60364, quer no conteúdo, 

TXHU� QD� HVWUXWXUD�� 0DV� LVVR� QmR� TXHU� GL]HU� TXH� KDMD� FRQÁLWRV�� RV� DVSHFWRV�
conceituais são os mesmos. Os desvios de conteúdo referem-se tipicamente, ao 

caráter de certas regras que no documento IEC são geralmente mais abertas, 

FRPR�p�SUySULR�GH�XPD�QRUPD� LQWHUQDFLRQDO��H�PDLV�GHÀQLGDV�RX�SUHFLVDV�QR�
caso da NBR 5410. Por exemplo: na proteção contra choques elétricos por sec-

cionamento automático da alimentação, o texto da IEC 60364 menciona que tal 

dimensionamento poderia ser feito no esquema TT, por dispositivo DR ou dispo-

sitivo a sobrecorrente. A NBR 5410 entende que o uso do dispositivo a sobrecor-

rente, neste caso, é uma possibilidade meramente teórica e, por isso, só admite 

o uso de dispositivo DR . 

As divergências mais visíveis decorrem da diferença existente entre o sis-

tema de numeração ditado pela ABNT e o praticado pela IEC. De qualquer forma, 

é possível estabelecer uma correspondência entre os sistemas de numeração da 

norma internacional e da norma brasileira:

A segunda edição, de 1990, nos trouxe uma NBR 5410 mais consolidada, mais 

adequada às nossas necessidades, com seus textos baseados nos documentos da 

IEC 60364 publicados entre 1979 e 1989 (ver Tabela 1).

Surge então em 1997 a terceira edição da Norma 5410 ainda mais abrangen-

te comparada às duas anteriores, elaborada nas últimas versões dos documentos 

da IEC 364 publicados até meados de 1997, contendo prescrições que atendiam às 

VRÀVWLFDGDV�LQVWDODo}HV�FRPHUFLDLV�H�LQGXVWULDLV��YHU�7DEHOD����
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(VWD�QRUPD�À[D�DV�FRQGLo}HV�DFHUFD�GDV�,QVWDODo}HV�(OpWULFDV�GH�EDL[D�WHQ-

são, com o propósito de obter funcionamento adequado, segurança das pessoas, 

animais domésticos e bens.

No dia 31 de março de 2005, esta Norma cancelou e substituiu a edição ante-

rior (ABNT NBR 5410:1997), a qual foi tecnicamente revisada. Aplica-se a instala-

ções novas e a reformas em instalações existentes, considerando como “reforma” 

qualquer ampliação de instalação existente (criação de novos circuitos, alimenta-

ção de novos equipamentos, etc.), bem como qualquer substituição de componen-

tes que implique alteração de circuito.

A norma cobre praticamente todos os tipos de instalação de baixa tensão, a 

saber:

D���(GLÀFDo}HV�UHVLGHQFLDLV�H�FRPHUFLDLV�HP�JHUDO�

b)  Estabelecimentos institucionais e de uso público;

c)  Estabelecimentos industriais;

d)  Estabelecimentos agropecuários e hortigranjeiros;

H���(GLÀFDo}HV�SUp�IDEULFDGDV�

f)  Reboques de acampamentos(trailers), locais de acampamentos (campin-

gs), marinas e instalações análogas;

g) Canteiros de obras, feiras, exposições e outras instalações temporárias;

h) Circuitos que, embora alimentados através de instalações com tensão 

igual ou inferior a 1000V em CA, funcionam com tensão superior a 1000V, 

Tabela 1: Correspondência entre os sistemas de numeração das normas IEC 60364 e NBR 5413.

(“X’ representa um algarismo qualquer)
IEC 60364 NBR 5410/ABNT

Numeração Terminologia usada para designar o item Numeração

X PARTE X

XX CAPÍTULO X.X

XXX SEÇÃO X.X.X

XXX.XX ARTIGO X.X.X.X

XXX.XX.XX PARÁGRAFO X.X.X.X.X
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como é o caso dos circuitos de lâmpadas de descarga, de precipitadores 

eletrostáticos (excetuam-se os circuitos desse tipo que sejam internos 

aos equipamentos);

L��� 4XDOTXHU�OLQKD�HOpWULFD��RX�ÀDomR��TXH�QmR�VHMD�HVSHFLÀFDPHQWH�FREHUWD�
pelas normas dos equipamentos de utilização; e

M��� /LQKDV�HOpWULFDV�À[DV�GH�VLQDO��H[FHWR�jTXHODV�FRUUHVSRQGHQWHV�DRV�FLU-

cuitos internos dos equipamentos, no que se refere aos aspectos relacio-

nados à segurança (contra choques elétricos e efeitos térmicos em geral) 

e à compatibilidade eletromagnética.

Por outro lado, a norma não se aplica a:

a)  Instalações de distribuição (redes) e de iluminação pública;

b)  Instalações de tração elétrica, de veículos automotores, embarcações e 

aeronaves;

c)  Instalação de minas;

G��,QVWDODo}HV�GH�FHUFDV�HOHWULÀFDGDV�

e) Equipamentos para supressão de perturbações radioelétricas, na medida 

em que eles não comprometam a segurança das instalações; e

I��,QVWDODo}HV�HVSHFtÀFDV�SDUD�SURWHomR�FRQWUD�GHVFDUJDV�DWPRVIpULFDV��

A NBR 5410 é complementada atualmente por outras duas normas, a NBR 13570 

²�´,QVWDODo}HV�HOpWULFDV�HP�ORFDLV�GH�DÁXrQFLD�GH�S~EOLFR�²�5HTXLVLWRV�HVSHFtÀFRVµ�H�
a NBR 13534 – “Instalações elétricas em estabelecimentos assistenciais de saúde – re-

quisitos para segurança”. Ambas complementam prescrições de caráter geral conti-

GDV�QD�1%5������H�UHODWLYDV�DRV�FDPSRV�GH�DSOLFDomR�HVSHFtÀFRV�GDV�GXDV�QRUPDV�
A NBR 13570 aplica-se às instalações elétricas de locais como cinemas, tea-

WURV��JLQiVLRV��FLUFRV�H�RXWURV�UHFLQWRV�HVSHFLÀFDGRV��FRP�D�LQGLFDomR�GD�FDSDFL-
dade mínima de ocupação (número de pessoas).

A NBR 13534, por sua vez, aplica-se a determinados locais como hospitais, 

ambulatórios, unidades sanitárias, clínicas médicas, clínicas veterinárias e odon-

tológicas, tendo em vista a segurança dos pacientes
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NBR 5413

Esta Norma estabelece os valores de iluminâncias médias mínimas em servi-

oR�SDUD�LOXPLQDomR�DUWLÀFLDO�HP�LQWHULRUHV��RQGH�VH�UHDOL]HP�DWLYLGDGHV�GH�FRPpU-

cio, indústria, ensino, esporte e outras.

1D�DSOLFDomR�GHVWD�1RUPD�p�QHFHVViULR�FRQVXOWDU��1%5��������9HULÀFDomR�GD�
iluminância de interiores - Método de ensaio NBR 5461 - Iluminação – Terminologia.

$�QRUPD������À[D�R�PRGR�SHOR�TXDO�VH�ID]�D�YHULÀFDomR�GD�LOXPLQkQFLD�GH�
interiores de áreas retangulares, através da iluminância média sobre um plano ho-

UL]RQWDO��SURYHQLHQWH�GD�LOXPLQDomR�JHUDO��3DUD�HVWD�YHULÀFDomR�GHYH�VHU�XVDGR�XP�
instrumento com fotocélula com correção do cosseno e correção de cor, com tem-

peratura ambiental entre 15°C e 50°C, sempre que possível. Os resultados somente 

serão válidos nas condições existentes durante a medição. É importante constar 

XPD�GHVFULomR�GRV� IDWRUHV�TXH� LQÁXHP�QR� UHVXOWDGR�� FRPR�� UHÁHWkQFLDV�� WLSR�GH�
lâmpada e vida, voltagem e instrumentos usados. Antes da leitura, as fotocélulas 

devem ser expostas a uma iluminância mais ou menos igual à da instalação, até as 

mesmas se estabilizarem, o que geralmente requer 5 a 10 min. A superfície da foto-

FpOXOD�GHYH�ÀFDU�QR�SODQR�KRUL]RQWDO��D�XPD�GLVWkQFLD�GH����FP�GR�SLVR�
$�1RUPD������GHÀQH�WHUPRV�UHODFLRQDGRV�FRP�UDGLDo}HV��JUDQGH]DV��XQL-

dades, visão, reprodução das cores, colorimetria, emissão, propriedades ópticas 

dos materiais, medições radiométricas, fotométricas, colorimétricas, detectores 

físicos, efeitos actínicos da radiação óptica, fontes de luz, componentes de lâmpa-

das e dispositivos auxiliares, luminotécnica, iluminação diurna, luminárias e seus 

componentes, sinalização visual e suas aplicações.

Conceitos e Grandezas Fundamentais

)OX[R�/XPLQRVR���)��

É a potência de radiação total emitida por uma fonte de luz, ou é a potência de 

HQHUJLD�OXPLQRVD�GH�XPD�IRQWH�SHUFHELGD�SHOR�ROKR�KXPDQR��2�O~PHQ�SRGH�VHU�GHÀQLGR�
FRPR�R�ÁX[R�OXPLQRVR�HPLWLGR�VHJXQGR�XP�kQJXOR�VyOLGR�GH�XP�HVWHUUDGLDQR��SRU�XPD�
fonte puntiforme de intensidade invariável em todas as direções e igual a 1 candela. 

$V�OkPSDGDV�FRQIRUPH�VHX�WLSR�H�SRWrQFLD�DSUHVHQWDP�ÁX[RV�OXPLQRVRV�GLYHUVRV�

- lâmpada incandescente de 100 W: 1000 lm;

��OkPSDGD�ÁXRUHVFHQWH�GH����:�������D������OP�
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- lâmpada vapor de mercúrio 250W: 12.700 lm;

- lâmpada multi-vapor metálico de 250W: 17.000 lm

Eficiência luminosa

e�D�UHODomR�HQWUH�R�ÁX[R�OXPLQRVR�HPLWLGR�SRU�XPD�OkPSDGD�H�D�VXD�SRWrQ-

cia elétrica.

- lâmpada incandescente de 100W: 10 lm/W

��OkPSDGD�ÁXRUHVFHQWH�GH����:�������OP�:�D������OP�:�

- lâmpada vapor de mercúrio de 250W: 50 lm/W

- lâmpada multi-vapor metálico de 250W: 68 lm/W.

Intensidade luminosa

É a potência da radiação luminosa numa dada direção. A intensidade 

luminosa é a grandeza de base do sistema internacional para iluminação, e a uni-

dade é a candela (cd). Para melhor se entender a intensidade luminosa, é impor-

tante o conceito da curva de distribuição luminosa.

Curva de Distribuição luminosa

Trata-se de um diagrama polar no qual se considera a lâmpada ou luminária 

reduzida a um ponto no centro do diagrama e se representa a intensidade lumino-

sa nas várias direções por vetores, cujos módulos são proporcionais a velocidades, 

partindo do centro do diagrama. A curva obtida ligando-se as extremidades desses 

vetores é a curva de distribuição luminosa. Costuma-se na representação polar, re-

IHULU�RV�YDORUHV�GH�LQWHQVLGDGH�OXPLQRVD�FRQVWDQWHV�D�XP�ÁX[R�GH������OXPHQV�

Iluminância ou Iluminamento (E)

e�D�UHODomR�HQWUH�R�ÁX[R�OXPLQRVR�LQFLGHQWH�QXPD�VXSHUItFLH�H�D�VXSHUItFLH�
VREUH�D�TXDO�HVWH�LQFLGH��RX�VHMD��p�D�GHQVLGDGH�GH�ÁX[R�OXPLQRVR�QD�VXSHUItFLH�
VREUH�D�TXDO�HVWH� LQFLGH��$�XQLGDGH�p�R�/8;��GHÀQLGR�FRPR�R� LOXPLQDPHQWR�GH�
uma superfície de 1 m² recebendo de uma fonte puntiforme a 1m de distância, na 

GLUHomR�QRUPDO��XP�ÁX[R�OXPLQRVR�GH���O~PHQ��XQLIRUPHPHQWH�GLVWULEXtGR�
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Exemplos:

Dia ensolarado de verão em local aberto » 100.000 lux

Dia encoberto de verão » 20.000 lux

Dia escuro de inverno » 3.000 lux

Boa iluminação de rua » 20 a 40 lux

Noite de lua cheia » 0,25 lux

Luz de estrelas » 0,01 lux.

Condições Gerais

A iluminância deve ser medida no campo de trabalho. Quando este não for 

GHÀQLGR��HQWHQGH�VH�FRPR�WDO�R�QtYHO�UHIHUHQWH�D�XP�SODQR�KRUL]RQWDO�D������P�
do piso. No caso de ser necessário elevar a iluminância em limitado campo de 

trabalho, pode-se usar iluminação suplementar.  A iluminância no restante do 

ambiente não deve ser inferior a 1/10 da adotada para o campo de trabalho, mes-

mo que haja recomendação para valor menor. Recomenda-se que a iluminância 

em qualquer ponto do campo de trabalho não seja inferior a 70% da iluminância 

média determinada segundo a NBR 5382.

Tabela 2: Nível de iluminância por grupo de tarefas visuais (NBR 5413).

CLASSE ILUMINÂNCIA
(LUX)

TIPO DE ATIVIDADE

A 

Iluminação geral para 

áreas usadas inter-

ruptamente ou com 

tarefas visuais sim-

ples

20 – 30 – 50

50 – 75 – 100

Áreas públicas com arredores escuros

50 – 75 – 100 Orientação simples para permanência curta

100 – 150 - 200 Recintos não usados para trabalho contínuo;

Depósitos

200 – 300 - 500 Tarefas com requisitos visuais limitados,

trabalho bruto de maquinaria, auditórios

B

Iluminação geral

para área de trabalho

500 - 750 - 1000 Tarefas com requisitos visuais normais, trabalho 

médio de maquinaria, escritórios

1000 - 1500 - 2000 Tarefas com requisitos especiais, gravação

manual, inspeção, indústria de roupas.

C

Iluminação adicional 

para tarefas visuais 

difíceis

2000 - 3000 - 5000 Tarefas visuais exatas e prolongadas, eletrônica

de tamanho pequeno

5000 - 7500 - 10000 Tarefas visuais muito exatas, montagem de

Microeletrônica

10000 - 15000 - 20000 Tarefas visuais muito especiais, cirurgia
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Seleção de Iluminância

Para determinação da iluminância conveniente, é recomendável considerar 

alguns procedimentos que veremos com a ajuda da Tabela 2 onde constam os 

valores de iluminâncias por classe de tarefas visuais e que uso adequado de ilumi-

QkQFLD�HVSHFtÀFD�p�GHWHUPLQDGR�SRU�WUrV�IDWRUHV��GH�DFRUGR�FRP�D�7DEHOD��

Tabela 3: Fatores determinantes da iluminância adequada. 

Características da tarefa e 
do observador

PESO

-1 0 +1
Idade Inferior a 40 anos 40 a 55 anos Superior a 55 anos

Velocidade e precisão Sem importância Importante Crítica

5HÁHWkQFLD�GR�IXQGR��
Da tarefa

Superior a 70% 30 a 70% Inferior a 30%

A maioria das tarefas visuais apresenta pelo menos média precisão, o pro-

cedimento é o seguinte:

a) analisar cada característica para determinar o seu peso (-1, 0 ou +1);

b) somar os três valores encontrados, algebricamente,considerando o sinal;

c) usar a iluminância inferior do grupo, quando o valor total for igual a -2 

ou -3; a iluminância superior, quando a soma for +2 ou +3; e a iluminância 

média, nos outros casos.

Através da norma 5413, para cada tipo de local ou atividade, três iluminân-

cias (lux) são indicadas, sendo a seleção do valor recomendado feita da seguinte 

maneira:

Das três iluminâncias, considerar o valor do meio, devendo este ser utiliza-

do em todos os casos;

O valor mais alto, das três iluminâncias, deve ser utilizado quando:

E�����D�WDUHID�VH�DSUHVHQWD�FRP�UHÁHWkQFLDV�H�FRQWUDVWHV�EDVWDQWH�EDL[RV�
b.2 - erros são de difícil correção;

b.3 -  o trabalho visual é crítico;

b.4 -  alta produtividade ou precisão são de grande importância;

b.5 -  a capacidade visual do observador está abaixo da média.
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O valor mais baixo, das três iluminâncias, pode ser usado quando:

D��UHÁHWkQFLDV�RX�FRQWUDVWHV�VmR�UHODWLYDPHQWH�DOWRV�

b) a velocidade e/ou precisão não são importantes;

c) a tarefa é executada ocasionalmente.

Por exemplo:

$XGLWyULRV�H�DQÀWHDWURV
- tribuna ...................................... 300 - 500 - 750

- platéia ....................................... 100 - 150 - 200

- sala de espera ........................... 100 - 150 - 200

- bilheterias .................................. 300 - 150 - 750

Para este exemplo utilizaríamos os valores do meio, pois Auditórios e An-

ÀWHDWURV�QmR�H[LJHP�WUDEDOKRV�YLVXDLV�FUtWLFRV�RX�RXWUR�UHTXLVLWR�TXH�QHFHVVLWH�
GR�YDORU�DOWR�QHP�WDPSRXFR�SRVVXL�UHÁHWkQFLDV�RX�FRQWUDVWHV�SDUD�XWLOL]DomR�GR�
valor baixo.

luminância

 É um dos conceitos mais abstratos que a luminotécnica apresenta. É através 

da luminância que o homem enxerga. No passado denominava-se de brilhança, 

TXHUHQGR�VLJQLÀFDU�TXH�D�OXPLQkQFLD�HVWi�OLJDGD�DRV�EULOKRV��$�GLIHUHQoD�p�TXH�D�
luminância é uma excitação visual, enquanto que o brilho é a resposta visual; a 

luminância é quantitativa e o brilho é sensitivo.

É a diferença entre zonas claras e escuras que permite que se aprecie uma 

escultura; que se aprecie um dia de sol. As partes sombreadas são aquelas que 

apresentam a menor luminância em oposição às outras mais iluminadas.

Luminância liga-se com contrastes, pois a leitura de uma página escrita em 

OHWUDV� SUHWDV� �UHÁHWkQFLD� ����� VREUH�XP� IXQGR�EUDQFR� �SDSHO�� UHÁHWkQFLD� �����
revela que a luminância das letras é menor do que a luminância do fundo e, assim, 

a leitura “cansa menos os olhos”. Entretanto, quando as luminâncias se aproxi-

mam, como é o caso da linha de costura e do tecido, a observação torna-se mais 

difícil (contraste reduzido) e há necessidade de mais luz.

Grande é o efeito psicológico das luminâncias no indivíduo, quando o ho-

PHP�Yr��FRPSDUD�OXPLQkQFLDV��4XDQGR�FRPSDUD�OXPLQkQFLDV�SRGH�ÀFDU�HXIyULFR�
ou triste, estimulado ou abatido.
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3RU�GHÀQLomR�OXPLQkQFLD�p�D�UD]mR�GD�LQWHQVLGDGH�OXPLQRVD��G,���LQFLGHQWH�
num elemento de superfície que contém o ponto dado, para a área dA aparente 

YLVWD�SHOR�REVHUYDGRU��TXDQGR�HVWD�iUHD�WHQGH�D�]HUR��ÉUHD�DSDUHQWH�VLJQLÀFD�TXH�
é a área projetada, aquela que é vista pelo observador. Por exemplo, quando a 

incidência da intensidade luminosa é normal à superfície esta área aparente é a 

própria área da superfície, caso contrário é proporcional ao cosseno do ângulo Į.

onde:
L:  luminância [cd/m²]
A: área da superfície [m² ]
Į: direção da observação [ º]

I: intensidade luminosa [cd]

NBR 5419

A ABNT NBR 5419 foi elaborada no Comitê Brasileiro de Eletricidade (ABNT/

CB-03), pela Comissão de Estudo de Proteção contra Descargas Atmosféricas (CE-

03:064.10).

O Projeto circulou em Consulta Nacional conforme Edital nº 01, de 30.01.2000, 

com o número de Projeto NBR 5419. Seu Projeto de Emenda 1, de 2005 circulou 

em Consulta Nacional conforme Edital nº 001/2005 de 31.01.2005. Esta Norma foi 

baseada nas IEC 61024-1:1990, IEC 61024-1-1:1991 – Guide A e IEC 61024-1-2:1998 

– Guide B. Esta segunda edição incorpora a Emenda 1 de 29.07.2005 e cancela e 

substitui a edição anterior (ABNT NBR 5419:2001). 

Esta norma trata da proteção de estruturas contra descargas atmosféricas, 

À[D�DV� FRQGLo}HV�H[LJtYHLV�DR�SURMHWR�� LQVWDODomR�H�PDQXWHQomR�GH� VLVWHPDV�GH�
proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), de estruturas comuns utilizadas 

SDUD�ÀQV�FRPHUFLDLV��LQGXVWULDLV��DJUtFRODV��DGPLQLVWUDWLYRV�RX�UHVLGHQFLDLV��H�jV�
estruturas especiais como chaminés de grande porte, estruturas contendo líqui-

GRV�RX�JDVHV�LQÁDPiYHLV�H�DQWHQDV�H[WHUQDV�FRQWUD�D�LQFLGrQFLD�GLUHWD�GRV�UDLRV��
A proteção se aplica também contra a incidência direta dos raios sobre os equipa-

PHQWRV�H�SHVVRDV�TXH�VH�HQFRQWUHP�QR�LQWHULRU�GHVWDV�HGLÀFDo}HV�H�HVWUXWXUDV�RX�
no interior da proteção imposta pelo SPDA instalado.

Esta norma em seus termos deixa claro que as prescrições da mesma não 

garantem a proteção de pessoas e equipamentos elétricos ou eletrônicos situados 

no interior das zonas protegidas contra os efeitos indiretos causados pelos raios, 
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tais como: parada cardíaca, centelhamento, interferências em equipamentos ou 

queima de seus componentes causados por transferências de potencial devidas à 

indução eletromagnética. 

A instalação de um SPDA serve para neutralizar pelo poder de atração das 

pontas, o crescimento do gradiente de potencial entre o solo e as nuvens, através 

do permanente escoamento de cargas elétricas do meio ambiente para a terra e 

também oferecer à descarga elétrica que for cair em suas extremidades um ca-

minho preferencial, reduzindo as chances de incidência sobre as estruturas. Esta 

instalação não impede a incidência de raios, tampouco atrai raio, é preferível não 

ter para-raio a tê-lo mal instalado, pois, quando instalado corretamente, reduz 

VLJQLÀFDWLYDPHQWH�RV�SHULJRV�H�ULVFRV�GH�GDQRV�
Esta norma não se aplica a :

a)  Sistemas ferroviários;

b)  Sistema de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica exter-

nos às estruturas;

c)  Sistema de telecomunicação externos a estruturas;

d)  Veículos, aeronaves, navios e plataformas marítimas.

As normas relacionadas abaixo constituem prescrições para esta Norma. As 

edições indicadas estavam em vigor no momento desta publicação. Como toda 

norma está sujeita a alterações recomenda-se àqueles que realizam acordos com 

EDVH�QHVWD�TXH�YHULÀTXHP�D�FRQYHQLrQFLD�GH�VH�XVDUHP�DV�HGLo}HV�PDLV�UHFHQWHV�
das normas citadas a seguir.

-  ABNT NBR 5410:2004 – Instalações elétricas de baixa tensão – Procedimento

-  ABNT NBR 6323:1990 – Produto de aço ou ferro fundido revestido de zinco 

SRU�����LPHUVmR�D�TXHQWH�²�(VSHFLÀFDomR

-  ABNT NBR 9518:1997 – Equipamentos elétricos para atmosferas explosivas 

²�5HTXLVLWRV�JHUDLV�²�(VSHFLÀFDomR

-  ABNT NBR13571:1996 – Hastes de aterramento em aço cobreado e acessó-

ULRV�²�(VSHFLÀFDomR
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O nível de proteção do SPDA deve ser determinado conforme a Tabela abaixo:

Tabela 4: &ODVVLÀFDomR�GDV�HVWUXWXUDV�
 
&ODVVLÀFDomR�
da estrutura

Tipo da estrutura Efeitos das descargas atmosféricas
Nível de
Proteção

Estruturas 

Comuns

Residências

Perfuração da isolação de instalações elétricas,

incêndio, e danos materiais

Residências

Danos normalmente limitados a objetos no

ponto de impacto ou no caminho do raio

III

Fazendas,

Estabelecimentos

Agropecuários

Risco direto de incêndio e tensões de passo

Perigosas

Risco indireto devido à interrupção de energia e

risco de vida para animais devido à perda de

controles eletrônicos, ventilação, suprimento 

de alimentação e outros

III ou IV

Estruturas 

Comuns

Teatros, escolas, lojas 

de departamentos, 

Áreas esportivas e

Igrejas

Danos às instalações elétricas (por exemplo:

iluminação) e possibilidade de pânico

Falha do sistema de alarme contra incêndio,

causando atraso no socorro

II

Bancos, companhias 

de seguro, compa-

nhias Comerciais, e 

outros

Como acima, além de efeitos indiretos com a

perda de comunicações, falhas dos

computadores e perda de dados

II

Hospitais, casa de

repouso e prisões

Como para escolas, além de efeitos indiretos

para pessoas em tratamento intensivo e

GLÀFXOGDGH�GH�UHVJDWH�GH�SHVVRDV�LPRELOL]DGDV
II

Indústrias

Efeitos indiretos conforme o conteúdo das

estruturas, variando de danos pequenos a

prejuízos inaceitáveis e perda de produção

III

Museus, locais

arqueológicos
Perda de patrimônio cultural insubstituível II

Estruturas 

com risco 

FRQÀQDGR

Estações de

Telecomunicação

Usinas elétricas

Indústrias

Interrupção inaceitável de serviços públicos por

breve ou longo período de tempo

Risco indireto para as imediações devido a

incêndios, e outros com risco de incêndio

I

Estruturas 

com risco 

para os

arredores

5HÀQDULDV�� SRVWRV� GH�
combustível, fábricas 

de fogos, fábricas de

munição

Risco de incêndio e explosão para a instalação

e seus arredores
I

Estruturas 

com risco 

para o meio

ambiente

Indústrias químicas, 

usinas nucleares,

laboratórios

bioquímicos

Risco de incêndio e falhas de operação, com

conseqüências perigosas para o local e para o

meio ambiente

I
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A probabilidade de penetração de uma descarga atmosférica no volume a 

proteger é consideravelmente reduzida pela presença de um subsistema de cap-

tação corretamente projetado.

Os captores podem ser constituídos por uma combinação qualquer dos se-

guintes elementos:

a) hastes;

b) cabos esticados;

c) condutores em malha;

d) elementos naturais.

Para o correto posicionamento dos captores, devem ser observados os re-

quisitos da Tabela 5 e da Figura 1 a seguir.

Tabela 5: Posicionamento de captores conforme o nível de proteção. 

Ângulo de proteção (D) - método Franklin, em função
da altura do captor (h) e do nível de proteção

La
rg

ur
a 

do
 

m
ód

ul
o d

a 
m

al
ha

 m

Nível de 
Proteção

h
R* 0 - 20 m 21 - 30 m 31 - 45 m 46 - 60 m Mais de 60 m

I 20 25º 1) 1) 1) 2) 5
II 30 35º 25º 1) 1) 2) 10
III 45 45º 35º 25º 1) 2) 10
IV 60 55º 45º 35º 25º 2) 20

*R = raio da esfera rolante.

1) Aplicam-se somente os métodos eletrogeométrico, malha ou da gaiola de 

Faraday.

2) Aplica-se somente o método da gaiola de Faraday.

Para escolha do nível de proteção, a altura é em relação ao solo e, para veri-

ÀFDomR�GD�iUHD�SURWHJLGD��p�HP�UHODomR�DR�SODQR�KRUL]RQWDO�D�VHU�SURWHJLGR�
O módulo da malha deverá constituir um anel fechado, com o comprimento 

não superior ao dobro da sua largura.
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Do ponto de vista da proteção contra o raio, um subsistema de aterramento 

~QLFR�LQWHJUDGR�j�HVWUXWXUD�p�SUHIHUtYHO�H�DGHTXDGR�SDUD�WRGDV�DV�ÀQDOLGDGHV��RX�VHMD��
proteção contra o raio, sistemas de potência de baixa tensão e sistemas de sinal).

Para assegurar a dispersão da corrente de descarga atmosférica na terra sem 

causar sobretensões perigosas, o arranjo e as dimensões do subsistema de aterra-

mento são mais importantes que o próprio valor da resistência de aterramento. 

Entretanto, recomenda-se, para o caso de eletrodos não naturais, uma resistência 

GH�DSUR[LPDGDPHQWH�������FRPR�IRUPD�GH�UHGX]LU�RV�JUDGLHQWHV�GH�SRWHQFLDO�QR�
solo e a probabilidade de centelhamento perigoso. No caso de solo rochoso ou de 

alta resistividade, poderá não ser possível atingir valores próximos dos sugeridos. 

1HVWHV�FDVRV�D�VROXomR�DGRWDGD�GHYHUi�VHU�WHFQLFDPHQWH�MXVWLÀFDGD�QR�SURMHWR�
Sistemas de aterramento distintos devem ser interligados através de uma 

ligação eqüipotencial de baixa impedância. Eletrodos de aterramento profundos 

são adequados para solos em que a resistividade diminua com a profundidade e 

onde as camadas de baixa resistividade ocorram a profundidades maiores do que 

aquelas em que normalmente são cravadas as hastes de aterramento.

2V�PDWHULDLV�XWLOL]DGRV�GHYHP�VXSRUWDU��VHP�GDQLÀFDomR��RV�HIHLWRV�WpUPLFRV�
e eletrodinâmicos das correntes de descarga atmosférica, bem como os esforços 

acidentais previsíveis. Os materiais e suas dimensões devem ser escolhidos em fun-

ção dos riscos de corrosão da estrutura a proteger e do SPDA. Os componentes do 

SPDA podem ser construídos com os materiais indicados na Tabela 6, desde que eles 

tenham condutividade elétrica e resistência à corrosão compatíveis com a aplicação. 

Figura 1: Nível de proteção SPDA.

K� �DOWXUD�GR�FDSWRU
Į  �kQJXOR�GH�SURWHomR��PpWRGR�)UDQNOLQ�
5� �UDLR�GD�HVIHUD�URODQWH
D� �ODUJXUD�GD�PDOKD
E� �FRPSULPHQWR�GD�PDOKD
E�����
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Outros metais podem ser utilizados, contanto que suas características mecâni-

cas, elétricas e químicas sejam equivalentes. Os riscos de corrosão provocada pelo 

meio ambiente, ou pela junção de metais diferentes, devem ser cuidadosamente 

considerados no projeto do SPDA. Em caso de aplicações não previstas na tabela 6, 

a compatibilidade dos materiais deve ser avaliada. 

$�HTXDOL]DomR�GH�SRWHQFLDO�FRQVWLWXL�D�PHGLGD�PDLV�HÀFD]�SDUD�UHGX]LU�RV�
riscos de incêndio, explosão e choques elétricos dentro do volume a proteger. É 

obtida mediante condutores de ligação equipotencial, eventualmente incluindo 

DPS (dispositivo de proteção contra surtos), interligando o SPDA, a armadura 

metálica da estrutura, as instalações metálicas, as massas e os condutores dos sis-

temas elétricos de potência e de sinal, dentro do volume a proteger.

 Em geral, componentes metálicos exteriores a um volume a ser protegido 

podem interferir com a instalação do SPDA exterior e, em consequência, devem 

ser considerados no estudo do SPDA. Poderá ser necessário estabelecer ligações 

equipotenciais entre esses elementos e o SPDA. Em estruturas que não possuem 

SPDA externo, mas requerem proteção contra os efeitos das descargas atmosfé-

ricas sobre as instalações internas, deve ser efetuada a equalização de potencial 

como prescreve a ABNT NBR 5410, é obrigatória em qualquer caso.

Para assegurar que o SPDA está conforme o projeto e que todos os compo-

QHQWHV�GR�63'$�HVWmR�HP�ERP�HVWDGR��p�QHFHVViULR�FKHFDU�VH�DV�FRQH[}HV�H�À[D-

o}HV�HVWmR�ÀUPHV�H�OLYUHV�GH�FRUURVmR��R�YDORU�GD�UHVLVWrQFLD�GH�DWHUUDPHQWR�HVWHMD�
compatível com o arranjo e com as dimensões do subsistema de aterramento, e 

com a resistividade do solo . Excetuam-se desta exigência os sistemas que usam as 

fundações como eletrodo de aterramento, todas as construções acrescentadas à 

estrutura posteriormente a instalação original estão integradas no volume a pro-

teger, mediante ligação ao SPDA ou ampliação deste, a resistência pode também 

VHU�FDOFXODGD�D�SDUWLU�GD�HVWUDWLÀFDomR�GR�VROR�H�FRP�XVR�GH�XP�SURJUDPD�DGHTXD-

GR��1HVVH�FDVR��ÀFD�GLVSHQVDGD�D�PHGLomR�GD�UHVLVWrQFLD�GH�DWHUUDPHQWR�
As inspeções prescritas devem ser efetuadas durante a construção da estru-

WXUD��SDUD�YHULÀFDU�D�FRUUHWD�LQVWDODomR�GRV�HOHWURGRV�GH�DWHUUDPHQWR�H�GDV�FRQ-

dições para utilização das armaduras como integrantes da gaiola de Faraday, após 

o término da instalação do SPDA, periodicamente, e manutenção após qualquer 

PRGLÀFDomR�RX�UHSDUR�QR�63'$��TXDQGR�IRU�FRQVWDWDGR�TXH�R�63'$�IRL�DWLQJLGR�
por uma descarga atmosférica. Uma inspeção visual do SPDA deve ser efetuada 

anualmente e inspeções completas devem ser efetuadas periodicamente, em in-

WHUYDORV�GH���DQRV��SDUD�HVWUXWXUDV�GHVWLQDGDV�D�ÀQV�UHVLGHQFLDLV��FRPHUFLDLV��DG-

PLQLVWUDWLYRV�� DJUtFRODV� RX� LQGXVWULDLV�� H[FHWXDQGR� �� VH� iUHDV� FODVVLÀFDGDV� FRP�
risco de incêndio ou explosão, 3 anos, para estruturas destinadas a grandes con-

centrações públicas (por exemplo: hospitais, escolas, teatros, cinemas, estádios de 
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esporte, centros comerciais e pavilhões), indústrias contendo áreas com risco de 

H[SORVmR�H�GHSyVLWRV�GH�PDWHULDO�LQÁDPiYHO����DQR��SDUD�HVWUXWXUDV�FRQWHQGR�PX-

nição ou explosivos, ou em locais expostos à corrosão atmosférica severa (regiões 

litorâneas, ambientes industriais com atmosfera agressiva etc.).

A documentação técnica de inspeção deve ser mantida no local, ou em po-

GHU�GRV�UHVSRQViYHLV�SHOD�PDQXWHQomR�GR�63'$��FRPR�UHODWyULR�GH�YHULÀFDomR�GH�
necessidade do SPDA e de seleção do respectivo nível de proteção. A não necessi-

dade de instalação do SPDA também deverá ser documentada, desenhos em escala 

mostrando as dimensões, os materiais e as posições de todos os componentes do 

SPDA, inclusive eletrodos de aterramento, os dados sobre a natureza e a resisti-

YLGDGH�GR�VROR��FRQVWDQGR�REULJDWRULDPHQWH�GHWDOKHV�UHODWLYRV�jV�HVWUDWLÀFDo}HV�
do solo, ou seja, o número de camadas, a espessura e o valor da resistividade de 

cada uma, um registro de valores medidos de resistência de aterramento a ser 

DWXDOL]DGR�QDV�LQVSHo}HV�SHULyGLFDV�RX�TXDLVTXHU�PRGLÀFDo}HV�RX�UHSDURV�63'$�
A medição de resistência de aterramento pode ser realizada pelo método de 

queda de potencial usando o medidor da resistência de aterramento, voltímetro/

amperímetro ou outro equivalente. Não é admissível a utilização de multímetro.  

Na impossibilidade de execução de inspeção devido a interferências externas, de-

YHUi�VHU�HPLWLGD�XPD�MXVWLÀFDWLYD�WpFQLFD�

Avaliação de Conformidade em Instalações Elétricas

 A avaliação da conformidade das instalações elétricas é um processo que 

JDUDQWH�D�VHJXUDQoD�H�FRQÀDELOLGDGH�HP�XPD�REUD�H�QD�TXDO�WRGDV�DV�SDUWHV�HQYRO-
YLGDV�VH�EHQHÀFLDP��XVXiULR��LQVWDODGRUD�H�GLVWULEXLGRUD�GH�HQHUJLD�

 Dentre as modalidades de avaliação da conformidade, serão trabalhadas as 

PRGDOLGDGHV�GH�FHUWLÀFDomR�H�D�GH�LQVSHomR��SRU�VHUHP�RV�PRGHORV�GH�DYDOLDomR�
DSOLFiYHLV�jV�LQVWDODo}HV�HOpWULFDV��$V�FHUWLÀFDo}HV�SRGHP�VHU�YROXQWiULDV�RX�FRP-

pulsórias.

&HUWLÀFDomR

 O fabricante de um determinado produto existente no mercado, que não 

WHQKD�FHUWLÀFDomR�H�GHVHMD�ID]HU�GHYH�SURFXUDU�XP�2&3���2UJDQLVPR�GH�&HUWLÀ-

cação de Produto, dentre os organismos credenciados pelo Inmetro, e o mesmo 

VROLFLWD�D�DEHUWXUD�GR�SURFHVVR�GH�FHUWLÀFDomR��3RUWDQWR�VH�HVVH�SURGXWR�SRVVXL�
FHUWLÀFDomR�FRPSXOVyULD, exigida por um órgão máximo e que se tornasse um docu-
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PHQWR�GH�JDUDQWLD�GD�VHJXUDQoD�HP�XPD�LQVWDODomR�HOpWULFD��D�FHUWLÀFDomR�GHYH�
VHU�IHLWD�FRQIRUPH�D�UHJUD�HVSHFtÀFD�HODERUDGD�SRU�XPD�VXEFRPLVVmR�WpFQLFD�SHU-

manente e emitida pelo Inmetro. Mas se o produto não tiver compulsoriedade, ou 

VHMD��VH�WUDWDU�GH�XPD�FHUWLÀFDomR�YROXQWiULD��QmR�KDYHUi�UHJUD�HVSHFtÀFD�HPLWLGD�
pelo Inmetro.

$� FHUWLÀFDomR� GH� XPD� LQVWDODomR� HOpWULFD� YHP� FDXVDQGR� SROrPLFD� TXH� VH�
arrasta por anos, pois se chegou à conclusão de que não adianta usar produtos 

FHUWLÀFDGRV�H�GH�TXDOLGDGH�LQGLVFXWtYHO��VH�IRUHP�DSOLFDGRV�GH�PDQHLUD�HUU{QHD�
D�SRQWR�GH�FRORFDUHP�HP�ULVFR�R�XVXiULR�GD�LQVWDODomR�HOpWULFD��$�FHUWLÀFDomR�p�
XPD�QHFHVVLGDGH�H�HVWi�GLVSRQtYHO�D�TXHP�GHVHMDU�REWr�OD��PDV�FRPR�HVWD�FHUWLÀ-

FDomR�SRGH�VHU�REWLGD�SRU�PHLR�YROXQWiULR��QR�%UDVLO�SRXFDV�VmR�DV�FHUWLÀFDo}HV�
YROXQWiULDV��$�VROXomR�VHULD�D�FHUWLÀFDomR�FRPSXOVyULD��HVWH�DVVXQWR�GD�FRPSXOVR-

riedade já foi amplamente discutido e debatido, porém não se chegou a nenhuma 

conclusão que tornar-se uma das soluções para este problema de segurança e qua-

lidade de uma instalação elétrica. 

(VVD�FHUWLÀFDomR�VHUYH�SDUD�DYDOLDU�D�FDSDFLGDGH�GR�IRUQHFHGRU��D�FRQIRUPL-
dade do produto à norma ou regulamento técnico. Quando o produto em questão 

p�FRQVLGHUDGR�FRQIRUPH��R�PHVPR�UHFHEH�&HUWLÀFDGR�GH�&RQIRUPLGDGH�H�p�DXWR-

rizado o uso da Marca de Conformidade pelo produto. No entanto esse produto 

passa por periódicos testes de conformidade, as auditorias, nos quais serão ava-

liados os mesmo critérios. Os que apresentarem não-conformidade, o fabricante 

será informado e deverá providenciar os ajustes necessários, após esses ajustes 

serem efetuados será feita uma nova auditoria.

&RP�D�FHUWLÀFDomR�DV�LQVWDODo}HV�HOpWULFDV�GHL[DULDP�GH�VHU�XPD�GDV�SULQFL-
pais causas dos incêndios, como acontece hoje. O código de Defesa do Consumidor 

prevê punição para o projetista ou instalador que coloque em risco a segurança 

patrimonial ou as pessoas que circulam pela área.

1RV� (VWDGRV�8QLGRV�� D� FHUWLÀFDomR� GDV� LQVWDODo}HV� FRPHoRX� SRU� YROWD� GH�
1920, com as companhias de seguro, que perceberam que uma instalação ade-

quada e de acordo com a norma diminui o número de incêndios e, portanto, os 

ressarcimentos. Nos Estados Unidos, por determinação da prefeitura ou dos bom-

EHLURV��D�FHUWLÀFDomR�GDV�LQVWDODo}HV�p�FRPSXOVyULD�
6mR� PXLWRV� RV� EHQHItFLRV� GD� FHUWLÀFDomR� GDV� LQVWDODo}HV� HOpWULFDV�� SDUD�

concessionária: diminuição das perdas técnicas, diminuição de indenizações, 

valorização do uso do insumo elétrico; para o fabricante: uso de produtos certi-

ÀFDGRV��GLPLQXLomR�GR�ULVFR�GH�UHVSRQVDELOLGDGH�FLYLO�SHOR�IDWR�GR�SURGXWR��SDUD�
construtora, diminuição de retrabalho e responsabilidade civil, aumento da par-

ticipação de mercado. Para o proprietário temos aumento da segurança, valoriza-

ção imóvel, ligação de novos equipamentos.
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Inspeção 

2�&HUWLÀFDGR�GH� ,QVSHomR�p�R�GRFXPHQWR�TXH�FRPSURYD�TXH�D� LQVWDODomR�
elétrica foi submetida a uma inspeção. É um documento que deve ser emitido 

SRU�SURÀVVLRQDO�KDELOLWDGR�H�TXDOLÀFDGR��TXH�VHUi�UHVSRQViYHO�SHOD�YHULÀFDomR�GH�
toda a instalação. Na avaliação por inspeção, também se utiliza uma regra espe-

FtÀFD�FRUUHVSRQGHQWH�DR�HVFRSR�GD�FHUWLÀFDomR��D�TXDO�GHYHUi�À[DU�RV�FULWpULRV�
para essa inspeção. Em caso de não conformidade, a própria regra ditará os pro-

cedimentos seguintes.

O processo de inspeção é baseado no capítulo 7 da NBR 5410 e consiste 

em três etapas. A primeira é analisar a documentação da instalação – desenhos, 

memoriais e listas de matérias. A segunda etapa do processo é a inspeção visu-

al, na qual o inspetor confere o “as built” com a obra pronta. Os ensaios são a 

terceira parte do processo, são eles: continuidade dos condutores de proteção 

e das ligações equipotenciais, resistência de isolamento, seccionamento auto-

mático da alimentação, ensaio de tensão aplicada, ensaio de funcionamento, 

separação elétrica dos circuitos e resistência elétrica de piso e parede. As não-

-conformidades registradas em qualquer uma das etapas devem ser apontadas 

e ter a data prevista para serem regularizadas para só então se prosseguir para 

a fase seguinte.

O custo da inspeção é proporcional ao tamanho da obra, e os benefícios são 

vários tanto para a instaladora quanto para o usuário e a distribuidora de energia, 

principalmente o respaldo e a segurança de o serviço estar de acordo com a nor-

PD�H�FRP�R�DYDO�GH�XPD�FHUWLÀFDGRUD�LQGHSHQGHQWH�

Contratação da Obra 

Antes da execução da obra, o proprietário deverá contratar uma empresa 

para gerenciamento e execução, exigindo que esta execução seja feita através de 

SURMHWRV�HODERUDGRV�SRU�SURÀVVLRQDLV�HVSHFLDOL]DGRV��6HQGR�SUHFLVR�H[LJLU�TXH�D�
instaladora seja inscrita no CREA e forneça a Anotação de Responsabilidade Técni-

ca (ART) do serviço prestado, servindo também como segurança para o proprietá-

rio, caso ocorram problemas futuros oriundos de um projeto mal elaborado. Além 

disso, é necessário que a empresa tenha corpo técnico formado por engenheiros e 

tecnólogos e que os eletricistas locados na obra possuam o treinamento requerido 

pela NR-10. É aconselhável evitar o aproveitamento de projetos de outras obras, a 

PHQRV�TXH�R�HPSUHHQGLPHQWR�VHMD�LGrQWLFR��D�ÀP�GH�HYLWDU�WUDQVWRUQR�IXWXUR��QR�
TXDO�TXDOTXHU�UHWUDEDOKR�VLJQLÀFD�FXVWR��
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3DUD�R�ERP�GHVHQYROYLPHQWR�GRV�WUDEDOKRV�GD�REUD�p�HVVHQFLDO�TXH�R�SURÀV-

sional escolhido para a elaboração do projeto das instalações elétricas inicie seus 

WUDEDOKRV�MXQWDPHQWH�FRP�RV�GHPDLV�SURÀVVLRQDLV�HQYROYLGRV�QR�HPSUHHQGLPHQ-

to como o projeto de arquitetura, civil, hidráulica. Com isso, será possível adotar 

as melhores soluções, então harmonizadas com as demais áreas, oferecendo segu-

rança, conforto e redução no custo da obra.

Documentação Técnica do Projeto

Chamamos de “documentação técnica do projeto” o conjunto de conheci-

PHQWRV� H� WpFQLFDV� GLVSRQLELOL]DGRV�SDUD�XP�GHWHUPLQDGR�ÀP��À[DGD�PDWHULDO-
mente e disposta de maneira que se possa utilizar para consulta ou estudo, permi-

tindo a posterior execução do projeto.

'HSHQGHQGR�GD�IDVH�GR�HPSUHHQGLPHQWR��RV�SURMHWRV�VmR�FODVVLÀFDGRV�HP�
projeto básico, executivo e “as built”.

��� 3URMHWR�EiVLFR: um projeto básico visa reunir as informações iniciais re-

lativas a um empreendimento, estudar as alternativas existentes e apre-

sentá-las de forma ordenada sob o aspecto de desenhos preliminares, 

memoriais descritivos e critérios de projeto. A documentação técnica 

gerada no projeto básico permite em geral a preparação de cronogramas 

e estimativas de custo de referência. Os projetos básicos se destinam a 

consolidar diversos aspectos de engenharia de uma planta, antes que se-

jam efetuados dispêndios importantes com a aquisição de componentes 

e execução de obras. Como exemplo de projetos básicos de eletricidade, 

SRGHPRV�FLWDU�DV�OLVWDV�GH�FDUJDV��GLDJUDPDV�XQLÀODUHV��DUUDQMDP�GH�HTXL-
SDPHQWRV�LQWHUQRV�H�QR�FDPSR��HVSHFLÀFDo}HV�SUHOLPLQDUHV�GH�HTXLSD-

mentos e listas de materiais avançadas.

��� 3URMHWR� GHWDOKDGR: Consiste no desenvolvimento detalhado das deci-

sões básicas, no nível de fornecimento, fabricação, compra e construção. 

Os dois tipos de projeto (básico e detalhado) diferem substancialmente 

quanto ao objetivo, sendo o primeiro fonte de informações para o segun-

do. Como exemplo de projetos executivos de eletricidade, podemos citar 

as plantas e detalhes de montagem, esquemas, memoriais de cálculo e 

GHVFULWLYR��OLVWDV�GH�PDWHULDLV�GHÀQLWLYRV��DOpP�GD�DGHTXDomR�GH�DOJXQV�
GRFXPHQWRV�GR�SURMHWR�EiVLFR��FRPR��SRU�H[HPSOR��RV�GLDJUDPDV�XQLÀOD-

res da instalação.
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��� 3URMHWR�DV�EXLOW: Projeto que contempla os dados do projeto inicial (bá-

VLFR�H�H[HFXWLYR���DFUHVFLGR�RX�PRGLÀFDGR�SHODV�LQIRUPDo}HV�VXUJLGDV�QD�
fase de execução da instalação.

A documentação técnica exigida pela NBR-5410, para qual instalação deve 

VHU�H[HFXWDGD�D�SDUWLU�GH�SURMHWR�HVSHFLÀFR�TXH�GHYH�FRQWHU�QR�PtQLPR�

a) Plantas;

E��(VTXHPDV�XQLÀODUHV�H�RXWURV��TXDQGR�DSOLFiYHLV�

c) Detalhes de montagem, quando necessários;

d) Memorial descritivo da instalação;

H��(VSHFLÀFDomR�GRV�FRPSRQHQWHV�

f) Parâmetros de projetos (correntes de curto-circuto, queda de tensão, fa-

tores de demanda considerados, etc.).

Outros documentos também normalmente elaborados são: memorial de cál-

culo e lista de materiais.

 A NBR 5410, no seu item 6.1.8.3, estabelece a necessidade de elaborar um 

“manual do usuário”, redigido em linguagem acessível a leigos, que contenha, no 

mínimo, os seguintes elementos:

- Esquema(s) do(s) quadro(s) de distribuição com indicação dos circuitos e 

UHVSHFWLYDV�ÀQDOLGDGHV��LQFOXLQGR�UHODomR�GRV�SRQWRV�DOLPHQWDGRV��QR�FDVR�
de circuitos terminais;

- Potências máximas que podem ser ligadas em cada circuito terminal efeti-

vamente disponível;

- Potências máximas previstas nos circuitos terminais deixados como reser-

va, quando for o caso;

- Recomendação explícita para que não sejam trocados, por tipos com ca-

racterísticas diferentes, os dispositivos de proteção existentes no(s) 

quadro(s).
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Análise Prévia do Projeto

A análise previa é uma etapa intermediária entre a conclusão e a execução 

GD�REUD��GHYH�VHU�IHLWD�SRU�XP�SURÀVVLRQDO�DQDOLVWD�TXH�QmR�GHYH�WHU�WLGR�QHQKX-

ma participação no projeto até o momento. A análise prévia do projeto tem como 

objetivo principal garantir a qualidade dos trabalhos e evita falhas no projeto que, 

reduzindo assim a probabilidade de retrabalhos e de itens não-conformes no mo-

mento da instalação e, conseqüentemente, durante a inspeção.

Nessa etapa precisa-se ter a visão de que o dinheiro investido nesse momen-

to, será apenas aparente, pois, devido a estas providências antes da execução do 

SURMHWR��D�REUD�ÁXL�FRP�PDLV�QDWXUDOLGDGH�H�UHJLVWUDP�PHQRV�LPSUHYLVWRV��PHQRV�
HTXtYRFRV��PHQRV�UHWUDEDOKRV��H�FRQVHTXHQWHPHQWH�PDLRU�FRQÀDELOLGDGH�H�DJLOL-
GDGH��DVVHJXUDQGR�XP�ERP�UHVXOWDGR�ÀQDO��

2�DQDOLVWD�GR�SURMHWR�FRQWUDWDGR�GHYHUi�WHU�XPD�SRVWXUD�pWLFD��SURÀVVLRQDO��
FRPSHWHQWH�H�LPSDUFLDO��FRQIRUPH�R�GHVFULWDV�QR�&yGLJR�GH�eWLFD�SURÀVVLRQDO��5H-

VROXomR�&RQIHD�Q��������&DVR�R�DQDOLVWD�DSRQWH�PRGLÀFDo}HV�QR�SURMHWR��GHYH�VH�
comunicá-las ao projetista responsável para que ele possa analisar as alterações 

SURSRVWDV�H�GDU�RX�QmR�R�VHX�DYDO��(P�FDVR�DÀUPDWLYR��GHSRLV�GH�HIHWXDGR�RV�DFHU-

tos na documentação, libera-se o projeto para execução.

([HFXomR�GD�2EUD

Com o projeto pronto é feita a contratação da execução da obra das insta-

ODo}HV�HOpWULFDV��3DUD�D�H[HFXomR�GD�REUD��R�UHVSRQViYHO�GHYHUi�VHU�XP�SURÀVVLR-

QDO�OHJDOPHQWH�KDELOLWDGR�H�TXDOLÀFDGR��SRLV��SDUD�VH�WHU�VXFHVVR�QD�DYDOLDomR�GH�
conformidade da instalação depende-se tanto de um projeto de qualidade, quanto 

de um projeto bem executado. 

$�H[HFXomR�GDV�LQVWDODo}HV�GHYH�VHJXLU�ÀHOPHQWH�R�SURMHWR�HODERUDGR��(Q-

tretanto, por melhor que seja a execução do projeto elétrico, nem sempre é pos-

sível seguir 100% do projeto. Alterações podem ocorrer diante de diversas incer-

WH]DV�H�PRGLÀFDo}HV�FRPXQV�HP�TXDOTXHU�REUD��VHMD�HOD�GH�SHTXHQR�RX�JUDQGH�
porte, fazendo com que novas soluções tenham que ser dadas. E todas as altera-

ções realizadas devem ser anotadas, para posterior atualização da documentação 

das instalações que é chamado de projeto «as built». 

8PDV�GDV�DOWHUQDWLYDV�SDUD�D�ÀGHOL]DomR�GD�REUD�p�D�FRQWUDWDomR�GR�SURMH-

tista responsável pelo projeto para o acompanhamento técnico da execução da 

LQVWDODomR�HOpWULFD��FRP�D�SULQFLSDO�ÀQDOLGDGH�GH�DVVHJXUDU�TXH�R�TXH�IRL�H[HFX-

tado corresponda ao que foi projetado.
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Independentemente da análise prévia de projeto e da inspeção formal 

que o organismo credenciado irá fazer, o instalador deverá também, durante 

a execução e ao final da obra, realizar todos os procedimentos estabelecidos 

para inspeção visual e ensaios, conforme exigência da própria norma NBR 

5410. Estando tudo em conformidade com os requisitos normativos, o insta-

lador deve fornecer a «declaração de conformidade» da instalação, devida-

mente fundamentada pelos relatórios de inspeção e ensaios, seguidos, natu-

ralmente, pelo “termo de conclusão e entrega da obra”, referente ao serviço 

de execução.

Projeto «As Built»

� e�XP�FRQMXQWR�GH�SURMHWRV�DWXDOL]DGRV�FRP�DV�PRGLÀFDo}HV�HIHWXDGDV�DR�
longo do período de execução da obra. 

 A execução do projeto “as built” implica um trabalho contínuo de identi-

ÀFDomR�GH�DOWHUDo}HV�YHULÀFDGDV�HP�REUD�H�GR�UHJLVWUR�GHVVDV�DOWHUDo}HV�QRV�SUR-

jetos correspondentes. Este projeto é importante para a atualização dos projetos 

ÀQDLV�TXH�GHYHP�VHU�HQWUHJXHV�DRV�FOLHQWHV�QR�XVR�H�QD�PDQXWHQomR�GD�HGLÀFDomR�
e para estudo podem ser geradas para projetos futuros.

  A NBR 5410, no item 6.1.8.2��estabelece que: «depois de concluída a instala-

ção, a documentação indicada em 6.1.8.1 deve ser revisada e atualizada de forma a 

FRUUHVSRQGHU�ÀHOPHQWH�DR�TXH�IRL�H[HFXWDGR��GRFXPHQWDomR�´FRPR�FRQVWUXtGDµ��
ou «DV�EXLOWª���Esta atualização pode ser realizada pelo projetista, pelo executor ou 

SRU�RXWUR�SURÀVVLRQDO��FRQIRUPH�DFRUGDGR�SUHYLDPHQWH�HQWUH�DV�SDUWHVª�

Contratação de um Organismo de Inspeção Credenciado

Durante a execução da obra, alguns processos e algumas etapas do pro-

cesso de avaliação devem ser iniciados, com o objetivo de viabilizar a inspeção 

e detecção das evidências de conformidades e não-conformidades do projeto. 

Este é o caso da contratação do organismo que será o responsável pela avaliação 

da conformidade da instalação elétrica, que deve estar presente durante as eta-

pas particularmente importantes para a caracterização da conformidade. Estas 

HWDSDV��VH�UHDOL]DGDV�QR�GHFRUUHU�GD�H[HFXomR�GD�REUD��SRGHUmR�VLPSOLÀFDU�DV�
inspeções e os critérios de análise futuros. O momento propício para a contrata-

omR�GHYHUi�VHU�GHÀQLGR�HP�FRPXP�DFRUGR�FRP�DV�SDUWHV�HQYROYLGDV��HP�IXQomR�
do tipo de empreendimento.
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Documentação Técnica

A documentação da instalação deve ser fornecida ao organismo credencia-

GR��(VWD�GRFXPHQWDomR�GHYH�UHÁHWLU�D�LQVWDODomR�HOpWULFD�FRPR�HOD�IRL�FRQVWUXtGD�
�DV�EXLOW���YHULÀFDQGR�VH�D�GRFXPHQWDomR�IRUQHFLGD�HVWi�FRPSOHWD��FRQVWDQGR�GD�
documentação mínima requerida pela NBR 5410.

 Todas as vezes que a instalação elétrica sofrer uma alteração, por menor 

TXH�VHMD�D�GRFXPHQWDomR��GHYH�VHU�UHYLVDGD�H�DWXDOL]DGD��1D�YHULÀFDomR��HVWH�LWHP�
deve ser primordial, ou seja, cada detalhe descrito na documentação deve estar 

presente na instalação elétrica.

Para que exigências normativas sejam cumpridas, as informações do proje-

to devem ser organizadas claramente, de forma a facilitar o trabalho do analista, e 

D�FRPSUHHQVmR�GH�TXDOTXHU�SURÀVVLRQDO��VHMD�SDUD�PDQXWHQomR�RX�HP�DPSOLDo}HV�
H�PRGLÀFDo}HV�IXWXUDV�

Inspeção visual

Qualquer instalação nova, ampliação ou reforma de instalação existente 

deve ser inspecionada e ensaiada, durante a execução e quando concluída, antes 

GH�VHU�FRORFDGD�HP�VHUYLoR�SHOR�XVXiULR��GH�IRUPD�D�VH�YHULÀFDU�D�FRQIRUPLGDGH�
com as prescrições da NBR 5410.

A inspeção pode ser executada durante a construção da instalação elétrica, 

RX�PHVPR�QR�ÀQDO�GHOD��D�URWLQD�GHVWD�LQVSHomR�GHYH�VHU�GHÀQLGD�DQWHV�GR�LQt-
FLR��SDUD�TXH�IDFLOLWH�R�WUDEDOKR��SRLV�DOJXPDV�YHULÀFDo}HV�SRGHP�VHU�PDLV�IiFHLV�
quando realizadas na execução. O importante é que esta inspeção seja realizada 

sempre antes de ser colocada em operação e entregue ao usuário. Para um melhor 

UHVXOWDGR�DFRQVHOKD�VH�TXH�HVWD�YHULÀFDomR� VHMD� IHLWD� VHPSUH�SRU�XPD� WHUFHLUD�
parte não participante do projeto e execução, de modo a garantir a total impar-

cialidade dos resultados.

Antes de qualquer teste ou ensaio, seja com a instalação energizada ou não, 

GHYH�VHU�HIHWXDGD�XPD�YHULÀFDomR�YLVXDO��(VWD�LQVSHomR�SHUPLWH�YHULÀFDU�VH�WR-

dos os componentes que constituem a instalação elétrica estão de acordo com as 

QRUPDV�GH�FDGD�FRPSRQHQWH�H�VH�SRVVXHP�FHUWLÀFDomR�SHORV�yUJmRV�FRPSHWHQWHV��
$OpP�GLVVR��SHUPLWH�D�YHULÀFDomR�GD�LPSOHPHQWDomR�GDV�PHGLGDV�GH�SURWHomR�H�
segurança, além de outras ações que fazem com que a instalação elétrica esteja 

construída de forma segura e com qualidade foram implementadas.

(P�XPD�LQVSHomR�YLVXDO��R�SULPHLUR�LWHP�D�VHU�YHULÀFDGR�p�HP�UHODomR�j�
FRQIRUPLGDGH�FRP�D�QRUPD�H�FRP�RV�yUJmRV�FHUWLÀFDGRUHV�TXDQGR�DSOLFiYHLV��
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(VWD�YHULÀFDomR�SRGH�VHU�HIHWXDGD�SHOD�SUHVHQoD�GH�PDUFD�GH�FRQIRUPLGDGH�GL-
UHWDPHQWH�QR�SURGXWR��SRGH�WDPEpP�VHU�DWUDYpV�GD�LGHQWLÀFDomR�GD�PDUFD�GH�
FHUWLÀFDomR�SRU�XP�yUJmR�FRPSHWHQWH��FRPR�QR�FDVR�GR�,10(752��(VWD�FHUWLÀ-

cação é sempre executada por um organismo de terceira parte não participante 

do projeto e execução, de modo a garantir a total imparcialidade dos resultados, 

FHUWLÀFDGR�SHOR�,10(752��2XWUD�IRUPD�GH�FRQIRUPLGDGH�FRP�DV�QRUPDV�SRGH�
ser obtida pela declaração do próprio fabricante, que declara que o produto 

HVWi�GH�DFRUGR�FRP�XPD�GHWHUPLQDGD�QRUPD��1HVVH�FDVR��D�YHULÀFDomR�GH�XPD�
etiqueta, marcação no produto, ou mesmo um documento garante este proce-

dimento.

A segunda inspeção visual que se faz é com relação à integridade dos com-

SRQHQWHV�GH�XPD�LQVWDODomR��,VWR�VLJQLÀFD�YHULÀFDU�VH�FDGD�XP�GRV�FRPSRQHQWHV�
GD�LQVWDODomR�HOpWULFD��QmR�HVWi�GDQLÀFDGR��IDOWDQGR�SHoDV�RX�SHGDoRV��FRP�VLQDLV�
de superaquecimento, ou qualquer outro sinal que coloque em dúvida a integri-

dade de cada componente. Dessa forma, estamos garantindo que os produtos es-

WDUmR�HP�SHUIHLWDV�FRQGLo}HV�GH�XVR��H�DOLDGR�DR�LWHP�GD�FHUWLÀFDomR��WDPEpP�p�
garantia de qualidade e segurança de cada um dos componentes da instalação.

Ensaios

$OpP�GDV�LQVSHo}HV�YLVXDLV��RV�HQVDLRV�ID]HP�SDUWH�GD�YHULÀFDomR�GD�LQVWDOD-

omR�HOpWULFD�H�GHYHP�JDUDQWLU�D�FRQÀDELOLGDGH�GRV�HTXLSDPHQWRV��H�GD�LQVWDODomR�
como um todo. O item 7.3 da NBR5410 traz em seu escopo as informações sobre 

os ensaios que devem ser realizados em uma instalação elétrica e recomenda que 

seja seguida como a sequência abaixo:

a)  Continuidade dos condutores de proteção e das equipotencializações 

principal e suplementar;

b) Resistência de isolamento da instalação elétrica;

c)  Resistência de isolamento das partes da instalação objeto de SELV, PELV 

ou separação elétrica;

d) Seccionamento automático da alimentação;

e) Ensaio de tensão aplicada;

f) Ensaio de funcionamento.
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No caso de não-conformidade, o ensaio deve ser repetido, após a correção do 

SUREOHPD��EHP�FRPR�WRGRV�RV�HQVDLRV�SUHFHGHQWHV�TXH�SRVVDP�WHU�VLGR�LQÁXHQFLDGRV�
Os métodos de ensaios aqui descritos devem ser vistos como métodos de re-

ferência. Podendo outros métodos ser utilizados, desde que, comprovadamente, 

SURGX]DP�UHVXOWDGRV�FRQÀiYHLV����

(PLVVmR�GR�&HUWLÀFDGR�GH�&RQIRUPLGDGH

&HUWLÀFDGR�GH�FRQIRUPLGDGH�p�XP�GRFXPHQWR�HPLWLGR��GH�DFRUGR�FRP�DV�UH-

JUDV�GH�XP�VLVWHPD�GH�FHUWLÀFDomR��SDUD�GHFODUDU�D�FRQIRUPLGDGH�GH�XP�SURGXWR��
processo ou serviço às normas técnicas ou outros documentos normativos.

�&RP�WRGDV�DV�HWDSDV�FXPSULGDV��R�RUJDQLVPR�YHULÀFD�VH�WRGRV�RV�UHTXLVLWRV�
HVWDEHOHFLGRV� IRUDP�DWHQGLGRV�H� FRQFOXL�SHOD�HPLVVmR�RX�QmR�GR�FHUWLÀFDGR�GH�
FRQIRUPLGDGH��1R�FDVR�GH�FRQFOXVmR�SHOD�HPLVVmR�GR�FHUWLÀFDGR��R�SURSULHWiULR�
UHFHEHUi��GHQWUR�GR�SUD]R�HVWDEHOHFLGR��R�FHUWLÀFDGR�HPLWLGR�SHOR�RUJDQLVPR�FUH-

denciado atestando e caracterizando a instalação inspecionada como sendo “em 

conformidade com a ABNT NBR 5410”. 
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CAPITUlO 10

TRANSFERÊNCIA
DE TECNOlOGIA

�ƌŝƐƟŶĂ�DĂƌŝĂ�YƵŝŶƚĞůůĂ͕��ĚŶŝůĚŽ��ŶĚƌĂĚĞ�dŽƌƌĞƐ

Antecendentes do Conhecimento

As primeiras entidades denominadas Universidades apareceram na Europa 

H�VH�IRUPDUDP�QD�pSRFD�PHGLHYDO�HP�XP�SHUtRGR�PXLWR�FRQÁLWXRVR�GD�KXPDQL-
dade. Consistiam essencialmente em corporações de estudantes e professores que 

buscavam conseguir o direito ao trabalho intelectual independente, a autonomia 

administrativa e o direito a foro especial para seus membros, em relação às au-

toridades eclesiásticas e políticas de então. Inicialmente aparece em Bolonha, no 

século XI, e essa pode ser considerada a primeira universidade do mundo, e em 

seguida, em Paris e em Oxford, no século XII.

$V�PHVPDV�VH�GHGLFDYDP�DR�HQVLQR�GDV�SURÀVV}HV�OLEHUDLV�GD�pSRFD��WHROR-

gia, direito canônico, medicina, geometria, aritmética, música e astronomia), que em 

conjunto formavam as sete artes liberais (SCHWARTzMAN, 2003).

Particularmente no Brasil, essas instituições vão aparecer somente em 1808, 

trezentos anos depois do descobrimento com a chegada da família real, fugindo 

da guerra, é que D. João VI, ao chegar à Bahia cria a Faculdade de Medicina da 

Bahia em 1808.

Muitas faculdades e Escolas superiores apareceram no início do século XX, 

mas só foram reunir em Universidades nos últimos setenta anos. Portanto, no 

Brasil são instituições recentes quando comparadas a outros países.

*rQHVH�GD�8QLYHUVLGDGH� FRPR�*HUDGRUD�� 6LVWHPDWL]DGRUD� H�
Transmissora do conhecimento e Tecnologias para resolver 
os problemas sociais

A universidade é uma instituição que tem como matéria-prima o conheci-
mento e existe para servir a sociedade e contribuir para o seu desenvolvimento, 
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objetivando a formação de profissionais qualificados e gerando tecno-
logias.

É uma instituição que tem como missão os caminhos do desenvolvimento 

dentro de oportunidades históricas, atendendo às necessidades do processo de 

industrialização do país.

As universidades são consideradas organizações complexas não só pela sua 

condição de instituição especializada, mas, principalmente, pelo fato de executa-

rem tarefas múltiplas, das quais cada tarefa (relacionada com ensino, pesquisa e 

extensão) tem uma metodologia de trabalho que lhe é própria, diferente daquela 

desenvolvida pelas outras organizações. São patrimônios valiosos da humanidade 

e exercem as funções de (QVLQR��3HVTXLVD�H�([WHQVmR. 

1R�HQVLQR�IRUPD�SHVVRDO�TXDOLÀFDGR�H�FDSDFLWDGR�SDUD�DWHQGHU�RV�GHVDÀRV�
da sociedade e melhorar o desenvolvimento do ser humano seja na graduação ou 

na pós-graduação.

São responsáveis pela geração, sistematização e transmissão do conheci-

mento e do saber, preservando e estimulando a produção, criação e difusão cultu-

UDO��ÀORVyÀFD��FLHQWtÀFD�H�DUWtVWLFD��3RVVLELOLWDP�D�FULDomR�GH�QRYDV�WHFQRORJLDV�H�
são participantes na solução dos problemas sociais.

$�UHÁH[mR�TXH�VH�ID]�VREUH�D�XQLYHUVLGDGH�H�DV�UHODo}HV�FRP�D�VRFLHGDGH�H��
neste caso, particularmente com o setor produtivo, permite reforçar a convicção 

de estar amadurecendo, no âmbito da universidade, a idéia que ela não pode iso-

lar das grandes transformações que vêm ocorrendo no mundo que, direta ou indi-

retamente, interferem nas políticas sócio-econômicas, culturais e tecnológicas da 

Nação brasileira (MELO, 2002).

Na pesquisa, as universidades despontam como um dos setores mais impor-

tantes, particularmente, no Brasil, respondem por quase a totalidade das pesquisas 

realizadas, salvando poucas exeções, com a FIOCRUz, dentre outras. Atualmente 

o país responde por cerca de 2,2% dos artigos publicados em revistas indexadas.

Na extensão, destacam-se com a prestação de serviços especializados na 

área tecnológica e social, mas também com a adoção de curso de curta duração 

para atender a determinados segmentos interessados, treinando e capacitando 

pessoas, sejam elas de grandes ou pequenas cidades. Apesar de vista por alguns 

setores da universidade como marginal, a extensão pode contribuir de forma 

concreta com o desenvolvimento social do país.
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(PSUHVD�&RPR�2UJDQL]DomR�4XH�9LVD�$WHQGHU�à so-
ciedade

Uma empresa�SRGH�VHU�GHÀQLGD�FRPR�XP�FRQMXQWR�RUJDQL]DGR�GH�PHLRV�
com vista a exercer uma atividade particular, pública ou de economia mista, que 

produz e oferece bens e/ou  serviços, com o objetivo de atender a alguma neces-
sidade humana. O lucro, na visão moderna das empresas, é consequência do pro-

cesso produtivo e o retorno esperado pelos investidores.

As empresas representam um setor fundamental da sociedade organizada e 

podem contribuir para o aprimoramento sem, entretanto, perder de vista seu ob-

jetivo principal, o lucro, mas devem exercer seu papel de gerar empregos, rendas 

e prestar serviços de qualidade a sociedade.

­�PHGLGD�TXH�RV�SURGXWRV�H�VHUYLoRV�SUHVWDGRV�SHODV�HPSUHVDV�´HQYHOKH-

cem” necessitam de melhoramento para serem competitivas e continuarem 

exercendo o seu papel: vender. Nesse caso, elas não devem sofrer acomodações e 

GHYHP�ÀFDU�VHPSUH�DQWHQDGDV�DRV�QRYRV�HQWUDQWDQWHV��EHP�FRPR�DRV�QRYRV�SUR-

dutos e serviços. Elas devem Inovar continuamente. Portanto, a Inovação como 

novidade ou renovação.

A palavra Inovação é derivada do termo latino innovatio, e se refere a uma 

idéia, processo, produto, método etc. a ser criado que difere dos padrões anterio-

res. A inovação é a novidade que chegará ao mercado.
 

A Inovação é o processo que inclui as atividades técnicas, concepção, de-

senvolvimento, gestão e que resulta na comercialização de novos produtos ou 

processos melhorados. 

No processo inovativo, deve-se fazer mais com menos recursos, e permitir 

JDQKRV�GH�HÀFLrQFLD�HP�SURFHVVRV�H�SURGXWRV��VHMDP�SURGXWLYRV���DGPLQLVWUDWLYRV�
RX�ÀQDQFHLURV��RX�QD�SUHVWDomR�GH�VHUYLoRV��D�ÀP�GH�SRWHQFLDU�H�VHU�YHWRU�GD�FRP-

petitividade. 

A inovação propicia o crescimento da competitividade entre as empresas 

e pode ser considerada um fator importante no crescimento econômico de uma 

sociedade. O desenvolvimento de uma tecnologia ou de um processo  pode ser 

dentro de uma universidade ou instituto de pesquisa, mas, certamente, a inova-

ção deve acontecer dentro do ambiente empresarial.
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Estímulo para Transferência de Tecnologia para a Empresa 
gerar Inovação

2�GHVHQYROYLPHQWR� FLHQWtÀFR� H� WHFQROyJLFR�QRUPDOPHQWH� p� UHDOL]DGR� HP�
laboratórios ou grupos que atuam em uma ou mais universidades ou centro de 

pesquisa, trabalhando de forma individual, ou como é mais comum hoje em dia, 

em rede, seja ela virtual ou presencial.

Dentro dessas organizações encontram-se os laboratórios capacitados, po-

voados e geridos por pessoas capacitadas e treinadas que executam tarefas de alta 

complexidade para atender aos objetivos traçados no programa ou no projeto em 

execução.

Uma vez desenvolvida a tecnologia ou um processo, entra a fase de transfe-

rência da tecnologia para a empresa. Nesse momento surge o organismo principal, 

o escritório de transferência de tecnologia ou também chamados recentemente 

de NIT – Núcleo de Inovação Tecnológica. O marco regulatório para a validação 

desse arcabouço foi com a publicação da  Lei de Inovação Tecnológica (Lei Federal 

nº 10.973, de 02.12.2004), orientada para a criação de ambiente favorável a parce-

rias estratégicas entre as universidades, institutos tecnológicos e empresas, para 

o estímulo à participação dessas instituições de ciência e tecnologia no processo 

de inovação, como também para incentivar o processo inventivo na empresa. Esta 

lei possibilitou as autorizações para a incubação de empresas no espaço público e 

a possibilidade de compartilhamento de infraestrutura de equipamentos e recur-

sos humanos, públicos e privados, para o desenvolvimento tecnológico e a gera-

ção de processos e produtos inovadores, contribuindo de forma concreta para o 

desenvolvimento nacional. 

Não obstante a publicação da lei de Inovação, o CNPq - Conselho de Na-

FLRQDO�GH�'HVHQYROYLPHQWR�&LHQWtÀFR�H�7HFQROyJLFR��yUJmR�GR�0LQLVWpULR�GH�&L-
ência, Tecnologia e Inovação – MCTI,  já operava com o programa RHAE que 

HVWLPXOD�D�DGRomR�GH�SURÀVVLRQDLV�WLWXODGRV�D�WHUHP�EROVDV�SDUD�GHVHQYROYHUHP�
projetos nas empresas. Também foram lançados os programas de Subvenção 

para a Empresa pela FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos órgão do tam-

bém do MCTI, com estímulo de capital não retornável com participação ou não 

de pesquisadores das Universidades.

&HUWDPHQWH�FRP�HVVH�DPELHQWH�IDYRUiYHO�H�HVWLPXODGR�FRP�UHFXUVRV�ÀQDQ-

ceiros, mas ainda jovem para o setor privado, o fato é que as empresas ainda não 

DWHQWDUDP�GH�IRUPD�GHÀQLWLYD�SDUD�D�EXVFD�GRV�UHFXUVRV�H[LVWHQWHV�
Salienta-se que existem outros mecanismos de subvenção como a Lei do 

Bem, subvenção nas FAPs, capital semente, Programa Juro zero, PRIME etc., que 

funcionam como uma carteira  para ajudar as empresas inovadoras desse país.
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Processo de Geração de Novos Empreendimentos (spin-off)

Como mostrado anteriormente, a universidade deve ensinar bem, produzir 

H� FRQVHUYDU� FRQKHFLPHQWR� FLHQWtÀFR� H� JHUDU� D�SHVTXLVD� H� ID]HU� H[WHQVmR��PDLV�
UHFHQWHPHQWH��QR�ÀQDO�GR� VpFXOR�;;� � DGRWRX� WDPEpP�FRPR�PHWD�D� FULDomR�GH�
novos empreendimentos os chamados – spin-offs. Nesse sentido, existem experi-

ências internacionais em geração de spin-offs como as universidades Stanford e 

o Massachusetts Institute of Technology que participaram na formação do Vale 

do Silício e da Rota 128, são exemplos reais da participação de universidades que 

atuaram de forma direta na criação desses empreendimentos gestados a partir de 

pesquisas desenvolvidas por alunos e ou professores e que apresentavam grande 

potencial inovador (NDONzUAU et al., 2002).

Particularizando para o nosso país, a geração de novos empreendimentos a 

partir de universidades é reduzida e muito mais recente. Existem casos isolados 

que merecem destaque como a ação da Universidade Federal de São Carlos, com 

sua incubadora, ou a UNICAMP. Também podemos citar o surgimento do CESAR, 

na UFPE, ou na UFSC com o parque tecnológico. Mais recentemente com a criação 

dos parques tecnológicos e o ambiente político favorável com o marco regulatório 

H�RV�LQFHQWLYRV�ÀQDQFHLURV�p�SRVVtYHO�TXH�YHQKD�D�VH�FRQFUHWL]DU�R�FHQiULR�SRVLWL-
vo para o surgimento de novas empresas empreendedoras nascidas nas universi-

dades brasileiras.

2V�4XDGUDQWHV�GD�3HVTXLVD

Ainda persiste a dicotomia entre a ciência básica e aplicada nas diversas 

instituições, enquanto a pesquisa básica visa ampliar os fundamentos, a pesquisa 

aplicada se debruça para as necessidades, o uso ou a aplicação. Mas se não houver 

a pesquisa básica não haverá a aplicação, portanto elas são complementares e não 

concorrentes como pensam alguns pesquisadores. Certamente há muito espaço 

para ambas e se acontecerem de forma coordenada e planejada ambas serão po-

tencializadas.

Podemos ilustrar essa situação com o que ocorreu com Louis Pasteur, então 

diretor da Faculdade de Ciências, na região de Lille,  que ao visitar uma fábrica 

de álcool de beterraba com seus estudantes, ele levou uma amostra do suco de 

beterraba para seu laboratório. Pasteur descobriu que existiam microorganismos 

responsáveis pela fermentação e demonstrou que aqueles podiam sobreviver 

sem oxigênio livre. Na verdade, eles produziam o álcool obtido pela fermentação 

extraindo o próprio oxigênio das moléculas de açúcar do suco fermentado. Com 
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HVWD�GHVFREHUWD��3DVWHXU�UHYROXFLRQRX�R�PXQGR�FLHQWtÀFR�H�SURSLFLRX�D�HQWUDGD�
na era dos microorganismos, da microbiologia, além de reduzir o nível de empi-

rismos nas empresas que operavam com fermentação alcoolica. Outra consequên-

cia foi a adoção de práticas de higiene pública, como representado pelo simples 

gesto de lavar as mãos.

De um outro lado, no início do século XX, Niels Bohr trabalhava na busca 

para explicar a estrutura atômica da matéria, ele foi um cientista também bri-

lhante na busca pura do entendimento.

Um outro modelo foi experimentado por Thomas Edison que guiava sua 

equipe para o desenvolvimento de um sistema completo de iluminação comer-

cialmente viável e tecnicamente aplicável para os padrões da época, e inaugurou 

um outro modelo de investigação aplicado.

Portanto, podemos passar para apresentação do modelo de quadrante da 

SHVTXLVD�FLHQWtÀFD��6WRNHV��������

Considerações de uso?
Sim Não

Busca de 

entendimento 

fundamental

Sim
Pesquisa básica pura 

(Bohr)

Pesquisa Básica inspirada 

para uso de (Pasteur)

Não
Pesquisa aplicada pura 

(Edison)

Figura 1:�0RGHOR�GH�TXDGUDQWH�GD�SHVTXLVD�FLHQWtÀFD�

3DUD�R�HQWHQGLPHQWR�GHVVH�DUUDQMR�LUHPRV�LGHQWLÀFDU�FDGD�TXDGUDQWH��$�
célula superior à esquerda inclui a pesquisa básica que é conduzida somente pela 

busca de entendimento, sem pensamentos sobre a utilização prática. Poderia ser 

chamado Quadrante de Bohr, visto que a procura de um modelo atômico por Bohr 

foi claramente pura descoberta. As pesquisas que se vinculam a este quadrante 

são chamados de pesquisa básica pura, ou quadrante de Bohr.

O quadrante direito inferior inclui a pesquisa guiada exclusivamente por 

objetos aplicados, sem, entretanto procurar por um entendimento mais geral dos 

fenômenos. É chamada de pesquisa aplicada pura ou quadrante de Edison.

O quadrante superior direito contempla a pesquisa básica que busca es-

tender as fronteiras do entendimento, mas que é também inspirada por conside-

UDo}HV�GH�XVR��3RGH�VHU�LGHQWLÀFDGD�FRP�TXDGUDQWH�GH�3DVWHXU��HP�YLVWD�GR�FODUR�
exemplo de combinação desses objetivos no direcionamento para o entendimen-

to de uso.
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([HPSORV�GH�7UDQVIHUrQFLD�GH�7HFQRORJLD���2�FDVR�GD�(PSUH-
sa NATURAPI

A Naturapi é uma empresa de base tecnológica, fundada em 1998 que vem 

operando regularmente no mercado brasileiro fornecendo produtos provenien-

tes da Própolis.

A empresa esteve funcionando na Incubadora de Empresas de bases tecnoló-

gicas do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento, da Universidade Estadual da Bahia, 

em Camaçari, produzindo de forma experimental e artesanal os seguintes produtos:

��*UXSR�$���([WUDWR�GH�SUySROLV��FRQFHQWUDGR��DTXRVR�H�VHFR��

��*UXSR�%���([WUDWR�GH�SUySROLV��GLOXtGR�DOFRROLFR�H�DTXRVR���

��*UXSR�&���6SUD\��DOFRROLFR�H�DTXRVR��

A empresa opera com matéria-prima, isto é, própolis oriunda da sua fazen-

da experimental, localizada no município de Entre Rios, distante cerca de 140km 

de Salvador. A fazenda encontra-se em uma reserva natural de mata atlântica, 

manejada de forma sustentada e preservada ao longo dos anos. A fazenda experi-

PHQWDO�WHP�QD�DSLFXOWXUD�D�VXD�SULQFLSDO�IRQWH�GH�VXVWHQWDomR�ÀQDQFHLUD��QHOD�DV�
abelhas colhem os insumos básicos para a produção da própolis.

A própolis da fazenda experimental foi testada em grandes centros de 

pesquisa do Brasil de renome internacional como a Faculdade de Engenharia 

Alimentos, e a Faculdade de Odontologia da Universidade Estadual de Campinas – 

UNICAMP, que trabalhou em conjunto com a Universidade de Rochester, Univer-

sidade da Carolina do Norte, Biotech Research Laboratories/Maryland, todas nos 

EUA. A própolis foi também estudada pela Escola Superior de Agricultura – Luiz 

de Queiroz – ESALQ, a Universidade de São Paulo, a Escola de Farmácia e Odonto-

logia de Alfenas do Centro Universitário Federal, a Escola Politécnica e o Instituto 

de Química da Universidade Federal da Bahia, e a Escola de Agronomia da Univer-

sidade do Estado da Bahia - UNEB.

O projeto proposto teve como ponto de partida o processamento artesanal, 

que desenvolvido pela Naturapia, a partir do processo existente, desenvolveu-

-se a automatização e otimização da produção do extrato de própolis, através de 

processos e dispositivos que garantam um aumento de produtividade e qualidade 

GRV�SURGXWRV�ÀQDLV��
As principais etapas do processo são monitoradas em tempo real, através de 

instrumentos de medição e de um sistema computacional supervisório, que per-
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mite o controle e supervisão de todo o processo. Nesse processo inovador redu-

ziu-se ao máximo a intervenção física dos operadores, que intervêm no processo 

somente na introdução da matéria-prima no sistema, a partir do armazenamento, 

e no empacotamento dos produtos envasados. 

A unidade proposta é constituída das seguintes etapas de processos:

�� 7ULWXUDomR�GH�SUySROLV�

�� +RPRJHQHL]DomR�

�� )LOWUDJHP�

�� 3XULÀFDomR�

�� 6XSOHPHQWDomR�

�� (QYDVDPHQWR�

Os principais insumos e matéria-prima utilizados no processo produtivo 

são: própolis bruta, água tratada, álcool etílico de cereais, energia, e mão-de-obra, 

para a produção dos extratos e, opcionalmente, em suplementos naturais como 

mel, com sabor de essências naturais etc.

A seguir são mostradas algumas fotos durante a construção e montagem da 

Unidade Industrial

Figura 2: Planta em operação.
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A Naturapi inovou totalmente a forma de extrair própolis, a partir de 2008, ao cons-

truir uma fábrica automatizada que cobre toda a produção: da coleta da própolis in natura 
à rotulagem, passando por diversas etapas, tudo é feito sem contato manual. A fábrica é 

a primeira no mundo com essas características, tudo isso foi possível pela competência 

empresarial, e parcerias com a UFBA, SENAI/CIMATEC e o Financiamento dos recursos 

de aproximadamente R$ 480 mil da FINEP e Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da 

Bahia (FAPESB). A fábrica tem hoje uma produção de 900 frascos de 30 mL/h, sendo que 

a própolis da Naturapi foi testada e estudada em grandes centros no Brasil e no exterior.

([HPSORV�GH�7UDQVIHUrQFLD�GH�7HFQRORJLD���2�FDVR�GD�(PSUH-
VD�GD�(	$�²�(QHUJLD�$PELHQWH�QD�GD�SURGXomR�GH�ELRGLHVHO�

A Empresa E&A– Energia e Ambiente em 2009 foi aprovada como empresa 

residente da Incubadora da Escola Politécnica da UFBA – INOVAPOLI, em seguida 

foi constituída judicialmente, e tem como objetivo desenvolver tecnologia para 

a geração e uso de energia, particularmente, com biomassa. Atuando fortemente 

em bioenergia os seus sócios são engenheiros e alunos do curso de doutorado do 

Programa de Energia e Ambiente e Engenharia Industrial da Escola Politécnica.

A UFBA/Escola Politécnica/Laboratório de Energia e Gás dispõe de uma 

planta piloto de biodiesel com capacidade de até 10.000.000 litros por ano, tendo 

testado diversas matérias-primas, pela rota metílica e etílica, com catálise homo-

genea e heterogenea, com várias dissertações, teses, patentes e artigos publicados, 

demonstrando os parâmetros operacionais e econômicos da unidade industrial.

A E&A se associou ao Laboratório de Energia e Gás (LEN) da UFBA, para de-

senvolver tecnologia para a área de bioenergia envolvendo projetos de geração 

de energia, particularmente, para colocar em funcionamento contínuo a unidade 

semi-industrial de produção de biodiesel. Nesse sentido, foram instituídas parce-

rias em que o LEN repasse a tecnologia desenvolvida e a expertise dos sócios da 

E&A em desenvolvimento de grandes projetos industriais possa tornar realidade 

a transferência de tecnologia desenvolvida na universidade para empresa e esta 

possa inovar e gerar emprego e renda para o país.

Nesse sentido, o projeto tem como partida a tecnologia de plantas pilotos 

em pequena escala desenvolvida no LEN/UFBA, a empresa de base tecnológica 

E&A, que será responsável pela produção contínua da unidade industrial e por 

ultimo a empresa A Geradora, que será a parceira que irá consumir a produção de 

biodiesel, portanto, fechando completamente a sua cadeia produtiva.

�$�LQRYDomR�p�R�GHVHQYROYLPHQWR�GH�WHFQRORJLD�HÀFLHQWH�EDVHDGD�QD�XQLGD-

de piloto de produção de biodiesel da UFBA/Escola Politécnica, de processo de 
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WUDQVHVWHULÀFDomR� SHOD� URWD� HWtOLFD� TXH� FRPSUHHQGH� WDPEpP� WHVWHV� FRP�PRWR-

res e grupos geradores��1D�FRQFHSomR�GR�SURMHWR�LQRYDGRU�IRUDP�LGHQWLÀFDGRV�RV�
principais pontos de sucesso projeto: Processo tecnológico com rota etílica para 

Óleo e Gorduras Residuais (OGR) e Óleo e Gordura Animal (OGA) e oleaginosas 

não comestíveis; Modelo de gestão para o recolhimento do OGR ou para parte 

agro energética, e testes de veículos, máquinas e motores para geração de energia 

elétrica e/ou mecânica, avaliando as condições operacionais, emissões, consumo 

HVSHFtÀFR��GXUDELOLGDGH�HWF���GRV�FRPSRQHQWHV�PHFkQLFRV�
Para o desenvolvimento do processo tecnológico inovador, pela rota etílica da 

WUDQVWHULÀFDomR�GR�2*5��2*$�RX�GH�XPD�ROHDJLQRVD�QmR�FRPHVWtYHO��R�SURMHWR�FRQWD�
com uma equipe de especialistas e consultores da área de processos adequados para 

a produção industrial. Serão concebidos os procedimentos com o apoio do Grupo 

de Biodiesel da UFBA, especialmente para a transferência da tecnologia para escala 

industrial. Com este suporte técnico aliado a expertise da E&A e da AGERADORA, 

serão desenvolvidas metodologias em bancada, e posteriormente industrial para 

atender aos requisitos tecnológicos desta proposta. A propriedade industrial gerada 

a partir deste consórcio será rateada de comum acordo com os partícipes.

A Empresa teve seu Projeto Financiado no EDITAL /FAPESB/SECTI/ FINEP/

0&7²����������6HOHomR�GH�SURSRVWDV�SDUD�DSRLR�WpFQLFR�H�ÀQDQFHLUR���PRGDOLGDGH�
pappe subvenção.
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CAPITUlO 11

ESTUDO DE CASO: 
PROSPECÇÃO TECNOlóGICA 
EM BIOCOMBUSTívEIS 

�ƌŝƐƟŶĂ�DĂƌŝĂ�YƵŝŶƚĞůůĂ͕�WĞĚƌŽ�ZĂŵŽƐ�ĚĂ��ŽƐƚĂ�EĞƚŽ͕
Marilena Meira

Introdução

Este capítulo tem por objetivo mostrar o passo-a-passo de uma prospecção 

WHFQROyJLFD�YLVDQGR�LGHQWLÀFDU�R�TXH�GH�PDLV�VLJQLÀFDWLYR�IRL�DFUHVFHQWDGR�HP�
PDWpULD�GH�FRQKHFLPHQWR�FLHQWtÀFR�H�WHFQROyJLFR�

É utilizado como exemplo um dos temas Estratégicos do MCT das Prioridades 

Estratégicas do Plano de Ação de C&T&I 2007-2010 do Brasil: BIOCOMBUSTÍVEIS.

Inicialmente é apresentada uma sinopse das gerações de biocombustíveis, 

servindo para alicerçar a discussão da prospecção tecnológica. Na sequência 

são mostrados métodos de busca em bancos de patentes e de artigos com carac-

WHUtVWLFDV�HVSHFtÀFDV�� H� FRP�GHÀQLomR�GH� IRFRV��6mR�HQWmR�DSUHVHQWDGRV� IRFRV�
GH�EXVFD�FRPSUHHQGHQGR�D�FODVVLÀFDomR�SRU�FyGLJRV�GH�SDWHQWHV�H�DV�SDODYUDV�
FKDYH��VHX�VLJQLÀFDGR��VHQGR�GLVFXWLGR�FRPR�UHVWULQJHP�RX�DPSOLDP�R�FDPSR�
de busca.

São então mostrados resultados concretos de prospecções do estágio atual 

GH� GHVHQYROYLPHQWR� FLHQWtÀFR� H� WHFQROyJLFR� SDUD� ELRFRPEXVWtYHLV� GH� SULPHLUD�
geração e para biocombustíveis das gerações subsequentes, focando tipos de ma-

téria-prima, processos de produção e usos. Finalmente são delineadas as perspec-

tivas embasadas em visão prospectiva e em monitoramento tecnológico.

&RQWH[WXDOL]DomR�GD�&LrQFLD�H�7HFQRORJLD�GH�ELRFRPEXVWtYHLV

Gerações de Biocombustíveis

$�FODVVLÀFDomR�GRV�ELRFRPEXVWtYHLV�HP�JHUDo}HV�SRGH�VHU�IHLWD�FRQVLGHUDQ-

do os processos ou as matérias-primas (Figura 1), no entanto estas gerações não 

WrP�XPD�GHÀQLomR�FODUD�GDGD�VXD�LQWHUSHQHWUDomR�
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Considerando processos, a primeira geração compreende os biocombus-

WtYHLV�REWLGRV�GH�YHJHWDLV�HVSHFLDOPHQWH�FXOWLYDGRV�SDUD�HVWH�ÀP��SRU�H[HPSOR��
etanol obtido por fermentação de carboidratos e/ou amiláceos, e biodiesel obtido 

SRU�WUDQVHVWHULÀFDomR�GH�yOHRV�YHJHWDLV��

Figura 1: Gerações de biocombustíveis, mostrando primeira, segunda e terceira gerações em termos 
de matérias primas, processos e produtos.

A segunda geração de processos encontra-se instalada em escala de de-

monstração ou ainda está sendo implementada. Consiste em etanol a partir 

de material lignocelulósico, obtido por hidrólise seguida de fermentação, em 

conversão termoquímica, biomass to liquid (BTL), para obtenção de combus-

tíveis líquidos equivalentes aos derivados fósseis (LAOHALIDANOND, 2006). 

&RPSUHHQGH�D�JDVHLÀFDomR�H�VtQWHVH�)LVKHU�7URSVFK��)(67(/����� ; STEEN 2008), 

hidrogenação catalítica (processo NExBTL), fermentação para gerar biobutanol, 

digestão para formar biometano, hidrotratamento direto de óleos e gorduras 

HP�UHÀQDULDV��OLTXHIDomR�WHUPRTXtPLFD�GH�ELRPDVVD�SRU�SLUyOLVH�H�K\GURWKHU-

mal upgrading (HtU).

A terceira geração é baseada em avanços tecnológicos de processos para 

novas fontes de biomassas, ou seja, consiste na utilização de biomassas obtidas a 

SDUWLU�GH�SODQWDV�H�PLFUR�RUJDQLVPRV�GHVHQYROYLGRV�HVSHFLDOPHQWH�SDUD�HVWH�ÀP�
DWUDYpV�GD�ELRWHFQRORJLD��0RGLÀFDo}HV�JHQpWLFDV�HVSHFtÀFDV�HP�SODQWDV�H�PLFUR�
organismos podem ser consideradas como quarta geração de biocombustíveis 

especialmente aqueles obtidos a partir de plantas ou micro-organismos que pos-

suem alta capacidade de captar mais dióxido de carbono em comparação com as 

congêneres (HUANG 2010, BIODIESEL BR1 2010).
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Considerando matérias-primas, a primeira geração compreende princi-

palmente plantas alimentícias ricas em carboidratos (cana-de-açúcar, cereais) 

e óleos vegetais comestíveis (soja, milho, girassol, dendê, abacate etc.) (QUIN-

TELLA 2010, LORA 2009, SUAREz 2009, SzULCzYK 2010). A segunda geração 

compreende material lignocelulósico, óleos não comestíveis, extraídos de 

sementes não alimentícias e óleos e gorduras residuais como óleo de fritu-

ras, resíduos de esgotos e de lixo municipal, soapstock (borra) da purificação 

dos óleos vegetais, sebo animal, e microalgas entre outros (KWIECINSKA 2009, 

SINGH 2010, GLIGORIJEVIC  2009, PEIDONG 2009, HASEGAWA 2010, MATA 2010, 

KHAN 2009, RUDE 2009). As matérias-primas da terceira geração são vegetais 

ou micro-organismos modificados geneticamente visando aumentar a eficiên-

cia do processo de conversão em biocombustíveis, por exemplo, algas gene-

ticamente modificadas para produzirem mais óleo (HUANG 2010, BIODIESEL 

BR1 2010). 

A terceira geração compreende técnicas de replicação rápida e colheitas 

transgênicas com propriedades que as tornam mais apropriadas para a conversão 

em bioprodutos, como por exemplo, árvores de eucalipto com baixo conteúdo em 

lignina que permitem a conversão mais fácil em etanol celulósico, e colheita de 

milho que já contém as enzimas necessárias para converter sua biomassa em com-

bustíveis. Como quarta geração pode ser considerada a  obtenção de biocombus-

WtYHLV�D�SDUWLU�GH�SODQWDV�JHQHWLFDPHQWH�PRGLÀFDGDV�SDUD�FDSWXUDU�PDLV�GLy[LGR�
de carbono que as congêneres comuns. Neste caso, além de serem renováveis, os 

biocombustíveis de quarta geração são carbono-negativos, ou seja, a quantidade 

de CO
2 
emitida durante a queima é menor do que a que foi capturada no processo 

de crescimento das plantas, considerando o ciclo total (cultivo, produção de óleo 

e conversão em biocombustível). A terceira e quarta gerações de biocombustíveis 

ainda necessitam de consideráveis pesquisas e desenvolvimentos tecnológicos 

(BIODIESEL BR1 2010). 

Primeira Geração de Biocombustíveis

Os biocombustíveis de primeira geração, representados principalmente por 

bioetanol e biodiesel, se caracterizam por serem derivados de matérias-primas 

concorrentes com a utilização em alimentos, como cana de açúcar e/ou amiláce-

os para produção de etanol, e óleos vegetais para produção de biodiesel. Ainda se 

LQFOXHP�QHVVD�FODVVLÀFDomR��ELRJiV��&+
4
) e óleos vegetais.
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��9DQWDJHQV

����3URFHVVRV��WUDQVHVWHULÀFDomR�UHODWLYDPHQWH�VLPSOHV�H�WHFQRORJLFDPHQWH�
dominada; produção de etanol a partir da cana de açúcar bem resolvida 

tecnicamente.

����&RQVWLWXLomR�GR�SURGXWR�ÀQDO��VXEVWLWXLomR�GR�FKXPER�WHWUDHWLOD�XVDGR�QD�
gasolina, por etanol anidro; obtenção de combustíveis isentos de enxofre.

3) Emissões: geração de menos poluentes atmosféricos do que os similares 

de origem fóssil.

��� 8VRV��YHUVDWLOLGDGH�QD�XWLOL]DomR�GRV�ELRFRPEXVWtYHLV�HP�PRWRUHV�ÁH[�GR�
ciclo Otto ou do ciclo diesel; geração de maior potência em motores do 

ciclo Otto usando etanol.

5) Impactos sociais, energéticos e ambientais: desenvolvimento regional, 

FRP�JHUDomR�GH�HPSUHJRV�H�À[DomR�GR�KRPHP�QR�FDPSR��GHVHQYROYL-
mento da agroindústria de forma sustentável; contribuição com o au-

mento da matriz energética renovável do país; desenvolvimento da agri-

cultura familiar e inclusão social, em regiões remotas; preço competitivo 

GR�HWDQRO�SDUD�R�FRQVXPLGRU�ÀQDO�

��'HVYDQWDJHQV

1) Matérias primas: competição das diversas matérias primas com os mer-

cados alimentícios.

��� 3URFHVVR��PDWpULDV�SULPDV�PXLWR�GLYHUVLÀFDGDV�OHYDP�D�ÁXWXDo}HV�GH�FRQV-
WLWXLomR�GH�SURGXWR�H�D�GLÀFXOGDGHV�GH�FRQWUROH�GH�TXDOLGDGH�GH�SURFHVVR��
DOWD�VXVFHWLELOLGDGH�GR�ELRGLHVHO�j�R[LGDomR�H�GLÀFXOGDGH�GH�DUPD]HQDPHQ-

to; suscetibilidade da contaminação do biodiesel decorrente do processo.

3) Impactos sociais, energéticos e ambientais: falta de inclusão social e ge-

ração de maior número de empregos direto na produção de etanol, com 

condições precárias no campo; geração de subemprego no corte manual 

GD�FDQD�GH�Do~FDU��IDOWD�GH�XPD�SROtWLFD�GH�XQLÀFDomR�GR�SUHoR�GR�HWDQRO�
SDUD�R�FRQVXPLGRU�ÀQDO��VXVFHWLELOLGDGH�GH�DWUDomR�GH�LQVHWRV�QD�UHJLmR��
quando do espalhamento do vinhoto como fertilizante na agricultura.
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��� 8VRV��GLÀFXOGDGHV�GH�GLVWULEXLomR�GR�ELRHWDQRO�SDUD�HVWDGRV�QmR�SURGX-

tores de álcool e regiões isoladas; alto custo do biodiesel para o consumi-

GRU�ÀQDO�

��limitações

����0DWpULDV�SULPDV��PRQRFXOWXUD��IDOWD�GH�GHÀQLomR�TXDQWR�D�FXOWLYR�GH�ROH-

aginosas com alto teor de óleo e produtividade anual intercaladas com 

outras culturas para garantir o suprimento de biodiesel no país.

��� 3URFHVVR�� GLÀFXOGDGHV� FRP� HWDQRO� KLGUDWDGR� QD� SURGXomR� GH� ELRGLHVHO�
usando catálise ácida ou básica; produção de biodiesel etílico ainda não 

devidamente competitivo em escala industrial; falta processo competi-

tivo em escala industrial via catálise enzimática ou heterogênea de alta 

conversão para produção de biodiesel; poucos usos dos coprodutos com 

viabilidade técnica, econômica, e comercial.

��� 8VR��EDL[R�SRGHU�FDORUtÀFR�H�DOWD�FRQFHQWUDomR�GH�iJXD�QR�HWDQRO�FDUEX-

rante.

4) Impactos sociais, energéticos e ambientais: não aproveitamento do gás 

carbônico gerado no processo de fermentação da sacarose; falta de apli-

cação mais nobre e com valor agregado para o óleo fúsel, decorrente da 

produção de etanol; desperdício de palha da cana, incluindo queimadas 

que agravam a poluição ambiental com a emissão de gases de combustão 

e particulados; não aproveitamento da totalidade do bagaço de cana para 

geração de energia térmica e/ou elétrica. 

Gerações subsequentes de Biocombustíveis

Os biocombustíveis das gerações subsequentes têm a vantagem de utilizar 

matéria-prima lignocelulósica que não compete com alimentos, no entanto depen-

dem de processos de transformações de alta complexidade que apresentam desa-

ÀRV��WDQWR�QD�JHUDomR�GRV�ELRFRPEXVWtYHLV��FRPR�QR�WUDWDPHQWR�GRV�PHVPRV�SDUD�
remoção de impurezas. Entre as matérias-primas destacam-se aparas de madeira, 

podas de árvores, resíduos agrícolas, lixo urbano e industrial (fração orgânica), re-

síduos de abatedouros de animais, bagaços de produções alimentares, plantas aquá-

ticas, óleos e gorduras residuais (óleos descartados de frituras de alimentos, sebo e 
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JRUGXUDV�UHFXSHUDGDV�GH�VLVWHPDV�GH�WUDWDPHQWR�GH�HÁXHQWHV���(QWUH�RV�SURGXWRV�
BTL (biomass to liquid) obtidos destacam-se: metanol, etanol e butanol celulósico, 

etil-terc-butiléter, biodimetiléter, hidrocarbonetos (gás natural sintético, bio-óleo, 

bioquerosene, diesel), além de biohidrogênio, bioeletricidade, amônia, etc.

��vantagens

1) Matérias-primas: uso de lignocelulósicas; reaproveitamento de rejeitos; 

não competem com alimentos; fácil cultivo; aproveitamento de toda a 

planta fornecedora da matéria-prima, desde o produto principal, resídu-

os e coprodutos; 

2) Processo: diversas transformações são já conhecidas de longa data; de-

senvolvimento e/ou aperfeiçoamento de tecnologias de alta complexi-

dade para obtenção de biocombustíveis;

3) Uso: obtenção de variedades de produtos em estados, gasoso, líquido e 

VyOLGR��SURGXWRV�JHUDP�HQHUJLD�HOpWULFD�FRP�PDLRU�HÀFLrQFLD�� FRPSOH-

mentação dos processos de biocombustíveis de primeira geração com as 

ELRUUHÀQDULDV�LQWHJUDGDV�

��Desvantagens

1) Processo: algumas transformações são de alta complexidade tecnológica; 

obtenção de baixos rendimentos de biocombustíveis líquidos ou gasosos; 

necessidade de pré-tratamento da matéria-prima antes do processamen-

to; alto custo de processamento e dos equipamentos.

��� 8VR��SURGXWRV�FRP�DOWR�JUDX�GH�LPSXUH]DV��GLÀFXOGDGH�GH�VHSDUDomR�GH�
subprodutos principalmente em estado gasoso; 

��limitações

1) Matéria-prima: composição altamente complexa.

2) Processo: equipamentos e processos complexos; baixo rendimento; limi-

WDo}HV�QRV�SURFHVVRV�GH�SXULÀFDomR�GH�GHULYDGRV�

3) Uso: inviabilidade econômica dos processos de transformação.
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As microalgas são uma opção de uma matéria-prima, estando no momento 

a ser avaliadas as reais potencialidades para viabilizar técnica e economicamente 

a cadeia dos biocombustíveis. Similarmente, enzimas e engenharia genética são 

alternativas para, não só produzir mais óleo, como também contribuir para a mi-

WLJDomR�GDV�PXGDQoDV�FOLPiWLFDV�SHOD�FDSWXUD�LQWHQVLÀFDGD�GH�GLy[LGR�GH�FDUERQR�
(Biodiesel BR1 2010). 

��vantagens das microalgas

a) Cultivo: menor consumo de água; crescem em água doce e/ou salgada 

(salobra), imprópria para a agricultura (por exemplo o semi-árido do 

Nordeste); pode ser construído em sistema não arável; produzem o ano 

inteiro (não tem safra); rendimento por área ocupada, dez vezes maior 

que oleaginosas com boa produtividade; pode ser feito em sistemas aber-

tos ou fechados em pequenas áreas; algumas variedades podem produzir 

até 80 % de lipídeos em relação à massa seca.

b) Impactos sociais, energéticos e ambientais: produção pode ser combina-

GD�FRP�D�À[DomR�GH�&2
2
.

c) Uso: usualmente não compete com alimentos.

��Desvantagens das microalgas

��� &XOWLYR��GLÀFXOGDGHV� FRP�FHSDV� FRP�DOWD�SURGXWLYLGDGH�GH�ELRPDVVD� H�
OLStGHRV��GLÀFXOGDGHV�GH�VHSDUDomR�GDV�PLFURDOJDV�GR�PHLR��FRQFHQWUD-

ção); difícil secagem.

��limitações das microalgas

��� &XOWLYR��VXVFHWLELOLGDGH�j�FRQWDPLQDomR�ELROyJLFD��GLÀFXOGDGH�GH�DGDS-

tação ao ambiente, devendo ser dada preferência a espécies autóctones; 

DOWR� FXVWR� GH� SURFHVVDPHQWR�� H[LJrQFLDV� GH� HTXLSDPHQWRV� VRÀVWLFDGRV�
para separação e secagem das microalgas.

��� 3URFHVVR��SURFHVVDPHQWR�p�FRPSOH[R��H[LVWLQGR�GLÀFXOGDGHV�LQHUHQWHV�j�
concentração a partir da separação do meio aquoso, sendo uma das solu-

ções o uso de centrifugação e, na sequência, secagem com spray dry.
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Prospecção Tecnológica

$�SURVSHFomR�WHFQROyJLFD�WHP�FRQWULEXtGR�VLJQLÀFDWLYDPHQWH�QD�JHUDomR�
de políticas de longo-termo, de estratégias e de planos, e na fundamentação 

nos processos de tomada de decisão referentes à pesquisa, desenvolvimento e 

inovação (P&D&I) (QUINTELLA, 2009a). Ela utiliza essencialmente patentes e ar-

tigos que não só são o depositório do conhecimento especializado (MAYERHO-

FF, 2008),  como alicerçam legalmente a economia. Em artigos, o conhecimento 

passa a ser de domínio público e qualquer um o pode utilizar para comercializar 

e produzir. Sob a forma de patentes, o conhecimento pode contribuir mais efe-

tivamente para o Produto Interno Bruto (PIB) e o Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH).

De fato, a Organização Mundial do Comércio (OMC) se apoia na Organização 

Mundial de Propriedade Intelectual (WIPO ou OMPI).

$VVLP�� DWUDYpV� GD� SURVSHFomR� WHFQROyJLFD� p� SRVVtYHO� LGHQWLÀFDU� JDUJDORV�
FLHQWtÀFRV�H� WHFQROyJLFRV�H�VXDV�UHVSHFWLYDV�RSRUWXQLGDGHV��SURSRQGR�Do}HV�GH�
P&D&I que possam melhorar a qualidade de vida da população.

Recentemente foi realizada uma prospecção tecnológica no estado da Bahia, 

no Brasil, com foco nos temas da Cadeia Produtiva do Biodiesel, e com base em 

GDGRV�GH�ÀQDQFLDPHQWRV��SXEOLFDo}HV�FLHQWtÀFDV�H�SDWHQWHV��)RL�LGHQWLÀFDGR�TXH�
as ações estão mais concentradas no processo de produção de biocombustível de 

SULPHLUD�JHUDomR�SRU�WUDQVHVWHULÀFDomR��VHXV� LQVXPRV�H�TXDOLGDGH��)RL�SRVVtYHO�
LGHQWLÀFDU�TXH�����GRV�GRXWRUHV�DWXDQGR�QR�HVWDGR�DLQGD�WrP�FDSDFLGDGH�RFLRVD�
para coordenação de projetos no tema e que cerca de um quinto dos projetos 

DLQGD�QmR� WrP�ÀQDQFLDGRU�GHFODUDGR��PHUHFHQGR�XPD�WULDJHP�SDUD� LGHQWLÀFDU�
SRWHQFLDLV�Do}HV�H�ÀQDQFLDPHQWRV��,13,��������

O Instituto Nacional de Propriedade Industrial do Brasil (INPI) tem um siste-

ma de Alertas Tecnológicos, para divulgar pedidos de patentes publicados inter-

QDFLRQDOPHQWH��UHIHUHQWHV�D�FDPSRV�HVSHFtÀFRV��WHQGR�ODQoDGR�HP������XP�VREUH�
biodiesel (OLIVEIRA, 2005).

Na prospecção tecnológica são inicialmente consultados bancos de artigos 

H�GH�SDWHQWHV��H�RV�UHVXOWDGRV�VmR�DYDOLDGRV�j�OX]�GDV�FRQGLo}HV�HVSHFtÀFDV�GD�SHV-

quisa e desenvolvimento (P&D), da ciência e tecnologia (C&T), da indústria, e dos 

arcabouços legais nacionais e internacionais.

O escopo da estratégia de pesquisa deve garantir que a maior parte das pa-

tentes e dos artigos em cada elo da Cadeia Produtiva do Bicombustível seja loca-

lizada e processada.

As bases de patentes de acesso livre mais utilizadas no Brasil são as do 

INPI, do 8QLWHG�6WDWHV�3DWHQW�DQG�7UDGHPDUN�2IÀFH (USPTO), e da European Patent 
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2IÀFH (EPO) (EPO, 2009). Esta última compreende as bases mundial (worldwide), 

europeia (EP), e da OMPI (WIPO). A mais ampla é a mundial sendo usualmente 

a escolhida.

O INPI e o USPTO apresentam poucas patentes devido a conterem apenas os 

depósitos nos escritórios brasileiro e norte americano, respectivamente. Das bases 

que importam regularmente os dados de diversas outras bases e/ou homepages, a 

mundial da EPO tem menos repetições, melhor cobertura, contendo documentos 

depositados e publicados em mais de 70 países. Outras bases possíveis são Scopus 

e Derwent Innovations Index (Derwent) que apresentam, respectivamente, diversas 

repetições e escopo mais limitado (SCOPUS, 2008 ; DEERWENT, 2008).

A pesquisa em bancos de patentes pode utilizar dois indicadores de data: 

data de depósito (prioridade) ou data de publicação, sendo que a última ocorre 

após 18 meses da prioridade, ou seja, depois de terminado o período de sigilo. As 

possibilidades de busca de patentes dependem da base escolhida e das ferramen-

tas que ela possibilita.

&DGD�SDWHQWH��DR�VHU�GHSRVLWDGD��p�FODVVLÀFDGD��UHFHEHQGR�XVXDOPHQWH�SHOR�
menos dois códigos referentes à constituição e ao uso. Existem vários sistemas 

GH�FODVVLÀFDomR�VHQGR�PDLV�FRQKHFLGRV�R�GR�HVFULWyULR�86372��D�&ODVVLÀFDomR�,Q-

WHUQDFLRQDO��,3&���H�R�6LVWHPD�GH�&ODVVLÀFDomR�GR�(VFULWyULR�(XURSHX�GH�3DWHQWHV�
�(&/$���2V�VHXV�VLJQLÀFDGRV�SRGHP�VHU�REWLGRV�HP�LQJOrV�QD�(32�H�HP�SRUWXJXrV�
no INPI (ESPACNET, 2008; INPI, 2008).

Por vezes, apenas a busca por códigos não é adequada devido a códigos es-

SHFtÀFRV�DLQGD�QmR� WHUHP�VLGR� FULDGRV�RX�DR�HVFRSR�GD�SHVTXLVD� FRPSUHHQGHU�
diversas vertentes que apenas a busca por códigos não localiza os documentos de 

interesse. Neste caso é realizada a busca por palavras-chave, utilizando radicais 

seguidos por asteriscos, visando localizar os documentos que usem palavras deri-

vadas do radical escolhido. No caso da palavra derivada fugir do campo de inte-

resse é necessário usar a palavra-chave completa sem o asterisco. Por exemplo, 

na busca por patentes referentes à produção de hidrogênio é melhor usar <hydro-

gen> e não <hydrog*> pois neste último caso a busca será também por patentes de 

processos de hidrogenação que estão fora do escopo.

Os resultados obtidos devem ser apresentados de acordo com a maneira mais 

adequada para o foco da prospecção. Por exemplo, na análise da evolução anual 

de uma tecnologia é essencial observar os seus rumos tecnológicos ao longo dos 

DQRV�SDUD�SDWHQWHV�H�SDUD�DUWLJRV��1XP�RXWUR�FDVR��SDUD�LGHQWLÀFDU�RV�GHWHQWRUHV�
de uma tecnologia é essencial observar quem são os depositantes de patentes e as 

LQVWLWXLo}HV�GRV�DXWRUHV�GRV�DUWLJRV�FLHQWtÀFRV�
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Escopos para primeira geração 

Em março de 2006 e em dezembro de 2008 (JESUS, 2008 ; QUINTELLA, 2009b), 

foi realizada ampla prospecção tecnológica compreendendo toda a Cadeia Produ-

tiva de Biodiesel com âmbito mundial e também com foco no Brasil. Foi baseada 

no panorama geral de artigos e patentes em biodiesel, compreendendo: reação e 

produção, política de estado e resposta empresarial, condições edafoclimáticas, 

PDWpULD�SULPD�� iOFRRLV�� TXDOLGDGH� H� HVSHFLÀFDomR�� DGLWLYRV� H� PLVWXUDV� �blends), 

armazenamento e estabilidade, emissões, e coprodutos. A busca por códigos de 

patentes mostrou-se inadequada, pois não focava no tema biodiesel que é trans-

versal e está presente em todas as classes. De fato, são vários os códigos possíveis. 

Os códigos mais utilizados no planeta são os das secções C - Química, Metalurgia 

(84%); B - Operações de Processamento, Transporte (9%); e A - Necessidades Hu-

manas (4%). Os subgrupos mais utilizados referem-se à matéria-prima (gorduras, 

yOHRV��RX�iFLGRV�JUD[RV���SURGXomR�GH�ELRGLHVHO�HVSHFLDOPHQWH�SRU�WUDQVHVWHULÀFD-

ção, e utilização como combustível.

Todos os itens da Cadeia Produtiva do Biodiesel têm mais artigos do que 

patentes, sendo que os artigos focam mais a produção, seguida do processo e da 

reação, enquanto que nas patentes o processo é mais focado do que a produção 

(QUINTELLA, 2009b). Isto era de se esperar, considerando que o tema dominante é 

D�UHDomR�GH�WUDQVHVWHULÀFDomR�TXH�Mi�p�EHP�FRQKHFLGD�H�GH�GRPtQLR�S~EOLFR��H�TXH�
a inovação nos processos de produção de biodiesel pode variar bastante.

A associação de códigos e palavras-chave exclui diversas patentes de in-

teresse. Assim, a melhor estratégia divisada foi testada em janeiro 2006 (JESUS, 

������ �H�FRQÀUPDGD�HP�GH]HPEUR�GH������ �48,17(//$������E���FRQVLVWLQGR�GH�
<biodiese*> no resumo ou no título. Neste caso a estratégia de busca pode ser a 

mesma para bancos de patentes e bancos de artigos.

As vantagens deste escopo são a garantia de baixa contaminação por pa-

tentes e artigos que não sejam sobre biodiesel e a facilidade de busca tanto nos 

bancos de patentes como nos bancos de artigos.

Tem ainda a vantagem da expressão <biodiese*> ser utilizada em diversas 

línguas como o português, inglês, francês, alemão, espanhol, holandês, africano, 

ÀQODQGrV��LWDOLDQR��QRUXHJXrV��VXtoR��HWF��1R�HQWDQWR��H[FOXL�GRFXPHQWRV�FRP�D�
palavra-chave <biodiesel> em outras linguagens como russo (биодизель), japonês 

(  ), chinês (  ), e coreano ( ������).

Apresenta ainda a desvantagem de limitar a busca apenas aos documentos 

RQGH�R�ELFRPEXVWtYHO�IRL�GHQRPLQDGR�HVSHFLÀFDPHQWH�GH�´ELRGLHVHOµ�RX�GH�VXDV�
formas plurais e derivadas. Deste modo, excluiu os documentos onde foi utiliza-

do, por exemplo, apenas “bicombustível” ou suas formas plurais e derivadas. No 
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HQWDQWR��D�XWLOL]DomR�GH��ELRGLHVH
!�HYLWD�D�GLÀFXOGDGH�TXH�D�XWLOL]DomR�GH��ELFRP-

bust*> teria devido à sua tradução para outras linguagens onde a raiz da palavra 

“biocombust*” pode mudar, como é o caso do inglês com biofuel.

Escopos para as gerações subsequentes

Como exemplo de prospecção, foi realizada uma busca em bancos de pa-

WHQWHV�HP�RXWXEUR�GH������GH�PRGR�D�LGHQWLÀFDU�DV�WHQGrQFLDV�WHFQROyJLFDV�H�R�
panorama de evolução mundial de aproveitamento de biomassas e de produção e 

uso dos biocombustíveis.

 A estratégia de busca foi tanto por códigos quanto por palavras-chaves na 

língua inglesa, relacionadas às matérias-primas, aos processos (termoquímicos e 

biológicos) e ao uso (geração de vapor, geração de eletricidade, produção de bio-

combustíveis). A Tabela 1 mostra os códigos e palavras-chave utilizadas.

Tabela 1: Códigos e palavras-chaves utilizados para biocombustíveis de gerações posteriores à 
primeira geração.

Matéria-Prima Palavra-Chave Códigos ECLA
Algas alga* C12N1/12

Biomassa (material de origem não mineral) biomass* or feedstock C10L5/40

Celulose cellulos* C08L1 or D21C3 or D21C9

Combustíveis sólidos solid* fue* C10L5

Gordura animal animal* fat* Não utilizado

Lignina lign* C07G1 or C08L97

Lignocelulose lignocellul* C08H5, D21H11

Lixo urbano ou industrial waste* C10L5/46 or 48

Lodo sludge* C05F7 or F26B3 or F26B7

Óleos e graxas fat* oil* C11C3

Processos Palavra-Chave Códigos ECLA

Biológicos (digestão anaeróbica e fermen-

tação)
Não utilizada

C02F3/28, C02F11/04, 

C12P1, C12M1, C12N1

7HUPRTXtPLFRV� �JDVHLÀFDomR�� SLUyOLVH��
OLTXHIDomR�H�WUDQVHVWHULÀFDomR�

Não utilizada

C10G1, C10G3, C10J3, C08J3, 

C10B53, C10B49, C10B47, 

C07C1, C10L9, C07C67, C12P7

Usos Palavra-Chave Códigos ECLA

Geração de eletricidade Não utilizada H01M8, H01M14 e H01M16

Geração de vapor Não utilizada F22B1 e F01K23

Produção de biocombustíveis Não utilizada C10L3, C01B3 e C10L1
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9HULÀFRX�VH�TXH�D�EXVFD�DSHQDV�SRU�FyGLJRV�GH�SDWHQWHV�QHP�VHPSUH�ORFD-

liza os documentos relevantes, havendo uma considerável redução do número 

de patentes. Já a busca apenas por associação de palavras-chave, apesar de levar 

a maior número de patentes, nem sempre estas eram sobre o tema de interesse. 

A busca de patentes por associação de palavras-chaves relacionadas às matérias-

-primas com códigos de processos e de usos pareceu ser a melhor opção. Na busca 

por patentes foram feitos dois tipos de associações: matérias-primas com os pro-

cessos e matérias-primas com os usos. 

As matérias-primas para os biocombustíveis de segunda geração podem ser 

de origem animal ou vegetal, sendo que as biomassas de origem vegetal são pre-

dominantemente lignocelulósicas. Assim, foram pesquisadas matérias-primas 

contendo lignina e seus derivados (códigos C07G1, C08L97, palavra-chave <lign*>), 

FHOXORVH��QDWXUDO�RX�PRGLÀFDGD��SROSD�H�ÀEUDV�GH�FHOXORVH��FyGLJRV�&��/���'��&���
D21C9, palavra-chave <cellulos*>), matérias contendo lignocelulose (códigos 

C08H5, D21H11, palavra-chave <lignocellul*>), combustíveis sólidos (código CDL5 

e palavra-chave <solid* fue*>), lixo urbano e industrial (C10L5/46, C10L5/48, 

palavra-chave <waste*>), algas unicelulares (C12N1/12, palavra-chave <alga*>), 

JRUGXUDV��yOHRV�H�iFLGRV�JUD[RV�REWLGRV�SRU�PRGLÀFDo}HV�GH�JRUGXUDV�H�yOHRV��Fy-

digo C11C3 e palavra-chave <fat* oil*>), material sólido seco (F26B3, F26B7, pala-

vra-chave <sludge*>), material de origem não mineral (C10L5/40, palavra-chave 

<biomass* or feedstock*>).

Como as palavras-chave <biomass*> (biomassa) e <feedstock*> (matéria-pri-

ma vegetal ou animal) são usadas como sinônimos nos textos sobre biocombustí-

veis de segunda geração optou-se pela busca de um ou outro termo (<biomass*> 

or <feedstock*>) na busca através de palavras-chaves. Na busca por códigos veri-

ÀFRX�VH�TXH�QmR�H[LVWH�XP�FyGLJR�HVSHFtÀFR�SDUD�HVWHV�GRLV�WHUPRV��1R�HQWDQWR��
o código para combustíveis sólidos (C10L5), que inclui materiais de origem não 

mineral (C10L5/40), resíduos municipais (C10L5/46) e industriais (C10L5/48), de-

veria teoricamente incluir as patentes que usam biomassas. No entanto, pode-se 

FRQVWDWDU�SHOR�XVR�GDV�SDODYUDV�FKDYHV�TXH�LVWR�QmR�VH�YHULÀFD�
Foi pesquisada uma ampla gama de processos utilizados para biocombustí-

YHLV��VHQGR�IRFDGRV�RV�FyGLJRV�GH�SURFHVVRV�WHUPRTXtPLFRV��JDVHLÀFDomR��SLUyOLVH��
OLTXHIDomR�H�WUDQVHVWHULÀFDomR��H�SURFHVVRV�ELROyJLFRV��GLJHVWmR�DQDHUyELFD�H�IHU-

mentação).

Nos processos termoquímicos para geração de biocombustíveis foram in-

cluídos produção de misturas de hidrocarbonetos líquidos de madeira e carvão 

(C10G1), produção de misturas de hidrocarbonetos líquidos de materiais orgâni-

cos contendo oxigênio, como por exemplo, ácidos graxos (C10G3), produção de 

gases combustíveis contendo monóxido de carbono de combustíveis sólidos car-
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bonáceos (C10J3), processos de tratar macromoléculas (C08J3), destilação destru-

tiva de materiais sólidos crús (C10B53), destilação destrutiva de materiais sólidos 

carbonáceos com aquecimento direto (C10B49), destilação destrutiva de materiais 

sólidos carbonáceos, com aquecimento indireto (C10B47), produção de hidrocar-

bonetos de um ou mais compostos, nenhum sendo hidrocarbonetos (C07C1), tra-

tamento de combustíveis sólidos para melhorar sua combustão (C10L9), produção 

de ésteres de ácidos carboxílicos (C07C67) e preparação de compostos orgânicos 

contendo oxigênio (C12P7). Este último código deveria teoricamente incluir as 

SDWHQWHV�GH�SUHSDUDomR�GH� pVWHUHV� �&��&�����1R� HQWDQWR�� YHULÀFD�VH�QD�SUiWLFD�
que são encontrados maior número de patentes com o código C07C67 do que com 

o código C12P7. Por exemplo, para óleos e graxas (C11C3) como matéria-prima 

são encontradas 700 patentes relacionadas à preparação de compostos orgânicos 

contendo oxigênio e 1173 patentes referentes à preparação de ésteres. 

Para processos bioquímicos foram incluídos os que produzem combustí-

veis gasosos ou líquidos, incluindo tratamento biológico anaeróbico de esgoto 

(C02F3/28), produção de metano por digestão anaeróbica de lodo (C02F11/04), 

processos biológicos de preparação de compostos ou composições usando micro-

-organismos ou enzimas (C12P1), aparelhagem para microbiologia ou enzimo-

logia (C12M1) e processos de propagar, manter ou preservar micro-organismos 

(C12N1).

Nos usos em processos térmicos, incluindo a combustão direta, os bicombus-

tíveis podem fornecer calor para produzir vapor e eletricidade. De modo similar, 

o biogás gerado em biodigestores também pode ser utilizado para a produção de 

calor e ou vapor, para produção de eletricidade, como combustível veicular, em 

sínteses químicas e ainda para produção de hidrogênio em células combustíveis.

Para usos de geração de vapor foram escolhidos códigos relacionados a mé-

WRGRV�GH�JHUDomR�GH�YDSRU��)��%���H�D�PiTXLQDV�PRYLGDV�SRU�GLIHUHQWHV�ÁXtGRV�
(F01K23). Na pesquisa de usos de biomassas para geração de eletricidade foram 

utilizados códigos referentes a células combustíveis (H01M8), a geradores de vol-

tagem ou corrente eletroquímica (H01M14), e a combinações estruturais de dife-

rentes tipos de geradores eletroquímicos (H01M16).

Para usos de produção de biocombustíveis foram escolhidos códigos refe-

rentes a combustíveis gasosos (C10L3), a hidrogênio puro ou em mistura (C01B3), 

a compostos contendo somente H, C e O preparados por hidrólise de di e polissa-

carídeos e a combustíveis líquidos carbonáceos (C10L1).
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Prospectando biocombustíveis

Matérias-primas para cada processo

Para combustíveis sólidos, óleos, graxas e algas, é encontrado maior número 

de patentes associadas aos códigos de processos do que com palavras-chaves. Isto 

VH�GHYH�DRV�FyGLJRV�VHUHP�PDLV�HVSHFtÀFRV�SDUD�DV�PDWpULDV�SULPDV�PDLV�WUDGLFLR-

nais de carvão e óleos vegetais, sendo que para as outras matérias-primas ainda 

VHUi�QHFHVViULR�UHYHU�DV�FODVVLÀFDo}HV�(&/$�H�,3&�GH�SDWHQWHV��1R�FDVR�GH�DOJDV�VmR�
encontradas mais patentes por associação dos códigos de algas com os processos 

biológicos do que quando se faz a busca com a palavra-chave correspondente, o 

TXH�SRGH�VHU�DWULEXtGR�D�Mi�H[LVWLUHP�FyGLJRV�HVSHFtÀFRV�GHYLGR�j�VXD�XWLOL]DomR�
na indústria de alimentos.

A busca por associação dos códigos de biomassa, lixo, lodo, lignina, celu-

lose, lignocelulose e alga, associada aos códigos de processos, resulta em menor 

número de patentes do que quando se faz a busca utilizando as palavras-chaves 

da Tabela 1. Isto pode ser atribuído a estas matérias-primas ainda estarem muito 

ligadas às novas gerações de biocombustíveis e ainda não terem sido criados os 

códigos adequados.

Observou-se também que o número de patentes que utilizam processos 

termoquímicos é, em geral, superior ao de patentes que fazem uso de processos 

biológicos (Figuras 2 e 3). Isto pode ser devido aos processos térmicos serem, em 

JHUDO��PDLV�HÀFLHQWHV�TXH�RV�ELROyJLFRV�

Figura 2: Número de patentes obtidas na pesquisa por códigos em função do tipo de matéria-prima 
para os processos termoquímicos e biológicos.
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A busca através da associação do código de combustíveis sólidos (C10L5) 

com os códigos de processos resulta em mais de 1400 patentes de processos ter-

moquímicos e apenas menos de 10 patentes de processos biológicos. Enquanto 

que a mesma busca usando palavra-chave localiza mais de 1000 patentes em pro-

cessos termoquímicos e muito poucas em processos biológicos. Isto indica que 

existe adequação entre as palavras-chave e os códigos ECLA. Mostra ainda opor-

tunidades de apropriação referentes a processos biotecnológicos.

A busca por lixo urbano ou industrial, através de códigos (C10L5/46 or 

C10L5/48), encontra apenas cerca de 100 patentes para processos petroquímicos 

e somente menos de 10% deste valor para processos biológicos. A mesma busca 

usando a palavra-chave waste* resulta em mais de 6000 patentes para processos 

termoquímicos e cerca de 2500 para processos biológicos. Aqui seria importante 

rever os códigos ECLA e IPC.

De mesmo modo, a busca de lodo através da palavra-chave <sludge*> encon-

tra maiores números de patentes, cerca de 1400 patentes para processos termo-

químicos e cerca de 800 para processos biológicos enquanto que a pesquisa por 

códigos para sludge (C05F7, F26B3, F26B7) são encontradas apenas cerca de 100 

patentes para processos termoquímicos e cerca de 80 para processos biológicos 

�)LJXUDV���H�����,VWR�p�PDLV�XPD�FRQÀUPDomR�GH�TXH�D�UHYLVmR�GRV�FyGLJRV�(&/$�
deve ser considerada em futuro próximo.

A matéria-prima denominada genericamente de biomassa aparece pouco 

QDV�SDWHQWHV� LGHQWLÀFDGDV�SHOD�EXVFD�SRU� FyGLJRV� �&��/�������QR�HQWDQWR��SDV-

sa a ser relevante quando utilizada a palavra-chave respectiva, (biomass* or fe-

edstock*) com cerca de 3800 patentes em processos termoquímicos e cerca de 

1500 patentes em processos biológicos. Isso pode ser atribuído à palavra-chave 

compreender diversos tipos de matéria-prima que nem sempre são consideradas 

)LJXUD��� Número de patentes obtidas na pesquisa por palavras-chave em função do tipo de 
matéria-prima para os processos termoquímicos e biológicos.
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FRPR�SULRULGDGHV�RX�FRP�UHOHYkQFLD�VXÀFLHQWH�SDUD�FODVVLÀFDomR�SRU�FyGLJRV�SH-

los institutos nacionais de propriedade industrial, sendo escolhidos códigos mais 

HVSHFtÀFRV�

Figura 4: Comparação entre o número de patentes, obtidas por busca por palavras-chave de gordu-
ra animal e de óleos e graxas com os códigos dos processos termoquímicos e biológicos.

e� SHTXHQR� R� Q~PHUR� GH� SDWHQWHV� TXH� UHODWDP� HVSHFLÀFDPHQWH� JRUGXUD�
animal, quando comparado com as que relatam óleos e graxas quando buscado 

por associação das palavras-chaves correspondentes com os códigos de processos. 

'H� IDWR��QmR�H[LVWH�XP�FyGLJR�~QLFR�H�VXÀFLHQWHPHQWH�HVSHFtÀFR�SDUD�JRUGXUD�
DQLPDO��2�FyGLJR�SDUD�JRUGXUDV��yOHRV�H�iFLGRV�JUD[RV�REWLGRV�SRU�PRGLÀFDo}HV�
de gorduras e óleos (C11C3) não distingue óleos e gorduras animais e vegetais. 

No entanto, através das palavras-chave gordura animal (animal* fat*) e óleos e 

JRUGXUDV��RLO
�IDW
��SRGH�VH�YHULÀFDU�TXH�D�JRUGXUD�DQLPDO�p�DLQGD�PXLWR�SRXFR�
HVSHFLÀFDGD�� WHQGR�DSHQDV�FHUFD�GH����SDWHQWHV�GH�SURFHVVRV� WHUPRTXtPLFRV�H�
menos de 10 de processos biológicos. Considerando que existem cerca de 1400 

patentes de processos termoquímicos e cerca de 150 patentes de processos 

biológicos relacionadas a óleos e graxas, poderíamos ser levados a concluir que 

a grande maioria destas patentes faz uso de matérias-primas de origem vegetal. 

De fato, a grande maioria dos óleos e graxas advém de fontes vegetais, no entanto 

YiULDV�SDWHQWHV�QmR�HVSHFLÀFDP�D�VXD�RULJHP��GHVWH�PRGR�DPSOLDQGR�RV�DVSHFWRV�
do relatório descritivo e permitindo ampliar o escopo da proteção.

Matérias-primas para cada uso

Para a busca associando matérias-primas e usos (Figuras 4 e 5) constata-se 

que a busca por associação dos códigos de matérias-primas com códigos dos prin-

cipais usos resultam em menor número de patentes do que quando se faz a busca 
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por palavras-chave. O número de patentes para produção de biocombustíveis é, 

em geral, superior ao de patentes para geração de vapor ou de eletricidade, nos 

dois tipos de buscas. Entre estas matérias-primas destaca-se o emprego de óleos 

e graxas para produção de biocombustíveis com cerca de 500 patentes quando 

a busca é efetuada por associação do código (C113) com códigos de produção de 

biocombustíveis e aproximadamente 800 patentes quando a pesquisa é feita por 

associação da palavra-chave (fat* oil*) com os mesmos códigos de uso. 

Figura 6: Número de patentes obtidas na pesquisa por palavras-chave em função do tipo de matéria-
prima e seu uso em biocombustíveis, geração de vapor e geração de eletricidade.

Figura 5: Número de patentes obtidas na pesquisa por códigos em função do tipo de matéria-prima 
e seu uso em biocombustíveis, geração de vapor e geração de eletricidade.
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Pode-se constatar que o uso de algas como matéria-prima é ainda incipien-

te, sendo encontradas menos de 10 patentes na associação do código de alga uni-

celular (C12N1/12) com os códigos de produção de biocombustíveis (C10L3, C01B3 

e C10L1) e nenhuma patente sendo encontrada na busca por associação do có-

digo de alga unicelular (C12N1/12) com os códigos de geração de vapor (F22B1 

e F01K23) e geração de eletricidade (H01M8, H01M14 e H01M16). Com o uso da 

palavra-chave alga* ao invés do código correspondente, são encontradas poucas 

patentes na geração de vapor (menos de 5), eletricidade (menos de 5) e biocom-

bustíveis (menos de 20). Considerando que existem mais de 600 patentes de pro-

cessos biológicos relacionadas à palavra-chave <alga*>, pode-se constatar que já 

H[LVWH�WHFQRORJLD�VXÀFLHQWH�YROWDGD�DR�FXOWLYR�GH�DOJDV��PDV��D�SURGXomR�GH�ELR-

combustíveis através das algas é ainda uma tecnologia a ser desenvolvida.

Perspectivas

Constata-se que as tecnologias para geração de biocombustíveis estão evo-

luindo rapidamente. No entanto, a produção atual ainda é dominada por técnicas 

de primeira geração que possuem como principal desvantagem a competição com 

o mercado de alimentos além de apresentarem problemas ambientais e falta de 

mercado para os coprodutos.

A tendência de desenvolvimento tecnológico do bicombustível de primeira 

geração deverá levar à adaptação para realidades sócio-ecnonômico-ambientais 

das pequenas comunidades rurais remotas, sendo importante focar, no futuro, 

SURFHVVRV�UREXVWRV�H�FRQÀiYHLV��VHQVRULDPHQWR�j�GLVWkQFLD��PpWRGRV�GH�PRQLWR-

ramento rápidos e de baixo custo em tempo real, não intrusivos e não destrutivos. 

Exemplos são a extração a frio de óleos, insumos com condições edafoclimáticas 

adequadas, produtos naturais, processo de reinserção na própria comunidade dos 

FRSURGXWRV�H�HÁXHQWHV��UHDWRUHV�H�UHDo}HV�FRP�DOWR�UHQGLPHQWR�H�DOWD� IDL[D�GH�
FRQÀDELOLGDGH�

Os processos de segunda geração são altamente promissores, envolvendo 

principalmente a rota termoquímica, mas os investimentos devem ser realizados 

a médio e longo prazo, pois é uma tecnologia que ainda requer bastante P&D&I. 

Muitos processos de segunda geração ainda necessitam de desenvolvimento e/ou 

aperfeiçoamento de tecnologias para obtenção de biocombustíveis a custo com-

petitivo. Considerando que as biomassas de segunda geração, em geral, são resí-

duos agrícolas ou industriais, possuem como grande vantagem seu baixo custo. 

1R�HQWDQWR��R�FXVWR�ÀQDQFHLUR�GH�UHFROKHU�H�WUDQVSRUWDU�HVWHV�PDWHULDLV�WRUQD�VH�
alto em caso de longas distâncias a serem percorridas até o local do processo de 

conversão em biocombustível.
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As microalgas têm potencial de ser uma matéria-prima excelente para pro-

dução de biocombustíveis com muitas vantagens sobre as plantas oleaginosas res-

saltando a capacidade de crescerem em água salobra e em clima quente, e sua alta 

produtividade por área ocupada. No entanto, é ainda uma tecnologia emergente 

que requer bastante P&D&I.

A terceira e quarta gerações são tecnologias embrionárias ainda na fase de 

pesquisa. Dependem de esforços de várias áreas, principalmente biologia, quími-

FD��DJURQRPLD�H�HQJHQKDULD�JHQpWLFD��SDUD�GHVHQYROYHU�SODQWDV�PRGLÀFDGDV��SUR-

cessos inovadores de bioconversão e biocombustíveis que além de serem renová-

YHLV��HÀFLHQWHV�H�OLPSRV��VHMDP�FDUERQR�QHJDWLYRV��FRQWULEXLQGR�SDUD�PLWLJDU�RV�
efeitos das mudanças climáticas. 

Na otimização de processos para alcançar viabilidade técnica, econômica 

e comercial, será importante manter o monitoramento tecnológico em nanotec-

QRORJLD�� WUDQVIRUPDomR�GH�HÁXHQWHV�H�VXESURGXWRV�HP�IHUWLOL]DQWHV��QRYDV� IRQ-

WHV�GH�yOHR�HVSHFLDOPHQWH�DV�GH�DOWD�HÀFLrQFLD�QD�UHWLUDGD�GH�&2
2
 da atmosfera, 

FXOWLYDUHV�DGHTXDGDV�D�FRQGLo}HV�HGDIRFOLPiWLFDV�HVSHFtÀFDV��PLVWXUDV�GH�YiULRV�
óleos, micro-propagação de oleaginosas, uso como matéria-prima dos subprodu-

WRV��GRV�HÁXHQWHV�H�GRV�UHMHLWRV�GH�SURFHVVRV��XVR�GH�HWDQRO��LQGLFDGRUHV�GH�LP-

SDFWR�DPELHQWDO�GRV�HÁXHQWHV��SXULÀFDomR�GH�VHXV�SURGXWRV�FRP�QRYRV�PDWHULDLV��
FDWDOLVDGRUHV� PDLV� HÀFLHQWHV� H� FRP�PHQRU� LPSDFWR� DPELHQWDO�� PDWHULDLV� SDUD�
equipamentos que sejam mais resistentes ao meio reacional, catálise enzimática, 

PHOKRULDV�QD�HÀFLrQFLD�GD�UHDomR�H�GD�VHSDUDomR��DGLWLYRV�SDUD�FRQVHUYDomR�GR�
biodiesel, e controle e monitoramento das emissões reguladas e não reguladas.
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áreas de Química. Entre 1997 e 2005 coordenou 3 Projetos de Pesquisa. Atual-

mente Participa de 3 Projetos de Pesquisa, sendo que coordena 2 destes. Atua na 

área de Química com ênfase em físico química inorgânica e na área de Proprieda-

GH�,QWHOHFWXDO��(P�VXDV�DWLYLGDGHV�SURÀVVLRQDLV�LQWHUDJLX�FRP����FRODERUDGRUHV�
(P�FR�DXWRULDV�GH�WUDEDOKRV�FLHQWtÀFRV��(P�VHX�&XUUtFXOR�/DWWHV�RV�WHUPRV�PDLV�
IUHT�HQWHV�QD�FRQWH[WXDOL]DomR�GD�3URGXomR�&LHQWLÀFD��7HFQROyJLFD�H�$UWLVWLFR-

�&XOWXUDO�VmR��DGVRUomR��ÀOPHV�ÀQRV��SURSULHGDGHV�IHUURHOpWULFDV��GLHOpWULFDV��IR-

toluminescência, babaçu, c arbono ativo, carvão ativado, acetiluréia, argilas, coco 

babaçu e sílica. Bolsista de produtividade CNPq.

MIGUEl FERREIRA CAvAlCANTE FIlHO
É graduado em Medicina Veterinária pela Universidade Federal do Piauí 

(1986), mestre em Anatomia dos Animais Domésticos e Silvestres pela Faculdade 

de Medicina Veterinária e zootecnia / Universidade de São Paulo (1996) e doutor 

em Anatomia dos Animais Domésticos e Silvestres pela Universidade de São Paulo 

(2000). Atualmente é professor Associado I e pesquisador da Universidade Federal 

do Piauí. Pesquisa na Morfologia Animal Domésticos e Silvestre. Coordena o pro-

jeto Incubadora de Empresas do Agronegócio Piauiense/UFPI. Tem experiência 

na área de Morfologia Animal e Empreendedorismo, com ênfase em: crescimento 

fetal, aplicações tecnológicas, segmentos anatomo-cirurgicos e aparelho digestó-

rio de queixadas, catetos, cutias e caprinos/ovinos.

PEDRO RAMOS DA COSTA NETO 
Possui graduação em Química Licenciatura e Bacharelado pela  Universida-

de Federal do Paraná (1989), mestrado em Tecnologia de  Alimentos pela Univer-

sidade Federal do Paraná (1993), doutorado em  Química pela Universidade Fede-

ral de Santa Catarina (2002) e  Pós-Doutorado pela Universidade Federal da Bahia 

(2009). Atualmente é  professor da Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 

Campus -  Curitiba. Tem experiência na área de Química, com ênfase em Adsorção 

e  Química Orgânica, atuando principalmente em biocombustíveis.

RONAlDO RIBEIRO CORRÊA 
Possui graduação em Engenharia Elétrica pela Universidade Federal da Pa-

raíba (1996), mestrado em Ciência e Engenharia dos Materiais pela Universidade 

Federal de São Carlos (2001) e doutorado em Ciência e Engenharia dos Materiais 
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pela Universidade Federal de São Carlos (2005). Atualmente é consultor ad-hoc da 

Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado do Maranhão e professor adjunto do 

Centro Federal de Educação Tecnológica do Maranhão. Tem experiência na área 

de Engenharia Elétrica e de Materiais e Metalúrgica, atuando principalmente nos 

seguintes temas: propriedades elétricas e magnéticas dos materiais magnéticos, 

instalações elétricas, sistemas de energia elétrica e qualidade de energia elétrica.

SIMONE DE CÁSSIA SIlvA 
Possui graduação em Engenharia Metalúrgica pela Universidade Presbite-

riana Mackenzie (1993), mestrado em Engenharia de Produção pela Universidade 

Federal de Santa Catarina (2001) e doutorado em Engenharia de Produção pela 

Universidade Federal de Santa Catarina (2006). Atualmente é professora adjunta 

da Universidade Federal de Sergipe. Tem experiência na área de Engenharia de 

Produção, atuando principalmente nos seguintes temas: ergonomia, gestão do co-

nhecimento e gestão de custos.

SUZANA lEITÃO RUSSO 
Possui Pós-Doutorado em Métodos Quantitativos Aplicados à Gestão pela 

Universidade de Algarve em Faro/Portugal (2005), doutorado em Engenharia de 

Produção pela UFSC (2002), mestrado em Estatística pela PUC/RJ (1993). Professo-

ra Adjunta da Universidade Federal de Sergipe. Coordenadora do Centro de Inova-

ção e Transferência de Tecnologia (CINTEC) e do Núcleo de Propriedade Intelec-

tual (NPI) da UFS . Atua na Área de Engenharia de Produção e Estatística Aplicada, 

com aplicações em Petróleo e Gás, principalmente nos temas: Séries Temporais, 

3UHYLVmR�� (VWDWtVWLFD�0XOWLYDULDGD�� *UiÀFRV� GH� &RQWUROH�� %ROVLVWD� 3URGXWLYLGDGH�
em Desenvolvimento Tecnológicoe Extensão Inovadora DT 2.

TECIA vIEIRA CARvAlHO
Possui doutorado em Biotecnologia na área de Bioprocesso pela Rede Nordeste 

de Biotecnologia RENORBIO (2010), Mestrado em Ciências Marinhas Tropicais pela 

Universidade Federal do Ceará (2006), MBA em Gestão Empresarial pela FGV (2007) 

e graduação em Química Industrial pela Universidade Federal do Ceará (1992). Tem 

experiência na área de Química, com ênfase em Síntese Orgânica e Biotecnologia, 

atuando principalmente nos seguintes temas: Quitosana, microesferas, adsorção, 

polimeros e micro-organismos. Atua também na área de Gestão da Inovação e Ge-

renciamento de Projetos Inovadores. Atualmente está como Diretora Adjunta do 

Parque de Desenvolvimento Tecnológico do Ceará - PADETEC, Vice-Presidente da 

Rede de Incubadoras do Ceará – RIC e Coordenadora do Fórum de Gestores de Ino-

vação e Transferência de Tecnologia da Região Nordeste (Gestão 2012-2014). 
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COlABORADORES:

(9(/<1(�52/,0�6,0¯(6
Licenciada (2006) e Bacharel (2008) em Ciências Biológicas pela Universida-

de de Brasília. Possui especialização em Desenvolvimento Sustentável e Direito 

Ambiental (2008) também pela UnB. Tem experiência na área de Biologia Molecu-

lar e nos aspectos jurídicos da Bioprospecção. Bolsista de Mestrado .

/$1$�*5$6,(/$�0$548(6
Possui graduação em Bacharelado Em Química Com Atribuição Tecnológica 

pela Universidade Federal do Piauí (2001) e mestrado em Química pela Universi-

dade Federal do Piauí (2004). Atualmente é bolsista CAPES de doutorado da Rede 

Nordeste de Biotecnologia (RENORBIO). Tem experiência na área de Química, com 

ênfase em Físico Química Inorgânica, atuando principalmente nos seguintes te-

PDV��DGVRUomR��VtOLFD�IXQFLRQDOL]DGD��ÀOPHV�ÀQRV��PDWHULDLV�FHUkPLFRV��FRQVWDQWH�
dielétrica e recentemente em Propriedade Intelectual e Bioprospecção. 

/(9<�6��025$,6
Possui graduação em Ciencias Biologicas pela Universidade Federal do Cea-

rá (2009). Atualmente é Bolsista da Universidade Federal do Ceará. Tem experiên-

cia na área de Economia.

lUANA BRITO DE OlIvEIRA
Bolsista de Desenvolvimento Tecnológico Industrial do CNPq - Nível 3. Possui 

graduação em Medicina Veterinária pela Faculdade Pio Décimo - Campus III (2007).

MARIANA MACIEl ABAS SANTOS 
Bolsista de Desenvolvimento Tecnológico Industrial do CNPq 3. Possui gra-

duação em Administração pela Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (2006), 

especialização em Negociação e Consultoria pela MBA Excellence Educação Exe-

cutiva (2008) e Especialização em Desenvolvimento e Gestão com pessoas pela 

MBA Excellence Educação Executiva (2010). Atuou como assessora na área de Em-

preendedorismo e Gestão da Inovação na Fundação de Amparo à Pesquisa do Ma-

ranhão (2008-2010).
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MARIlENA MEIRA 
Doutora (2008) e Mestre em Química Orgânica (2003) pela UFBA. Possui ba-

charelado (1982) e licenciatura (1996) em Química também pela UFBA. Tem ex-

periência em Química Orgânica com isolamento de metabólitos secundários por 

PpWRGRV�FURPDWRJUiÀFRV�XVXDLV�RX�SRU�PpWRGRV� LQVWUXPHQWDLV� �&/$(�H�&&&��H�
determinação estrutural por métodos espectroscópicos (RMN, UV, EM, IV). Atual-

mente é bolsista da Capes de Pós-Doc no projeto “Sensores Fluorimétricos para a 

Cadeia de Biocombustíveis onde atua com Quimiometria (PCA, HCA e PLS) aplica-

GD�j�$QiOLVHV�(VSHFWURÁXRULPpWLFDV�GHVGH������
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